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RESUMO 
A investigação que aqui se dá a conhecer desenrola-se no Espaço Pessoa, sobre a 
alçada da Associação para o Planeamento da Família, na cidade do Porto, 
nomeadamente no âmbito do projeto 3R´s (Reduzir Riscos, Reintegrar) e, pretende 
fazer uma abordagem à educação de pares num contexto onde se trabalha com 
toxicodependentes. Procura-se produzir conhecimento sobre as vantagens da 
presença de um educador de pares num contexto de redução de riscos com 
toxicodependentes. 
Para a concretização deste estudo, recorreu-se à etnografia como metodologia de 
investigação, com recurso à observação participante, a entrevistas semiestruturadas e 
à narrativa biográfica, indo ao encontro das valências e vantagens da presença do 
educador de pares nesta instituição, fazendo uma análise da observação realizada e 
das respostas dadas. A investigação recobre-se de abordagens do campo da saúde, 
nomeadamente as questões da redução de riscos como estratégia de saúde pública, 
da educação e das ciências sociais, reconhecendo-se assim que esta realidade 
deverá ser entendida sob um olhar biopsicossocial.  
Deste modo com esta investigação pretende-se perceber: (i) de que modo é que o 
educador de pares têm uma maior facilidade de proximidade aos/às utilizadores/as de 
drogas, comparativamente com os/as restantes técnicos/as; (ii) de que modo o 
educador de pares é visto como um fim positivo para os/as utilizadores/as de drogas 
ajudando-os/as desta forma a adotar práticas de consumo mais corretas, dando 
informação sobre prevenção de doenças e encaminhando-os para possível tratamento 
quando estes assim desejarem; (iii) qual o olhar e o papel do educador de pares sobre 
os/as utilizadores de drogas, tendo este estado já no outro lugar; (iv) qual a perceção 
dos/as utilizadores de drogas perante um educador de pares; (v) qual a perceção 
dos/as técnicos/as da instituição perante o educador de pares; (vi) qual o papel do 
educador de pares na aproximação aos pontos de maior fragilidade de consumos da 
cidade do Porto; (vii) qual o papel dos/as técnicos/as da instituição na redução de 
riscos juntamente com o apoio do educador de pares; (viii) qual o papel da educação 
para a saúde nestas questões. 
São considerados participantes desta investigação todos os/as utentes do projeto 
3R´s, todos/as os/as técnicos/as do projeto e o educador de pares. A opção por uma 
abordagem qualitativa percebe-se pela aproximação à vida e aos contextos dos 
indivíduos.  
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Os resultados da investigação apontam para a educação de pares como uma 
estratégia usada para responder às questões relacionadas com a promoção da saúde 
e alteração dos comportamentos de risco e apresenta-se como uma mais valia no 
contexto apresentado de redução de riscos e minimização de danos na população de 
toxicodependentes. 
Palavras-chave: Educação de pares; toxicodependência; redução de riscos; 
minimização de danos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
xv 
 
ABSTRACT 
This research takes place in Espaço Pessoa, on the scope of the Associação para o 
Planeamento da Família, in Oporto, specifically concerning the 3R’s project (Reducing 
Risks, Reinstating) and intends to make an approach on pair education in a context 
where it works with drug addicts. It aims to generate knowledge on the advantages of 
having a pair educator in a risk reduction context with drug addicts. 
To fulfil this study, ethnography was used as the research method, resorting to 
participant observation, semi-structured interviews and biographic narrative, in search 
of the pair educator’s valences and advantages in this institution, making an analysis 
on the held observation and the answers given. The research is covered with 
approaches in the health field, specifically the matters regarding risk reduction as a 
public welfare strategy, the education and social sciences, therefore acknowledging 
that this reality should be understood on a biopsicosocial view. 
As such, with this research it’s intended to realize: (i) how it’s easier for the pair 
educator to get close to the drug users, in comparison to the other technicians; (ii) how 
the pair educator is seen as a positive end for drug users by this way of helping them 
take correct drug consumption practices, informing on disease prevention and leading 
them to possible treatment whenever they desire; (iii) what’s the view and the role of 
the pair educator on drug users, having himself been in their position in the past; (iv) 
what’s the drug users’ perception on a pair educator; (v) what’s the institution 
technicians’ perception on the pair educator; (vi) what’s the pair educator’s role on 
approaching the biggest frailty points of drug consumption in Oporto; (vii) what’s the 
institution technicians’ role on risk reduction along with the pair educator’s help; (viii) 
what’s the education for health’s role on these matters. 
The pair educator and every user and technician of the 3R’s project is considered a 
participant in this research. The choosing of a qualitative approach is understandable 
considering the close contact with the individuals’ life and underlying context.  
The research results lead to pair education as a strategy used to deal with matters 
regarding health promotion and risky behaviour changes, emerging as a surplus value 
in the present context of risk reduction and damage minimization in the drug users’ 
population. 
Keywords: Peer education; drug addiction; risk reduction; minimizing damage  
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INTRODUÇÃO 
A ideia de que o fenómeno do uso de substâncias psicoativas é uma herança 
do século XIX, a revisão da literatura e a análise de dados históricos e científicos 
permite-nos perceber que este fenómeno traz consigo, no mínimo, cinco séculos de 
história.  
“A reflexão cuidada sobre as relações entre as substâncias e os seus consumidores, 
assim como do papel que desempenham ao longo da história da humanidade, 
permite a compreensão da emergência do fenómeno da toxicodependência como 
produto do desenvolvimento de uma sociedade” (Marques, 2008, p.1). 
 O consumo de drogas e os problemas relacionados com o mesmo é visto como 
um dos principais e mais complexos desafios com que a sociedade portuguesa é 
confrontada desde os finais da década de 70 do século passado (Poiares, 2003; 
Bertrand, 2006; Goulão, 2006; González-Alcaide, et al., 2009). 
 Sendo a toxicodependência um problema de saúde, a abordagem em matéria 
de Redução de Riscos e Minimização de Danos (RRMD), “(...) consiste no primeiro 
caso numa ação preventiva sobre o aparecimento de sequelas ou de danos 
associados ao consumo de drogas (RR) e no segundo caso uma ação minimizadora 
sobre os danos já existentes (MD)” (Godinho, 2009, p.54). Como o objetivo é ajudar 
prestando assistência, pode-se afirmar que a RRMD é uma abordagem 
eminentemente pragmática e humanista (Andrade et al., 2007) que por meio da 
intervenção local de proximidade com equipas de rua é “(...) caracterizado por uma 
inserção na comunidade constituindo-se como factor de mudança desta” (Gordinho, 
2009, p.54). Pode também ser caracterizada por todas as relações estabelecidas entre 
os técnicos, os/as consumidores/as de droga e os seus pares que, interagem no 
processo de tomada de decisão relativamente ao percurso de cada um/a dos/as 
utentes (Andrade et al., 2007, p.11).  
 Estando perante um constructo de toxicodependência e de RRMD como nota 
introdutória e essencial, a pesquisa remete-nos para o conceito de educação de pares, 
apresentando-se como objeto de estudo o educador de pares do Espaço Pessoa do 
projeto 3R´s (Reduzir Riscos, Reintegrar), na cidade do Porto. 
 A educação de pares é uma estratégia de disseminação de informação sobre 
saúde e sobre comportamentos que podem diminuir o risco e minimizar danos 
associados aos consumos de drogas. É assim uma estratégia educativa em que 
indivíduos de um determinado grupo influenciam positivamente os comportamentos do 
grupo alvo. 
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 A educação de pares surge assim neste campo das drogas como uma 
estratégia de promoção da literacia em saúde que se tornou bastante eficaz. 
 Na aproximação a este objeto de estudo – educador de pares – e sabendo-se a 
realidade que se pretendia estudar, chegou-se a uma série de questões que 
conduziram o/a investigador/a ao contexto de RRMD no projeto 3R´s que decorre nas 
instalações do Espaço Pessoa sob a tutela da Associação para o Planeamento da 
Família.  
 Ao pensar no educador de pares, nascem reflexões internas sobre a sua 
ligação com os atuais consumidores de drogas, a sua proximidade a estes e as 
vantagens da sua atuação num contexto de RRMD junto dos locais de consumo. 
Como tal, torna-se necessário perceber o papel do educador de pares no contexto em 
questão. Para isso foram delineados objetivos gerais: 
i. De que modo é que o educador de pares têm uma maior facilidade de 
proximidade aos utilizadores de drogas, comparativamente com os restantes 
técnicos;  
ii. De que modo o educador de pares é visto como um fim positivo para os/as 
utilizadores/as de drogas ajudando-os/as desta forma a adotar práticas de 
consumo mais corretas, dando informação sobre prevenção de doenças e 
encaminhando-os para possível tratamento quando estes assim desejarem;  
iii. Qual o olhar e o papel do educador de pares sobre os/as utilizadores de 
drogas, tendo este estado já no outro lugar;  
iv. Qual a perceção dos/as utilizadores/as de drogas perante um educador de 
pares; 
v. Qual a perceção dos/as técnicos da instituição perante o educador de pares;  
vi. Qual o papel do educador de pares na aproximação aos pontos de maior 
fragilidade de consumos da cidade do Porto; 
vii. Qual o papel dos/as técnicos/as da instituição na redução de riscos juntamente 
com o apoio do educador de pares; 
viii. Qual o papel da educação para a saúde nestas questões. 
É nesta perspetiva que surge a opção pela investigação etnográfica numa equipa 
de RRMD, mais especificamente numa equipa da cidade do Porto (como já foi 
explicitado acima) que tem no seu quadro de técnicos um educador de pares. Esta 
metodologia de investigação permitiu observar o trabalho e percurso do educador de 
pares, conhecer as estratégias usadas neste espaço assim como os profissionais que 
fazem parte da equipa e permitiu conhecer o percurso dos/as utentes no projeto assim 
como as suas opiniões sobre a educação de pares. 
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Conhecer o trabalho do educador de pares pretende gerar contributos para uma 
melhor análise e reflexão em torno das possibilidades e vantagens de recorrer a esta 
pessoa como ponte de acesso aos locais de consumo e, por consequência, permite 
compreender melhor o fenómeno da droga, os/as consumidores/as, trazendo-os/as 
para o campo de atuação da equipa. Estes contributos poderão tornar o campo da 
Educação para a Saúde mais rico e atento no que diz respeito à conceção e ação 
interventiva no âmbito da toxicodependência, porque se pretende dotar a população 
de consumidores/as de drogas de conhecimentos no âmbito da RRMD, por meio de 
uma metodologia mais eficiente, que é a educação de pares. 
A dissertação em leitura após a introdução apresenta a seguinte organização: 
Primeira Parte – Aproximações ao objeto, esta é a parte onde é apresentada a 
problemática de estudo e onde são discutidas as abordagens teóricas consideradas 
pertinentes para a mesma. Bases teóricas são fornecidas acerca dos conceitos de 
toxicodependência, redução de riscos e minimização de danos, educação de pares, 
educação de pares no campo da redução de riscos e minimização de danos, a 
experiência como conceito essencial para a aprendizagem e ainda a pertinência do 
estudo no campo da Educação para a Saúde; Segunda Parte – Plano e Percurso 
Metodológico: Epistemologia e Método, apresenta as escolhas metodológicas e a 
sua fundamentação. Sendo este um estudo de cariz etnográfico, utilizou-se como 
instrumentos de recolha de dados a observação participante e respetivas notas de 
terreno do/a investigador/a, a entrevista semiestruturada e a história de vida; para a 
concretização da análise de dados recorreu-se à análise de conteúdo; Terceira Parte 
– O Espaço Pessoa – Racionalidades do Projeto 3R´s, aqui é apresentada a 
instituição onde foi realizada a investigação e prepara-se a análise de dados empíricos 
recolhidos para iniciar a quarta parte do documento, Quarta Parte – Da vivência no 
mundo do consumo, tráfico e prisão è educação de pares, onde inicialmente se 
parte da história de vida do educador de pares para o capítulo II onde se vai ao 
encontro do objeto de estudo por via do olhar dos/as utentes, dos/as técnicos/as e 
da/o investigador/a e do seu confronto com a teoria, por forma a perceber o papel e 
valências do educador de pares na aproximação aos pontos de fragilidade de 
consumos na cidade do Porto. De seguida apresentam-se as Considerações Finais, 
onde são apresentadas as conclusões de todo o percurso fabuloso e gratificante que 
se veio a tornar este processo de investigação etnográfica. Existe assim uma reflexão 
em torno de tudo que até aqui foi discutido, por uma abordagem pela educação de 
pares no campo da toxicodependência. A dissertação dá-se por terminada com a 
apresentação das Referências Bibliográficas, onde serão apresentadas todas as 
fontes bibliográficas consultadas na elaboração desta investigação. 
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 Este olhar, sem conceções pré definidas, deseja perceber de que forma o 
educador de pares é uma mais valia, ou não, neste espaço, com os/as utentes do 
projeto em questão. Tenta perceber os impactos do recurso a este sujeito, carregado 
de experiência de vida e formação complementar, nos pontos de difícil acesso aos 
consumidores de drogas na cidade do Porto. 
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PRIMEIRA PARTE: APROXIMAÇÕES AO OBJETO 
 A construção de um objeto de estudo é um processo de gestão de incertezas, 
dilemas e constrangimentos.  
 A produção do objeto, enquanto prática intersubjetiva, é realizada  
“(...) num quadro de referências ontológicas, epistemológicas, teóricas e 
metodológicas que ganham enormidades próprias em momentos distintos da 
investigação e emprestam ao objeto especificidades temporais e espaciais na sua 
realização, são estas variações na configuração do objecto que determinam o que é 
observável, interpretável ou analisável” (Silva, 2011a, p.25). 
Deste modo, a definição do objeto em torno das experiências, subjetividades 
do/a educador/a de pares num contexto de RRMD com toxicodependentes é, também, 
um indicador da atenção que se dá a certos fenómenos, tendo em conta uma época 
específica e que por isso, integra uma determinada visão da realidade social. 
É com base na aceitação de que os comportamentos em que nos envolvemos, 
e as circunstâncias em que vivemos, têm impacto sobre a saúde, e de que alterações 
adequadas a podem melhorar, que muitas das estratégias de promoção da saúde são 
programadas (Bennet & Murphy, 1999). Daqui, percebe-se que um número bastante 
grande de informações publicadas relacionadas com programas de promoção da 
saúde, demonstrem a importância de promover, encorajando, alterações positivas nos 
comportamentos das populações (Prohaska et al., 2000 citado por Gaspar, 2006, 
p.32).  
O/A educador/a de pares pode deste modo ser visto/a como impulsionador/a 
de mudanças positivas nos comportamentos aditivos dos consumidores de drogas. 
CAPÍTULO 1. CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO E PROBLEMÁTICA 
A percepção do objecto é socialmente condicionada: o objecto aparece 
sob uma categoria específica para o sujeito que o percebe, e essa categoria 
é socialmente determinada pela situação do próprio sujeito  
[Blandin, 2002, p.165] 
 
Para se iniciar uma investigação, numa qualquer área de estudo, mas 
principalmente numa de cariz qualitativo é necessário perceber qual é o objeto de 
estudo assim como, construir toda uma problemática em torno deste. Quivy & 
Campenhoudt (1998) relativamente à problemática referem que é uma, 
“abordagem ou a perspectiva teórica que decidimos adotar para tratarmos o problema 
formulado pela pergunta de partida. É a maneira de interrogar os fenómenos 
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estudados. Constitui uma etapa-charneira da investigação, entre a rutura e a 
construção” (p.89). 
Esta problemática nunca é escolhida ao acaso, uma vez que o/a investigador/a 
vive numa determinada época, inserido/a numa determinada cultura e tem as suas 
próprias crenças e pensamentos. 
Recorrendo novamente aos autores supra citados, estes fazem referência à 
existência de dois momentos relativamente à problemática. Num primeiro momento 
somos retidos para a realidade de que numa investigação quando se usam 
entrevistas, devemos encontrar pontos de vista diferentes, consoante a sociedade e o 
indivíduo em questão. Desta forma organiza-se a reflexão em função disso. Em 
segunda instância, é definido o ponto inicial da investigação, que é onde se encontram 
os pontos fundamentais a tratar no futuro. 
Sendo a etnografia o método de estudo usado para a concretização da 
investigação, foram sendo encontradas problemáticas relacionadas com a educação 
de pares num contexto de redução de riscos com toxicodependentes, por meio da 
imersão no mundo “(...) onde as pessoas estão imersas e de olhar as coisas de perto” 
(Silva, 2011a, p.69). Chega-se assim à problemática final deste estudo após pesquisa 
de cariz teórica e após a análise de conteúdo efetuada: A educação de pares como 
forma de aproximação humana a situações de toxicodependência: a experiência 
da etnografia numa instituição de redução de riscos. 
Recorrendo a Lapassade (1991), como meio para justificar a concretização da 
problemática, tem-se que a expressão etnográfica começou por ser utilizada pelos 
antropólogos para conseguirem designar o trabalho de campo, no decorrer do qual 
são recolhidos materiais e informações que serviriam futuramente como objeto para a 
elaboração teórica. 
A construção de um objeto de estudo é assim um processo complexo que 
reúne todo um conjunto de incertezas, constrangimentos e dilemas (Silva, 2011a) 
associado à pesquisa bibliográfica e à investigação no terreno. Por conseguinte, o 
objeto de estudo desta investigação foi o educador de pares da Associação para o 
Planeamento da Família, que assume localização no Espaço Pessoa no Porto. Para 
conseguir estudar este objeto definiu-se uma série de objetivos que vão de encontro à 
possível resposta à problemática inicial. Esta investigação centra-se assim em 
perceber: 
i. De que modo é que o educador de pares têm uma maior facilidade de 
proximidade aos/às utilizadores de drogas, comparativamente com os 
restantes técnicos;  
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ii. De que modo o educador de pares é visto como um fim positivo para os/as 
utilizadores/as de drogas ajudando-os/as desta forma a adotar práticas de 
consumo mais corretas, dando informação sobre prevenção de doenças e 
encaminhando-os/as para possível tratamento quando estes/as assim 
desejarem;  
iii. Qual o olhar e o papel do educador de pares sobre os/as utilizadores de 
drogas, tendo este estado já no outro lugar;  
iv. Qual a perceção dos/as utilizadores de drogas perante um educador de pares; 
v. Qual a perceção dos/as técnicos/as da instituição perante o educador de pares;  
vi. Qual o papel do educador de pares na aproximação aos pontos de maior 
fragilidade de consumos da cidade do Porto; 
vii. Qual o papel dos/as técnicos/as da instituição na redução de riscos juntamente 
com o apoio do educador de pares; 
viii. Qual o papel da educação para a saúde nestas questões. 
Sendo o objeto de estudo o educador de pares - da área associada aos 
consumos de droga -, tornou-se claro que deveria ser feita uma abordagem à 
construção dos conceitos de toxicodependência, redução de riscos e minimização de 
danos na população de utilizadores/as de drogas, o conceito de educação de pares e 
ainda o de experiência uma vez que, este último tem uma grande relevância para a 
própria construção do educador de pares.  
 A Educação para a Saúde (EpS), é fundamental na problemática e objeto de 
estudo em questão pois, se nos debruçar-mos sobre o conceito de EpS –  
“uma acção exercida sobre os indivíduos no sentido de modificarem os seus 
comportamentos, adquirem e conservarem hábitos saudáveis, aprenderem a usar os 
serviços de saúde de forma criteriosa e estarem capacitados para a tomada de 
decisões que implicam a melhoria do seu estado de saúde” (OMS, 1986) -, 
percebemos que o objetivo primordial desta estratégia é a obtenção de 
comportamentos saudáveis, entendidos como ações e hábitos relacionados com a 
manutenção e melhoria da saúde. Este facto leva-nos ao encontro das estratégias de 
redução de riscos e minimização de danos em toxicodependentes com auxílio do/a 
educador/a de pares. 
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1.1. TOXICODEPENDÊNCIA: CONCEITO E EVOLUÇÃO 
O reconhecimento da necessidade de respeito pela dignidade humana, o 
entendimento das escolhas de vida e circunstâncias sociais do outro e o suporte 
constitucional do direito à saúde, serviram de base à alteração de abordagem da 
problemática do consumo de drogas. 
[Estratégia Nacional da Luta contra a Droga, 1999] 
Por razões de cariz epidemiológico, político, económico e social, o consumo de 
substâncias psicoativas tornou-se foco de atenção mundial dada a dimensão que 
adquiriu na sociedade moderna. 
Cada tempo e cada contexto tem as suas drogas, sendo que o atual uso destas 
substâncias se insere num percurso histórico mais abrangente – o uso de drogas 
apresenta raiz na civilização sendo parte integrante da cultura dos povos. 
É a partir da década de 60 que, devido à generalização dos consumos, a 
comunidade científica se debruça de forma mais sistemática sobre o tema dos usos de 
drogas e da toxicodependência. “É a partir dos anos 60 que aparece o arranque para 
uma produção científica assinalável, deste modo, o objecto droga tem um carácter de 
novidade, tem uma aparição recente no campo perceptivo dado aos investigadores” 
(Fernandes, 1990, p. 6). 
Citando Patrício (1995), no sentido mais amplo, define-se como sendo droga  
“quaisquer substâncias naturais ou de síntese, (manipuladas ou criadas pelo homem), 
que ao serem absorvidas pelo organismo humano, provocam alterações psíquicas, 
nomeadamente do estado de consciência e também alterações físicas. As alterações 
da atividade mental, das sensações de comportamento, são geralmente associadas a 
uma vivência de prazer, ou de alívio do desprazer.” (p.24). 
Por sua vez, a Organização Mundial de Saúde (OMS) define droga como toda 
a substância que introduzida no organismo vivo modifica uma ou mais das suas 
funções. Esta definição engloba substâncias ditas lícitas – bebidas alcoólicas, tabaco e 
alguns medicamentos – e, igualmente, as substâncias ilícitas como a cocaína, LSD, 
ecstazy, opiáceos, entre outras. 
Do ponto de vista sociológico, importa referir a construção social das categorias 
utilizadas para definir a droga. Coloca-se assim o contexto histórico e social como 
determinante nas definições de droga, nos respetivos efeitos do uso das drogas, no 
comportamento que está relacionado ao uso de drogas e ainda a experiência com as 
drogas: “o facto da droga ser considerada “dura” ou “leve”, “medicinal” ou “abusiva”, 
“adicta” ou “benéfico” é fundamentalmente determinado pela política e não pela 
farmacologia” (Mitchell, 1990, p.5). 
O campo da droga ordena-se deste modo 
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“(...) na teia de lugares e relações sociais objetivas que o fundam, mas o seu 
funcionamento carece de processos de hegemonização que confiram inteligibilidade 
às visibilidades instauradas pelo seu jogo de revelações e ocultamentos das práticas 
e significações” (Valentim, 2000, p.1010). 
O impacto do abuso é amplo na atualidade. É um dos problemas sociais mais 
graves do tempo em que vivemos. Afeta diretamente a sociedade, o que implica que 
mesmo aqueles indivíduos que não têm uma relação direta com o problema, acabam 
por ser envolvidos devido à criminalidade a ele associada. 
O que se tem verificado é que ao longo da história, a utilização de drogas está 
intrinsecamente ligada ao significado social que lhe é atribuído num determinado 
momento, sendo adaptável ao longo do tempo. 
Consecutivamente deve ser apreendido o conceito de toxicodependência que 
pode ser definida, segundo a OMS, como  
“um estado psíquico, e por vezes também físico, resultante da interacção entre um 
organismo vivo e um produto tóxico, caracterizando-se por modificações do 
comportamento, e por outras reacções, que incluem sempre a compulsão para tomar 
drogas dum modo contínuo ou periódico, a fim de experimentar efeitos específicos ou 
de evitar o mal estar da privação.”
1 
Contrariamente às visões médico-psicológicas, que tratam a toxicodependência 
como uma entidade categorial, caracterizando o/a seu/sua portador/a como alguém 
que padece de uma patologia, “(...) que perdeu a capacidade de decidir de uma forma 
livre a sua vida, não conseguindo escapar ao consumo compulsivo de tóxicos” (Miguel, 
1992, p.81), que classifica os/as consumidores/as como desqualificados/as, o que se 
pretende aqui mostrar é a irradicação deste conceito redutor do/a consumidor/a, 
dos/as toxicodependentes. Pretende-se fazer inferência às possíveis intervenções e 
mudanças políticas, que consagram esta população como passível de intervenção, 
tratamento e reinserção social. 
A forma como determinada sociedade encara e lida com o fenómeno da 
toxicodependência,  
“depende das suas representações sobre o uso de substâncias, sobre os próprios 
utilizadores e sobre a função social que essas substâncias desempenham. Quanto à 
prevalência de determinadas substâncias que são usadas em determinados 
momentos históricos, estas transformações não se referem às substâncias em si, 
mas à função social que elas representam” (Marques, 2008, p.2). 
A toxicodependência, segundo Marques (2008), pode ser vista como um 
fenómeno moderno, que representa uma descontinuidade com as práticas coletivas 
“(...) ou individuais sob sancionamento da comunidade, que caracterizam os usos de 
                                                          
1
 Citação traduzida retirada de: http://www.who.int/topics/substance_abuse/en/ 
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drogas nas sociedades tradicionais” (p.19). Recorrendo a Fatela (1991), a 
toxicodependência inscreve-se ainda numa utilização privatizada das drogas, como 
um meio químico proporcionador da desmultiplicação do eu no âmbito de um processo 
de individualização: o uso de drogas “é uma das formas da experiência moderna de 
liberdade” (p.53 citado por Marques, 2008, p.19). 
Contrariamente ao que acima foi dito, as análises sociológicas que se 
recusaram a analisar o fenómeno toxicodependência descontextualizadamente, 
perceberam que as práticas de consumo não são uniformes, ou seja, nem sempre 
podem ser vistas como desintegradoras e anónimas, inserindo normalmente, em 
modos de vida do domínio desviante, mas obedecendo ainda assim a formas de 
adaptação de caráter racional que se enquadram num perfil de integração. Diferentes 
investigações realizados nos EUA (Nurco et al., 1981) e ainda, por exemplo, em 
França (Bouhnik, 1998), mostraram a sua heterogeneidade de papéis e trajetórias 
sociais que, cobrem os/as que centram a sua vida no consumo de drogas ilegais, onde 
contrariamente ao conceito de “derrotados/as”, existem os/as “competentes”, os/as 
“integrados/as” e outros indivíduos com percursos mais ou menos precários. 
Em Portugal “o fenómeno das drogas, pelo período compreendido entre 1970 e 
2010, assume expressão e identidade pelas diferentes posições políticas, expectativas 
sociais, dispositivos legais e estratégias concebidas ao longo do tempo” (Dias, n.d, 
p.2). 
A afirmação dos primeiros diplomas legislativos do Direito da Droga em 
Portugal remonta ao ano de 1924, com a aprovação da Lei nº 1687 e do Decreto 
nº10375, a 9 de Dezembro, emanado do Ministério do Trabalho, Direção-Geral de 
Saúde.  
Em Junho de 1987 é criado o Centro das Taipas em Lisboa, pelo Decreto-Lei 
nº 20-A/87, de 12 de Junho orientado para o tratamento, recuperação e reinserção 
social dos/as toxicodependentes.  
Tendo por base a experiência e o trabalho desenvolvido pelo Centro das 
Taipas referido acima, foram criados pela Portaria nº 74/89, datada de 2 de Fevereiro 
de 1990, os Centros de Apoio a Toxicodependentes (CAT) de Cedofeita, do Porto e do 
Algarve, respetivamente na dependência da Região de Saúde do Porto e de Faro, 
como centros especializados na prevenção, tratamento, recuperação e reinserção 
social do toxicodependente. 
Já em 1997 é publicada uma nova lei, vinda da Assembleia da República, a Lei 
nº 7/97, de 8 de Março que veio alargar a rede de serviços públicos para o tratamento 
e a reinserção de toxicodependentes, garantindo o acesso a cuidados de prevenção, 
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tratamento e reinserção social e profissional de todos os indivíduos que se 
encontrassem em situação de toxicodependência. 
É apenas no ano 2001 que é introduzido o modelo de descriminalização 
Português, consagrado com a aprovação do decreto de lei nº30/2000 de 29 de 
Novembro de 2001. Trata-se de uma lei cujo princípio fundamental assenta no 
cumprimento dos direitos Humanos e da Constituição Portuguesa, uma vez que 
discute o consumo problemático de drogas num domínio mais amplo de acesso aos 
cuidados universais de saúde e de apoio social.  
“Os resultados das políticas e das respostas desenvolvidas neste quadro revelam-se 
eficazes numa panóplia de indicadores do domínio da saúde, da criminalidade e da 
reinserção social, que não se limitam unicamente ao sujeito consumidor (...) mas em 
toda a comunidade envolvente” (APDES, 2013, p.12). 
 O atual cenário macro económico constitui nas sociedades ditas democráticas 
e com sentido de equidade e de justiça social, um grande desafio no apoio e 
consecutivo desenvolvimento de respostas a grupos e pessoas mais vulneráveis e em 
risco de exclusão social. Constitui-se imperativo a nível moral e ético, o Estado e a 
Sociedade Civil desenvolverem e monitorizarem mecanismos que consigam assegurar 
o acesso aos direitos básicos de vida, como a proteção civil e o acesso à saúde, 
independentemente da condição que apresentem. Adicionalmente,  
“a marginalização e as rotas de exclusão de grupos vulneráveis, como sendo os 
cidadãos com consumos problemáticos de drogas, tem consequências nefastas na 
pacificação social e em indicadores que afetam diretamente todos os cidadãos, 
nomeadamente o índice de criminalidade, sentido de insegurança, perceção de 
justiça e confiança social, indicadores de saúde pública, como sendo por exemplo a 
taxa de contaminação do VIH/SIDA” (APDES 2013, p.7). 
Responder ao consumo de drogas com legislação repressiva significa que a 
saúde pública sairá prejudicada. É necessária uma resposta mais humana. A base 
para esta resposta 
“pode ser encontrada no crescente movimento internacional liderado por cientistas, 
médicos, consumidores de drogas, políticos e responsáveis pela aplicação das leis 
que estão empenhados em soluções efetivas, duradouras e humanas para os 
desafios do uso de drogas” (Domostawski, 2011, p.8). 
Sendo Portugal um país pequeno, conhecido pelos seus valores 
conservadores, com tradição Católica e com uma democracia relativamente recente –  
“(...) tornou-se um modelo internacional em termos de política da droga (...). Ao 
remover a questão da posse pessoal da esfera judicial para a esfera da saúde 
pública, Portugal deu ao mundo um poderoso exemplo de como uma política nacional 
da droga pode funcionar em benefício de todos” (Domostawski, 2011, p.8).  
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Na última década, Portugal pôde presenciar uma queda significativa no número de 
novas infeções por HIV e de mortes associadas à droga. Os/As consumidores/as de 
drogas em Portugal recebem atualmente tratamentos efetivos em programas que os 
procuram reintegrar na sociedade.  
Conseguiu deste modo provar-se que a descriminalização não leva a um 
aumento do consumo de drogas. Pelo contrário, demonstra que uma estratégia de 
cariz humano, de facto, reduz o consumo de drogas, a dependência e até as recaídas. 
“Portugal provou que uma estratégia baseada no respeito pela dignidade humana e no 
direito à saúde pode aumentar a segurança pública” (Domostawski, 2011, p.8). 
 
1.2.O LUGAR DA REDUÇÃO DE RISCOS E MINIMIZAÇÃO DE DANOS NO CONSUMO DE 
SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS 
Antes da descriminalização do uso de drogas, o Governo Português levava a 
cabo algumas atividades de intervenção de pequena escala que tinham o basilar na 
redução de riscos. Contudo, estes esforços apenas providenciavam assistência por 
um curto período de tempo.  
Os primeiros centros de apoio, que eram usados por um pequeno número de 
pessoas, procuravam passar informação relativa ao tratamento - apesar de o 
tratamento não ser acessível a muitos/as consumidores/as. O Governo também teve 
um papel importante, ajudando a estabelecer os primeiros albergues para 
consumidores sem-abrigo (Domostawski, 2011, p.35). Quando em 2001 entrou o novo 
modelo, já anteriormente referido, as atividades de redução de riscos e danos 
tornaram-se sistémicas. 
A abordagem da RRMD foi inicialmente concebida para “(...) intervir junto de 
consumidores inacessíveis, para os quais o serviço de tratamento tradicional não 
estava disponível ou que, estando disponível, não estava acessível ou não era motivo 
de intenções” (Carapinha, 2009, p.8). O que se pretendia era conseguir chegar aos/às 
Utilizadores/as de Drogas (UD) que não queriam ou que não conseguiam deixar de 
consumir, fornecendo-lhes informações relacionadas com a questão da redução de 
riscos e de danos. 
Desenhado um quadro genérico2, poder-se-ia dizer que a população alvo deste 
tipo de abordagem tem consistido nos/nas consumidores/as de cocaína e heroína de 
longa data, particularmente marginalizados/as, fragilizados/as a nível social e da 
                                                          
2
 “O desenho de um quadro genérico permite distinguir facilmente um tipo de população de outra mas 
apresenta a desvantagem de ser redutor, pelo que alertamos para a existência de uma realidade 
subjacente em termos de características e dinâmicas populacionais que é amplamente mais diversificada 
nas suas manifestações” (Carapinha, 2009, p.8) 
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saúde, que não têm pretensões, ou por outro lado não conseguem abandonar o 
consumo e que por consequência não contactam os serviços de rede de apoio, 
nomeadamente serviços de tratamento da dependência. 
 Segundo Carapinha (2009), a RRMD,  
“(...) consiste num modelo próprio de intervenção face à problemática que se 
desenvolve em torno do consumo de substâncias psicoactivas, com pressupostos, 
objetivos e metodologias específicas (...)” que se diferenciam de outros métodos de 
intervenção como sejam a “(...) prevenção, o tratamento ou a reinserção” (p.3).  
É necessário criar uma série de respostas que sejam adequadas e específicas 
consoante cada subproblemática e consoante cada subpopulação. Neste sentido, 
importa assim perceber em primeira instância que é necessário efetuar uma 
abordagem de cariz preventivo na utilização de substâncias. Em segunda instância, é 
necessário perceber que para além dos efeitos que podem ser valorizados podem 
também ocorrer efeitos de cariz lesivo associado ao consumo de substâncias 
psicoativas. Efeitos estes que se refletirão tanto no indivíduo como na sociedade. 
Importa aqui apoiar o indivíduo no sentido de minimizar ou até eliminar os tais efeitos 
lesivos que não são desejados (Carapinha, 2009). 
A OMS reconhece a abordagem de RRMD como sendo um conjunto de boas 
práticas no domínio da saúde pública, particularmente importantes na prevenção do 
HIV/SIDA.  
Desde há alguns anos que se tem vindo a observar uma transformação e 
alteração na dinâmica das atividades noturnas, nomeadamente no que diz respeito ao 
consumo de substâncias, sendo este mais alargado do que o clássico consumo de 
álcool e tabaco (Measham, Aldridge& Parker, 2001).  
Existe deste modo uma relação entre o consumo de substâncias e a atividade 
noturna de quem frequenta estes espaços. Assim, a expansão da popularidade do 
clubbing tem por sua vez estado associada ao incremento do consumo de substâncias 
ilícitas neste contexto: cocaína, ecstasy e cannabis, conjuntamente com as 
enunciadas anteriormente: tabaco e álcool (Bellis & Hughes, 2003).  
A expansão  
“(...) dos designados “consumos em contextos recreativos”, caracterizados por uma 
representação social positiva deste tipo de comportamento, aliada a uma baixa 
percepção do risco dos mesmos e uma grande diversidade e oferta de substâncias, 
traduzem-se na pertinência de actuação nesta realidade segundo uma abordagem de 
RRMD” (Carapinha, 2009, p.9). 
As franjas de consumidores/as problemáticos/as de drogas, com longas 
trajetórias de consumo, que os/as coloca em grande vulnerabilidade social e sanitária, 
obrigaram a que as políticas de intervenção fossem reequacionadas.  
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“As autoridades e o sector medico-psicológico reconheciam finalmente a insuficiência 
das respostas terapêuticas tradicionais, ainda largamente baseadas numa leitura 
exclusivamente psicopatológica do consumidor de drogas e na intervenção em setting 
clínico (contexto clínico)” (Fernandes, 2011, p.358). 
 É no início do ano de 2001 (como já vimos atrás), que é aprovado em Portugal 
legislação que despenaliza o consumo de todas as drogas e consagra a adoção de 
políticas de RRMD. Tornam-se assim realidades institucionalizadas “a troca de 
seringas (...), a substituição opiácea com metadona em contexto de rua (metadona de 
baixo limiar de exigência), os gabinetes de apoio a funcionar nas zonas de consumo” 
(Fernandes, 2011, p.358). Este trabalho é realizado por equipas multidisciplinares “(...) 
tipicamente psicólogo, assistente social, enfermeiro e, nalgumas (...) equipas, um 
utilizador de drogas a fazer trabalho de pares” (Fernandes, 2011, p.358). São estas 
equipas que levam ao terreno uma filosofia interventiva. Perante UD problemáticos/as 
com trajetórias de vida marcadas pela sucessiva perda de laços e também devido à 
estigmatização, pode-se afirmar que é nestas equipas de rua que a comunidade 
(re)começa. 
 A evidência de bons resultados “foi já verificada em países que a iniciaram em 
finais dos anos 80 e ao longo de toda a década seguinte, como a Holanda, a Suíça ou 
a Espanha e é hoje reafirmada em muitos outros países onde tem vindo a ser 
implementada” (Fernandes, 2011, p.358). 
Esta área de intervenção tem sido definida como uma estratégia de saúde 
pública que procura “(...) controlar possíveis consequências adversas do consumo de 
substâncias psicoativas, lícitas ou ilícitas, sem, necessariamente, interromper esse 
uso, procurando também promover a inclusão social e a cidadania para os utilizadores 
de drogas” (Silva, 2011b, p.54). Pode-se então dizer que a RRMD tem como intenção 
minimizar as consequências adversas do consumo mas não pressupõe a 
obrigatoriedade de abandono desses mesmos consumos (tal como já referido 
anteriormente). “Oferece assim uma alternativa na área da saúde, intervindo junto do 
sujeito e da comunidade, diminuindo as ameaças à saúde pública que o consumo de 
drogas acarreta” (Silva, 2011b, p.55). 
Borges & Filho (2004) apresentam como princípios básicos orientadores para a 
Redução de Danos (RD): (1) O seu reconhecimento como uma alternativa de saúde 
pública em relação aos modelos criminais, morais e da doença, do uso de drogas, 
optando pelo humanismo; (2) a procura de alternativas que reduzam danos e 
minimizem riscos tratando-se de uma abordagem por parte do sujeito na defesa dos 
seus próprios interesses – podendo não se tornar abstinentes; (3) a promoção de 
serviços de baixa exigência e a tentativa de reduzir o estigma em torno desta 
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problemática, incentivando pequenas mudanças; (4) baseia-se no pragmatismo 
empírico por oposição ao idealismo moralista, sabendo que historicamente sempre 
existiu consumo de drogas, há que tentar perceber o que se pode fazer para reduzir as 
suas consequências. 
Os procedimentos e estratégias da RD passam ainda: 
“(...) pelo ensino (educação) de práticas de Redução de Riscos e Minimização de 
Danos a sujeitos e a grupos; pela disponibilidade ambiental de equipamentos, isto é, 
pelo aumento da oferta de procedimentos de Redução de Danos na sociedade; e pela 
reformulação das práticas públicas, no sentido de uma legislação adequada” (Silva, 
2011b, p.57). 
É importante trabalhar as relações interpessoais, através de estratégias de 
educação para a saúde e que seja direcionada para o(s) tipo(s) de substância(s) 
utilizada(s).  
“Parece ser lógico que sendo uma informação trabalhada de forma mais 
personalizada, com pessoas que já consomem e por isso têm outro interesse no 
objecto da informação, o impacto seja diferente. Fala-se da mudança de pequenos 
comportamentos e atitudes, não propriamente no sentido da abstinência mas no 
sentido da diminuição de alguns riscos e danos” (Silva, 2011b, p.58). 
 Resumidamente, a RRMD trabalha com indivíduos que utilizam substâncias 
psicoativas e que, por algum motivo, não querem ou não conseguem abandonar o 
consumo. Não sendo possível o tratamento, há que equacionar os esforços no sentido 
de reduzir riscos e danos inerentes ao uso destas substâncias. 
  
1.3. A EDUCAÇÃO DE PARES 
Etimologicamente, a palavra “Educação”, em português, vem de “Educar”. A 
origem desta, por sua vez, é do Latim educare que é uma derivado de ex, que significa 
“fora” ou “exterior”; e ducere, que tem o significado de “guiar”, “instruir”, “conduzir”. Ou 
seja, em latim, educação tinha o significado literal de “guiar para fora” e pode ser 
entendido que se conduzia tanto para o mundo exterior quanto para fora de si 
mesmo 3 . O conhecimento resulta assim de uma interação entre o indivíduo, a 
informação que lhe é exterior e o significado que este lhe atribui, em que o sujeito é o 
protagonista do processo de construção pessoal.  
A educação pelos pares não é um fenómeno novo. Na década de 1950, os 
programas de educação pelos pares foram realizados em diferentes partes do mundo 
(por exemplo, Europa, Canadá, Estados Unidos da América e Austrália) com o 
                                                          
3
 Consultado em: http://www.gramatica.net.br/origem-das-palavras/etimologia-de-educacao/ 
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objectivo de divulgar, comunicar e educar populações jovens difíceis de atingir, 
levando mensagens relacionadas com a saúde (John, 2006). A educação pelos pares 
é uma metodologia bastante utilizada a nível mundial, desenvolvida e divulgada em 
programas de promoção da saúde, nomeadamente programas de educação sexual, 
de prevenção de infeções sexualmente transmissíveis, de violência e do uso ou abuso 
de substâncias psicoativas, entre outras áreas de intervenção (Brito, 2009). 
A educação de pares pode ser definida como uma metodologia de intervenção 
que implica o “envolvimento de pessoas da mesma classe social, idade, estatuto social 
ou vivência cultural que se apoiam entre si, informalmente e formalmente sobre uma 
variedade de assuntos e preocupações específicas” (The Centre for Harm Reduction, 
2003, p.38). 
Aprende-se a ser educador/a de pares“(...) através de programas que ajudam a 
desenvolver as capacidades necessárias para desenvolver a educação formal e/ou 
informal” (Frade, Vilar, & Faria, 2008, p.15). A educação de pares envolve assim a “(...) 
disseminação de informação sobre saúde por Pares Educadores, devidamente 
formados, com vista a facilitar a mudança de atitudes e de comportamentos de risco” 
(INFAD4 Revista de Psicologia, 2008, p.331) 
Pensando a nível de objetivos apresentados neste modelo de educação, há 
que ter em consideração quem são os intervenientes, o foco do respetivo programa, a 
abrangência do projeto e do contexto onde se vai realizar a intervenção (Frade, Vilar & 
Faria, 2008). No que concerne às metas, os programas de educação de pares 
normalmente incluem a  
“passagem de conhecimentos através do ensino de dados e de factos com vista a 
criar consciência sobre alguns assuntos, como é o caso da saúde; ajudam os 
intervenientes primários a desenvolver competências fundamentais, por exemplo, 
capacidade de negociação, capacidade na tomada de decisão (...)” (Frade, Vilar & 
Faria, 2008, p.15). 
e procura de informação sobre métodos de uso de drogas seguro; e “motivar os 
intervenientes primários a manter ou a desenvolverem comportamentos saudáveis e 
seguros, de forma a reduzir o risco de exposição ao HIV/SIDA e a outras IST” (Frade, 
Vilar & Faria, 2008, p.15). 
Pensando na abrangência desta forma de educação, pode-se encontrar dois 
cenários diferentes: formal ou informal. No primeiro, existe normalmente “(...) uma 
audiência ou grupo de pessoas específico, tal como uma turma de alunos/as (...). É 
provável que o/a educador/a defina o programa e estabeleça objectivos com o grupo.” 
(Frade, Vilar, & Faria, 2008, p.16) Já no segundo, de cariz informal, esta pode 
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acontecer num encontro de rua, num clube, café, entre outros, “(...) onde potenciais 
intervenientes primários tendem a encontrar-se socialmente, ou por outras razões. 
Este tipo de educação inter-pares tende a ser mais espontânea, menos estruturada, 
de menor duração e mais individualizada” (Frade, Vilar, & Faria, 2008, p.16). 
Na educação entre pares, o processo é todo educativo. Por isso, quanto mais 
participativo, maior é a troca entre todos e maiores serão as possibilidades de 
mudança. Neste sentido, o papel de um/a educador/a de pares não é ensinar o outro 
porque sabe mais do que o restante grupo, mas sim facilitar a construção de novos 
conhecimentos através da reflexão, do debate e do questionamento dobre 
determinado assunto.  
Para concretizar isto, o/a educador/a de pares necessita de algumas 
habilidades que podem ser melhoradas com o tempo, como o saber trabalhar em 
grupo, ser capaz de construir uma relação de confiança com o grupo, fazendo com 
que todos se sintam a vontade, saber ouvir, mas também fazer-se ouvir e entender 
pelo grupo, ter consciência de que ninguém pode saber tudo, que todos têm limites e, 
principalmente, estar verdadeiramente comprometido com o desenvolvimento de todos 
os participantes (Adrião, n.d.). 
O que torna a educação de pares vantajosa segundo Frade, Vilar, & Faria, 
(2008) é o facto de: 
a) Ser culturalmente apropriada – “a educação inter-pares oferece 
mensagens culturalmente adequadas com origem dentro da própria 
cultura” (p.16); 
b) Ser baseada na comunidade – “a educação inter-pares desenvolve-se a 
um nível comunitário, apoiando e fornecendo outros programas e 
fazendo ligação a outras estratégias baseadas na comunidade” (p.16); 
c) Ser aceite pelos intervenientes primários – “muitos referem que se 
sentem confortáveis em partilhar com um grupo de pares as suas 
preocupações pessoais, tais como as associadas à sexualidade” (p.16); 
d) Ser económica – “educadores inter-pares podem oferecer um serviço 
importante, de forma eficiente e a baixo custo” (p.16); 
e) Encerrar-se numa abordagem amigável – “em cenários informais, um/a 
educador/a inter-pares pode estar “no lugar certo, no momento certo” 
para se aperceber de um problema ou comportamento de risco, e 
responder adequadamente numa relação de ajuda” (p.16). 
A educação de pares, passa assim por ser uma metodologia de intervenção em 
EpS uma vez que, facilita a participação do público-alvo nos programas de prevenção 
(Svenson et al., 1998). 
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Pensando no que é que se pretende alcançar com a educação de pares – 
conhecimento, atitude, valores, crenças, comportamentos e habilidades -, apresenta-
se a seguinte tabela, elaborada com base nas ideias de McDonald, et al. (2003, p.22) 
que dá conta das diferentes iniciativas passíveis de serem realizadas no âmbito da 
educação de pares e o que estas poderão potenciar nos participantes: 
Conhecimento (Procura 
aumentar o 
conhecimento sobre) 
Habilidades (Procura 
aumentar as habilidades 
no sentido de) 
Comportamento (Procura 
preocupar-se) 
Efeitos sociais e físicos 
associados às várias 
drogas 
Reconhecer e responder a 
problemas relacionados 
com a droga entre os 
familiares, amigos e 
conhecidos 
Prevenir, parar ou reduzir o 
consumo de drogas 
Questões éticas e legais Responder a overdose Retardar o início do uso de 
drogas 
Prevalência do uso de 
drogas 
Tomar decisões 
informadas 
Evitar o aumento do uso de 
drogas 
Prevalência dos efeitos 
nocivos do uso da droga 
Resistir à pressão dos 
pares 
Evitar a reincidência do 
uso de drogas 
Fontes de ajuda Evitar o uso de drogas com 
a desculpa de alguma 
situação específica 
Evitar a transição de 
práticas de consumo 
menos prejudiciais para 
outras mais graves (por 
exemplo: injetar) 
  Minimizar comportamentos 
de risco e práticas nocivas 
  Aumentar a frequência do 
olhar sobre o outro, sob o 
amigo para ajudar perante 
uma situação de efeitos 
nocivos da droga 
  Minimizar o impacto do uso 
de drogas na escola, no 
trabalho ou nas relações 
interpessoais 
Tabela 1: Tabela elaborada em função dos conceitos apresentados no texto de 
McDonald, et al. (2003) 
Por outro lado, os/as educadores/as de pares também vivenciam benefícios no 
exercício da sua prática: aumento da autoestima; reforço da perceção de autoeficácia; 
aumento das habilidades e conhecimentos sobre questões relacionadas com droga e 
saúde; desenvolvimento das capacidades de planeamento e apresentação; 
desenvolvimento de competências de liderança; desenvolvimento de competências no 
acesso e avaliação de informações; desenvolvimento de uma experiência valiosa que 
pode facilitar eventuais procuras de emprego futuras (McDonald et al., 2003, p.33). 
Os/As educadores/as de pares podem deste modo ser percecionados/as como 
modelos para os/as consumidores/as uma vez que os seus comportamentos fornecem 
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informação social relevante para os/as consumidores/as e ao mesmo tempo estão em 
desenvolvimento pessoal de competências. 
 
1.3.1. A EDUCAÇÃO DE PARES COMO DINÂMICA ESSENCIAL NO CAMPO DA REDUÇÃO DE 
RISCOS COM UTILIZADORES DE DROGA 
Segundo Turner & Sheperd (1999) a educação de pares é uma estratégia que 
envolve membros experientes e de apoio num grupo específico, a fim de incentivar 
uma mudança comportamental desejável entre membros do mesmo grupo. É uma 
forma de educação social em que uma minoria representativa de um grupo influencia 
os valores, crenças e mesmo comportamentos, por vezes radicalmente, nos membros 
integrantes desse grupo (Backett-Milburn & Wilson, 2000; Dias, 2006; Svenson et al., 
1998). 
Tobler (1986) descobriu que a magnitude do efeito do impacto da educação 
realizada pelos pares nos conhecimentos era o dobro da magnitude do efeito sobre as 
atitudes, habilidades ou uso de drogas. Da mesma forma, Bangert-Drowns (1988) 
encontrou resultados que indicavam que somente o conhecimento e as atitudes 
tinham efeitos consistentemente.  
A educação de pares mostra evidência de que aumenta, do início para o fim da 
intervenção, os conhecimentos dos/as participantes (Fors & Jarvis, 1995) e esses 
ganhos mantêm-se passados dois meses (Perry & Grant, 1988). Uma revisão de 
estudos experimentais, incluindo ensaios clínicos randomizados, concluiu que a 
educação de pares foi tão eficaz (Perry et al., 1989; Clarke et al., 1986, citado por 
Mellanby et al., 2000) ou mais eficaz (Laiho et al., 1993 citado por Mellanby et al., 
2000) a aumentar o conhecimento sobre as drogas que a educação realizada por 
outros adultos. 
No que diz respeito à definição do papel e função do/a educador/a de pares, 
não existe um quadro concetual único no que respeita à definição do conceito, do perfil 
de competências e função. No que concerne às funções de um/a educador/a de pares, 
estas devem ser definidas mediante as necessidades da comunidade, da equipa de 
rua. Acrescenta-se ainda que a função do/a educador/a de pares,  
“(...) para além de poder ser destacada a partir da comunidade, também é definida 
pelos objectivos e interesses das equipas de rua, que, embora possam ser diferentes 
umas das outras, dadas as suas representações sobre a redução de riscos, 
concorrem de forma unânime para o objectivo de activar um processo de mudança 
dos UD” (Marques, Mora & Santos, 2012, p.29).  
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Continuando nesta linha de pensamento, existem um conjunto de caraterísticas 
de perfil relativamente consensual para alguns autores (Toronto Harm Reduction Task 
Force, 2003; Dhand, 2006; Mongard, Brussa, & Jong, 1997) que importa referir para se 
perceber a relevância do/a educador/a de pares neste contexto RRMD com UD: 
Saber-Ser, Saber-Fazer e Saber-Saber.  
No primeiro Saber-Ser o enfoque está em: ter capacidade de persuasão, de ser 
respeitado/a, de ser credível, de ser influente com base num estilo de comunicação 
democrática; ter capacidade de resolução de conflitos; ter uma postura amigável e 
sociável; ser proactivo/a, dinâmico/a, flexível e aberto/a à mudança; ser disponível e 
colaborante; ser paciente, tolerante, empático/a, ter a capacidade de escutar 
ativamente; ter sentido de responsabilidade e compromisso nas ações que desenvolve 
com a equipa e com os utentes; aceitação e valorização do seu percurso de vida; ser 
congruente com o discurso e a prática; identificar-se com o grupo de UD e ter 
sensibilidade para apreender aspetos do fenómeno. No que diz respeito ao Saber-
Fazer: exercer militância junto dos pares para a defesa dos direitos dos UD; 
estabelecimento de relações horizontais com os/as UD; interação adequada com os/as 
UD mesmo em situação de conflito; comunicação com os/as UD respeitando as suas 
opiniões e não fazendo juízos de valor; saber aproveitar os momentos de relação e 
comunicação para intervir, educar e informar; usar estratégias para cativar os/as UD 
abordando temas do quotidiano; colocar a tónica na escuta ativa mais do que na 
produção de opiniões; educar para a saúde, práticas de consumo e práticas sexuais 
de menor risco; recolhe, sistematiza e comunica informações atualizadas sobre os 
contextos de intervenção, rotinas e práticas dos/as UD, bem como as práticas mais 
ajustadas para ir ao encontro dos/as consumidores/as. Por fim, no que concerne ao 
Saber-Saber: ter formação em redução de riscos e educação de pares. 
Sendo todas importantes, aquelas que merecem ser enfatizadas pelos/as 
educador/as de pares no contexto de equipa de rua são as que entram no domínio do 
saber-ser, particularmente pela capacidade de se fazer ouvir apaziguando as relações 
(Marques, Mora, & Santos, 2012).  
Para se poder efetivamente trabalhar enquanto educador/a de pares é preciso 
ainda  
“(...) conhecer e entender as questões associadas às toxicodependências nas 
populações com que trabalham, para serem capazes de demonstrar empatia e 
conhecimento dos assuntos com que as pessoas consumidoras de drogas se 
confrontam: drogas/substâncias que estão a ser usadas, os seus efeitos, os padrões 
de uso, os sintomas típicos de ressaca, entre outros” (Frade, Vilar, & Faria, 2008, 
p.61). 
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1.3.2. SOCIOLOGIA DA EXPERIÊNCIA NA COMPREENSÃO DA HISTÓRIA DE VIDA COMO 
APRENDIZAGEM 
 A sociologia, por meio das suas perspetivas de interação, sempre sentiu 
necessidade de “compreender as interacções das acções e atitudes das pessoas no 
âmbito da sua liberdade, para a procura de significados e sentidos para as mesmas” 
(Rebelo, 2007, p.36). 
Segundo Giddens (2002), Mead foi o “pai” do Interaccionismo Simbólico uma 
vez que este defendia que os indivíduos desenvolviam “(...) a autoconsciência ao 
verem-se como os outros vêem” (p.53). Relativamente ao Interaccionismo Simbólico, 
Campenhoudt (2003) afirma que “(...) esta corrente concede uma importância crucial à 
maneira como as interacções quotidianas produzem as situações sociais” (p.67). 
Ainda fazendo referência ao mesmo autor, os sujeitos que participam como atores 
num determinado contexto social total, têm tendência a gerar interpretações sobre a 
situação e o seu contexto, de acordo com as interpretações subjetivas construídas no 
meio das suas próprias interações (Campenhoudt, 2003). 
“O que dá características específicas ao ser humano são as suas interacções 
entre si, sendo que nessas interacções se dá forma às suas atitudes e qualidades, que 
lhe dão as características específicas e únicas de ser quem é, da forma de estar que 
assume” (Rebelo, 2007, p.38). 
Dubet (1994) no seu livro “Sociologia da Experiência” preconiza o conceito de 
experiência social que se apresenta como relevante para a presente investigação. 
Segundo Dubet (1994),  
“[n]um conjunto social (...) os actores e as instituições deixaram de ser redutíveis a 
uma lógica única, a um papel e a uma programação cultural de condutas. A 
subjectividade dos indivíduos e a objectividade do sistema separam-se (...) as 
condutas mais banais são interpretas como estratégias e não como realizações de 
papéis (...)” (p.15). 
Este autor propõe deste modo a construção do conceito de experiência social, 
onde se designa uma diversidade das condutas individuais e coletivas, que são 
influenciadas por sua vez, por uma diversidade de princípios constitutivos. 
 A sociologia da experiência permite ao/à investigador/a uma leitura mais 
completa em torno da complexidade do fenómeno social que é estudado. Pressupõe 
assim que a prática seja definida pela natureza das relações sociais (Dubet, 1994). 
Não importa perceber apenas as orientações de caráter normativo e cultural que 
influencia a ação, assim como as atitudes sociais das pessoas, importa sobretudo 
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compreender a influência das relações e interações sociais ao nível subjetivo de cada 
indivíduo (Dubet, 1994). 
 Bondía (2002) no seu artigo “Notas sobra a experiência e o saber de 
experiência” propõe-se a pensar a educação a partir do conceito de 
experiência/sentido. “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca” (p.21). 
“A abordagem experiencial, a partir do trabalho com as histórias de vida ou com as 
biografias educativas, configura-se como um processo de conhecimento. Um 
conhecimento de si, das relações que cada pessoa estabelece com o seu processo 
formativo e com as aprendizagens que construiu ao longo da vida. Através da 
abordagem biográfica, o sujeito produz um conhecimento sobre si, sobre os outros e 
sobre o cotidiano, o qual se revela através da subjetividade, da singularidade, das 
experiências e dos saberes, ao narrar com profundidade” (Souza, 2007, p.7). 
O saber da experiência articula-se, numa relação dialética, entre o 
conhecimento e a vida humana. Trata-se de um saber singular, subjetivo, finito e 
particular ao indivíduo ou ao total dos acontecimentos. A transformação do 
acontecimento em experiência está vinculada ao sentido e ao contexto vivido por cada 
pessoa (Souza, 2007). 
Para Josso (2002), as recordações funcionam como referências  
“(...) são simbólicas do que o autor compreende como elementos constitutivos da sua 
formação. (...) significa, ao mesmo tempo, uma dimensão concreta ou visível que 
apela para as nossas percepções ou para imagens sociais, e uma dimensão invisível, 
que apela para emoções, sentimentos, sentido ou valores (...)” (p.29).  
 Para compreender a importância da experiência de vida no campo da 
toxicodependência, é importante que se aceite o conhecimento e a aprendizagem 
apreendida durante os anos de consumo, por parte do educador de pares, para que se 
consiga perceber o seu papel e valências num projeto de RRMD. 
 
1.4. DISCUSSÃO DA TEMÁTICA NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE 
A droga tem-se transformado num dos principais problemas de saúde pública 
nos países desenvolvidos. A comunidade internacional tem desenvolvido políticas e 
concentrado esforços, no sentido de minorar a dimensão do tráfico e do consumo de 
droga, resolvendo os aspetos que são transversais a estas questões. O Plano de Ação 
da União Europeia em matéria de Luta contra a Droga nos anos 2009-2012, faz 
referência à necessidade de se ter que fazer mais para reduzir o impacto dos 
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problemas de saúde, económicos, sociais e de desenvolvimento causados pelo 
consumo de droga. 
 No que diz respeito aos serviços de saúde que estão à disposição dos/as 
consumidores/as de droga na Europa pode-se afirmar que estes estão cada vez mais 
diversificados no que diz respeito ao leque integrado de cuidados. Os maiores 
progressos verificam-se no domínio do tratamento e substituição de opiáceos em que, 
segundo dados do OEDT 5  (2009;2015), a população que recebeu tratamento de 
substituição rondou as 650.000 mil pessoas em 2009 e 737.000 mil pessoas em 2013. 
Reconhecida a importância para os utentes, 
“(...) os Ensinos para a Saúde, não só intervêm na área da prevenção, como ajudam 
o utente a resolver problemas de doença e/ou situações de instabilidade psico-
emocional e familiar, através da informação e orientação fornecida pelos técnicos e 
do treino de aptidões sociais que se pode proporcionar nas sessões. Se o utente 
aprende estratégias para lidar melhor e de forma mais saudável e adequada com os 
seus problemas, podemos dizer que estamos a intervir na área da reinserção sócio-
familiar e na motivação para a mudança de estilos de vida” (Amorim, 2010,p.25). 
Pensando em toda a equipa técnica especializada para o tratamento 
enfermeiro, psicólogo e assistente social e, o trabalho que estes poderão desenvolver 
com o/a educador/a de pares, percebe-se que com o recurso ao/à educador/a de 
pares, o acesso ao tratamento para alguns consumidores torna-se uma realidade 
alcançável permitindo uma mudança do estilo de vida que levam, permitindo deste 
modo aceder a políticas de RRMD, que trarão melhorias na saúde individual 
trabalhando os seus conhecimentos na área da saúde, educando-os para melhores 
práticas de consumo. 
A EpS é uma estratégia que acompanha toda a investigação e que se transpõe 
para as práticas aplicadas no Espaço Pessoa por parte dos/as técnicos/as e do 
educador de pares uma vez que, “(...) esta é uma das formas mais promissoras para 
promover a adopção de comportamentos saudáveis e a modificação de 
comportamentos prejudiciais à saúde, de forma sustentada” (Amorim, 2010,p.47). 
Atualmente, a educação e o consequente aumento da literacia em saúde 
constitui uma poderosa estratégia de promoção de comportamentos saudáveis, 
contudo a sua implementação pode ser alvo de alguma dificuldade quando se 
pretende mudar comportamentos (Brito & Mendes, 2012).  
“Esta mudança comportamental dificilmente acontece somente com sessões de 
informação junto da população-alvo. Assim, a estratégia de Educação Pelos Pares 
pode ser benéfica, na medida em que, as suas intervenções, se traduzem na 
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preocupação de proporcionar às comunidades a oportunidade de adquirir 
competências e habilidades para controlar a sua vida e, consequentemente, o seu 
projecto de saúde” (Brito & Mendes, 2012,p.51). 
 Segundo os mesmos autores, verifica-se que a metodologia da educação pelos 
pares tem vindo a ganhar popularidade na área da promoção da saúde e prevenção 
dos comportamentos de risco, sendo cada vez mais frequente o recurso a estes/as 
educadores/as no âmbito de inúmeros projetos. 
 
1.5. SÍNTESE 
Focalizando a investigação no fenómeno da toxicodependência, na RRMD 
nestes contextos e principalmente na figura do educador de pares, apreende-se que 
para estudar estes fenómenos é necessária uma determinada visão sobre a realidade 
social. Esta realidade pode ser alcançada, como se viu, pelo recurso ao método 
etnográfico enquadrado numa metodologia de cariz qualitativo. 
A problemática que aqui se pretende estudar e compreender, após definição do 
educador de pares como objeto de estudo da presente investigação, fica definida 
deste modo como “A educação de pares como forma de aproximação humana a 
situações de toxicodependência: a experiência da etnografia numa instituição de 
redução de riscos”. 
A EpS desdobra-se assim na função que o educador de pares tem no contexto 
de RRMD nos/as UD associados/as ao projeto e na forma como uma determinada 
ação exercida sobre os/as UD pode ser impulsionadora de modificação dos 
comportamentos e melhoramento dos conhecimentos por forma a adquirirem hábitos 
mais saudáveis e informados.  
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SEGUNDA PARTE: PLANO E PERCURSO METODOLÓGICO: EPISTEMOLOGIA E 
MÉTODO 
Foi no início de Novembro de 2014 que o/a investigador/a entrou pela primeira 
vez no Espaço Pessoa para iniciar a investigação. Esta entrada testemunha um 
conjunto de opções anteriormente definidas, ao nível do objeto e da problemática. 
O estudo que aqui se apresenta é etnográfico. Esta parte procura assim, dar a 
conhecer o percurso escolhido para a produção de conhecimento que resulta de uma 
análise dos dados empíricos e o seu confronto com a teoria. 
“Considera-se, (...) que dar conta das opções metodológicas é mostrar as 
racionalidades presentes no conhecimento e construção do objeto” (Silva, 2011a, 
p.49). O que nos remete novamente à mesma autora quando afirma “(...) a 
metodologia não é apenas o pano de fundo do argumento, ou o meio para a 
verificação do argumento e que se retira, mas é constitutiva desse mesmo argumento 
em todo o seu processo de desenvolvimento” (Silva, 2011a, p.50). 
Esta parte será organizada em torno de três capítulos. O primeiro capítulo 
esclarece o posicionamento epistemológico em torno do qual o estudo se desenvolve, 
nomeadamente a opção por um paradigma e metodologia qualitativas. O segundo 
capítulo é dedicado ao desenvolvimento do método no terreno, esclarecendo-se os 
principais passos na experiência etnográfica. Por fim o terceiro capítulo  procura dar 
conta das opções em torno da construção e interpretação do material empírico e da 
respetiva escrita do texto. 
CAPÍTULO 1. CAMPOS E REFERENTES EPISTEMOLÓGICOS 
Nós vivemos rodeados de mistério de vida oculta – e quando o descobrimos, 
a nossa vida pessoal, que é a mais imediatamente sentida,  
não existe desprendida ou à superfície de tudo o mais no mundo, 
mas estabelece a mais estranha união 
[Virgílio Ferreira, 1992 em Pensar] 
 
Para que se possa fazer um enquadramento epistemológico é necessário 
começar por perceber o conceito de ciência.  
Foi a partir da construção da ciência moderna que se deu o nascimento do que 
hoje conhecemos como método científico. Entre os séculos XVII e XIX, após as 
mudanças decorridas da Revolução Industrial foram constituídas as ciências sociais.  
Estando criadas as ciências sociais, ocorreram duas ruturas epistemológicas, 
como é referido por Bachelard (1977), e que compreende 3 momentos: a rutura, a 
construção e por fim a verificação. Na rutura, pretende-se estudar o social pelo social, 
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ou seja, ter em consideração o senso comum e proceder a uma descentralização por 
parte do/a investigador/a.  
Na construção, tem-se o momento da formalização da problemática e da 
definição de conceitos diferentes dos que eram dados pelo senso comum.  
Já o momento da verificação diz respeito ao confronto da teoria elaborada e 
das hipóteses que foram formuladas a partir de todo o material empírico que foi 
recolhido para, perceber a adequação ao mundo real.  
Na primeira rutura, importa reforçar a ideia de que é aqui que temos que 
superar obstáculos epistemológicos: a familiaridade com o real onde, se constata que 
como somos membros da sociedade achamos que a compreendemos à priori; as 
explicações naturalistas, individualistas e etnocêntricas onde, e pela ordem com que 
foram enunciadas, na primeira persistem processos sociais que de certa forma 
reproduzem o modelo positivista; na segunda, individualista, negligenciam os 
processos sociais como estando na origem dos fenómenos sociais e, por último as 
explicações etnocêntricas passam pela sobrevalorização da pertença a grupos. Como 
já tinha sido enunciado acima, é aqui que nasce a ciência e se rompe com o senso 
comum.  
Já a segunda rutura, pretende produzir um novo senso comum, de não 
neutralidade e da atenuação das diferentes formas de saber.  
No que concerne aos paradigmas é importante perceber que estes dizem 
respeito às inúmeras formas de ver o mundo e a realidade, facilitam a compreensão 
da vida em sociedade assim como ajudam à perceção da ciência e do pensamento 
científico. Existem assim, dois paradigmas, o da Ciência Moderna e o paradigma da 
Ciência Pós Moderna, sendo que neste trabalho me enquadro no segundo paradigma.  
O paradigma da Ciência Moderna assenta numa ideia positivista em que se 
valoriza um raciocínio lógico, não havendo sentimentos ou emoções; está assente na 
razão, onde nada o poderá colocar em causa; coloca ênfase na separação entre 
sujeito e objeto, ou seja, “(...) uma relação feita de distância, estranhamente mútuo e 
de subordinação total do objeto ao sujeito (...)” (Santos, 1989,p.37); estamos perante 
uma ciência neutra; apoia-se em leis gerais; privilegia uma linguagem neutra e objetiva 
e, em última instância, desvaloriza tudo que seja senso comum, ou seja, “[a] ciência 
constrói-se, pois, contra o senso comum (...)” (Santos, 1989,p.33). Estamos perante 
“[u]m conhecimento baseado na formulação de leis” e que “tem como pressuposto 
metateórico a ideia de ordem e de estabilidade do mundo, a ideia de que o passado se 
repete no futuro.” (Santos, 1987,p.17).  
Dentro deste paradigma, a matemática fornecia o instrumento de análise e 
também a lógica da investigação científica. Conhecer neste sentido é quantificar, é 
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aferir o rigor científico por meio de medições. Sendo a ordem e a estabilidade do 
mundo pressupostos desta ciência desenvolve-se neste sentido, uma linha de 
pensamento de cariz mecanicista.  
A Ciência Pós-Moderna vem questionar tudo que acima foi enunciado 
verificando-se assim uma rutura de um paradigma para o outro, passando de um 
paradigma quantitativo para um paradigma interpretativista e qualitativo.  
Neste paradigma Pós-Moderno ou emergente, estamos perante a não 
neutralidade, uma vez que estamos sempre perante valores; não há produção de leis 
gerais, o conhecimento é local e global porque a trajetória de vida que cada um decide 
tomar enquanto ser individual e coletivo “(...) e os valores, as crenças e os prejuízos 
que” os indivíduos “transportam são a prova íntima do nosso conhecimento (...).” 
(Santos, 1987,p.53).  
No paradigma Pós-Moderno dá-se assim um grande ênfase ao caráter 
autobiográfico. É necessário um conhecimento compreensivo do fator que estamos a 
estudar, que nos una intimamente a esse fator. Quem aplica o conhecimento está 
presente na situação em causa assim como, com as consequências que possam daí 
advir.  
A forma mais importante de conhecimento apresentada por este paradigma é o 
senso comum. Este conhecimento é  
“(...) o conhecimento vulgar e prático com que no quotidiano orientamos as nossas 
acções e damos sentido à nossa vida. (...). O senso comum faz coincidir causa e 
intenção; subjaz-lhe uma visão do mundo assente na acção e no princípio da 
criatividade e das responsabilidades individuais.” (Santos, 1987, pp.55-56).  
O senso comum aceita assim o que existe tal e qual como existe.  
A ciência Pós-Moderna não despreza o conhecimento que a tecnologia produz 
mas entende que, “(...) tal como o conhecimento se deve traduzir em auto-
conhecimento, o desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida.” 
(Santos, 1987,p.57).  
Como se pode verificar, existem então diferenças entre os dois paradigmas 
acima enunciados. Enquanto, no paradigma da Ciência Moderna, existe uma 
preocupação com a aplicação de forma técnica do conhecimento científico, no 
paradigma da Ciência Pós-Moderna o interesse passa antes por edificar o 
conhecimento. 
Retomando o paradigma da Ciência Moderna, o/a investigador/a que aplica o 
conhecimento está fora da situação, já no paradigma da Ciência Pós-Moderna quem 
aplica o conhecimento está presente. Em última instância, no paradigma da Ciência 
Moderna a aplicação do conhecimento científico assume-se numa realidade 
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apresentada pelo grupo dominante como sendo única e válida enquanto na Ciência 
Pós-Moderna o/a investigador/a procura equilibrar os vários contextos da aplicação do 
conhecimento. 
1.1. A OPÇÃO PELO PARADIGMA QUALITATIVO 
A investigação como processo “(...) rigoroso e sistemático de descrever ou 
interpretar a realidade exige-nos um conhecimento tão aprofundado quanto possível 
dos métodos e técnicas que a permitam desenvolver.” (Fernandes, n.d, p.4).  
A investigação em educação tem vindo a ser descrita tanto como quantitativa 
como também qualitativa. Estes dois termos fazem referência a duas tradições 
diferentes de investigação, cada uma com os seus métodos e técnicas. Foi durante 
muitos anos realizada investigação educacional baseada no método quantitativo, que 
se assemelha à filosofia positivista de criação do conhecimento. “Como reflectido nas 
ciências exactas e na psicologia, o positivista acredita que há factos com realidade 
objectiva que podem ser expressos numericamente.” (Bento, 2012, p.1) havendo 
assim uma grande dependência em números e descrições de carácter numérico.  
A investigação qualitativa, por outro lado “(...) foca um modelo fenomenológico 
no qual a realidade é enraizada nas percepções dos sujeitos; o objectivo é 
compreender e encontrar significados através de narrativas verbais e de observações 
em vez de através de números.” (Bento, 2012, p.1).Interessa pois este tipo de 
investigação uma vez que esta tem tendência a ocorrer em situações naturais, 
havendo múltiplos métodos de recolha de dados e confere ao/à investigador/a uma 
participação ativa e de sensibilidade para com os/as participantes do estudo. Segundo 
Bell (2004), os/as 
“investigadores quantitativos recolhem os factos e estudam a relação entre eles” 
enquanto que os investigadores qualitativos “estão mais interessados em 
compreender as percepções individuais do mundo. Procuram compreensão, em vez 
de análise estatística. (…). Contudo, há momentos em que os investigadores 
qualitativos recorrem a técnicas quantitativas, e vice-versa.” (pp. 19-20).  
Sendo este estudo baseado na compreensão de um fenómeno de influência 
sobre um determinado grupo de pessoas, evidentemente o estudo qualitativo é a 
melhor opção.  
A promoção de saúde é um conceito multidisciplinar que inclui aspetos 
económicos, organizacionais e ambientais. Sendo a definição de promoção de saúde, 
recorrendo à carta de Ottawa (1986),  
“(...) o processo que visa aumentar a capacidade dos indivíduos e das comunidades 
para controlarem a sua saúde, no sentido de a melhorar. Para atingir um estado de 
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completo bem-estar físico, mental e social, o indivíduo ou o grupo devem estar aptos 
a identificar e realizar as suas aspirações, a satisfazer as suas necessidades e a 
modificar ou adaptar-se ao meio.” (WHO, 1986, p.1),  
a pertinência de um estudo qualitativo passa por nos permitir perceber mais ao 
detalhe, do que um estudo quantitativo permitiria, as perceções individuais relativas ao 
conceito de saúde.  
Nas sociedades contemporâneas “(...) o estilo de vida das pessoas tem sido 
relacionado com problemas de saúde graves que podem causar a morte e morbilidade 
(...)” (Moreira, 2013, p.7). Como forma de combater a existência de tais 
comportamentos e promover “(...) a adoção e modificação de estilos de vida mais 
favoráveis, surge a educação para a saúde, uma das estratégias da promoção de 
saúde” (Moreira, 2013, p.7). Então, a EpS, segundo a WHO (2012) é uma qualquer 
combinação de experiências de aprendizagem, com a finalidade de ajudar os 
indivíduos e as comunidades a melhorar a sua saúde, aumentando assim o seu 
conhecimento ou influenciando as suas atitudes. O conceito de RD entra aqui neste 
ponto, sendo uma estratégia, como visto anteriormente de minimizar danos. E assim 
uma estratégia de promoção de saúde na população em causa, toxicodependentes. 
O que se pretende com esta ligação de qualitativo e promoção de saúde é 
então a procura para a compreensão dos motivos que incentivam as pessoas a 
envolverem-se em comportamentos de risco e a forma de maior ou menor facilidade 
que o educador de pares têm perante os/as utilizadores/as de droga, incentivando-
os/as a ter melhores práticas de consumo, uma vez que “[o]s métodos de natureza 
qualitativa permitem-nos o acesso a objectos de investigação tais como: opiniões, 
pensamentos, conhecimentos e representações dos sujeitos face a determinadas 
situações.” (Macedo, 1996, p.17) o que nos ajuda a melhorar e a quebrar com 
pensamentos ditos corretos, por parte da população, que na realidade não são assim 
tão corretos, podendo trabalhar neste sentido de promoção de saúde. 
A opção por esta metodologia torna-se ainda mais evidente se tivermos em 
atenção a população-alvo do estudo, o educador de pares e os/as consumidores/as de 
drogas, que são muitas das vezes marginalizados, pelo que o seu discurso 
relativamente a fenómenos como a crise que nem sempre é ouvido. De acordo com 
esta ideia, o trabalho da Escola de Chicago, apresentado por Denzin & Lincoln (2006), 
mostrou a importância da metodologia qualitativa, nos anos 20, no estudo dos 
diferentes grupos de indivíduos. Por sua vez Ferrarotti (1983), coloca o enfoque no 
obstáculo que se encontra frequentemente ao tentar “(...) atingir faixas sociais e 
estruturas de comportamento que, pelo seu carácter de marginalidade e o seu estado 
de exclusão social, escapam irremediavelmente aos dados elaborados e adquiridos 
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formalmente” (p.45), pelo que a pesquisa qualitativa poderá permitir ultrapassar esta 
dificuldade. Este tipo de metodologia serve, não só para permitir conhecer o impacto e 
as valências do/a educador/a de pares num contexto de redução de riscos, mas 
também para refletir, posteriormente, sobre as consequências deste mesmo impacto 
(Rechel et al., 2011). 
Os métodos qualitativos não podem ser considerados como inferiores nem 
como superiores em validade científica quando comparados com os métodos 
quantitativos, uma vez que se trata de uma questão de paradigmas pelos quais o/a 
investigador/a pode optar de acordo, com o que lhe parece ser mais adequado aos 
objetivos da investigação, como se verifica neste estudo a escolha pelo método 
qualitativo. 
1.2. CONTRIBUTOS EPISTEMOLÓGICOS DA FENOMENOLOGIA E DA ETNOMETODOLOGIA 
A abordagem fenomenológico-hermenêutica, integrada no paradigma 
qualitativo, tem como principais dimensões a interpretação e a compreensão. 
Se, por um lado, o mundo da ciência sempre ocupou um lugar de privilégio nas 
práticas de produção de conhecimento, por outro lado o quotidiano, a vida diária 
também conquistou espaço, tornando-se deste modo igualmente importante para as 
investigações científicas. Da mesma forma, “(...) sentidos e significados subjetivos 
ganham espaço ao lado da tão combatida tendência objectivante, típica das 
perspectivas estruturalistas” (Costa, 2010, p.69). 
A fenomenologia, ao privilegiar a intersubjetivade e a sua relação com a 
atribuição de significados a valores e experiências subjetivas, permite uma nova leitura 
da noção que se tinha da realidade social, estando claro aqui presentes os elementos 
de natureza individual e coletiva. O seu objetivo é deste modo, aceder às experiências 
do quotidiano, no sentido de conseguir compreender os indivíduos, de um ponto de 
vista micro-sociológico, onde se conseguirá perceber a forma como estes/as 
estabelecem relações sociais nos respetivos contextos de sociabilidade (Costa, 2010). 
Max Weber (1992) considerava que para se compreender uma determinada 
ação tinha que se aceder às motivações que estariam na origem dessa mesma ação. 
Mais tarde em 1993, Schütz faz referência a interpretações profanas, subjetivas e do 
senso comum que as pessoas fazem no seu quotidiano. A compreensão é assim “(...) 
um ato activo que procura provocar o sentido” (Silva, 2011a, p.57). 
Alfred Schütz foi pioneiro na construção da tradição interpretativa, defendendo 
que o significado social não pode ser desligado dos comportamentos humanos. Deve-
se tentar procurar os significados que as pessoas atribuem a cada uma das suas 
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ações, dando reconhecimento à ambivalência do significado de todos os fenómenos 
sociais (Schütz, 1964).  
A abordagem compreensiva “(...) tem como objectivo ir à procura do sentido da 
acção através do conhecimento das intencionalidades e compreender, no fundo, o 
significado daquilo que se compreende e é significante” (Silva, 2011a, p.57). No 
estudo que aqui se apresenta, pretende-se compreender os sentidos da experiência 
do educador de pares enquanto antigo consumidor de drogas, no contexto do Espaço 
Pessoa. 
A fenomenologia, que pretende conhecer as estruturas de sentido organizadas 
pelos sujeitos através das experiências e interpretações, constitui um referente teórico-
metodológico (Silva, 2011a) no interior do qual as questões deste estudo são feitas, 
nomeadamente no modo como se comporta o/a educador/a de pares; como os/as 
utentes se organizam entre si; como significam a sua realidade sociocultural e como 
decorre o processo de interpretação. Nesta abordagem trata-se de perceber a relação 
entre o fenómeno e o seu significado.  
 O interesse pela posição fenomenológica, “(...) é sempre perceber o significado 
da experiência e compreender os quadros intersubjectivos no interior dos quais se 
mostram comportamentos e intenções: o quotidiano e a experiência são duas 
dimensões privilegiadas pela fenomenologia (...)” (Silva, 2011a, p.58). 
A etnometodologia, “(...) tem origem na obra de Harold Garfinkel, e é uma das 
mais importantes correntes epistemológicas da contemporaneidade, sobretudo porque 
representa uma rutura com o pensamento sociológico tradicional (...)” (Costa, 2010, 
p.72). 
Contrariando a tendência de Durkheim, de pensar a realidade social como um 
sistema estável de normas e significados que tendem a ser partilhados pelos 
diferentes atores sociais, a etnometodologia procura nas diferentes atividades 
quotidianas, assim como nas crenças e comportamentos do senso comum, as 
explicações para as práticas sociais. “À etnometodologia interessa dar conta dos 
métodos do senso comum, através dos quais damos sentido e interpretamos as 
nossas experiências (...)” (Silva, 2011a, p.59) contudo, não nos permite atribuir 
motivos para agir, tem-se deste modo que recorrer a “(...) “hermenêuticas locais” 
(Dodier, 1990 citado por Silva, 2011a, p.60) que propõem o entrelace entre uma 
interpretação que utiliza conceitos próximos da experiência e por outro lado também 
se vale de conceitos mais distantes da experiência (Geertz, 1993).  
Posto isto, este estudo é orientado por um raciocínio fenomenológico quando: 
(i) se procura compreender o significado de acontecimentos para os indivíduos 
colocados em situações particulares (Burguess, 1997) e, (ii) se pretende conhecer os 
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significados por detrás das ações para os/as atores/as e os motivos subjacentes dessa 
ação (Schütz, 1994). Existe ainda, interesse na aproximação à etnometodologia na 
medida em que se pretende dar enfoque às estruturas do conhecimento prático do 
quotidiano (Pharo, 2001 citado por Silva, 2011a, p.61). 
 
1.3. SÍNTESE 
 Estando decidido o paradigma adequado de posicionamento do/a 
investigador/a, paradigma Pós-Moderno, numa vertente de interpretação e no sentido 
das metodologias qualitativas, percebe-se que este paradigma remete o/a 
investigador/a para um conhecimento compreensivo do objeto que estamos a estudar 
uma vez que este paradigma compreende como fundamental o conhecimento do 
senso comum. 
 Este conhecimento do senso comum, remete-nos para o sentido prático do dia-
a-dia onde cada um orienta as suas ações e dá sentido à vida. O senso comum aceita 
o que existe tal como existe. 
 Como nesta investigação se optou por um posicionamento em que o/a 
investigador/a que aplica o conhecimento está dentro da investigação percebe-se que 
o/a mesmo/a tenta equilibrar os vários contextos da aplicação do conhecimento dando 
ênfase ao caráter biográfico dos indivíduos. 
 Sendo que esta investigação ocorre em situações naturais, havendo inúmeros 
métodos de recolha de dados, que conferem ao/à investigador/a uma participação 
ativa para com os/as participantes do estudo, compreende-se que a investigação 
qualitativa seja a mais adequada, uma vez que o/a investigador/a está interessado/a 
em compreender as perceções dos indivíduos em estudo. 
 Em última instância, e pensando no campo de atuação da EpS percebe-se que, 
sendo a população do estudo por norma marginalizada poder-se-ia por meio do 
educador de pares, no âmbito da redução de riscos, minimizar as consequências 
físicas e psicológicas dos consumidores de drogas por meio da intervenção de 
proximidade que o educador de pares estabelece com os consumidores. 
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CAPÍTULO 2. O MÉTODO: DESENVOLVIMENTO DA ESTRATÉGIA 
Diz-me e eu esqueço, ensina-me e eu recordo, envolve-me e eu aprendo  
[Benjamin Franklin, n.d] 
 
Num processo de investigação deve-se explicar, de forma o mais detalhada 
possível, os princípios metodológicos e métodos a utilizar. Neste capítulo, inclui-se por 
isso, toda a explicitação e fundamentação no que concerne às opções metodológicas 
e a todo o processo heurístico seguido nesta investigação. 
Uma investigação pode ser definida “(…) como sendo o melhor processo de 
chegar a soluções fiáveis para problemas, através de recolhas planeadas, 
sistemáticas e respectiva interpretação de dados” (Miranda, 2009, p.33). Pode-se dizer 
que se trata de uma ferramenta de importância máxima para incrementar o 
conhecimento e, deste modo, conseguir promover o progresso científico. 
2.1. UM ESTUDO SOBRE A REDUÇÃO DE RISCOS NO CAMPO DOS CONSUMOS, POR MEIO DA 
EDUCAÇÃO DE PARES 
O paradigma da RRMD tem como pressupostos fundamentais o pragmatismo, 
o humanismo, a não imposição da abstinência e a proximidade (Carapinha, 2009). 
Segundo o pressuposto do pragmatismo, reconhece-se que embora comporte 
riscos, o consumo de drogas também traz benefícios na perspetiva de quem consome, 
“(...) aspecto que importa assumir na compreensão da vivência do consumidor” 
(Carapinha, 2009, p.7). Reconhecendo esta realidade, admite-se que importa criar 
abordagens complementares no que diz respeito à dependência destas substâncias, 
para além das que são exclusivas para o abandono do consumo (Hunt, 2003). 
“O princípio do pragmatismo constitui parte integrante dos pressupostos da Estratégia 
Nacional de Luta contra a Droga 1999-2004, com implicações na promoção de 
intervenções que minimizam os efeitos do consumo de drogas e salvaguardam a 
inclusão social, favorecendo (...) a redução de criminalidade por vezes associada à 
dependência de substâncias” (Carapinha, 2009, p. 7). 
 Em segunda instância e, recorrendo à abordagem humanista, verificamos que 
todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e, no 
paradigma da RRMD esta questão expressa-se pela defesa dos direitos (alimentação, 
alojamento, serviços sociais, entre outros) dos consumidores de drogas. 
Nomeadamente,  
“no âmbito da abordagem de RRMD considera-se ser de respeitar a decisão do 
utilizador de drogas em manter o seu consumo. Situando-se a intervenção a este 
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nível, não cabe portanto aos técnicos expressar julgamentos morais acerca do 
comportamento de utilização de substâncias” (Carapinha, 2009, p.7). 
 Em último ponto, relativamente à abstinência e proximidade, muitos dos/as 
utilizadores/as de drogas não têm o objetivo da abstinência do consumo de drogas. E 
é aqui que se encontra um dos pilares fundamentais da RRMD: prevenir danos 
associados ao consumo de drogas, em alternativa à prevenção do próprio consumo 
(Hunt, 2003). 
 Estes princípios reportam para a importância de um/a educador/a de pares 
nestes contextos de RRMD uma vez que entendem o que os indivíduos/utentes 
sentem, pensam e podem aconselhar nesse sentido: não impondo a abstinência; 
reforçando o não uso de violência ou criminalidade para conseguir dinheiro porque 
existem outras opções; nunca julgando porque já esteve no papel de julgado mas sim 
no sentido de apresentar alternativas contando parte da sua história de vida, fazendo a 
ponte entre estes e os/as técnicos/as que podem ajudar a garantir os direitos básicos 
de dignidade destes indivíduos.  
Sendo o educador de pares uma figura que inspira maior confiança nos/as UD, 
é uma peça fundamental nestes contextos tal como enuncia um dos utentes do 
projeto: “acho que é importante existir uma pessoa como ele nas equipas de rua, sim. 
Acho que é uma pessoa que sabe pelo que nós passamos, é uma pessoa que está 
mesmo dentro do mundo. Vocês não sabeis nem tendes ideia do que isso é” 
(Entrevista Fernando). 
Tendo em vista todos os conceitos abordados, este estudo, tendo por base a 
etnografia como método de investigação (que será explicado mais abaixo no ponto 
2.4) da Associação para o Planeamento da Família, sediada no edifício do Espaço, 
pretende mostrar o papel e as valências/vantagens de um/a educador/a de pares 
nestes contextos de RRMD. 
 
2.2. A ESCOLHA DO CONTEXTO: ASSOCIAÇÃO PARA O PLANEAMENTO DA FAMÍLIA – ESPAÇO 
PESSOA 
A escolha do contexto – Associação para o Planeamento da Família (APF) - 
situada na cidade do Porto no edifício do Espaço Pessoa (EP), prendeu-se 
inicialmente com o facto desta ser das poucas instituições de RRMD, da cidade do 
Porto que possuem um educador de pares no âmbito da temática da 
toxicodependência: 
“[o] 3R´s (reduzir riscos, reintegrar) tem agora também o educador de pares que é um 
elemento importante no contexto para sinalizar os fenómenos e as necessidades daí 
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se calhar a  facilidade de poder dialogar com os pares de uma forma mais aberta, 
menos formal, ainda que por definição a equipa de rua seja uma intervenção técnica 
informal mas, faz diferença quando é um educador de pares a abordar as pessoas 
que necessitam das nossas respostas e, poder fazer uma leitura diferente da 
realidade, da realidade onde trabalhamos” (Entrevista Técnico/a 1). 
Portanto, o contexto foi escolhido inicialmente por ser um local onde se trata o 
fenómeno da toxicodependência com auxilio de um educador de pares, objeto de 
estudo desta investigação e porque o/a Técnico/a 1 do projeto decidiu abrir as portas 
deste espaço, para participar no projeto e poder estudar o que pretendia, estando 
inserida como estagiária. Tendo esta proposta, e após discussão com a entidade de 
orientação, concluiu-se que esta era uma oportunidade valiosa para poder realizar 
etnografia neste contexto de RRMD com utilizadores de drogas e, posto isto procedeu-
se à alteração do projeto submetido à Comissão de ética, numa primeira fase, do 
Instituto de Saúde Pública da Universidade do Porto. 
 
2.3. O MÉTODO ETNOGRÁFICO 
O marco conceptual com o qual encontramos o significado de etnografia é o 
que pode ser denominado como interacionismo simbólico (Schütz, 1962; Park & 
Burgess, 1921; Blumer, 1937), especialmente, nas análises do processo de 
socialização, entendido deste modo como uma negociação constante que não se 
limita ao vínculo social. Este interaccionismo simbólico representa assim umas das 
principais escolas de pensamento da sociologia e tem como principal característica 
incorporar a reflexividade na análise da ação (Mead, 1934). 
Tradicionalmente, o Homem tem tendência a fazer comparações entre a sua 
própria cultura e a de outros povos. Neste sentido, o que sempre existiu “(...) foi uma 
comparação entre os modos de vida de outros povos que (...)” (Mattos, 2001, p.3) 
um/a investigador/a descreve como sendo seu mesmo. Existiu também uma 
comparação no sentido mais amplo, uma ideia de que o modo de viver em 
comunidade é representativo de um determinado conjunto de opções. 
A etnografia é um método de investigação em ciências sociais e humanas. O 
facto da etnografia assentar na observação participante torna o/a investigador/a o/a 
principal instrumento de pesquisa na medida em que ele/a é tanto instrumento de 
recolha como de tratamento de dados (Fernandes, 2002; Caria, 2002). A “etnografia 
exige a entrada do investigador em contextos que frequentemente lhe eram estranhos 
até então, exigindo-lhe igualmente capacidade de partilhar estilos de vida, modos de 
pensar e agir distintos dos seus.” (Neves, 2008, p.53)  
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Para isto, o/a investigador/a necessita de gerir a sua aparência nos diferentes 
contextos. Neste caso específico, os contextos da instituição e de trabalho de rua, mas 
também de estabelecer relações prolongadas de sociabilidade e confiança com os 
sujeitos (Adler, 1993, p.19). Isto permitirá a descoberta progressiva de novos modos 
de pensar e viver determinadas situações. Este método refere-se assim ao “(...) 
descrever pessoas” (Neves, 2008, p.55). Com o decorrer do tempo no contexto de 
estudo, o etnógrafo acaba por assumir identidade e papéis sociais sendo que, como 
refere Walsh (1998), “a maior parte dos estudos antropológicos de terreno demostram 
que o investigador tem de se adequar aos hábitos e à etiqueta locais antes que a 
investigação possa realmente ser feita (...)” (p.246). 
Uma das qualidades do método etnográfico “(...) é a expectativa de nos 
confrontarmos com o inesperado. Por inesperado não se entende a novidade 
espectacular, mas aquilo que pode ser pensado e reflectido de outro modo, a partir do 
conhecimento de diferentes formas de vida” (Silva, 2011a, p.70). 
A etnografia estuda preponderantemente os padrões mais previsíveis do 
pensamento e comportamento humano representado na sua rotina diária. Estuda 
ainda os fatores menos previsíveis característicos de um determinado contexto de 
interação entre pessoas e/ou grupos. Holisticamente falando, o/a etnógrafo/a observa 
o modo como uma determinada pessoa ou grupo social guiam a sua própria vida com 
o objetivo de fazer revelar o significado da vida quotidiana nas quais as pessoas 
conduzem a sua vida. O objetivo é portanto documentar, monitorizar e encontrar 
significados em cada uma das ações levadas a cabo pela pessoa ou grupo.  
O período de tempo de observação é essencial para o/a investigador/a na 
medida em que este/a possa entender e validar o significado da(s) ação(ões) do(s) 
praticante(s). Deste modo estar-se-á a representar o mais fielmente possível o 
significado que o objeto de estudo está a dar à respetivação ou situação interpretada. 
Etnografia é deste modo a escrita do visível. 
Este estudo tem como prioridade a reflexão sobre a etnografia como uma 
metodologia e como um processo de produção de conhecimento, enquadrado no 
quadro de experiências interpessoais ocorridas durante todo o percurso do trabalho de 
campo na Associação para o Planeamento da Família – Espaço Pessoa, projeto 3R´s, 
centro de dia (Novembro de 2014 a Abril de 2015). 
A etnografia coloca o sujeito no centro de toda a atenção, fazendo com que o/a 
investigador/a se desloque para seu plano, estando sempre em alerta uma vez que 
todos os comportamentos da pessoa podem ser produtores de conhecimento para 
quem está a conduzir a investigação. Desta forma existe a necessidade de registos 
constantes para que o/a investigador/a consiga ser o mais descritivo/a possível. A 
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permanência neste contexto levou ao registo diário de notas de terreno, que iam 
sendo escritas consoante o passar do dia ou noite, num pequeno bloco de notas para 
que no fim pudessem ser transcritas e alvo de reflexão. Nestas notas de terreno 
constam os relatos do próprio processo de investigação, os entraves e atrasos no 
âmbito das entrevistas, as dificuldades inerentes à investigação etnográfica, as rotinas 
e constrangimentos no dia-a-dia do centro de dia, conversas dos utentes com o/a 
investigador/a, entre outros. 
Tendo que partilhar o mesmo espaço que os participantes, o/a etnógrafo/a 
deverá assimilar os valores e costumes do contexto onde pretende estar inserido/a, 
assim como adotar as práticas e posturas que façam sentido no contexto em questão. 
Com a partilha deste mesmo espaço com os participantes, é necessário formular 
previamente as hipóteses (Fino, 2003). Como era necessário formular 
antecipadamente as hipóteses, foi necessário existir uma análise bibliográfica prévia.  
Recorrendo a Sofia Marques da Silva (2011a), uma vantagem do método 
etnográfico é a possibilidade constante de o/a etnógrafo/a se surpreender. Existe uma 
articulação permanente entre a investigação realizada anteriormente e todos os dados 
empíricos que vão sendo observados, podendo levar a alterações no objeto de estudo 
e por consequência na sua análise. 
Uma outra vantagem do método etnográfico é o facto das pessoas e os seus 
comportamentos estarem a ser estudados na sua realidade e não em ambientes 
artificiais. Existe assim uma aproximação real à intimidade dos sujeitos que estão a ser 
estudados.  
 
2.3.1. A POLÍTICA DO TERRENO 
O terreno é uma construção que se realiza através de inúmeras decisões, de 
cariz local e não local, e é atravessado por toda uma série de relações de poder 
(Staeheli & Lawson, 1994; Ferreira, 2004).De acordo com Paulo Raposo (2002), o 
“terreno é um espaço partilhado de experiências, de discursos e representações 
distintas, de estruturas de acção simultaneamente objecto de negociação e 
decorrentes de múltiplos fluxos performativos. É o local onde as acções dos sujeitos, 
e a consciência dessas acções, se vêem reconstruídas pela acção e consciência de 
um terceiro” (p.45). 
O terreno não está assim separado da construção académica que dele 
faremos. 
 Sendo o terreno uma construção não só analítica, mas também académica, 
fazer terreno é uma atividade em que tem que se lidar constantemente com a 
estranheza e familiaridade e não no encontro de estados originais. Assim, “o que 
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distingue os terrenos metropolitanos dos terrenos que antes eram longínquos (e hoje, 
na medida em que existem, o são cada vez menos) é que eles são “feitos” pelo 
etnógrafo[a] – aí a expressão francesa de “fazer terreno” encontra a sua máxima 
“felicidade”” (Cabral, 2006, p.179). 
 Fazer terreno exige decisões iniciais que vão de encontro a esta definição. A 
estadia prolongada é uma condição inerente ao método etnográfico. A estadia no 
terreno foi de 7 meses, contudo o tempo prático de cariz investigativo foram 5 meses. 
 Considera-se que “a pertença a um grupo social, a um género, a uma faixa 
etária, a uma etnia ou a uma geografia, entre outras, são dimensões que atravessam a 
estadia no terreno assim como contribuem para a sua construção” (Silva, 2011a, p.73). 
No que concerne ao presente estudo, destaca-se a pertença ao género como uma 
dimensão que influenciou o modo como se faz terreno. Deste modo, e tendo em 
consideração a produção de conhecimento, percebe-se que o género de pertença do/a 
investigador/a influencia o trabalho de terreno visto que a feminilidade e masculinidade 
não podem ser evitadas em qualquer investigação. 
2.3.2. A OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 
Quando se fala em observação participante, existe a necessidade de dar a 
conhecer a palavra fieldworkers. Refere-se a investigadores/as no terreno, que têm 
como função praticar a observação participante. Os fieldworkers procuram descrever a 
cultura (entendida como todo o conjunto de normas, de valores e de modelos de 
comportamento) do grupo em estudo, reconstituindo-a através de todo um intenso 
trabalho no terreno.  
Deste modo existe um esforço para mostrar que os membros do grupo, 
sociabilizados nessa cultura, a utilizam para fazer interpretações dos acontecimentos 
da sua vida quotidiana (Hughes, Randall & Shapiro, 1993; Fino, 2003). Esta 
observação participante é, de acordo com Bogdan & Taylor (1975), um tipo de 
investigação que se caracteriza por um período de interações grupais e sociais 
intensas entre o/a investigador/a e os sujeitos, no ambiente destes últimos, sendo por 
fim os dados recolhidos de forma sistemática durante esse período de tempo, fazendo 
com que o/a observador/a mergulhe e se sinta emerso na vida das pessoas, de modo 
a partilhar as diferentes experiências. 
A observação participante é o método de recolha de dados mais utilizado na 
investigação etnográfica. A observação oferece informação sobre os comportamentos 
dos sujeitos uma vez que “é realizada em contacto directo, frequente e prolongado do 
investigador, com os actores sociais, nos seus contextos culturais, sendo o próprio 
investigador o instrumento de pesquisa” (Correia, 2009,p.31). Esta observação será 
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feita tanto na instituição enquanto centro de dia como nos giros noturnos para a 
distribuição de kit´s, preservativos, entre outras coisas. 
A observação tem tendência a evoluir de uma fase primária mais descritiva,  
“(...) em que o investigador procura obter uma perspectiva geral dos aspectos sociais, 
das interacções e do que acontece em campo, a que se seguirão momentos de 
observação focalizada, após análise dos dados anteriormente recolhidos, em que 
começa a ter como foco determinadas situações e/ou acontecimentos” (Correia, 
2009, p.32),  
para uma fase de observação seletiva, que se dá depois de repetidas observações no 
terreno, já no decurso da escrita da dissertação. 
 
2.3.2.1. OS LUGARES DE OBSERVAÇÃO 
 A presente etnografia decorre em dois espaços diferentes: no espaço 
institucional fechado e no ambiente de rua.  
O facto de ser dentro de portas, ainda que seja uma instituição pública, 
aumenta o grau de privacidade quando comparada com a ação efetuada em contexto 
de rua. Sendo o EP o espaço físico que alberga o projeto, ocorre a necessidade de 
realçar a privacidade no que diz respeito à relação das pessoas com o mesmo; em 
segunda instância, pensar na orgânica, os modos de funcionamento na relação com o 
poder político, na relação do local com a vida privada destes utentes, que vêem o 
espaço como um porto de abrigo; por fim existem ainda todas as dinâmicas que 
emergem deste local.  
No contexto de rua, temos a vantagem de chegar a mais pessoas que estejam 
em situação de consumo sem substituição de opiáceo. Apreendemos dos locais 
visitados – centro histórico da baixa do Porto -, que estes não são acessíveis a todas 
as pessoas. A equipa de rua consegue chegar a eles, sem conflitos, porque se 
encontra devidamente identificada com coletes e porque normalmente o educador de 
pares faz parte dos giros de rua para facilitar o contacto. Aqui a observação é mais 
complexa, o choque da imagem inicial tem muito mais impacto. Não é todos os dias 
que se vê alguém a injetar, a preparar o seu “caldo” para a seringa, a “dar no caneco”, 
a estar completamente desligados de qualquer ação social.  
“O/A Técnico/a X, que me ia acompanhar nesse dia na rua, explica-me todo o 
procedimento de irmos fazer o giro uma vez que era a minha primeira ida para este 
novo contexto: “não podemos entrar pela rua principal na Rua Escura para evitar que 
consumidores e traficantes se sintam intimidados com a nossa presença, pensando 
às vezes que poderíamos ser policias disfarçados.” Fala-me do horário das idas à rua 
que, supostamente é das 19h às 22h mas que iriamos fazer menos tempo de certeza 
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porque com o mau tempo os consumidores não andam tanto pela zona que fazemos 
por ser tudo descampado, sem telhados ou casas abandonadas.  
Chegadas as 19h estava com o/a Técnico X a preparar o carrinho para irmos à rua. O 
carrinho, é um simples carro de supermercado onde colocamos todo o material 
necessário: kit´s, estanho, contentor de agulhas, preservativos, gel lubrificante, luvas, 
toalhitas desinfectantes e a capa de registos (nesta capa escrevemos todos os nomes 
dos utentes com quem contactamos na rua - podem ser nomes falsos, só importa 
fazer um registo para saber quantos utentes temos na instituição e quantos utentes 
temos na rua). Fomos pela estrada fora para fazer o nosso caminho de rua habitual 
vendo se alguém precisa de algum kit ou de estanho, que normalmente é o mais 
pedido. Não estava praticamente ninguém na rua, só encontramos dois consumidores 
na Rua Escura. Uma das pessoas que estava a consumir perguntou-me quem eu era, 
o que estudava, se estava a gostar e estava muito bem disposta e a querer conhecer-
me porque nunca me tinha visto. Aqui o contacto foi feito primeiramente pelo/a 
Técnico/a X que se dirigiu aos consumidores a perguntar se precisavam de alguma 
coisa” (Nota de Terreno 12/11/2014). 
 Inicialmente, o EP e a sua arquitetura, tornam a relação com este espaço um 
pouco difícil mas, como a experiência do lugar vai sofrendo alterações ao longo dos 
meses, cada um dos espaços vai-se transformando em diferentes narrativas: 
i. A sala de convívio permite conhecer a forma de ocupar o tempo no EP; as 
dinâmicas, a movimentação e sociabilidade entre os/as técnicos/as e o/a 
educador/a de pares; o grupo de utentes que permanece mais tempo no 
espaço; neste espaço existe uma televisão para os/as utentes poderem relaxar 
e distrair-se das situações do dia-a-dia; todos os dias há café fresco e às 
Terças e Quartas-feiras são distribuídos bolos e pão, que são gentilmente 
oferecidos por uma confeitaria da zona; uma vez por semana pelo menos, 
também se encontra alguma variedade de fruta na sala, cortesia da frutaria da 
rua; 
ii. A sala dos/as técnicos/as permite conhecer o trabalho que é realizado no 
âmbito do projeto 3R´s e o sentido que este tem na vida dos/as utentes e na 
mudança de vida/dinâmicas; a relação entre os/as técnicos/as do projeto; a 
relação entre os mesmos e os/as restantes técnicos/as do projeto da noite; 
iii. O balneário é uma valência importante do EP. Este espaço é procurado 
maioritariamente pelos/as utentes que se encontram em situação de sem-
abrigo e que desejam realizar a sua higiene pessoal. Em dias concorridos, 
chegam a existir 5 a 6 banhos por dia, de 15 minutos cada, com direito a 
toalha, gel de banho e champô que é facultado pelos/as técnicos; 
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iv. A lavandaria é uma outra valência imprescindível do EP. De Segunda a Sexta-
feira os utentes, que se encontrem em situação de sem-abrigo, podem dar uso 
à máquina de lavar para poderem tratar das suas roupas. Para isso é 
necessária uma marcação prévia – às Segundas-feiras -, que é feita de 15 em 
15 dias por cada um/a dos/as utentes. Quando faltam a uma marcação ficam 
impedidos de poder usufruir da máquina durante 1 mês, uma vez que, por 
terem faltado sem terem avisado impedem que um outro utente possa lavar a 
sua roupa. O EP oferece o detergente da roupa e disponibiliza a máquina de 
secar; 
v. O terceiro piso é um local usado para a realização de atividades com os/as 
utentes, tais como sessões de cinema e formações; quando existe a 
necessidade, também pode ser utilizado para atendimentos de serviço social e 
psicologia; 
vi. A porta de entrada/zona de fumo é o local onde os/as utentes aproveitam para 
fumar, desabafar e relaxar, uma vez que podem elevar o tom de voz quando o 
tema de conversa ou a situação os deixa mais exaltados ou entusiasmados. 
Assume-se a sala de convívio como zona privilegiada de observação. É nesta 
sala que os/as utentes passam a maior parte do seu tempo, tornando-se assim um 
local rico/fantástico para desenvolver o trabalho de observação. 
Ao longo do tempo, as notas de terreno vão sendo o testemunho da atenção 
que se dá ao EP e à rua onde se situa. Os olhares de novos/as utentes aquando da 
chegada ao espaço, os olhares dos passantes através da janela para a sala de 
convívio, os comentários do/a investigador/a em jeito de confissão sobre as dinâmicas 
vivenciadas/apreendidas ganham desenvoltura nestas notas que são um processo de 
construção pessoal. 
2.3.3. A ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
De forma a recolher o máximo de dados possível, não se pode ficar restrito 
apenas à observação e à análise documental, deve-se recorrer também ao uso de 
uma entrevista. Haguette (1997) define entrevista como um processo onde ocorre 
interação social entre duas pessoas, na qual uma delas, neste caso o/a 
entrevistador/a, tem como objetivo a obtenção de informações por parte da pessoa 
que está a ser entrevistada. A entrevista é deste modo uma das técnicas mais 
utilizadas no processo de trabalho de campo.  
“Através dela, os pesquisadores buscam obter informações, ou seja, colectar dados 
objectivos e subjectivos (...)” sendo que estes últimos “(...) só podem ser obtidos 
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através da entrevista, (...)” uma vez que “(...) estes se relacionam com os valores, as 
atitudes e as opiniões dos sujeitos entrevistados” (Miranda, 2009, p.41). 
A preparação da entrevista requer por consequência alguns cuidados: o 
planeamento da entrevista, que deve ter em vista o objetivo da investigação; a escolha 
das pessoas a serem entrevistadas; a oportunidade para a realização da entrevista, ou 
seja, a disponibilidade da pessoa a ser entrevistada e a escolha de um local 
confortável para a mesma; garantir o anonimato da pessoa que está a ser entrevistada 
e, por fim, a preparação de um guião com as perguntas que vão ajudar na organização 
(Lakatos & Marconi, 1996). 
Para Manzini (1990/1991), a entrevista semi-estruturada foca-se num assunto 
sobre o qual realizamos um roteiro com perguntas principais, complementadas por 
outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas à entrevista. Para o autor, 
este tipo de entrevista pode levar ao aparecimento de informações de uma forma mais 
espontânea e as respostas não estão condicionadas a uma padronização de 
alternativas.  
Neste estudo, optou-se pela realização da entrevista semi-estruturada 
precisamente por esta ser um roteiro para o pensamento em geral, por esta permitir a 
criação de categorias de análise do conteúdo gravado pela entrevista.  
Recorrendo a Miranda (2009),  
“[n]uma entrevista semi-estruturada cominam-se perguntas abertas com perguntas 
fechadas, onde o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema 
proposto. O entrevistador deve seguir um conjunto de questões previamente 
definidas, mas fá-lo num contexto semelhante ao de uma conversa informal. O papel 
do entrevistador é o de dirigir, sempre que achar oportuno, a discussão para o 
assunto que lhe interessa, fazendo perguntas adicionais para esclarecer questões 
que não ficam claras ou para ajudar a recompor o contexto da entrevista (...)” (p.42). 
Prepararam-se deste modo quatro guiões de entrevistas 6 : um para o/a 
Técnico/a 1 do projeto, um para os/as restantes técnicos/as, um para o educador de 
pares e um último para os/as utentes. 
 
2.3.3.1. A ESCOLHA DOS PARTICIPANTES 
Relativamente à escolha dos/as participantes esta teve dois momentos 
distintos: a participação dos/as técnicos/as e educador de pares que faziam parte da 
equipa do projeto. Como só exista um/a técnico/a de cada especialidade, à exceção 
de uma das especialidades, foram escolhidos todos/as para a concretização da 
                                                          
6
 Consultar apêndices IV, V, VI e VII 
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entrevista; relativamente aos/às utentes do projeto, estes/as foram escolhidos/as de 
forma voluntária, ou seja, após conseguir ter a confiança de alguns/mas perguntou-se 
quem se queria voluntariar para uma pequena entrevista com o/a investigador/a que 
se enquadraria no âmbito da investigação para a Dissertação de Mestrado. 
Este ato voluntário por parte dos/as utentes, também se prendeu com o estado 
destes/as. Explicitando melhor, neste tipo de contexto de RRMD, as pessoas estão em 
diferentes fases: umas são consumidoras regulares de droga, outras são 
consumidoras, mas em horários mais estruturados e com menos frequência porque se 
encontram num programa de substituição de opiáceo – PSOBLE (Programa de 
Substituição de Opiáceo de Baixo Limiar de Exigência) e outras porque se encontram 
em situação de sem-abrigo também. Estando os/as utentes em diferentes fases e 
apresentando diferentes exigências para o projeto, percebe-se que alguns/mas, por 
muita vontade que tivessem para ajudar com a investigação decorrida, não o 
conseguiam fazer porque implicaria permanecer no espaço mais tempo do que tinham 
definido. Um outro impedimento foi o facto de haverem alterações na dinâmica de 
trabalho normal no espaço. A título de exemplo: 
“Neste dia cheguei ao espaço e estava um cheiro horrível, achei mesmo estranho, era 
um cheiro a fossa insuportável. Subi e estava o/a técnico/a 1 juntamente com o 
educador de pares a calçarem umas luvas e a colocarem uma máscara, porque a 
bomba da máquina de lavar roupa tinha avariado e a fossa estava entupida, 
libertando água “choca” para o chão e deixando aquele cheiro horrível dentro do 
espaço. (...) este acontecimento deixou-me um pouco triste, porque tinha marcado 
duas entrevistas para este dia com dois utentes que tinham finalmente arranjado 
espaço na sua agenda para mim e, tendo em conta o sucedido já não as iria poder 
realizar” (Nota de Terreno – 12/03/2015). 
Este tipo de acontecimentos de alteração da rotina, como quando o educador 
de pares não estava a trabalhar, que era sempre às Terças-feiras – um dos dias que 
eu ia para o espaço -, impedia-me de realizar entrevistas.  
“Estando o educador de pares sempre de folga às Terças-feiras e, sendo ainda o dia 
de atendimentos de serviço social para os/as utentes com marcação, nunca consigo 
realizar nenhuma entrevista nestes dias. Passo o dia com os/as utentes na sala de 
convívio e a tratar de tudo que seja necessário” (Nota de Terreno – 15/01/2015). 
Posto isto, existiram algumas dificuldades em conseguir realizar as entrevistas 
que inicialmente tinham sido pensadas. No final, conseguiu-se entrevistas de seis 
utentes do espaço, cinco do sexo masculino e uma do sexo feminino, com idades 
compreendidas entre os 31 e os 54 anos. Deste modo pode-se afirmar que a amostra 
foi escolhida por conveniência, ainda que tenha sido um pedido de voluntários, porque 
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não se podia alargar o pedido a toda a população de utentes que frequenta o espaço 
diariamente. 
2.4. ENTRADA NO TERRENO 
Selecionado o local ideal para a realização do estudo, neste caso a Instituição 
EP na valência de centro de dia, em virtude da sua adequação teórica aos objetivos 
desta pesquisa e também da sua adequação geográfica relativamente à área de 
residência do/a investigador/a, a questão que se colocava era a de como aceder a 
este terreno/contexto.  
Por conhecimento prévio, sabia-se que o acesso ao terreno tanto teria que ser 
autorizado pela Comissão de Ética do Instituto de Saúde Pública da Universidade do 
Porto (ISPUP), como pelas estruturas superiores da Instituição EP e do respetivo 
projeto em que se desejava a inserção - onde se pretende reduzir riscos na população 
de consumidores por forma a integrá-los na sociedade novamente -, assim como a 
autorização por parte da orientadora Prof. Doutora Sofia Marques da Silva, sendo 
estes requisitos cumpridos e aceites por todas as partes referenciadas.  
A entrada no terreno marca de forma decisiva a interiorização pelo/a 
investigador/a na personagem de etnógrafo/a. Deste modo, a primeira questão que se 
apresenta é quanto ao estatuto do/a etnógrafo/a e da sua respetiva identificação. 
Existem duas vertentes:  
“(...) um estatuto completamente overt, em que todos os sujeitos no terreno 
conhecem desde o início a intenção e a identidade do etnógrafo, e um estatuto 
completamente covert, em que o etnógrafo conduz toda a sua pesquisa sem nunca 
revelar a sua verdadeira identidade” (Neves, 2008, p. 117) 
Pensando a nível ético, uma investigação que seja totalmente covert está 
condenada na medida em que um/a etnógrafo/a que não revele em tempo algum a 
sua identidade está a apresentar-se como sendo outra pessoa, iludindo os sujeitos 
com os quais realiza a pesquisa (Whyte, 1984, p.207). 
 A opção mais aceite relativamente a estes dois estatutos, prende-se 
claramente no estatuto overt para com todos os sujeitos a partir do primeiro dia. A 
justificação para esta opção foi em certa medida instintiva, tendo em conta as relações 
que teria que estabelecer no quotidiano com os/as utentes do espaço, sendo estes/as 
uma população frágil e marginalizada à prióri. Como a entrada no terreno foi 
conduzida desta forma, explicitando o que se pretendia saber, permitiu que os sujeitos 
do estudo tivessem a possibilidade de voluntariamente colaborarem na investigação, 
quer nas entrevistas, quer nas conversas que tinham abertamente na presença do/a 
etnógrafo/a. 
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2.4.1. A EXPERIÊNCIA NO ACESSO AO DESCONHECIDO 
A chegada ao EP é uma novidade para o/a investigador/a, não é protegida por 
referências anteriores referentes a este tipo de instituição.  
“Hoje foi o meu primeiro dia no espaço, sendo a Terça-feira era o dia em que o 
educador de pares estava de folga. São os/as restantes técnicos/as que ficam na sala 
de convívio dos utentes e que preparam tudo o que é necessário de comida e bebida. 
Os/As utentes vão passando pela sala ao longo do dia para tomar a metadona, tomar 
um café, comer um pão, fatia de bolo, ou o que estiver disponível no dia. Neste dia 
tinha sido oferecido ao Espaço Pessoa imensa fruta: kiwis, bananas e maçãs. Como 
havia toda esta fruta, o/a Técnico/a 1 pôs-me logo a preparar batidos para os/as 
utentes para que eles pudessem ter a oportunidade de me ir conhecendo como nova 
estagiária do espaço. Foi complicado, todos os olhos estavam sobre mim, não sabia o 
nome de ninguém, mas todos pareciam contentes por ter uma nova figura feminina 
naquele local. Tentavam pôr-me à vontade dizendo “então menina, veio para aqui 
estagiar? Veio aturar malucos?” e riam-se destes comentários sobre eles próprios” 
(Nota de Terreno 4/11/2014). 
Recorrendo a Humberto Martins (2012), no seu artigo “Tu não és daqui... estás 
só aqui durante um tempo!: explorando os lados da sombra da experiência de trabalho 
de campo”, este refere que  
“(...) a nossa presença num contexto de investigação, por maior ou menor que seja a 
afetividade, por maior ou menor que seja a ligação familiar, no duplo sentido de 
parentesco e / ou de partilha de inscrições culturais e simbólicas com uma 
comunidade de indivíduos mais vasta, está sempre condicionada a fatores de 
estranhamento; estes estranhamentos não são só por nós vividos e percebidos, nem 
que seja através da criação de novas perspetivas ou de novos posicionamentos de 
observação sobre o que já julgamos conhecer (...) mas, também, acionados por todos 
aqueles que não conseguem inscrever-nos em linhas de referência ou familiaridade” 
(p.530). 
 É normal que num primeiro momento seja sentida estranheza relativamente 
ao/à investigador/a, porque é uma nova entidade que está no contexto deles/as – 
utentes. Mas esta estranheza passou rapidamente pela presença consecutiva no local, 
pela relação de confiança transmitida pelos/as técnicos/as e pelo/a educador/a de 
pares para com o/a investigador/a, demonstrando aos/às utentes que se tratava de 
uma pessoa simples e de confiança. Ao concluir que este projeto costuma receber 
com alguma frequência estagiários, entendeu-se a tão rápida aceitação da presença 
do/a investigador/a no local. 
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2.4.2. O SENTIDO DA INCLUSÃO E DA FAMILIARIDADE 
Desde o início, existiu uma reação positiva, quer do educador de pares quer 
dos/as utentes do projeto, à chegada do/a investigador/a, reconhecendo-o/a e não o/a 
tratando como indiferente. Contudo, numa fase inicial ainda era difícil iniciar 
conversas, o grau de confiança e intimidade ainda não era suficiente. 
A participação na dinâmica diária do espaço foi uma forma de não permitir que 
o/a investigador/a sentisse de alguma forma exclusão por parte de todas as pessoas 
que por ali passassem, onde estaria a assumir um papel de observação incomodativo. 
“A proximidade é uma boa estratégia para melhor conhecer e para nos 
surpreendermos em lugares onde não esperaríamos estar” (Silva, 2011a, p.86). 
Retomando uma nota de terreno para explicitar este conceito de proximidade, tem-se: 
“Entretanto com as entradas e saídas dos utentes o Tó perguntou-me se lhe podia 
ajudar a ver uma coisa no telemóvel sobre o facebook, porque ele queria fazer o 
download, mas não estava a dar porque dizia que não tinha espaço no telemóvel. 
Tentei ajudá-lo, mas como ali não tínhamos acesso ao wi-fi não o pude ajudar muito 
mais, dei-lhe apenas indicações. Neste ponto, estando eu neste espaço há já dois 
meses, os/as utentes que passam mais tempo no Espaço sentem-se muito a vontade 
comigo, sentindo que me podem pedir ajuda em coisas que nada tenham a ver com o 
espaço, mas que também não saiam da normalidade” (Nota de Terreno 23/12/2014). 
 É neste período que o etnógrafo/a se sente inserido/a nas dinâmicas do projeto 
3R´s: a nível institucional, no modo como os/as técnicos/as delegam tarefas, a forma 
como incluem quando há a apresentação a outras pessoas estranhas ao espaço; no 
que diz respeito à relação com os/as utentes, o convite para participar em todo o tipo 
de conversas, a vontade de quererem partilhar as suas vivências, o pedido para ir ao 
fundo da rua para tomar um simples café; ao nível do acesso à vida privada do 
educador de pares quando a situação se encontra num contexto descontraído a falar 
sobre o espaço e sobre os/as utentes, onde este se remete para o lugar dos/as 
utentes, contando momentos que vivenciou. 
 É ainda neste período que ocorre necessidade de lidar, nas mesmas 
proporções da familiaridade, com as questões éticas relacionadas com o acesso à 
intimidade e às vidas dos/as utentes. Talvez seja nesta altura que existe um equilíbrio 
entre o grau de intrusão e o grau de interação. Procura-se durante este período 
perceber que caminho está o/a investigador/a a seguir e pretende-se fazer o exercício 
inverso, uma vigilância da familiaridade, estando deste modo totalmente à vontade 
com o papel do/a investigador/a. 
 O/A investigador/a sente-se também mais confortável em discutir assuntos 
sobre a vida académica porque está envolvido/a no que os/as utentes estão a fazer, 
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permitindo a construção do seu lugar em espaços mínimos, como na troca de 
provérbios populares e da conversa sobre os vários estilos musicais ou em espaços 
largos que dizem respeito ao seu mundo: o consumo de drogas. 
 Raposo (2002), considera que nas interações do/a investigador/a com as 
pessoas que são sujeitos do estudo a cooperação é um elemento mais dominante do 
que propriamente a cumplicidade. Posto isto,  
“não se expressando aqui ilusões em torno das aproximações ao terreno e da 
construção da familiaridade, considera-se que o processo foi marcadamente 
vinculado a um plataforma de cooperação ainda que pontuada por momentos de 
alguma cumplicidade com figuras específicas” (Silva, 2011a, p.92). 
 A inclusão do/a investigador/a no círculo da equipa dos/as técnicos/as e dos/as 
utentes mostra a sua trajetória no terreno. As expectativas na presença e participação 
mostraram-se de um grande grau de responsabilidade por parte do/a etnógrafo/a: 
“Subi as escadas normalmente e o/a técnico/a 1 estava já atento porque me tinha 
ouvido chegar no andar de baixo. Perguntou-me como eu estava (uma vez que tinha 
faltado no dia 9 por ter ido para as urgências do hospital) e perguntou ainda o porquê 
de me ter ido cansar no dia 10 para o espaço ao início da tarde para preparar os 
cartazes com o intuito de avisar que iria existir uma atividade no dia seguinte para a 
realização de postais de natal. Disse ao/à técnico/a 1 que era importante que eles 
soubessem com pelo menos um dia de antecedência” (Nota de Terreno 11/12/2014). 
 Quase no final da investigação as relações foram construídas para um novo 
começar, e as expectativas para com o estudo em questão: 
“Hoje foi o meu último dia no espaço. Ainda que a minha recolha de informação já 
tivesse terminado em Abril, continuei neste contexto porque precisavam da minha 
ajuda. Já sou da casa, já conheço as dinâmicas, as histórias dos utentes, as regras 
do espaço. O/A Técnico/a 1 prepara-se para ir embora, mas como a minha presença 
ali é tão normal, nem se lembrava que é o meu último dia. Ia para sair e eu dirigi-me a 
ele/a para agradecer a oportunidade de me abrir as portas para investigar e de me 
considerarem como “mobília da casa”. Ele/a diz que isto não é o fim, que ainda me 
quer ver por ali muitas vezes antes de entregar a dissertação, que a porta estará 
sempre aberta para mim e que o futuro logo se verá. Acrescenta ainda que quer que 
a minha investigação seja enviada para a APF de Lisboa como prova do trabalho de 
RRMD que se faz no Norte do País” (Nota de Terreno 09/06/2015). 
 
2.5. UM ESTUDO SOBRE UM EDUCADOR DE PARES 
O educador de pares enquanto objeto de estudo desta investigação, tem ao 
seu redor todo o foco da análise.  
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Conhecer a história de vida desta pessoa, permite compreender como uma 
vida no mundo da droga, tráfico, prisão e consequente abandono do consumo diário, 
podem dotar esta pessoa de ferramentas, adquiridas com a vida em primeira instância, 
de prevenção e ajuda para com outros consumidores de drogas; Pelo exemplo de 
vida, por conhecer a linguagem corrente destes contextos e das pessoas que o 
frequentam e porque, tal como refere no momento da entrevista: 
“Sou uma peça fundamental, para ambos os lados. E tento equilibrar, portanto ajudo 
o toxicodependente como ajudo os técnicos, nem sou a mais para uns nem a menos 
para outros. Não, aqui sou igual, 50-50, 50 por cento para os doutores, 50 por cento 
para os utentes. É assim, tanto uns como outros precisam, uns precisam de uma 
coisa, nós precisamos de outra” (Entrevista Educador de pares). 
O educador de pares é assim uma peça fundamental nestes contextos, que se 
poderá observar/compreender na Quarta Parte deste estudo. 
2.6. O PAPEL DOS TÉCNICOS NA INVESTIGAÇÃO 
Os/As técnicos/as apresentam nesta investigação um papel essencial. Pela 
abertura ao espaço para a realização desta investigação, pela inclusão do/a 
investigador/a na equipa como sendo parte integrante do projeto, pelas informações e 
esclarecimentos sobre o contexto de RRMD. 
Tornam-se ainda mais fulcrais para esta investigação, por apresentarem a sua 
visão sobre o educador de pares nestes contextos de intervenção proximal com 
utilizadores de drogas, por acreditarem que este é essencial numa equipa de rua, visto 
que possivelmente será a “ponte” entre eles e os/as consumidores/as. 
Tal como é referido numa das entrevistas, “[a] relação entre nós é boa. O Alex 
aqui é um colega de trabalho. O Alex, o nosso educador de pares não é um 
consumidor, é um colega de trabalho, é um técnico. Em todas as reuniões que 
fazemos, o Alex está presente e tem acesso ao circuito de informação como os 
restantes elementos da equipa” (Entrevista Técnico/a 2). 
Conclui-se que, a partir das conversas informais que surgiram, na entrevista 
semiestruturada, que foi devidamente respondida, na observação realizada, os/as 
técnicos/as são uma fonte de informação teórico-prática para o desenvolvimento desta 
investigação. 
2.7. O PAPEL DOS UTENTES NA INVESTIGAÇÃO 
Os/as utentes, pessoas com quem mais se conviveu, a seguir ao educador de 
pares, são a prova de que estes projetos existem por uma boa causa. Pela reinserção 
na sociedade desta população tão marginalizada e não compreendida.  
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É nas conversas informais em contexto de sala de convívio que partilham as 
suas histórias de vida, os seus desejos e sonhos, os seus desgostos, as mudanças 
nas suas vidas. As 5 horas diárias eram passadas com eles/as, em cada ida ao 
espaço, que se assistiu a momentos de conflitos, mas que, acima de tudo, onde se 
encontrou pessoas dotadas de grande conhecimento, de vontade de se dar a 
conhecer, de ajudarem na investigação.  
Apresentam-se assim seis utentes como participantes voluntários neste estudo, 
para terem voz ativa, ainda que confidencial relativamente à identidade, e poderem 
defender ou arguir a questão da presença do educador de pares neste contexto de 
equipa de rua. 
2.8. AS NOTAS DE TERRENO E A ESCRITA ETNOGRÁFICA 
A escrita etnográfica pode ser caracterizada como sendo densa e detalhada, é 
na realidade a transcrição daquilo que é vivido e percebido pelo/a investigador/a no 
local. Tratou-se de uma escrita pessoal, um momento vivido e real onde todas as 
ideias poderiam surgir em torno do que havia sido experienciado pelo/a investigador/a 
enquanto etnógrafo/a. A escrita das notas de terreno 7  apresentou-se como um 
momento de reflexão e de confronto. De confronto devido a questões éticas e sigilosas 
das conversas escutadas ou que contavam com a participação do/a investigador/a e, 
de confronto novamente, mas porque aquilo que tinha sido visualizado podia tornar-se 
um obstáculo para hipóteses anteriormente colocadas. 
Esta escrita depende muito da memória do/a etnógrafo/a, que se torna valiosa, 
uma vez que é a partir desta que todas as informações são retidas/guardadas. 
As notas de terreno “(...) incluem grosso modo uma componente descritiva (de 
pessoas, diálogos, distribuição e arranjo espacial, etc.) e outra analítica. Esta está 
presente desde o início, embora sofrendo um processo em crescendo” (Silva, 2003, p. 
103). À medida que ia juntando as páginas das notas de terreno, aumentava a 
proporção da componente analítica das notas. O conjunto das notas de terreno tornou-
se, assim, no documento principal desta investigação. Um documento de cariz 
pessoal, extenso, subjetivo, com detalhes descritivos e possíveis pistas para 
interpretação teórica. Trata-se de um documento que constitui uma construção – do 
autor – sobre a realidade. Como lembra Paul Atkison (1992), (citado por Silva, 2003) 
“(...) as notas de campo não constituem “dados” duros nem rápidos (hard and fast 
“data”). (...) O etnógrafo encontra-se activamente empenhado com os textos, não 
apenas como seu autor, mas também como seu intérprete. A nota de campo constitui 
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 Consultar exemplar de Nota de Terreno no Apêndice IX 
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um texto “aberto” através do qual o etnógrafo pode fazer derivar significados 
alternativos” (p.21). 
 Escrever notas de terreno “é disciplinar o acontecer simultâneo das várias 
memórias que se cruzam na rememoração dos factos” (Fernandes, 2002, p.27). 
2.9. O MÉTODO BIOGRÁFICO 
Para a realização deste trabalho decidiu-se escolher também as histórias de 
vida ou, explicitando melhor, o método biográfico uma vez que ao analisar as 
experiências de um indivíduo chegar-se-á a factos exclusivos da personalidade do 
mesmo. Isto é, por meio da história de vida contada da maneira que é própria do 
sujeito, tenta-se perceber o Universo da qual ele faz parte.  
Uma vez que, quando se escolhe a melhor técnica a usar há que ter em 
consideração se esse método nos permite chegar à resposta da pergunta de partida e, 
quando a pergunta ultrapassa o “porquê de se ter tornado toxicodependente”, no caso 
em questão, a melhor forma de o saber é usando a história de vida. Proceder a uma 
narrativa biográfica requer muita concentração, uma vez que se deve prestar atenção 
à conversa que está a ser desenvolvida. Por este motivo é que se optou pelo uso de 
um gravador de áudio para gravar a entrevista, visto que se a escolha fosse pelo 
método de tirar notas de tudo que a pessoa estava a narrar, o raciocínio ficaria 
incompleto com o decorrer da conversa.  
A grande vantagem da investigação, e neste caso específico, do uso da 
narrativa biográfica como método de recolha de dados, é que a pessoa está a contar 
parte da sua história de vida de uma forma particular e com um objetivo particular, 
guiada pelo seu entendimento ou conceptualização de uma situação específica em 
que esteve envolvida e no seu depreender de como o entrevistador estará a ouvir e 
como poderá responder.  
A especificidade do método biográfico implica ultrapassar o modelo 
mecanicista que caracteriza a epistemologia científica estabelecida. O ser humano 
deve ser visto como um ser universal singular, sendo universal na construção da 
história humana e singular pela singularidade universalizante dos seus projetos.  
A escolha por este método prendeu-se também com o facto de nenhum outro 
método de investigação fornecer “tantos pormenores sobre o desenvolvimento das 
crenças e atitudes das pessoas ao longo do tempo.” (Giddens, 2010, p.652). 
Para a construção da respetiva história de vida, é então necessário passar 
pelas seguintes etapas: transcrição da narrativa, releitura da transcrição, elaboração 
da narrativa, colocar em ordem a narrativa, introdução de elementos informativos 
complementares e por fim, a apresentação definitiva da narrativa biográfica.  
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Sendo a transcrição um processo demorado, “(...) transcrever é 
necessariamente escrever, no sentido de reescrever (...). As antinomias bem 
conhecidas da literatura popular lembram que dar realmente a palavra àqueles que 
habitualmente não a têm, é apenas lhes dar a palavra tal e qual.” (Bourdieu, 2007, 
p.710). Existem demoras, repetições de palavras, frases que são interrompidas, que 
podem ser prolongadas por gestos, exclamações e até olhares. 
Na elaboração da narrativa, processo igualmente importante, é em nome do 
respeito “(...) devido ao autor que, paradoxalmente, foi preciso às vezes decidir por 
aliviar o texto de certos desdobramentos parasitas, de certas frases confusas, de 
redundâncias verbais ou de tiques de linguagem (...)” (Bourdieu, 2007, p.710). É nesta 
etapa que se toma a iniciativa de retirar as informações que sejam puramente 
informativas, que sejam de certa forma relatadas de forma indireta sendo que, nunca 
se substitui uma palavra por outra. 
De facto,  
“como assinalam Digneffe e Beckers (1997), a história de vida permite captar o que 
escapa às estatísticas, às regularidades objectivas dominantes e aos determinismos 
macrossociológicos, tornando acessível o particular, o marginal, as rupturas, os 
interstícios e os equívocos, elementos fundamentais da realidade social, que 
explicam por que é que não existe apenas reprodução, e reconhecendo, ao mesmo 
tempo, valor sociológico no saber individual” (pp.209-210 citado por Brandão, 2007, 
p.10). 
 A história de vida traduz-se numa verdade subjetiva por parte de quem narra e 
no modo como essa verdade é produzida em momentos e contextos históricos e 
sociais particulares (Brandão, 2007). Ela permite ao ator organizar e atribuir sentido à 
sua experiência e à sua existência, estabelecendo e descobrindo, a sua pertença a 
uma comunidade, a uma cultura, a grupos e/ou classes particulares (Atkinson, 2002). 
Cada narrativa biográfica é dotada de singularidades e especificidades que lhe 
conferem um carácter único e irrepetível.  
As histórias de vida são dotadas assim de saberes que lhe garantem a inclusão 
social, profissional e familiar. A diversidade das aprendizagens realizadas depende da 
diversidade de situações vividas do indivíduo no contexto que o rodeia, ou seja, a 
experiência permite aprender. Efetuam-se aprendizagens nos domínios: cognitivo, 
afetivo e social, dependendo da intensidade e pertinência da experiência do indivíduo. 
Assim sendo, podemos afirmar que à medida que vamos falando das nossas 
trajetórias de vida, vamos consequentemente reconhecer nelas diversos momentos e 
algumas oportunidades de aprendizagem. 
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2.10. AS QUESTÕES ÉTICAS NUM CONTEXTO DE REDUÇÃO DE RISCOS 
Quando denominados de investigadores/as, estes/as sentem-se capazes de 
agir sobre a realidade exterior, de influir favoravelmente nos acontecimentos e de 
livremente percorrer um determinado caminho. Apreendem-se com liberdade, embora 
com o peso das imensas limitações que vão sendo impostas pelas circunstâncias.  
Cada investigador/a traz consigo  
“(...) uma capacidade de inovação, de criatividade, de invenção, (...). Existe uma 
dignidade ética nesta dimensão da realização humana do investigador que deve ser 
reconhecida, estimulada e apoiada, dentro dos limites justos das sociedades e das 
suas características.” (Santos, 2004, p.627).  
Os métodos de investigação qualitativa permitem uma diferente abordagem ao 
objeto de estudo, utilizados geralmente quando este não está totalmente construído. 
Ou seja, “existe uma problemática de estudo construída e um objeto de estudo 
definido, mas não delimitado, sendo desejado entrar no contexto de forma relaxada, 
ambicionando descobrir novas problemáticas, novos saberes, redefinindo o objeto de 
estudo” (Nogueira, 2013, p.72). Este facto possibilita a investigação de situações 
inesperadas (Serapioni, 2000). 
Neste tipo de investigação de cariz etnográfico, as questões éticas são ainda 
mais elevadas, uma vez que o/a investigador/a está inserido no contexto juntamente 
com os sujeitos. A ética no seu sentido mais lato é “a ciência da moral e a arte de 
dirigir a conduta [podendo igualmente definir-se como] o conjunto de permissões e de 
interdições que têm um enorme valor na vida dos indivíduos e em que estes se 
inspiram para guiar a sua conduta” (Fortin, 2003, p.114). “A ética reporta, 
exactamente, ao modo de lidar, tematizar e agir no interior dessas relações, quase 
sempre, de partida, assimétricas e hierárquicas” (Schmidt, 2008, p.45 citado por 
Moreira, 2013, p.59). 
A existência de um consentimento informado 8  onde se garantia a 
confidencialidade, apresentado como sendo um contrato para com os sujeitos, fez com 
que os participantes se sentissem mais descontraídos e menos inibidos nas suas 
respostas. No campo da pesquisa em saúde,  
“(...) as normas éticas, cuja observância passou a ser de competência dos comités de 
ética, tradicionalmente prevêem o respeito à intimidade, a descrição das medidas de 
protecção da confidencialidade e a garantia do sigilo que assegure a privacidade, no 
elenco das directamente relacionadas à pesquisa com os seres humanos” (Schmidt, 
2008, p.63 citado por Moreira, 2013, p.59). 
                                                          
8
 Consultar Apêndices I e II 
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Estando a falar de um contexto de RRMD com UD, não se pode descorar de 
maneira nenhuma o facto destes/as serem seres humanos e que é necessário garantir 
o bem-estar de cada um/a. Como tal, foram sempre mantidas e respeitadas as 
diretrizes éticas gerais do respeito, clareza do estudo e confidencialidade dos sujeitos. 
Como estes/as, UD, desde o primeiro dia, sempre viram o/a investigador/a/estagiário/a 
como alguém de confiança nunca se opuseram à observação, uma vez que sempre 
existiu uma via aberta para o diálogo e esclarecimento de qualquer dúvida. 
Também não foi esquecido, o respeito e confidencialidade para com os/as 
técnicos/as da instituição e do projeto em questão, assim como para com o educador 
de pares, objeto de estudo em análise, reconhecendo deste modo que a publicação 
das suas partilhas poderia antever alguma consequência para si. A confidencialidade 
sobre a sua identidade (o não uso das categorias profissionais, e o recorrer aos 
termos “Técnico/a 1”, “Técnico/a 2”, “Técnico/a 3” e “Técnico/a 4”, possibilita esta 
confidencialidade), como anteriormente referido para os/as UD mantém-se, assim 
como das informações fornecidas sejam apenas para conhecimento do/a 
investigador/a. Em todos os casos, os/as técnicos/as, o educador de pares e ainda 
os/as utentes, foi dada a possibilidade de desistirem do estudo quando assim o 
desejassem. 
Tendo uma consciência de que “(...) o contexto e a problemática estudada são 
socialmente sensíveis e que, por esse motivo, o trabalho realizado é passível de 
interessar a públicos mais vastos do que a comunidade científica e profissional que 
trabalha na área” (Neves, 2008, p.131). Quanto mais extenso o público, mais alargada 
se torna a possibilidade de usos e interpretações diversas do trabalho realizado. 
Como tal, tornou-se fundamental, ao fim de várias reflexões sobre as 
vantagens e inconvenientes de levantar o anonimato, seguir com esta ideia em frente 
(esta situação foi discutida com a entidade de orientação e ainda com o coordenador 
do projeto 3R´s). Esta atitude pretende demonstrar a imensa importância do trabalho 
realizado por parte desta instituição e do quanto contribui para o bem-estar destes 
utentes que a frequentam.  
 
2.11. SÍNTESE 
Para que toda uma investigação possa surgir é necessário que se pense no 
método ideal e indicado para o contexto que se pretende estudar. Como tal, o contexto 
onde esta investigação se desenvolveu foi, como se pôde ver, a APF situada no 
edifício do Espaço Pessoa onde, por meio do método etnográfico se pretendeu 
estudar o papel do educador de pares no projeto 3R´s. 
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Como a etnografia leva o/a investigador/a para um contexto novo, existe 
sempre a possibilidade de este/a se surpreender o que torna a investigação mais rica 
uma vez que, existe um confronto dos dados empíricos que vão sendo observados 
podendo levar, ou não, a alterações do objeto de estudo e da sua compreensão. 
Sendo a permanência no local longa (7 meses) a observação participante 
tornou-se fundamental para a recolha de dados, assim como para sentir o familiar 
todos os diferentes lugares de observação e todos/as os/as utentes e participantes na 
investigação. 
Como se trata de uma experiência etnográfica vivenciado/a pelo/a 
investigador/a compreende-se que o acesso a um novo contexto, o sentido da inclusão 
e familiaridade sejam pontos importantes para chegar ao estudo do educador de pares 
e assim perceber o seu papel na instituição.  
Para que estas questões sejam completamente compreendidas e apreendidas, 
a escrita de notas de terreno apresentou-se como fundamental assim como, as 
questões éticas da confidencialidade sobre os participantes da presente investigação. 
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CAPÍTULO 3. CAMINHO DA INTERPRETAÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DO TEXTO 
Iniciando com uma citação de Bardin (1977), “[a] técnica consiste em classificar 
os diferentes elementos nas diversas gavetas segundo critérios susceptíveis de fazer 
surgir um sentido capaz de introduzir uma certa ordem na confusão inicial.” (p.37), 
este refere que esta técnica, a de analisar o conteúdo, permite organizar de melhor 
maneira o conteúdo que se pretende analisar por modo a facilitar essa análise ou 
interpretação. 
3.1. A ANÁLISE DA INTERPRETAÇÃO DOS DADOS – ANÁLISE DE CONTEÚDO 
A análise de conteúdo, segundo Bardin (1977), tem duas funções que podem, 
ou não, estar juntas completando-se. As funções podem assim ser definidas como:  
i. função heurística – que “enriquece a tentativa exploratória a 
propensão à descoberta. É a análise de conteúdo “para ver o que dá”” (p.30);  
ii. função de “administração da prova” – que apresenta “[h]ipóteses 
sob a forma de questões ou de afirmações provisórias servindo de directrizes, 
apelarão para o método de análise sistemática para serem verificadas no 
sentido de uma confirmação ou de uma infirmação. É a análise de conteúdo 
“para servir de prova”” (p.30). 
Tendo em consideração a investigação desenvolvida, a função que a análise 
de conteúdo apresenta é claramente a função de administração de prova, uma vez 
que, tal como já referido, nesta investigação delineada por contornos etnográficos com 
recurso a observação, entrevistas semiestruturadas e narrativa biográfica do educador 
de pares, onde as respostas dadas nas entrevistas, as conversas ouvidas e tudo que 
foi observado e escrito nas notas de terreno, serve para confirmar ou infirmar o que se 
pretende saber, servindo assim de prova. 
Para que seja possível realizar análise de conteúdo, é necessário seguir um 
caminho de três etapas, sendo que a primeira se refere a uma pré análise – consiste 
numa leitura de caráter flutuante, neste caso das notas de terreno e entrevistas, que 
fornecem ideias de categorias e subcategorias a serem construídas, que na realidade 
formam o pilar, designado de guia de organização. 
A análise de conteúdo é assim  
“[u]m conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais subtis em constante 
aperfeiçoamento, que se aplicam a “discursos” (conteúdos e continentes) 
extremamente diversificados. O factor comum destas técnicas múltiplas e 
multiplicadas (...) é uma hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência.” 
(Bardin, 1977, p.9).  
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É por outras palavras, uma forma de interpretação de um discurso por meio de 
uma análise categorial, “[é] o método das categorias, espécie de gavetas (...) 
significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivas, 
da mensagem.” (Bardin, 1977, p.37) 
Esta técnica consiste em classificar os diferentes elementos da narrativa, neste 
caso específico, segundo critérios suscetíveis de fazer “(...) surgir um sentido capaz de 
introduzir numa certa ordem na confusão inicial.” (Bardin, 1977, p.37). Desta forma, 
conseguiu-se definir categorias e subcategorias mediante o que a pessoa biografada 
referiu ao longo da sua história enquanto toxicodependente e também pelo que o/a 
investigador/a observou durante a sua permanência no EP, podendo assim perceber 
que, realmente a toxicodependência é vista como um problema social, tornando-se 
numa forma de exclusão social e também como uma via para a inclusão num 
determinado grupo de pessoas ligadas pela mesma situação. 
Apresenta-se abaixo a tabela de análise de conteúdo 9  criada pelo/a 
investigador/a, 
Análise de Conteúdo 
 
Categorias 
 
 
Definição da categoria 
 
Conceitos Categoria 
 
Subcategorias 
 
 
 
 
Dinâmica 
diária vivida 
no espaço 
 
Tarefas rotineiras 
vivenciadas pelos/as 
técnicos/as e investigador/a 
no EP – centro de dia 
 
Neste categoria 
pretende-se dar conta do 
dia-a-dia no espaço no 
que concerne ao projeto 
em que estou inserida – 
3R´s. Todos os passos 
rotineiros a seguir 
diariamente assim como 
problemas/constrangime
ntos que possam surgir 
em cada um dos dias. 
 
 
 
 
 
 
 
Constrangimentos e 
alterações ocasionais às 
tarefas do dia-a-dia 
experienciadas pelos/as 
técnicos/as e investigador/a 
 
 
 
 
 
Reduzir 
riscos de 
forma a 
integrar os 
utilizadores 
de drogas 
 
O surgimento de um projeto 
na cidade do Porto tendo 
em conta a comunidade de 
UD 
 
Nesta categoria 
pretende-se explicitar 
todas as valências 
inerentes ao projeto em 
toda a sua totalidade, 
recorrendo para isso 
evidentemente ao uso 
das instalações do 
Espaço Pessoa. 
 
 
 
 
 
 
 
 Redução de 
riscos 
 
 
 Integração 
Social 
 
Estratégias de redução de 
riscos nos/as UD 
 
 
O que é necessário para se 
ser utente no projeto 3R´s 
 
                                                          
9
 Consultar tabela na integra – notas de terreno e entrevistas - no Apêndice X 
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por meio de 
um projeto 
– 3R´s 
 
Serviços disponíveis para 
os/as utentes no centro de 
dia do EP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Influência do 
Outro e da 
Sociedade 
nas 
dinâmicas 
 
Programa de substituição 
de opiáceo para diminuição 
de consumos nos/as UD 
 
 
Programa de troca de 
seringas no centro de dia e 
contexto de rua por forma a 
diminuir o risco de contrair 
doenças ao usar uma 
seringa pela 2ª vez ou em 
2ª mão 
 
 
Valências e função da 
existência de uma equipa 
de rua no contexto da zona 
histórica do Porto 
 
 
 
 
Impacto das 
dinâmicas 
de interação 
profissional, 
ao nível 
formal e 
informal 
 
Relação estabelecida entre 
os diferentes técnicos e os 
utentes do projeto 3R´s 
 
Nesta categoria 
pretende-se dar conta do 
tipo de relação que é 
estabelecida entre cada 
um/a dos/as técnicos/as 
e os/as utentes do 
projeto assim como, a 
relação dos/as 
técnicos/as com o 
educador de pares. 
Pretende-se entender de 
que maneira estas 
relações são formais ou 
informais ou podem 
andar no limbo e serem 
transitórias consoante as 
situações. 
 
 
 
 Influência 
das relações 
grupais 
 
 
Relação estabelecida entre 
os diferentes técnicos/as e o 
educador de pares do 
projeto 3R´s – uma visão 
por parte dos/as técnicos/as 
 
 
Relação estabelecida entre 
os/as técnicos/as e a 
investigadora 
 
 
Importância 
dos 
percursos 
pessoais e 
 
Retrato do educador de 
pares sobre a sua história 
de vida e pertença ao 
projeto 3R´s 
 
 
Nesta categoria, 
recorrendo aos relatos 
históricos de vida do 
educador de pares e 
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da inserção 
do 
educador de 
pares e dos 
utentes no 
projeto 
 
 
Retrato dos/as utentes 
sobre o projeto 3R´s e sobre 
o educador de pares neste 
contexto de redução de 
riscos 
 
dos/as utentes, 
pretende-se perceber o 
porque de estes estarem 
inseridos no projeto e o 
que é que pensam sobre 
o mesmo. 
 
 
 
 
 
 
 
Impacto do 
/a 
educador/a 
de pares no 
Espaço 
Pessoa, no 
projeto 3R´s 
 
Valências do educador de 
pares no projeto 3R´s 
 
 
 
 
 
Nesta categoria existirá 
uma exploração no 
conceito da educação de 
pares no campo da 
redução de riscos, assim 
como todas as 
vantagens, ou não, de 
existir um educador de 
pares presente neste 
espaço e 
nomeadamente neste 
projeto 
 
 
 
 
 
 Influência 
das relações 
grupais 
 
 
 Questões 
éticas da 
investigação 
 
 
Funções exercidas pelo 
educador de pares no 
centro de dia do EP 
 
 
Relações formais vs 
relações informais - o/a 
educador de pares como 
técnico e as relações com 
os/as utentes 
 
 
Relação entre o educador/a 
de pares e os/as restantes 
técnicos/as do projeto 3R´s 
– uma visão por parte do 
educador de pares 
 
 
Valência do educador de 
pares na equipa de rua e 
nos espaços de consumo 
associado a uma dinâmica 
de redução de riscos e 
minimização de danos 
 
 
Questões éticas inerentes 
ao ser educador de pares e 
poder continuar a ser UD 
mas de forma controlada 
 
Tabela 2 – Categorias e subcategorias da análise de conteúdo 
 
3.2. A CONSTRUÇÃO DO TEXTO E A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 
O método etnográfico é  
“(...) uma postura que é visível não apenas no modo particular de se estar no terreno 
e de recolher dados, mas igualmente no modo de produzir os textos finais, onde se 
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procura fazer justiça aos sentidos e à compreensão dos sujeitos sobre as suas vidas 
no mundo” (Silva, 2011a, p.116). 
Luís Fernandes (2002) refere que “o investigador “descobre” um contexto há 
muito descoberto pelos/as nativos/as. E estes/as, se lerem o/a etnógrafo/a, descobrem 
um novo sítio sobre o qual pensavam saber tudo” (p.31). O texto que se procura 
produzir pretende deste modo dar conta de mundos já encontrados e compreendidos 
pelos/as seus/suas habitantes, através da combinação da experiência com o discurso 
(Willis & Trondman 2000).  
Para se interpretar o que o educador de pares e utentes disseram sobre as 
suas opções de vida, as suas lutas, a sua interpretação de conceitos temos que 
reconhecer a existência de relações de poder que envolvem o processo de pesquisa, 
não esquecendo e incluindo a interpretação que é realizada em torno da informação 
recolhida e construída (Araújo, 2004). 
Fazer investigação é a produção de pensamentos sobre determinados 
fenómenos, objetos e realidades. Este estudo é assim  
“(...) uma oportunidade para discutir a forma como a etnografia pode constituir-se 
enquanto método que qualifica conhecimentos profanos e locais, podendo estes 
adquirirem o estatuto de conhecimentos transformadores.. Não se trata, então, de 
sacralizar estes saberes, mas sim de os reconhecer na sua legitimidade contextual” 
(Silva, 2011a, p.119). 
A produção de conhecimento dá-se na recolha de dados empíricos e seu 
confronto com a teoria e aplicação na prática. 
 
3.3. SÍNTESE 
 Como se tem vindo a perceber até ao presente momento, o recurso à 
etnografia como método que se auxilia de metodologias de observação participante, 
entrevistas semiestruturadas e história de vida é essencial que se consiga categorizar 
os diferentes momentos organizando o diferente conteúdo numa tabela que é 
construída e intitulada de análise de conteúdo. 
Desta análise do conteúdo dos dados empíricos recolhidos resulta assim a 
construção e produção do conhecimento sobre o fenómeno estudado. 
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TERCEIRA PARTE: O ESPAÇO PESSOA - RACIONALIDADES NO PROJETO 3R´S 
Sê a mudança que queres ver no mundo 
[Mahatma, Ghandi] 
Nesta terceira parte pretende-se fazer uma apresentação da instituição onde a 
investigação decorreu, fazendo uma análise histórica à sua formação e explicitando 
concretamente a prática da RRMD efetuada e visualizada pelo/a investigador/a 
durante a investigação etnográfica realizada. 
 Esta parte está assim dividida em dois capítulos. Um primeiro onde se faz a 
apresentação da instituição que financia o projeto e da instituição física que acolhe o 
projeto e, num segundo capítulo somos remetidos para todas as questão referentes ao 
projeto 3R´s, onde a investigação se desenvolveu e onde o educador de pares atuava. 
CAPÍTULO 1. A ASSOCIAÇÃO PARA O PLANEAMENTO DA FAMÍLIA 
Durante a década de 60, profundamente marcada pelos anos da Ditadura, 
Portugal deparava-se com uma situação de extrema pobreza da população, o que 
gerou uma forte corrente migratória para o estrangeiro, bem como a deslocação das 
pessoas das zonas rurais para as regiões metropolitanas de Lisboa e Porto. Esta 
década ficou igualmente assinalada pelo início da guerra colonial e o despoletar dos 
movimentos contestatários, nomeadamente os estudantis (História da APF, 2007, p.1). 
No que diz respeito à saúde materna e infantil, foram anos onde se viveu uma 
situação extremamente grave: “(...) elevadas taxas de mortalidade infantil e de morte e 
morbilidade maternas, recurso frequente ao aborto clandestino, ausência de quaisquer 
métodos contraceptivos e inexistência de cuidados e de serviços de planeamento 
familiar” (História da APF, 2007, p.1). 
A APF, é uma IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social) criada em 
1967, cuja missão é ajudar as pessoas a fazerem escolhas livres e responsáveis na 
sua vida, promovendo o direito a opções livres e informadas acerca da sua vida sexual 
e reprodutiva. É assim uma organização federada na IPPF – International Planned 
Parenthood Federation -, maior agência internacional na área dos Direitos Sexuais e 
Reprodutivos e a segunda maior agência de voluntariado do mundo. 
As principais áreas de trabalho da APF são a promoção da saúde, a igualdade 
de direitos e oportunidades, assim como a defesa dos direitos humanos. As iniciativas 
levadas a cabo pela Associação têm desde sempre sido orientadas para os aspetos 
da Saúde, como são os direitos associados à saúde sexual e reprodutiva, o 
planeamento familiar, o direito à educação para a saúde sexual, a prevenção do 
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HIV/SIDA, a igualdade de género, os abusos sexuais, as deficiências motoras, assim 
como as problemáticas da comunicação dentro das estruturas familiares. 
O 25 de Abril vem alterar drasticamente as difíceis condições de trabalho da 
APF e, com o fim da Ditadura, inicia-se um período de grandes transformações sociais 
e de intensos debates ideológicos na sociedade portuguesa. “A reivindicação do direito 
ao Planeamento Familiar é praticamente unânime e alargam-se e intensificam-se, nos 
serviços de saúde, as actividades com ele relacionadas, procurando responder a uma 
necessidade básica da população” (História da APF, 2007, p.3). 
Já na segunda metade da década de 80 e reconhecendo o papel 
preponderante de uma ONG (Organização Não Governamental) na área da saúde 
sexual e reprodutiva,  
“(...) o Ministério da Saúde passou a atribuir um subsídio regular à APF o que, a par 
de um esforço constante no sentido do auto financiamento, permitiu à Associação 
“libertar-se” gradualmente da dependência dos subsídios provenientes de organismos 
internacionais (IPPF e FNUAP
10
)” (História da APF, 2007, p.7). 
Os anos 90 foram também marcados pelo início de novos projetos da APF. 
Projetos estes de intervenção em bairros de realojamento social e ainda junto de 
populações mais carenciadas, apoiados pela Secretaria de Estado da Habitação e 
desenvolvidos em rede com as autarquias e outras instituições sociais existentes nas 
comunidades em questão. “É neste contexto que surge o Projecto Planeamento 
Familiar em Bairros de Arrendamento Público que foi implementado em 8 bairros 
sociais das áreas da Grande Lisboa e Grande Porto” (História da APF, 2007, p.12). 
A delegação Norte da APF tem vindo deste modo a desenvolver inúmeros 
projetos junto de populações carenciadas e/ou em risco. 
Da mesma forma e também enquadrado num contexto de trabalho de 
intervenção junto de populações desfavorecidas, surge o EP, centro de apoio a 
prostitutas e prostitutos da cidade do Porto, que assegura assistência diversificada, 
prestação de cuidados de enfermagem e de medicina, apoio psicológico, entre muitos 
outros. 
 
1.1. O SURGIMENTO DO ESPAÇO PESSOA ASSOCIADO ÀS NECESSIDADES DA CIDADE DO 
PORTO 
O EP surge através de um desafio lançado à delegação norte da APF – em 
1996, no sentido de desenhar e implementar um projeto de apoio às mulheres e 
homens que se prostituem na cidade do Porto, fortemente carenciadas ao nível da 
                                                          
10
 FNUAP - Fundo das Nações Unidas para a População 
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saúde, das questões dos direitos e igualdades de género, das práticas sexuais e dos 
fenómenos de exclusão. 
O Projeto EP funciona desde 1997, que desde então tornou-se numa 
Comunidade de Inserção ao abrigo de um acordo atípico que possui com o ISS,IP – 
Instituto da Segurança Social, IP. Funciona ainda numa casa que foi cedida pela 
autarquia, e que foi reconstruída aquando das necessidades apresentadas. 
Relativamente à zona histórica do Porto entre 1995/1996 havia uma 
necessidade de diagnóstico  
“(...) a nível social pelos fenómenos que estavam inerentes à pobreza e à exclusão. 
Havia de facto, focos de problemáticas: como sendo a criminalidade, o roubo, o furto, 
a toxicodependência e as questões relacionadas com a prostituição, além dos 
fenómenos sociais e de saúde” (Entrevista Técnico/a 1).  
Portanto era necessário um diagnóstico  
“(...) da situação destas populações relativamente às questões de saúde, da saúde 
sexual, das infeções sexualmente transmissíveis, que estavam na altura em 
crescimento. Havia cada vez mais pessoas infetadas pelo vírus da SIDA, havia uma 
taxa enorme de doenças sexualmente transmissíveis – sífilis e gonorreia -, nestas 
populações, e outras patologias associadas há ausência completa de proximidade às 
estruturas de saúde” (Entrevista Técnico/a 1). 
A cidade do Porto promoveu assim um estudo em que a APF foi chamada a ser 
parte. Envolveu órgãos policiais da cidade, a autarquia, Santa Casa da Misericórdia e 
outras ONG´s com intervenção nos fenómenos sociais da cidade de pobreza e 
exclusão. 
Em resultado do contributo destes organismos que participaram neste estudo 
epidemiológico sobre criminalidade e pobreza na cidade, resultou o “Contrato Cidade” 
que mobilizou diversas instituições numa intervenção estruturada e complementada de 
combate à pobreza e exclusão social na cidade. Neste contexto a APF foi convidada a 
desenvolver uma intervenção técnica junto de atores destes fenómenos de exclusão, 
nomeadamente com trabalhadores sexuais e toxicodependentes, no sentido de 
contribuir para a diminuição das problemáticas de Saúde Pública, correlacionando 
estas problemáticas com um objetivo geral de diminuição da exclusão social e portanto 
da criminalidade que se registava no centro da cidade. Cria-se deste modo o EP. 
Portanto o EP “(...) começou por ter uma vertente investigação-ação, com intervenção 
direta de aproximação das pessoas às redes de saúde, às redes sociais, ao acompanhamento, 
à promoção de competências básicas, que vai de encontro às valências de higiene, a 
lavandaria, de apoio técnico a nível de psicologia, serviços sociais, mas também a formação de 
pares, formação de competências. Chegou deste modo a um ponto em que a sua intervenção 
na cidade, no contexto daqui da zona histórica, era muito importante porque também tinha o 
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contato, que ainda hoje faz de rua, com a prostituição de rua e com as pensões onde há 
prostituição. Já não é apenas um projeto, é um serviço. Um serviço que é co-financiado pela 
segurança social, portanto é uma comunidade de inserção” (Entrevista Técnico/a 1).  
As ações prestadas pelo centro EP, sendo este um contexto de intervenção 
direta, passam pela psicologia, cuidados de enfermagem, cuidados de higiene 
(lavandaria, balneário e WC), atendimento de serviço social, sala de convívio com 
cafés e snacks. 
Neste espaço tem-se ainda o contexto de rua que acontece de 2ª a sábado 
entre as 19:00 e as 22:00 para o projeto 3R´s (será explicitado mais 
pormenorizadamente no capítulo 2) e durante a tarde e noite para o projeto ECOS que 
também tem lugar nesta casa.  
Mais tarde, o EP veio incluir novas intervenções focadas na especialização da 
intervenção no fenómeno da droga e toxicodependência, vindo a utilizar estas 
instalações no período da tarde, rentabilizando assim este recurso tão importante na 
baixa da cidade. 
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CAPÍTULO 2. A PRAXIS NO ESPAÇO PESSOA ASSOCIADO AO PROJETO 3R´S 
Em 2008 surge o projeto 3R´S, financiado pelo extinto IDT (atual SICAD11), 
para intervenção junto de Utilizadores de Drogas no eixo de intervenção da RRMD. 
O projeto tem como objetivos a promoção da qualidade de vida dos indivíduos 
que consomem substâncias psicoativas e/ou fazem trabalho sexual; promover 
cuidados de saúde e higiene e contribuir para a progressiva estruturação psicossocial 
dos/as utilizadores/as de drogas e trabalhadores sexuais com carências neste nível. A 
população alvo inicial foram 260 homens e mulheres que se prostituem e que 
possuem hábitos de consumo de substâncias psicoativas e ainda 30 indivíduos 
maioritariamente do sexo masculino com idade média entre os 45 e os 60 anos com 
co-morbilidade psiquiátrica e consumo de substâncias e situação de sem-abrigo. 
Partilhando as instalações do Espaço Pessoa em horário de funcionamento 
complementar – 14h:30m às 18h -, e com intervenção em duplo contexto, centro de 
dia e equipa de rua na zona histórica do centro do Porto, numa abordagem de redução 
de riscos e minimização de danos associados ao consumo de substâncias psicoativas 
e prática prostituta. Trata-se de um projeto financiado pelo IDT - IP através do eixo de 
RRMD para a zona histórica da cidade do Porto. 
Desde o seu início em 2008, o Projeto 3R´s passou por vários programas de 
co-financiamento do extinto IDT e, mais recentemente pelo SICAD, tendo vindo a 
incluir em 2013 o Programa de Substituição Opiácea com Cloridrato de Metadona – 
PSOBLE. Este programa permitiu complementar e tornar ainda mais abrangente a 
intervenção deste projeto que, para além das já referidas equipas de rua e centro de 
dia com as suas valências de higiene e saúde, passou a dispor de um programa de 
cariz mais clínico com vista à estabilização de consumos e acompanhamento clínico 
dos UD da cidade do Porto. 
“Durante 2010 o Projeto abrangeu mais de 550 pessoas, tendo prestado apoio 
através dos serviços das valências de saúde/enfermagem, psicologia, serviço social e 
apoio psicossocial. Destas atividades destacamos o Programa de Troca de Seringas, 
a distribuição de preservativos, as ações de educação para a saúde, o Balneário e 
Lavandaria” (Entrevista Técnico/a 1). 
Portanto e, retomando um pouco a criação do 3R´s  
“(...) o IDT abriu uma linha de financiamento no âmbito da redução de riscos e 
minimização de danos que é uma área vanguardista, que hoje em dia já vem sendo 
bem reconhecida, dentro do próprio instituto das drogas mas que era uma área de 
intervenção que tem por principio, a estabilização dos consumos das populações que 
fazem consumos de substâncias de rua, nomeadamente heroína e cocaína e também 
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a sucessiva aproximação às estruturas de saúde, sejam elas estruturas 
especializadas no acompanhamento à toxicodependência e para as co-
dependências, seja para o sistema de saúde geral, os centros hospitalares, os 
serviços de infeciologia e ainda o seu acompanhamento social no sentido de poderem 
progressivamente fazer um percurso em que existe estabilização. É uma intervenção 
de saúde pública e portanto tem princípios estanques e bem fechados. São estes a 
estabilização e organização mínima dos quotidianos das pessoas, que é bem 
diferente do tratamento; a vertente mais clinica que também existe e é necessária 
mas que nem sempre se dá como o fim último destas populações e destes projetos” 
(Entrevista Técnico/a 1). 
Deste modo, a RD e estes projetos existem na aceitação de que pode não ser 
possível essa integração e, não o sendo tem que haver alguma retaguarda e alguma 
forma de estar presente nas vidas destas pessoas (por meio das respostas fornecidas 
no âmbito da higiene – wc, lavandaria, rouparia – gratuitas e, com os diferentes 
serviços de Enfermagem, Psicologia e Serviço Social) e sobretudo poder monitorizar, 
e diagnosticar a todo o momento o que se está a passar no contexto, da rua e no sítio 
onde o projeto se localiza.  
No que diz respeito à equipa de rua da projeto, no momento dos giros12, é 
importante referir que se utiliza material de identificação (coletes identificativos e 
cartões de identificação), faz-se a abordagem a pé ao mesmo nível de olhar – 
outreaching. No contexto de rua, no âmbito do 3R´s estamos perante ações de apoio 
psicossocial, distribuição de papel de estanho, programa de troca de seringas e 
distribuição de preservativos e gel lubrificante, sendo que a equipa de rua é constituída 
por enfermeiros/as, assistentes sociais, psicólogos e educador de pares que vão 
normalmente em grupos de duas pessoas alternadamente. Por norma, o educador de 
pares faz sempre parte do grupo de duas pessoas que fazem o trabalho de rua. 
O objetivo dos giros é criar contactos com as pessoas  
“(...) é tentar também que as pessoas voltem até nós no dia seguinte ou até ao 
próprio centro que está aberto durante a tarde. O centro também oferece a 
possibilidade de um anonimato diferente. Uma coisa diferente porque a pessoa entra 
num local e portanto deixa de estar à vista de todas as outras pessoas, poderá estar 
mais à vontade para um atendimento, para um contacto” (Entrevista Técnico/a 1). 
 De forma a explicitar melhor os trajetos efetuados pelos técnicos do 3R´s, 
foram criados vários mapas, com o auxílio do google maps, que quando juntos e 
seguidos pela ordem apresentada – Travessa das Liceiras; São Bento; Sé do Porto; 
Rua Escura; Viela do Anjo; São Nicolau; Viaduto Gonçalo Cristóvão e novamente 
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Travessa das Liceiras - dão conta do percurso que normalmente é seguido nas saídas 
de rua. Apresentam-se os mapas e os respetivos tempos de duração entre percurso 
(perfazendo um total de 52 minutos para completar todo o trajeto, sem contar com o 
tempo de paragem em cada local): 
 
 Figura 1: Travessa das Liceiras a São Bento 
(9 minutos) 
Figura 2: São Bento a Sé do Porto (3 
minutos) 
Figura 3: Sé do Porto a Rua Escura (1 
minuto) 
Figura 4: Rua Escura a Viela do Anjo (2 
minutos) 
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Figura 5: Viela do Anjo a São Nicolau (4 
minutos) 
Figura 6: São Nicolau a Viaduto Gonçalo 
Cristovão (26 minutos) 
Figura 7: Viaduto Gonçalo Cristovão a 
Travessa das Liceiras (7 minutos) 
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2.1. POPULAÇÃO ALVO – ALGUNS DADOS DOS ÚLTIMOS ANOS 
A população alvo deste projeto são os/as UD mais vulneráveis do centro 
histórico da cidade do Porto, mas também se oferece apoio a indivíduos que se 
apresentem em situação de sem-abrigo e que não possuam nenhum tipo de consumo. 
A estes últimos é prestado um serviço de apoio social, por parte do/a assistente social, 
que os ajudará na procura e no criar condições para poder, por exemplo, passar a 
viver num albergue ou pensão. 
No ano de 2013, o projeto acompanhou 637 pessoas (160 do sexo feminino e 
477 do sexo masculino), mais 307 pessoas usufruíram da lavandaria, do balneário, da 
rouparia, do WC, e dos serviços de enfermagem (onde está inserido o PSOBLE - 
Programa de Substituição de Opiáceo de Baixo Limiar de Exigência), dos serviços de 
psicologia e de serviço social. Neste mesmo ano, a equipa totalizou 8454 
atendimentos psicossociais, 100 consultas de psicologia e 137 encaminhamentos 
formais para estruturas da rede social e de saúde da cidade do Porto. Foi ainda 
realizado o Programa Troca de Seringas – Programa “Diz não a uma seringa em 
segunda mão” -, alcançando uma média semanal de 72 pessoas. Traduz-se assim 
num total de 15.755 seringas trocadas no ano de 2013. O projeto acompanhou ainda 
27 pessoas em PSOBLE durante 8 meses do ano de 2013. 
Comparativamente ao ano de 2013, 2014 marca-se por um número de 
atendimentos – enfermagem, psicologia e serviço social -, de 13.712 atendimentos 
psicossociais relativamente a 8454 no ano de 2013. No que diz respeito à troca de 
seringas, esta também tem um aumento de 15.755 em 2013 para 19.888 seringas em 
2014 e ainda, no que concerne ao papel de prata fornecido para os consumos 
inalados/fumados, em 2013 foram dadas 13.404 unidades e em 2014 aumentou para 
17.503 unidades. 
No penúltimo mês desta investigação no projeto 3R´s, correspondente ao mês 
de Março de 2015, registaram-se: 17 novas pessoas a serem acompanhadas; 118 
utentes em continuidade de acompanhamento, sendo que destes 22 em programa 
PSOBLE; existiram ainda 29 indivíduos que voltaram a ser acompanhados, dando por 
isso reentrada no projeto. No total existem 164 pessoas, só no mês de Março, a serem 
acompanhadas pelo projeto 3R´s na valência de centro de dia e equipa de rua.13 
Estes indicadores são importantes para que se perceba as valências de um 
projeto como o aqui apresentado. Desde o início do Programa “Diz não a uma seringa 
em segunda mão”, nota-se que a zona histórica da cidade do Porto se encontra mais 
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 Todos os valores acima explicitados foram fornecidos pelo/a Técnico/a 1 do projeto 3R´s, com base nos 
indicadores internos que são feitos mensalmente pelos/as técnicos/as do projeto 
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limpa no que diz respeito a seringas espalhadas pelo chão nos vários locais da cidade, 
como São Bento, por exemplo. Esta troca de seringas, estimula os UD´s a adquirirem 
melhores hábitos de consumo, reduzindo assim o risco de infeção da zona a ser 
injetada e ainda o risco de contrair doenças por usar uma seringa em segunda mão. 
Ao promover a troca de seringas e agulhas usadas, “(...) o kit desempenha um papel 
importante em termos de saúde pública ao prevenir infecção por VIH e outras doenças 
transmitidas pelo sangue (como a Hepatite C) entre os consumidores de drogas 
injetáveis” (Domostawski, 2011, p.36). 
2.1.1. O que é necessário para se ser utente do projeto 3R´s  
Os 3R´s e a APF estão num contexto de intervenção que é integrado, integrado 
por exemplo ao abrigo da estratégia nacional dos sem-abrigo que tem um modus 
operandis muito específico na cidade do Porto. Portanto,  
“(...) à partida todas as pessoas com necessidades, porque são sem-abrigo, porque 
estão sem abrigo ou porque necessitam de algum cuidado específico de higiene, 
podem passar por cá, o que não quer dizer que se tornem utentes do projeto. Depois 
irão ser tríadas com uma consulta, um atendimento, muitas vezes de serviço social ou 
multidisciplinar e posteriormente serão orientadas para as respostas da cidade que 
melhor se coadunam com o diagnóstico feito pelos técnicos” (Entrevista Técnico/a 1).  
Contudo, à priori o projeto irá acompanhar de alguma forma, em tarefas 
específicas - a toma da metadona ou algum cuidado especifico de saúde, quer numa 
estratégia de intervenção mais global - com acompanhamento social, todas as 
pessoas que tenham problemas ao nível das dependências de drogas, com mais 
enfoque para os consumidores de heroína e cocaína. Porque é nesta questão dos 
consumos que efetivamente existe um empoderamento que permite dar resposta.  
“Questões como: o consumo de álcool, que também existe na população mais 
carenciada e sem-abrigo, infelizmente o projeto não tem resposta especifica porque é 
difícil tê-la e as próprias estruturas têm dificuldade em ter respostas adequadas, têm 
respostas para o álcool mas adequadas para estes lineares tão baixos de 
capacidade, de mudança. São pessoas pouco estruturadas no seu dia-a-dia, as 
vezes com co-morbilidade psiquiátrica e com extrema resistência a programas de 
acompanhamento mais exigentes e que portanto acabam por estar num mau lugar” 
(Entrevista Técnico/a 1).  
Essencialmente o projeto existe para dar resposta aos fenómenos da heroína e 
da cocaína, e para os/as consumidores destruturados destas substâncias, que não 
têm retaguarda familiar, que estão em rutura familiar, modo de sobrevivência que não 
seja o apoio do rendimento social de inserção, da ação social ou que praticam 
mendicidade. 
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2.2. AÇÕES PRESTADAS PELO CENTRO DE DIA NO PROJETO 3R´S 
O projeto 3R´s oferece uma gama de serviços alargada e tem várias valências 
tendo em conta os dois contextos de atuação já referidos anteriormente (centro de dia 
e equipa de rua). Trata-se assim de uma equipa híbrida que tem no centro a sua base 
de intervenção. Portanto, tem os serviços agregados ao centro de dia que são os da 
higiene – com o balneário -, a lavandaria, a rouparia, a sala de convívio, a sala de 
ocupação de tempos livres com atividades -  
“(...) atividades orientadas muitas vezes para as questões pedagógicas, da educação 
para a redução de riscos, relacionada com consumos, com práticas de risco 
relacionadas por exemplo, com as questões da saúde sexual, depois tem o basilar 
desta intervenção de redução de riscos, que é o facto de existir o programa de troca 
de seringas que foi um grande advento da intervenção em Portugal desde a década 
de 90” (Entrevista Técnico/a 1) -,  
os cuidados de enfermagem genéricos que permitem fazer as tomas de medicação 
observadas, onde existe também o PSOBLE, que resulta de uma parceria com o 
próprio SICAD e da supervisão clinica e observação clinica de um médico do CAD de 
Cedofeita. Existem ainda os serviços de psicologia e os serviços de caráter social 
desempenhados pela assistente social da equipa, como se pode ver na nota de 
terreno abaixo: 
“O EP possui uma equipa bastante multidisciplinar com psicólogos, enfermeiros, 
médico e assistente social. Estes serviços estão disponíveis gratuitamente para todos 
os/as utentes inscritos e servem também para aconselhamento e acompanhamento 
do utente. Recebe-se toda a correspondência dos/as utentes e ajuda-se estes/as a 
resolverem problemas com polícia, pedidos de Rendimento Social de Inserção, 
estadia para os/as utentes sem-abrigo, entre outros” (Nota de Terreno 04/11/2014).  
No que diz respeito ao serviço social nestes contextos, também se ajuda na 
reinserção social dos/as UD, quando estes se encontram em tratamento (ainda que 
sejam poucos os casos). Prepara-se  
“(...) previamente um diagnóstico das condições do toxicodependente em tratamento 
e depois, em conjunto com a pessoa, desenham um plano de ação que estabelece 
objetivos concretos como a melhoria das habilitações, o regresso ao trabalho ou 
ambos. Os membros das equipas de reintegração também ajudam os indivíduos a 
encontrar trabalho ou aconselham como procurar um trabalho” (Domostawski, 2011, 
p.38). 
Percebe-se com base no apresentado que o projeto 3R´s tem inúmeras 
valências e fornece apoio em diferentes áreas de atuação. 
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2.3. O TEMPO DO LOCAL: O ESPAÇO PESSOA VISTO DE DENTRO 
Desde os primeiros tempos de abertura do EP, que este espaço é fortemente 
solicitado pela população local, que olha para este espaço como uma oportunidade de 
ver resolvida uma série de dificuldades do seu quotidiano e o considera como uma 
segunda casa, um lugar onde pode recorrer quando precisa de ajuda. 
O EP torna, de certa forma, visível a situação em que se encontram muitos/as 
dos/as consumidores/as de droga da cidade do Porto. É um espaço onde os/as 
utentes se sentem protegidos/as. Protegidos/as do frio e do calor enquanto o espaço 
está aberto. É um local onde estes/as últimos/as podem assumir rotinas para tentar 
melhorar de certa forma a sua vida, tornando-a mais regulada. 
No exercício de relação com a construção de uma ideia de risco, as diferentes 
instituições encontram formas de se organizarem e de se reestruturarem ao longo do 
tempo. No EP estará sempre presente o fator risco, mas, ao mesmo tempo, sempre 
uma vertente de segurança: pela forma como a história da instituição é contada; 
suscita o imaginário de quem passa e espreita pela janela; pela confiança e certeza de 
pertença por parte dos/as utentes. 
“Portanto, eu conheço este espaço desde a inauguração e comecei a vir aqui porque 
na altura era toxicodependente e vinha fazer troca de kit´s. Também morava numa 
casa onde eu não podia tomar banho e então tomava aqui também banho e lavava 
roupa pronto. Mas em relação ao espaço, normalmente vinha mais aqui à noite, 
frequentava isto mais a noite, porque dantes isto estava aberto até às 2h da manhã...” 
(Entrevista Fátima). 
A confiança e a certeza nascem assim de um sentimento de segurança, 
referido pelos/as utentes do 3R´s: 
“Derivado a quando me meti na metadona, comecei a frequentar aqui o Espaço. 
Conheci também os Doutores, sentia-me bem neste espaço e com a convivência com 
o pessoal já que passei pelo mesmo. Mas pronto, sinto-me bem neste espaço, dantes 
fazia-se aí programas, certos jogos, a gente divertia-se e passava o tempo” 
(Entrevista Benji). 
 O esforço do EP enquanto casa que alberga o projeto 3R´s reside num trabalho 
que procura desmantelar a imagem mais negativa sobre estas populações. Deste 
modo, a identidade do EP “(...) vai-se construindo num trabalho com as “margens”, 
tocando nos incómodos do “desvio”” (Silva, 2011a, p.148). O próprio EP procura uma 
constante atualização perante as entidades públicas e também perante os/as utentes 
do espaço, lançando relatórios anuais sobre o trabalho que é desenvolvido.  
 No quotidiano do EP desenvolvem-se laços e modos de relacionamento entre 
os/as utentes e outras figuras para além dos pares, como é o caso do/a investigador/a. 
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É comum estes fazerem conversa com o/a investigador/a sobre temas que percebem 
ser de interesse de ambos:  
“Começa-se a falar de música, porque um dos utentes, o Tó diz-me que tinha estado 
nessa tarde na estação de São Bento o James a atuar durante 15 minutos de graça. 
E daqui surge uma conversa sobre grandes músicos que morreram de overdose: Amy 
Winehouse, Whitney Houston, entre outros. Continuamos a falar de música pesada, 
tanto portuguesa como internacional como os Slipknot, Sepultura, Pestisida, Korn, e 
percebi que, pelo menos o educador de pares, o Afonso e o Tó gostam deste tipo de 
música, sabem os nomes das músicas, álbuns, dos músicos de cada banda. Mostram 
assim um interesse pela área musical bastante alargado, assim como algum 
conhecimento. Continua-se a conversa sobre o filme Fast and Furious, pelo interesse 
deles em carros e nas corridas, no dinheiro e nas mulheres do filme e da vida que 
este demonstra. Nesta fase já começo a criar laços de maior proximidade com alguns 
dos utentes” (Nota de terreno 27/11/2014). 
O EP torna-se também o espaço indicado para o contar de preocupações, das 
relações familiares, da vida privada que se conta sem receio, sem pudor, fazendo com 
o espaço seja uma segunda casa, ou em muitos dos casos, a única casa. 
“No meio da conversa com uma das técnicas, a assistente social, sobre consumos e 
afins, um dos utentes, Afonso, refere a sua idade, dizendo que tem 44 anos e que 
começou a “fumar charros aos 10 anos” e que começou a consumir cocaína com 13 
anos de idade apenas. Consumiu durante cerca de 20 anos e afirma que “snifou”, 
“injetou” e até “pelo rabo consumiu droga”. Este utente é bastante simpático, culto, 
controlado, passa o dia a ver televisão, porque não tem tv no sítio onde vive. Vive 
num consultório dentista que está fechado e está a espera de ter cartão de cidadão 
para se poder mudar para uma casa. Aí já vai poder ter as coisinhas dele, ter mais 
roupa sem que seja roubada, ter luz e água quente e uma televisão para poder ver 
filmes e passar o tempo que não está na rua a pedir ou a arrumar carros para ter 
dinheiro para comer” (Nota de terreno 11/11/2014). 
O EP acaba por adquirir facetas que dependem bastante das práticas da 
equipa e de como cada elemento entende a intervenção. Esta instituição acaba por ir 
ganhando contornos específicos que advém das práticas de todos os intervenientes no 
projeto. 
2.4. O PROJETO 3R´S E A VIDA VISÍVEL DOS UTENTES 
“Esteve toda a tarde um senhor sentado na cadeira a ver televisão, a contar-me que 
era consumidor há 30 anos mas que de momento já só fumava haxixe na maioria das 
vezes e que “mandava uns canecos de vez em quando”. Passou por lá um outro 
senhor que tinha estado a fazer o curso de pastelaria durante 1 ano e de momento 
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está empregado numa confeitaria. Também só consome haxixe” (Nota de terreno 
4/11/2014). 
Esta nota de terreno apresenta-nos dois momentos distintos na vida destes 
dois utentes, a título de exemplo. O primeiro encontra-se em situação de sem-abrigo, 
vivendo num prédio abandonado na baixa do Porto. Pelo contrário, o segundo 
encontra-se numa fase mais estável da sua vida, abandonou o consumo da cocaína e 
heroína e encontra-se reintegrado na sociedade por meio do emprego que conseguiu 
arranjar. Este exemplo, no meio de muitos outros, mostra-nos os dois lados da moeda 
na vida dos indivíduos que frequentam o espaço: por um lado, temos indivíduos em 
situação de sem-abrigo, sem emprego, sem apoio familiar, sem fonte de rendimentos, 
sobrevivendo cada dia com o trabalho de arrumador de carros, participando no 
PSOBLE por forma a não sentir necessidade do consumo de heroína; do outro lado da 
moeda, existem indivíduos que já passaram por todo o processo de reestruturação 
pessoal e profissional. Abandono do consumo de drogas pesadas – e por 
consequência fim do tratamento por PSOBLE -, fonte de rendimento proveniente de 
um trabalho e não da mendicidade, estar alojado num quarto ou casa, com ou sem 
retaguarda familiar, mas uma vida com horários e prioridades mais definidas. 
 O facto de permanecerem mais ou menos tempo no espaço, também depende 
de quem está na sala de convívio nesse dia e se há algum tipo de comida: 
“Estavam todos ordeiramente a entrar, tomavam a metadona, passavam pela sala 
para tomar um café e alguns iam saindo, enquanto outros permaneciam sentados a 
ver um pouco de televisão e a descansar – também porque o senhor da frutaria me 
pediu para ir buscar maças e pêras que ele tinha para nos dar, e assim eles podiam 
estar a comer enquanto estavam no espaço” (Nota de terreno 20/12/2014). 
 Claro que nem todos os dias são bons e calmos, há dias em que as coisas 
ficam um pouco mais descontroladas e os/as utentes mostram um outro lado seu: 
“Houve um problema com dois utentes, Florinda e Fernando, que já vinha do dia 
anterior (segunda-feira). Queriam ter usado o microondas do Espaço para aquecer 
uma lasanha, mas este não se encontra na sala de convívio, pertence a uma técnica 
e não está a disposição dos utentes. Os dois utentes (...) dirigiram-se ao/à Técnico/a 
1 de forma desrespeitosa, insinuando que os “Doutores eram invejosos e que eles 
tinham tudo em casa do bom e do melhor e que eles não tinham eletrodomésticos em 
casa”. O problema foi resolvido de forma mais ou menos pacifica e os/as utentes que 
estavam furiosos com essa situação, receberem a correspondência e foram embora 
de forma agressiva” (Nota de terreno 04/11/2014). 
 Esta nota de terreno mostra que mesmo os/as utentes que têm casa, que é o 
caso da Florinda e do Fernando, que passam pouco tempo no espaço – só passam lá 
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para tomar café e para tomar a medicação -, vivem ainda com algumas dificuldades 
monetárias e, como todas as pessoas têm dias bons e menos bons. 
 Os/as utentes passam por diferentes fases no dia-a-dia. Tanto entram no 
espaço alegres, bem-dispostos, com paciência, com vontade de conversar, como por 
outro lado estão impacientes, com pressa, sem vontade de conversar, a aumentar o 
tom de voz. Há que saber lidar com eles/as em ambos os momentos, porque todo o 
ser humano tem altos e baixos, momentos mais felizes e menos felizes. 
2.5. O EDUCADOR DE PARES COMO FIGURA INDISPENSÁVEL PARA O 3R´S 
“A equipa de rua tem agora também o educador de pares que é um elemento 
importante no contexto para sinalizar os fenómenos e as necessidades. Daí se calhar 
a facilidade de poder dialogar com os pares de uma forma mais aberta, menos formal, 
ainda que por definição a equipa de rua seja uma intervenção técnica informal mas, 
faz diferença quando é um educador de pares a abordar as pessoas que necessitam 
das nossas respostas e, poder fazer uma leitura diferente da realidade, da realidade 
onde trabalhamos” (Entrevista Técnico/a 1). 
Socorrendo-me das palavras do/a Técnico/a 1, começa-se por perceber que o 
educador de pares é efetivamente uma mais valia para o projeto em questão porque 
tendo facilidade em dialogar de forma mais aberta e menos formal com os/as UD, 
percebendo a linguagem de “rua” destes, consegue sinalizar as necessidades mais 
facilmente devido à experiência de vida associada aos consumos que possui. Pois 
vejamos, como refere também o/a Técnico/a 2 relativamente à importância do 
educador de pares,   
“É essencial em qualquer equipa de rua, não é só neste nos 3R´s, mas em qualquer 
equipa de rua. É pelo conhecimento, pela história... por mais que eu tenha 
conhecimento do que é uma ressaca, até do vocabulário dos utentes, porque estou 
há uns anos nesta área da redução de riscos e a trabalhar com os consumidores, o 
Alex viveu isso na vida dele. E depois ele sabe quem são as pessoas, conhece os 
circuitos de compra, de venda, tem o conhecimento da vida dele, que nos vai 
passando” (Entrevista Técnico/a 2). 
Este passar do conhecimento que é referido pelo/a técnico/a 2 é essencial para 
que a equipa de trabalho do projeto consiga perceber melhor o fenómeno da 
toxicodependência, para que consiga perceber os problemas mundanos destes 
indivíduos, para que consiga, por intermédio do educador de pares, criar pontes de 
contacto e de confiança trazendo-os para o centro de dia para um acompanhamento 
adequado às necessidades. 
“Eu ajudo-os. Eu sou um ex consumidor. É assim, eles que são técnicos, para chegar 
aos locais de consumo, para chegar ao consumidor e ao traficante, eles não 
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conseguem. Mas chego lá eu. Então eu sirvo de ponte para eles. Sirvo de ponte 
porquê? Porque eu conheço os traficantes, conheço o consumidor, conheço as zonas 
de consumo, conheço os locais todos e toda a gente me conhece. Como toda a gente 
me conhece sirvo então de ponte para eles técnicos” (Entrevista Educador de Pares). 
 O educador de pares apresenta-se deste modo como uma figura privilegiada 
num primeiro contato com os/as UD. É uma pessoa de confiança para estes/as, 
conhece os locais onde os/as UD se sentem mais à vontade para realizar os 
consumos, é uma figura protetora para ambas as partes: os/as UD e os/as técnicos/as:  
“Sou um guarda-costas para ambas as partes, tanto para o consumidor como para os 
técnicos. Eu quero que ambos se sintam bem. Mas não admito faltas de respeito, 
nem de um lado nem do outro. Se eu vir um doutor a dizer que está mal um 
toxicodependente, passo para o lado do consumidor porque eu também já o fui. Eu 
dou muito valor a isso. E então nunca os vi fazer pouco. Não vejo nenhum técnico 
aqui a fazer pouco, graças a Deus não vejo, pelo contrário, os técnicos são muito 
insultados...” (Entrevista Educador de Pares). 
Principalmente para os/as técnicos, como se pode ver pelo relato do/a 
educador de pares, é uma presença forte no projeto, pois, para além de ser a ponte já 
antes referida, é uma figura de proteção, de conforto para os/as técnicos, de respeito 
para os/as utentes quando estes não vêm concretizados os seus pedidos com os/as 
técnicos/as – porque na realidade existem regras e dinâmicas a ser cumpridas. 
 
2.6. SÍNTESE 
Compreendida a escolha do EP como contexto de investigação – existência de 
um educador de pares -, entende-se que as instituições de RRMD são essenciais em 
locais como o centro histórico de Porto uma vez que o número de indivíduos a 
consumir drogas é bastante elevado. 
Sendo o 3R´s o projeto onde o educador de pares está inserido, compreende-
se a importância desta investigação: o educador de pares é percebido como sendo 
uma mais valia para o projeto uma vez que tem facilidade de dialogar de forma mais 
aberta e menos formal com os/as UD, transmitindo conhecimentos e facilitando o 
acesso dos/as técnicos/as ao fenómeno da toxicodependência como se poderá ver na 
Quarta Parte da presente dissertação.  
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QUARTA PARTE: DA VIVÊNCIA NO MUNDO DO CONSUMO, TRÁFICO E 
PRISÃO À EDUCAÇÃO DE PARES 
Não existem pessoas sem conhecimento. Elas não chegam  
vazias. Chegam cheias de coisas. Na maioria dos casos, trazem  
juntas consigo opiniões sobre o mundo, sobre a vida  
[Paulo Freire] 
O recurso à narrativa biográfica, mais precisamente a história de vida como 
fonte de matéria-prima, faz parte de uma tradição que procura dar conta das 
influências socioculturais no que o indivíduo é e faz. Pode-se afirmar que uma história 
de vida é sempre individual e única – uma vez que é um indivíduo particular a contar a 
sua história, do seu ponto de vista tendo como base a sua experiência. A narrativa 
está, portanto,  
“sempre imbuída da subjectividade própria do narrado, que não procede, nessa 
qualidade, ao mesmo tipo de operações que o investigador leva a cabo para construir 
e/ou aferir a validade de uma teoria. Aquilo que o narrador transmite é uma visão 
particular do mundo e de si próprio – a sua -, assente no conhecimento espontâneo 
que detém de ambos” (Brandão, 2007, pp:1-2). 
É essencial referir, antes de mais, que a pessoa biografada é um ator social e é 
importante reconhecermos-lhe o seu valor, privilegiando a epistemologia da escuta e 
ignorando por completo os juízos de valor daquilo que é a sua história de vida. 
Salienta-se deste modo o conceito “dar a voz” como forma de escuta e leitura da 
presente história de vida, apontada como fundamental para a compreensão do 
fenómeno da toxicodependência e por consequência a educação de pares uma vez 
que não existem pessoas sem conhecimentos. 
 
CAPÍTULO 1. NARRATIVA BIOGRÁFICA 
Do mau viver em casa ao caminho do mundo da droga... 
O que me fez entrar na droga... Fazendo uma retrospetiva, eu fiquei sem pai 
muito cedo, fiquei a viver com a minha mãe que ficou viúva aos 30 anos. Ela ficou a 
tomar conta de mim e de mais dois irmãos sendo que uma era uma irmã que estava 
entrevada numa cama. Posto este acontecimento da morte do meu pai, a minha mãe 
teve que nos criar sozinha.  
Em casa, do que dependia da minha mãe, ela sempre nos educou da melhor 
maneira, sempre nos deu educação mas, como ela trabalhava para nos sustentar 
tivemos que ser criados pela minha avó materna.  
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Era um bicho a minha falecida avó. A minha mãe confiava nela porque era a 
mãe dela mas ela nem sonhava os maus tratos que a minha avó me dava. Estes maus 
tratos só começaram depois do meu pai morrer, porque ele era um dos meus 
protetores, a minha avó respeitava-o. Mas infelizmente ele faltou-nos. Como a minha 
mãe tinha que trabalhar, eu tinha a minha irmã entrevada, a minha avó via-me como 
um filho da mãe, eu era um bicho para ela enquanto o meu irmão mais velho era o 
menino querido. Eu era o neto indesejado. Ela não gostava de mim. Eu era espancado 
por ela e também pela minha tia. Queimou-me as mãos no fogão, todos os dias me 
espancava. Espancava-me constantemente, todos os dias. Ao final do dia eu chegava 
a casa e contava à minha mãe, mas ela já tinha ouvido da minha avó outra versão: a 
minha avó dizia à minha mãe que era eu que fazia as coisas mal, quando era o meu 
irmão que fazia. Claro que assim a minha mãe ainda me batia mais, é lógico. Claro 
que não a culpo por isso, culpo apenas a minha avó, porque era sempre assim.  
Felizmente um dia as vizinhas uniram-se todas e esperaram que a minha mãe 
chegasse do trabalho sem a minha avó saber e disseram “Oh Glória, o teu Alex pode 
ser o que for, mas nem 8 nem 80, olha que muitas das coisas é o irmão mais velho 
que as faz mas é sempre o teu Alex que leva”. Posto este acontecimento, um dia a 
minha mãe fez de conta que foi trabalhar e ficou escondida em casa e viu pela 
primeira vez o meu irmão a fazer as asneiras e eu a ser espancado pela minha avó. A 
levar de pau, de mangueira, o que fosse que viesse à mão. Eu também fazia asneiras, 
não era santo, mas também não merecia levar tanta porrada. A minha mãe saiu então 
de onde estava escondida e disse à minha avó “a partir de hoje não bates mais nele, 
ele pode ser o que for, mereceu algumas, mas não foi tudo sempre ele. Porque é que 
só bates no mais novo e no mais velho não?” e a minha avó respondeu-lhe “ah, 
porque só gosto do mais velho, do mais novo não gosto”. Ficou provado que eu era o 
neto indesejado. 
Tudo isto dos meus tratos da minha avó, depois também as más companhias, 
porque eu vivia no bairro do Lagarteiro, fizeram-me entrar nesta vida, o meu refúgio foi 
a droga. Claro que só entra na má vida quem quer. Eu neste momento tenho 43 anos, 
mas foi aos 14 anos que disse à minha mãe que fumava tabaco e que queria fumar. Já 
chegava levar porrada da minha avó, da minha tia e do meu irmão mais velho. Mas 
isso acabou aos 18 anos quando disse à minha mãe “a partir de agora só tu é que me 
bates”. 
Houve um dia em que quis experimentar (com 14 anos), estava lá sem fazer 
nada e fumei heroína. Fiquei fixe, fiquei numa boa e pensei “foda-se que merda é 
esta?”. Isto há 30 anos é compreensível porque não havia tanta informação como há 
agora sobre heroína e cocaína, a droga mais proibida na altura era o haxixe. Claro que 
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a heroína já existia há muitos anos, mas não era tão falada em plenos anos 80. Então 
como eu já fumava fui passando de droga em droga: do haxixe passei para a coca, 
depois da coca para a heroína e daí sempre a subir. Só que eu não aparentava, 
quando a minha mãe soube eu já consumia há 5 anos. A minha mãe pensava, quando 
me via todo maluco, que eu estava bêbedo. 
Nesta altura eu trabalhava no mercado da fruta ali no Porto, à beira do Cerco 
do Porto e pagavam-me sempre no fim da semana. Ganhava fixe, todos os dias 
consumia, tinha dinheiro para o meu vício porque a droga não fazia ressacar tanto 
como faz agora que é só veneno, é só lixo, é só “serenais”, “tramais”, “bicarbonato”, 
esses químicos é que fazem ressacar. No meu tempo, primeiro que chegasse a 
primeira ressaca já tinha que andar a consumir heroína há mais de meio ano. Era só 
pó e ficavas fixe, andava todo maluco, numa boa, ia ao espaço e vinha sem pagar 
bilhete. Consumia na rua ou em minha casa, fechava a porta do quarto sem a minha 
mãe saber e lá estava eu a consumir. Às vezes também ia para casa dos meus 
colegas. Relativamente ao consumo que eu fazia nestes contextos, era sempre 
fumado, só injetei uma vez para experimentar mas apanhei a febre do limão e nunca 
mais o fiz, só fumava. Então e consumia o quê? Eu gosto de consumir as duas coisas, 
coca e heroína mas havia dias em que só tinha dinheiro para uma coisa então dividia 
com os meus colegas: “tu metes 10 contos (era contos na altura) e eu meto outros 10” 
e comprávamos 10 contos de cada coisa, depois juntávamos e conseguíamos 
consumir as duas coisas. Se pensarmos comprar 2 a 2 dá muito mais volume. 
 Então andava fixe e só passados uns meses largos é que comecei a sentir o 
que era a tal ressaca que os meus colegas falavam. A ressaca é assim: estás fixe, 
depois consomes, começas a sentir dores até voltares a consumir, só aí te passam as 
dores. Nessa altura só pensei “ei a sério que isto acontece?” mas já era tarde, já 
estava muito agarrado. Foi daqui que tive que me fazer à vida, meti-me a vender, sem 
a minha mãe saber. Vendia, consumia e trabalhava, andava sempre assim. 
  
A descoberta por parte da família... 
 Comecei então a sentir a ressaca, passados os 5 anos de consumo e foram 
dizer à minha mãe que eu andava na droga. 
 Estava em casa, estava todo vestido de ganga nesse dia, e a minha mãe 
chamou-me e fomos para o quarto e ela disse “vamos ter uma conversa, só tu e eu” e 
eu perguntei-lhe logo “o quê? O que é que tu queres?”. Ela vira-se para mim e diz “tira 
a roupa” e eu já a achar estranho pergunto “tiro a roupa? Porquê que tiro a roupa?” e 
ela mandou-me calar e disse para me despachar a tirar a roupa, tirar tudo e para eu 
não me por com coisas se não ela dizia-me para tirar as cuecas também. Ela esteve 
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então a ver-me o corpo todo, esteve a ver-me os braços, as pernas, tudo e disse “tu 
vais ser sincero, não quero que escondas nada à mãe” e eu disse-lhe para ela dizer 
então o que ela queria, porque não estava a perceber. Ela pergunta “tu consomes 
drogas?” e eu digo-lhe “o que é que queres saber? a verdade? sim consumo”. 
Pergunta ela novamente “há quanto tempo?” e eu digo-lhe “ui mãe, há tanto tempo, já 
vens muito tarde”. Ela para a olhar para mim e afirma “então tu às vezes entravas todo 
maluco e afinal não era do álcool, era droga. Não sabias dizer à tua mãe que era para 
eu te poder ajudar?”. Aqui tive ainda mais a confirmação de que a minha mãe era uma 
santa, não era daquelas mães ranhosas que pegava nos filhos e os punha para fora 
da porta, mas ela não, ela só me disse “és meu filho, fui eu que te pus ao mundo, foi 
de mim que saíste. Custou-me muito para te ter e passei muitas dificuldades para te 
poder criar portanto, estou aqui para te ajudar para o bom e mau”.  
Dei muito valor à minha mãe. Ela começou a vender as coisas de casa para me 
pagar o consumo. 
 
Para ajudar o filho: de mãe a traficante... 
 Estava eu então a ressacar porque cada vez consumia mais, e dizia “oh mãe, 
oh mãe, estou a ressacar, estou a ressacar”. Chegou a esse ponto e a minha mãe 
teve que começar a vender as coisas de casa, ainda que o meu irmão fosse contra 
isso (mas ele depois também casou), dizia-me “toma lá dinheirinho” e desfazia-se das 
coisas de casa: foi a sapateira, depois as mobílias da casa, depois as televisões, de 
seguida o DVD, até que começaram a faltar as coisas todas. Nesse momento ela 
virou-se para mim e disse: “Filho eu não tenho mais soluções, não tenho mais 
dinheiro, já andei a pedir emprestado, a única solução é eu começar a vender droga. 
Ajudas-me a vender?” disse ela. Claro que eu disse logo que sim, também porque no 
início ela passava-me a droga para a mão e eu “comia tudo”. Como eu “comia tudo”, a 
minha mãe viu-se forçada a meter empregados. 
 E foi assim que a minha mãe conheceu o mundo da droga por minha culpa, 
caso contrário ela nunca saberia o que era a droga. Agora culpo-me por isso, porque 
ela conheceu o mundo do tráfico por minha causa, foi parar a uma cadeia por minha 
causa, esteve lá muito tempo por minha causa. Massacro-me por isso. Ela não me 
culpa, não me condena, só tem pena daquilo que eu fiz, de me ter drogado durante 
tantos anos. Claro que se eu continuasse na droga agora ela continuaria a apoiar-me, 
não me virava as costas, até porque nunca me pôs para fora de casa. 
 Eu chorava muito a pedir dinheiro à minha mãe para droga e ela só me dizia 
“filho leva o que quiseres de casa para vender porque eu não tenho dinheiro”. A única 
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coisa que nunca levei para vender foi a Nossa Senhora de Fátima grande que ainda 
tenho em casa, de resto vendia tudo que tinha e roubava-a a ela e ao meu irmão mais 
novo (que nasceu depois porque é filho de outro homem). Dava-me tudo para eu tirar 
a ressaca, para não me ver sofrer ainda mais. 
Por minha causa ela sempre foi a favor dos toxicodependentes, nunca foi 
daquelas mães que saía e berrava a dizer “vai-te foder, desenrasca-te, sai de casa”. 
A minha mãe passou tudo por minha causa, eu pedia-lhe 10 euros para fazer a 
barba, 10 euros para tomar banho, andava todo sujo de propósito para ela ter 
vergonha e me chamar para tomar banho para eu lhe poder pedir 10 euros em troca 
do banho, ou de desfazer a barba. Assim sempre conseguia mais algum dinheiro para 
consumir. 
A minha mãe vendeu, e vendeu muita droga sim e sofreu muito também por me 
ver levar tanta porrada da polícia. Eles só me batiam a mim e a minha mãe revoltava-
se. Eu era espancado pela bófia, odeio bófia, não gosto deles. Poucos são os que 
vestem farda e são bons. 
 
Os conflitos com a polícia desencadeados pelo consumo e tráfico... 
 Quando uma pessoa gosta de alguém, como é o caso do amor pelos filhos, 
descarrega-se sempre nas pessoas que mais se gosta. A minha mãe descarregava 
em mim e eu descarregava nela. Houve uma vez que teve que vir a polícia a minha 
casa. 
 Chega o chefe e os guardas e eu puxo de faca para eles porque não gostava 
deles. O chefe muito calmo vem ter comigo e diz “eu estou aqui para falar, posso-te 
dar uma palavrinha Alex?” e eu respondi-lhe “diga chefe, é para quê? para depois me 
chamar os outros?” e ele responde-me “não, vamos falar como dois homens”. Lá 
fomos falar, e eu com a faca no bolso na mesma e o chefe sem saber. Contei ao chefe 
o conflito que tinha tido com a minha mãe e ainda sobrou para ela. O chefe vai ter com 
a minha mãe, que confirma a história e ainda houve por cima, o chefe diz-lhe que ela 
não tinha tido motivos para pegar comigo. 
Já que o chefe estava ali aproveitei para lhe dizer “olhe chefe, há ali guardas 
que me batem, sempre que me vêem espancam-me de porrada. Todos os dias ando 
todo pisado, eles batem-me de cassetete e tudo”. Ele pegou em mim e disse “Alex 
anda cá, vais-me dizer quem são”. Eu fui e disse todos os que eram e admirei muito a 
atitude dele para comigo porque ele virou-se para os guardas e disse “a partir de hoje 
ai de vocês que batam só por ele ser toxicodependente, ele não é nenhum bicho, não 
têm direito de lhe bater”. Deixou-me o número de telefone dele e disse-me “eu também 
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tenho filhos para criar, e não sei o que eles vão dar de hoje para amanhã, não gosto 
por exemplo que eles façam pouco dos doentes”. 
 Infelizmente os conflitos com a polícia não terminaram aqui. Houve uma outra 
vez em que a judiciária foi a minha casa e caçou-me vinte e tal pacotes e embalagens. 
Entraram a perguntar pela minha mãe, mas ela tinha saído. Eles desfizeram a casa 
toda, a tentar entrar pelas traseiras e pela porta principal. Só tive tempo de ir tirar uma 
caixinha que tinha dentro da sanita e meter ao bolso, mas quando vou a tentar sair 
pelo postigo da casa de banho, a polícia de caçadeira travou-me e já não fui a lado 
nenhum. Como eu tinha má reputação entre eles, atirava-lhes paralelos, virava-me a 
eles, mandava carros da polícia para a sucata, fuzilava à chumbada a esquadra e os 
polícias, porque me queria vingar da porrada que me davam, eles partiram tudo em 
minha casa. 
 Infelizmente estes conflitos com a polícia por causa do tráfico fizeram com que 
numa altura em que eu estava com uma rapariga de Gaia, ela abortasse de um filho 
meu. Ela abortou porque eles entraram do nada em casa, armados aos gritos e ela 
com a aflição desmaiou e acabou por perder a criança mais tarde. Claro que me quis 
vingar deles, porque ela tinha abortado por culpa deles, da cagada que eles tinham 
feito. Com mulheres presentes não se pode agir assim, eles não sabem se ela tem 
algum problema de saúde, se está grávida como era o caso. Depois mais tarde, 
quando me foram novamente a casa, bateram no meu irmão de 9 anos, deram-lhe 
chapadas até eu me levantar e perguntar o que se estava a passar, porque é que 
estavam a bater num menor. Eles não podiam bater assim e estragar o que as 
pessoas tenham de comida em casa como fizeram nesse dia que abriram as arcas 
frigoríficas e tiraram tudo para o chão para calcar, afirmando que tudo o que ali estava 
era à conta da droga. Tudo bem que também havia dinheiro por causa da droga, mas 
não era tudo à custa disso, a minha mãe tinha uma herança que recebia por mês, ela 
trabalhava e eu também. As coisas de comida não eram para calcar e estragar. A 
minha vida foi sempre assim: consumir e vender, não sabia fazer mais nada, não sei 
roubar porque nunca roubei, por exemplo. Se alguém for ao bairro do Lagarteiro e 
perguntar por mim, tirando as pessoas que não gostam de mim, vão todas dizer “o 
Alex foi um grande ressaca mas sempre foi muito educado. Entrava na minha casa e 
nunca me roubou nada”. E é verdade, nunca roubei nada a não ser à minha mãe ou à 
minha família. 
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Do consumo ao querer sempre mais e mais... 
 Como a minha mãe me ajudava no consumo, e eu vendia também, cheguei a 
consumir 3000 contos de droga por dia, alguns dias até mais. Eu consumia muita 
droga. 
Para me levantar precisava de 30 a 50 gramas só para poder me mexer. Eu 
ficava paralisado na cama quando acordava, queria-me mexer e não conseguia, ficava 
aos berros sempre que me tocavam no corpo. Era por causa da cocaína e da heroína. 
Depois precisava de ajuda para sair da cama, era a minha mãe de um lado, a minha 
tia do outro e o meu primo no meio para me segurarem, enquanto que a minha mãe 
me dava de fumar. Punham 10 ou 15 gramas só para começar a mexer os braços, 
depois outro tanto para eu já andar, e iam-se assim umas 50 gramitas só para me 
poder levantar e estar como o aço porque depois eu já conseguia consumir o resto 
sozinho. 
Como estava cada vez a consumir mais droga, fazia apostas e ganhava muito 
dinheiro com isso. Eu colocava 1 grama no caneco e fumava toda de uma vez, pode 
até parecer pouco mas 1 a 2 gramas por caneco é muito, é o suficiente para cair para 
o lado porque o coração fica para aí a 5000 à hora a bater. Começava por colocar 
meia grama para me bater e depois como já estava habituado, era o pessoal todo a 
apostar contra mim, em como eu não conseguia e apostavam 1000, 2000, e até 3000 
contos em como eu não conseguia fumar tudo de uma vez. Se eu perdesse pagava eu 
o valor, se ganhasse o dinheiro era todo para mim. Claro que eu como me conhecia e 
sabia que conseguia fumar aquilo tudo, apostava sempre e ganhava sempre. Tinha 
que fumar mesmo tudo, deixar a cinza completamente seca e para isso eu tinha uma 
estratégia: derretia e dava calor, depois tirava a sujidade, deitava mais calor, puxava, 
engolia o fumo sem deitar fora e sem respirar, batia e botava a puxar até a cinza ficar 
completamente seca e depois finalmente deitava o fumo todo para fora, era grande 
nuvem. Sentia logo grande flash, ia ao espaço e vinha e eles diziam-me “oh Alex 
ganhaste e ganhaste bem, ficamos malucos só de te ver consumir assim, não vejo 
ninguém consumir como tu”. 
Eu não desperdiçava droga como via alguns fazerem, eu apreciava droga. Eu 
não gosto de droga, eu adoro droga. E nessa altura tinha uma vida de luxo a ser 
traficante. 
O sentimento de exclusão social... 
 Os toxicodependentes não são bichos, são humanos, mas há quem se ache 
superior a eles.  
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 Sinto-me revoltado porque os toxicodependentes são humanos, têm 
sentimentos, sofrem como os outros mas infelizmente estão num vício que é lixado de 
sair. Contudo merecem ser respeitados como toda a gente, como quem não é 
consumidor.  
 Se eu for ao hospital e disser que sou consumidor e ao lado estiver uma 
pessoa que não o é, eles a mim descartavam-me para o lado e tratavam bem a outra 
pessoa, só porque eu era consumidor, porque era visto como lixo. Isto acontece nos 
hospitais ou seja onde for, qualquer consumidor que vá é descartado. Ainda agora 
tenho problemas desses. Mas consigo resolver fácil porque eu digo logo que trabalho, 
que sou educador de pares, que sou vice-presidente de uma associação de apoio a 
consumidores, que trabalho com assistentes sociais, psicólogos e enfermeiros. Digo 
logo a quem me descriminar que trabalho com pessoas que estão à altura deles, que 
não descriminam a população de consumidores e que se for preciso quando chegar ao 
trabalho digo ao meu chefe que fui descriminado pela Doutora fulana de tal e vou para 
a televisão falar. Mudam logo a postura comigo quando lhes digo isto. 
 Um toxicodependente é um ser humano como qualquer pessoa, infelizmente 
teve a infelicidade de se meter num vício que acaba por ser uma doença. 
  
A mudança de vida: do consumo à educação de pares... 
 Foi quando estava a cumprir os meus últimos meses de cadeia que decidi que 
já era altura de deixar a droga e tentei deixar fazendo o tratamento para que depois 
ficasse limpo e pudesse arranjar trabalho. 
 Estava a trabalhar como voluntário numa outra equipa de rua da cidade do 
Porto, eles ajudavam-me dando comida para eu levar para casa, e foi aí que estive a 
tirar a formação para educador de pares. 
Como depois já tinha a formação e, estavam a abrir vagas para educador de 
pares no Espaço Pessoa no projeto 3R´s (e a oferta a nível monetário era melhor que 
nesta equipa que eu estava) concorri e fiquei. Entrei em Janeiro de 2014 e ainda lá 
estou. 
 
A figura do educador de pares no 3R´s... 
 Relativamente às minhas funções no Espaço Pessoa no âmbito do projeto 3R´s 
estou na sala de convívio, abro a porta para os utentes entrarem, informo os 
enfermeiros que está na sala algum para tomar a metadona, faço as marcações dos 
atendimentos, consoante a agenda dos Doutores, para os utentes. 
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 Tenho uma função de ajuda mútua para com os técnicos. Eu sou um antigo 
consumir. Eles para chegarem aos locais de consumo sozinhos não conseguem, mas 
eu chego lá. Sirvo de ponte para eles. Sirvo de ponte porque conheço os traficantes, 
conheço os consumidores, conheço as zonas de consumo, conheço os locais todos de 
consumo e toda a gente me conhece. Como toda a gente me conhece sirvo de ponte 
para os técnicos. Chego lá e apresento os técnicos aos consumidores. Inicialmente 
eles ficavam com medo, mas eu ponho-os logo à vontade dizendo que são meus 
colegas de trabalho, que estão ali para os ajudar, para arranjar um quarto ou estadia 
se tiver na rua a viver. 
Assim, tanto chegam os técnicos aos consumidores como vice-versa. 
Sou uma peça fundamental para ambos os lados. Tento equilibrar os dois 
lados: tanto ajudo o toxicodependente, como ajudo os técnicos não sendo a mais para 
uns e a menos para os outros. Ambas as partes precisam de mim, em circunstâncias e 
dinâmicas diferentes, mas ambos precisam. 
 
As dinâmicas relacionais: dos utentes no piso de baixo, aos técnicos no piso de 
cima... 
Adoro trabalhar no Espaço Pessoa, os meus colegas são espetaculares 
comigo, confiam totalmente em mim, mesmo eu sendo um antigo consumidor de 
drogas. Não desconfiam nem nunca desconfiaram de mim em nada. Se eu precisar de 
ajuda eles ajudam-me seja no que for. 
Dentro do meu local de trabalho defendo os meus colegas ao máximo. Não 
deixo nenhum utente faltar-lhes ao respeito porque é assim, eles são pessoas que não 
estão habituadas a estes ambientes. Com a minha presença eles sentem-se um 
bocado mais protegidos 
Somos todos iguais, nem eu sou mais nem sou menos. Nunca me senti 
descriminado. Cada qual está na sua profissão, eles estão nas deles e eu na minha. 
Não havia motivo para eles serem mais do que eu, eles têm cursos e são doutores, eu 
sou educador de pares, sou técnico na mesma. 
Sobre os utentes, todos temos dias bons e maus. Eu também tenho claramente 
mas, eu vejo sempre o lado deles e o lado dos técnicos, às vezes os utentes têm 
razão outras vezes não e há dias que correm menos bem, mas tem que ser assim. 
Nós aqui temos que ser compreensíveis com eles todos. Nem sempre as 
coisas correm como nós queremos e então, temos que ter um ombro amigo para eles, 
estar ali para o que eles precisarem. Às vezes atrasam-se a chegar ao espaço e têm 
hora marcada para lavar a roupa, ou faltam nesse dia e depois chegam à minha beira 
a explicar a situação, a ver se consigo arranjar uma hora para eles poderem ficar 
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encaixados e eu tento sempre desenrascar. Quem diz isto, diz também quando eles 
chegam a querem apenas desabafar, que eu esteja presente a ouvir. Estou disponível 
para tudo. 
Eu sou muito brincalhão, estou sempre a brincar mas se algum utente se porta 
mal eu castigo-o: expulso-o do espaço, ou fica proibido de lavar a roupa, por exemplo. 
Acho que não se deve ter mais amizades a uns do que a outros, não queremos e não 
quero diferenciar ninguém. Eu só tenho que seguir as ordens do coordenador, ele diz-
me que é de uma determinada maneira e é assim que eu cumpro. Quando facilito 
alguma situação sei que o meu chefe concorda com as minhas opções, estou dentro 
dos limites. Só não os posso deixar ultrapassar os limites. O espaço tem regras que 
devem ser cumpridas. 
Ganho o respeito e amizade dos técnicos e dos utentes, e eles ganham o meu 
respeito e a minha amizade também. Sou um técnico, mas ao mesmo tempo sou um 
amigo deles, dos utentes. 
 
 
O educador de pares como figura essencial e imprescindível no 3R´s – o 
contexto de rua 
 As vantagens de eu estar num projeto com equipa de rua é entrar nos locais de 
consumo, onde se vende droga, para mim isso é fácil. Se os técnicos forem lá 
sozinhos podem ser assaltados, serem corridos à pedrada ou até ao pontapé. 
 Eles entram a brincar comigo, eu entro logo a cumprimentar toda a gente a 
fazer uma festa com o pessoal. Eles ficam meio apreensivos no início mas depois de 
perceberem que não é bófia – porque sabem que não gosto deles -, ficam mais à 
vontade. Também ficam à vontade porque confiam em mim, porque nunca levei 
ninguém preso comigo, nunca “chibei” ninguém. Por isso não me conhecem como tal, 
toda a gente confia em mim. Estive preso com alguns deles, vendi droga a muitos 
deles e eles então comigo estão à vontade. 
 Eu conheço-os a todos e eles a mim, portanto não é costume faltarem-me ao 
respeito. É por isto que também sou uma mais-valia no projeto para os técnicos, eles 
sentem-se mais seguros, sou tipo um guarda-costas. 
 Sinto-me bem com aquilo que faço, sou guarda-costas para ambas as partes, 
consumidores e técnicos. Quero que ambos se sintam bem, não admito faltas de 
respeito, nem de um lado nem do outro. Se vejo um doutor dizer algo mau ou de mal a 
um toxicodependente, passo logo para o lugar do consumidor porque eu também já o 
fui e dou muito valor a isso. 
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 Aqui não vejo nada disso a acontecer, pelo contrário, vejo os técnicos a serem 
insultados pelos utentes e tenho que intervir. Estou aqui para ajudar. 
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1.1. HISTÓRIA DE VIDA: DO APREENDIDO À INTERPRETAÇÃO 
 Pretende-se analisar nesta parte, de que forma a história de vida do educador 
de pares é imprescindível para se perceber o seu percurso, as mudanças na vida 
porque passou até deixar de ser o consumidor e passar a ser o educador de pares, 
objeto de estudo da presente investigação. 
1.1.1. Do mau viver em casa ao caminho do mundo da droga 
 A infância e mais especificamente a adolescência, são vistas como fases do 
desenvolvimento durante a qual se registam grandes mudanças em quase todos os 
aspetos da vida do indivíduo. 
 White, Jackson e Loeber (2009) resumem o estado da investigação 
relativamente ao consumo de drogas e comportamentos anti-sociais afirmando: 
“[m]uitos estudos têm verificado que o consumo precoce de droga prediz futuras 
manifestações de agressão e crime. Além disso, a investigação longitudinal mostra 
que a iniciação na delinquência precede o consumo de droga, enquanto que por sua 
vez as mudanças no consumo de droga afectam as mudanças na conduta 
delinquente” (p.437 citado por Fonseca, 2013, p.159). 
 Acrescentando o conceito de família - “um sistema, um conjunto de elementos 
ligados por um conjunto de relações, em contínua relação com o exterior, que mantém 
o seu equilíbrio ao longo de um processo de desenvolvimento percorrido através de 
estádios de evolução diversificados” (Gameiro, 1994, p.9) -, ao que acima foi 
enunciado e, recorrendo à história de vida no educador de pares, entende-se a família 
como parte crucial no desenvolvimento do ser humano, é a família que determina as 
primeiras relações sociais e as primeiras aprendizagens que realizamos acerca das 
pessoas, que exercem grande influência na construção da nossa personalidade 
(Sprinthall & Collins, 1994).  
 Contudo, e contrapondo o que os primeiros autores afirmam, o educador de 
pares não se tornou um delinquente após iniciar o consumo de drogas e, não atribui 
única e exclusivamente o seu início no mundo da droga aos maus tratos que sofreu, 
referindo: “[c]laro que só entra na má vida quem quer.” (Narrativa Biográfica). 
 Pode-se perspetivar relativamente a este ponto que a experiência do consumo 
de drogas não transporta as pessoas para o mundo de plenos atos de delinquência 
mas que, as experiências familiares vivenciadas na infância e adolescência podem 
marcar a personalidade do indivíduo, fazendo-o afastar do ambiente familiar e 
levando-o a experienciar, com o grupo de pares, novas saídas alternativas:  
“Tudo isto dos meus tratos da minha avó, depois também as más companhias, 
porque eu vivia no bairro do Lagarteiro, fizeram-me entrar nesta vida, o meu refúgio 
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foi a droga (...) Eu neste momento tenho 43 anos, mas foi aos 14 anos que disse à 
minha mãe que fumava tabaco e que queria fumar. Já chegava levar porrada da 
minha avó, da minha tia e do meu irmão mais velho” (Narrativa Biográfica). 
Independentemente da história de vida, entende-se que o primeiro contacto 
com as substâncias, ocorre na maioria dos casos, na adolescência.  
“É nesta altura que o indivíduo passa por mudanças biológicas, psíquicas e vivência 
de conflitos de diversas naturezas (...), a curiosidade pelo novo e proibido e a pressão 
exercida pelos grupos, parecem ser determinantes para a primeira experiência de 
drogas lícitas e/ou ilícitas.” (Morais, 2010, p.9). 
Reforçando a ideia supra citada e acrescentando mais Castro & Rosa (2010) 
referem,  
“[u]ma pessoa não começa a usar drogas ou abusar delas por acaso ou por uma 
decisão isolada. Cada vez mais, pesquisas e estudos mostram que o uso indevido de 
drogas é fruto de uma multiplicidade de fatores. Se por um lado a pessoa não nasce 
predestinada a usar drogas, também não as usa apenas por influência de amigos ou 
mesmo de traficantes” (p.8). 
Portanto, pode-se concluir que a entrada no mundo do consumo de droga, está 
associada a uma multiplicidade de fatores, não havendo predestinação de consumo à 
nascença. 
 
1.1.2. Para ajudar o filho: de mãe a traficante 
 Bilac (1997) ao realizar pesquisa no âmbito das transformações recentes na 
vida familiar questionou-se se haveria renovação dos modelos existentes ou 
emergência de novos modelos. Percebeu que no momento existem novos status 
familiares, novos papéis, “(...) a família não é mais vista como organizada por normas 
“dadas”, mas sim, fruto de contínuas negociações e acordos entre seus membros e, 
nesse sentido, sua duração no tempo depende da duração dos acordos” (p.35 citado 
por Castro & Rosa, 2010, p.4). 
Perante os aspetos enunciados pontuar-se-ia que se vivencia uma crise dos 
pais na vida dos filhos adolescentes (e a passar para a vida adulta) contudo, na 
história de vida do educador de pares o que acontece é precisamente o oposto: 
“Aqui tive ainda mais a confirmação de que a minha mãe era uma santa, não era 
daquelas mães ranhosas que pegava nos filhos e os punha para fora da porta, mas 
ela não, ela só me disse “és meu filho, fui eu que te pus ao mundo, foi de mim que 
saíste. Custou-me muito para te ter e passei muitas dificuldades para te poder criar 
portanto, estou aqui para te ajudar para o bom e mau” (Narrativa Biográfica).  
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Estava eu então a ressacar porque cada vez consumia mais, e dizia “oh mãe, oh 
mãe, estou a ressacar, estou a ressacar”. Chegou a esse ponto e a minha mãe teve 
que começar a vender as coisas de casa, (...) dizia-me “toma lá dinheirinho” e 
desfazia-se das coisas de casa (...) até que começaram a faltar as coisas todas. 
Nesse momento ela virou-se para mim e disse: “Filho eu não tenho mais soluções, 
não tenho mais dinheiro, já andei a pedir emprestado, a única solução é eu começar 
a vender droga. Ajudas-me a vender?” disse ela” (Narrativa Biográfica). 
 Aponta-se como saída por parte da mãe do educador de pares, a ajuda e não a 
exclusão, o reconhecimento da situação, dos limites e dos potenciais problemas que 
daí poderiam advir.  
 Ao contrário do enunciado por Jurich e colaboradores (1985), que 
contemplaram famílias de consumidores, reparando numa falta de proximidade afetiva 
e de mútua rejeição, acentuando a incapacidade da família de se adaptar a novas 
situações, a família do educador de pares, mais precisamente a mãe, fez o oposto, 
mostrando a vinculação ao filho. A qualidade da vinculação, levada ao extremo ao 
ponto da familiar se envolver em caminhos criminosos de tráfico de droga, demonstra 
um apego afetivo ao indivíduo, sem culpas sobre o segundo pois, tal como o educador 
de pares refere,  
“foi assim que a minha mãe conheceu o mundo da droga por minha culpa, caso 
contrário ela nunca saberia o que era a droga. Agora culpo-me por isso, porque ela 
conheceu o mundo do tráfico por minha causa, foi parar a uma cadeia por minha 
causa, esteve lá muito tempo por minha causa. Massacro-me por isso. Ela não me 
culpa, não me condena, só tem pena daquilo que eu fiz, de me ter drogado durante 
tantos anos. Claro que se eu continuasse na droga agora ela continuaria a apoiar-me, 
não me virava as costas, até porque nunca me pôs para fora de casa” (Narrativa 
Biográfica). 
 Fazendo uma análise geral, percebe-se que a família, nomeadamente a mãe 
do educador de pares foram uma ajuda, tanto no sentido do consumo de droga, como 
no auxilio após saída da prisão.  
“Eu vivo com a minha mãe, porque ela é mesmo uma santa, tenho que a ajudar 
porque ela me ajudou muito mesmo, ficou cheia de problemas de saúde por minha 
causa, conheceu uma cadeia por minha causa, recebeu-me em casa depois de eu 
sair de ter cumprido a minha última pena” (Nota de Terreno 18/11/2014). 
 Em jeito de conclusão e por forma a melhor ilustrar esta frase apresentada na 
nota de terreno, McGoldrick e Carter (1984 citado por Rebelo, 2008, p.39) afirmam que 
em cada fase da vida, os membros da família detêm papéis diferentes e complexos, 
logo, as transições para uma nova fase constituem-se como desafios às definições 
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feitas anteriormente uns dos outros, o que implica uma nova circulação de informação 
dentro da família, para que cada um se adapte.  
 
1.1.3. O sentimento de exclusão social 
A liberdade e o pleno exercício da cidadania são princípios fundamentais das 
sociedades ocidentais democráticas.  
Resultado da interação social, existem inúmeros fenómenos sociais que 
associados a variáveis individuais, familiares, económicas e culturais, conduzem a 
situações graves de exclusão social, sendo a toxicodependência uma delas. Existem 
pessoas que  
“(...) devido a consumos problemáticos de drogas, se encontram, em certas fases da 
sua vida, numa grave situação de exclusão social dos sistemas sociais formais, 
marcada por um profundo isolamento social, pela doença e pela pobreza. Nestas 
circunstâncias, não existe liberdade nem participação social destes indivíduos 
enquanto cidadãos.” (Santos, 2010, p.iii).  
Na abordagem da exclusão enquanto rutura com os laços sociais  
“(...) a exclusão social tem vindo a ser concebida como uma realidade processual, 
multidimensional (económica, social e política), de carácter cumulativo e estrutural, 
resultante de rupturas sucessivas dos laços sociais sofridas por algumas pessoas, 
encerrando-as em territórios e colectivos fora dos recursos e valores predominantes 
na sociedade.” (Capucha, 2005, p.79 citado por Santos, 2010, p.18).  
O educador de pares refere:  
“Sinto-me revoltado porque os toxicodependentes são humanos, têm sentimentos, 
sofrem como os outros mas infelizmente estão num vício que é lixado de sair. 
Contudo merecem ser respeitados como toda a gente, como quem não é consumidor. 
Se eu for ao hospital e disser que sou consumidor e ao lado estiver uma pessoa que 
não o é, eles a mim descartavam-me para o lado e tratavam bem a outra pessoa, só 
porque eu era consumidor, porque era visto como lixo. Isto acontece nos hospitais ou 
seja onde for, qualquer consumidor que vá é descartado. Ainda agora tenho 
problemas desses” (Narrativa Biográfica). 
Fernandes (1997) afirma que a forma à priori da relação drogas e exclusão, 
repetida diariamente no discurso social dominante, coloca-as ora como produto ora 
como produtoras de exclusão social. A exclusão social corresponde assim, a um 
processo multidimensional de gradual perda de representação da pessoa, quer a nível 
institucional, pessoal ou perante os outros. 
 Para se sair de um processo de exclusão social é essencial que haja um duplo 
processo de interação positiva entre as pessoas excluídas e a sociedade de que são 
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membros: inclusão social e inserção social propriamente dita, ou seja, ao acolhimento 
por parte da sociedade. Sendo esta questão referente às oportunidades da sociedade 
iguais para todos, o educador de pares refere-se ao seu emprego como forma de estar 
incluído/a na sociedade, tendo os mesmos direitos que os restantes membros, 
“(...) consigo resolver fácil porque eu digo logo que trabalho, que sou educador de 
pares, que sou vice-presidente de uma associação de apoio a consumidores, que 
trabalho com assistentes sociais, psicólogos e enfermeiros. Digo logo a quem me 
descriminar que trabalho com pessoas que estão à altura deles, que não descriminam 
a população de consumidores e que se for preciso quando chegar ao trabalho digo ao 
meu chefe que fui descriminado pela Doutora fulana de tal e vou para a televisão 
falar. Mudam logo a postura comigo quando lhes digo isto” (Narrativa Biográfica). 
 Perante a citação apresentada, este sentimento de exclusão social, consegue 
ser ultrapassado na medida em que a reinserção social proporciona ao antigo 
consumidor a transição para uma atividade ou ocupação de cariz profissional, 
socialmente aceite, facto que aconteceu com o educador de pares. 
1.1.4. A mudança de vida: do consumo à educação de pares 
No mundo da toxicodependência existe uma tipificação de identidade 
específica, “(...) e nos percursos de mudança e de afastamento de uma vida de 
dependência de drogas será necessário abandoná-la e adoptar uma nova, de acordo 
com a coerência exigida de uma efectiva reinserção social.” (Rebelo, 2007, p.17). 
Neste sentido da reinserção social o/a educador/a de pares refere,  
“Foi quando estava a cumprir os meus últimos meses de cadeia que decidi que já era 
altura de deixar a droga e tentei deixar fazendo o tratamento para que depois ficasse 
limpo e pudesse arranjar trabalho. 
Estava a trabalhar como voluntário numa outra equipa de rua da cidade do Porto, eles 
ajudavam-me dando comida para eu levar para casa, e foi aí que estive a tirar a 
formação para educador de pares. 
Como depois já tinha a formação e, estavam a abrir vagas para educador de pares no 
Espaço Pessoa no projeto 3R´s (e a oferta a nível monetário era melhor que nesta 
equipa que eu estava) concorri e fiquei. Entrei em Janeiro de 2014 e ainda lá estou” 
(Narrativa Biográfica). 
 Tendo em vista a libertação da cadeia, e o cansaço do consumo que perdurou 
durante mais de 20 anos, as perspetivas de vida e mudança de vida do educador de 
pares foram-se alterando. Por vontade própria deixa o consumo com ajuda de 
tratamento para que à posteriori pudesse ter mais oportunidades, e diferentes 
oportunidades de trabalho tendo em conta a sua experiência de vida, aspeto 
fundamental para a educação de pares. Começa a trabalhar em regime de 
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voluntariado numa instituição de RRMD, como se pôde perceber na história de vida 
apresentada, e é aí que surge a oportunidade de formação para educador de pares. 
 Esta formação representou mais um passo em frente para a mudança, para o 
assumir uma nova posição social e ajudar os consumidores da zona da baixa do 
Porto. 
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CAPÍTULO 2. O EDUCADOR DE PARES COMO PONTE NA REDUÇÃO DE RISCOS: APROXIMAÇÃO 
NECESSÁRIA PARA COMPLEXIFICAR O CONCEITO 
 O capítulo que se segue pretende, ao contrário da anterior revisão de conceitos 
teóricos, fazer uma articulação entre a bibliografia acerca do tema e o material 
empírico recolhido. Da permanência no contexto resultam as observações e os 
discursos que agora serão alvo de cruzamento e discussão, contrapondo, ou não, a 
revisão teórica já referida. O enfoque está nas dinâmicas e nas 
valências/desvantagens do educador de pares no contexto de RRMD, na instituição e 
projeto explicitados na Parte III, procurando compreender os objetivos a que as 
equipas de rua se propõem responder com o intuito de promover a saúde nos 
utilizadores de drogas por meio da figura do educador de pares. 
2.1. O EDUCADOR DE PARES COMO FACILITADOR DE PROXIMIDADE AOS/ÀS 
UTILIZADORES/AS DE DROGAS 
Pensando no modo como os/as educadores/as de pares têm uma maior 
facilidade de proximidade aos utilizadores de drogas, comparativamente com os/as 
restantes técnicos/as num projeto de RRMD, e por forma a iniciar esta análise 
empírica, pode-se começar a análise com base no que o/a técnico/a 1 refere na 
entrevista: 
“a educação de pares, como forma de intervenção, é já uma forma de intervenção 
reconhecida pela Organização Mundial de Saúde, portanto vem sendo aplicada nas 
instituições. (...) O lugar do educador de pares passou a ser parte do design de 
qualquer projeto de redução de riscos da APF desde então. Porque foi muito bem 
conseguido e porque demonstrou realmente diferenças na prática. (...)O educador de 
pares é um elemento importante no contexto para sinalizar os fenómenos e as 
necessidades. A sua facilidade de poder dialogar com os pares de uma forma mais 
aberta, menos formal, torna-se efetivamente necessária” (Entrevista Técnico/a 1). 
 Uma das características mais valorizadas pelas equipas de rua é a de que o/a 
educador/a de pares seja conhecedor das dinâmicas do mercado da droga, dos 
contextos de consumo e/ou dos UD. A razão que está na base desta escolha refere-se 
à facilidade de um/a educador/a de pares se aproximar dos locais de consumo e 
estabelecer rápidas relações com os UD (Marques, Mora & Santos, 2012, p.35).  
 É possível verificar o acima enunciado pela expressão descrita abaixo: 
“O educador de pares dá-nos um bocadinho a perspetiva do outro, que é sempre a 
parte mais difícil de qualquer interação humana. Que é à partida ter a possibilidade de 
alguém que por ter já vivenciado, ou vivenciar porque não põe de parte a hipótese de 
um educador de pares se poder organizar a nível da sua vida (...)e praticar consumos 
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de substâncias psicoativas,  de reconhecer o que se passa no território com os seus 
pares consumidores, menos organizados, menos estruturados, (...) porque tem a 
priori ter uma leitura diferente do fenómeno” (Entrevista Técnico/a 1). 
O educador de pares é deste modo, visto como 
“[a]bsolutamente essencial. Porque o educador de pares consegue fazer a ponte 
nomeadamente, no primeiro contato que a gente precise com este tipo de indivíduos 
que é bastante difícil normalmente de fazer uma abordagem sem os conhecer. E o 
educador de pares consegue fazer a ponte porque os conhece a todos e consegue 
fazer com que a nossa relação seja bastante mais rápida num primeiro contacto” 
(Entrevista Técnico/a 3). 
De acordo com a National Aids Control Organization 14  (2008) e indo de 
encontro ao que o/a técnico/a 3 referiu, um/a educador/a de pares é uma pessoa 
pertencente ao grupo de risco que trabalha com os/as colegas para influenciar as suas 
atitudes e mudança de comportamentos. Ao ser selecionado o educador de pares, o 
foco está no facto de este poder construir pontos de confiança estabelecendo 
credibilidade com os grupos vulneráveis; ser o elo essencial entre o pessoal do 
projeto, os serviços inerentes ao programa e da comunidade e, pode fornecer 
informações importantes sobre os grupos vulneráveis às outras partes interessadas 
(NACO, 2008).  
 A observação das dinâmicas no EP permitem perceber que por norma os/as 
utentes se dirigem primeiro ao educador de pares para expor os seus problemas, 
fazendo com que seja este a levar as informações aos/as técnicos/as, sem que os/as 
utentes tenham que falar diretamente quando não o querem fazer. Como exemplo, 
salienta-se uma das observações realizadas. 
“Nota-se que alguns dos/as utentes preferem falar com o Alex em primeiro lugar, 
tentando sempre que possível resolver a situação com os técnicos com o seu 
intermédio. Deste modo evitam “levar na cabeça”, como referem, dos/as técnicos/as 
quando não cumprem as suas funções ou tarefas. O educador de pares vem 
transmitir o que foi dito por parte dos/as técnicos/as aos/às utentes, dizendo-lhes se 
tiveram bem ou mal na atitude que tomaram, mas assim evita mais constrangimentos 
para os/as UD porque, como eles dizem “ele percebe-nos, sabe que às vezes não 
falhamos de propósito” (Nota de Terreno, 15/02/2015). 
 Os/As educadores/as de pares não são apenas confiáveis para obter 
informações de acesso difícil, são também essenciais para converter a informação que 
chega por parte dos/as UD e transformá-la em conhecimento útil uma vez que são 
vistos como pessoas confiáveis e que compreendem o contexto dos pares (United 
Nations, 2003). 
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 Sigla NACO 
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 O educador de pares podendo compreender a gíria popular usada pelos/as 
consumidores, e sendo uma figura conhecida por parte dos/as últimos/as tem uma 
facilidade comprovada no aproximar aos/às UD quando comparados com os/as 
restantes técnicos/as, que muitas das vezes nem se conseguem aproximar dos locais 
de consumo porque são expulsos de lá. É esperado que os/as educadores/as de 
pares consigam identificar novos/as UD e motivá-los/as a juntar-se aos programas de 
redução de riscos, incentivando o teste do HIV, a troca de seringas e de outros 
materiais pertinentes para a temática (Moorthi, 2014). 
“Sou uma peça fundamental, para ambos os lados. E tento equilibrar, portanto ajudo 
o toxicodependente como ajudo os técnicos, nem sou a mais para uns nem a menos 
para outros. Não, aqui sou igual, 50-50, 50 por cento para os doutores, 50 por cento 
para os utentes. É assim, tanto uns como outros precisam, uns precisam de uma 
coisa, nós precisamos de outra” (Entrevista Educador de Pares).  
Recorrendo ao estudo efetuado por Garfein et al. (2007) “A peer-education 
intervention to reduce injection risk behaviors for HIV and hepatitis C virus infection in 
young injection drug users” que faz referência a um estudo controlo randomizado 
realizado no âmbito da educação de pares, onde se dota os/as educadores de pares 
de ferramentas e conhecimentos para aplicarem nos seus pares sobre HIV e Hepatite 
C e provocar mudanças nos seus comportamentos, demonstrou, no fim do estudo (6 
meses) que a intervenção por meio do/a educador/a de pares incentivou os/as jovens 
adultos/as a adotar práticas de menor risco (29%) de injeção em comparação com os 
participantes controlo (Garfein et al., 2007, p.1927). Como se pode perceber no 
contexto em análise, estas questões de incentivo à mudança de comportamentos 
também são realizadas por meio do educador de pares.  
“Muitas vezes os/as utentes pedem kit´s novos mas não trazem as seringas usadas 
para trocar. O Alex repreende-os/as sempre dizendo que não lhes pode dar novos 
kit´s sem eles/elas trazerem as seringas novas. Contudo acaba sempre por lhes dar, 
repreendendo-os/as na mesma, mas como ele diz “não os/as posso deixar ir sem 
kit´s, se não vão-se picar com alguma agulha do chão e isso não pode ser. Eu 
chamo-os à atenção para que eles/elas percebam que é importante depositar as 
seringas usadas no contentor que trazemos connosco e não as deixar na rua, onde 
alguém se pode picar e apanhar alguma doença, ou outro consumidor pode usar em 
desespero” (Nota de Terreno 14/04/2015). 
Este facto comprova que o recurso ao/à educador/a de pares como ferramenta 
de passagem de conhecimentos sobre práticas corretas de injeção, por exemplo, 
reduz o risco dos/as UD de virem a contrair doenças como o HIV  e a Hepatite C.  
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2.2. O EDUCADOR DE PARES COMO EXEMPLO PARA OS/AS UTILIZADORES/AS DE DROGAS 
O educador de pares é percepcionado pelos seus pares como uma pessoa 
com quem se podem relacionar e serem ouvidos (United Nations, 2003), é visto como 
um fim positivo para os/as UD ajudando-os/as desta forma a adotar práticas de 
consumo mais corretas e fornecendo todo o tipo de informação relacionada com saúde 
e prevenção. 
Pensando no fim positivo enunciado acima, somos remetidos para o que o/a 
Técnico/a 4 refere aquando da entrevista, 
“Sem dúvida ele é uma mais valia. E porquê? Porque, na minha opinião, os nossos 
utentes têm alguma tendência a se auto estigmatizarem. Claro que é uma relação 
muito estigmatizada pela sociedade, mas os próprios também se auto estigmatizam, 
ou seja, no contato que têm com os técnicos têm tendência a distanciarem um 
bocadinho a relação porque acham que nós poderemos estar a desvalorizá-los por 
serem toxicodependentes. Às vezes sente-se um bocado isso e eu acho que um 
educador de pares consegue transmitir esta proximidade e um bocado esta natureza 
que nós procuramos transmitir que é a natureza de parceria. (...) E portanto o 
educador de pares acho que funciona muito bem nesse sentido, porque nos permite 
uma aproximação diferente e se calhar uma relação de confiança diferente. Depois é 
uma pessoa que domina estes ambientes de uma forma que nós não dominamos. Já 
foi consumidor, portanto há coisas que nos ultrapassam um bocado e ele consegue 
se calhar detetá-las de uma forma muito mais fácil que nós, portanto ele é um 
exemplo para os UD” (Entrevista Técnico/a 4). 
Percebe-se deste modo que o educador de pares, sendo uma pessoa de maior 
proximidade aos/às UD, “dominando o ambiente” do consumo consegue ser um 
exemplo para estes últimos e, deste modo, pode encontrar problemas que sem o olhar 
dos/as técnicos/as não se conseguiria alcançar. Para que isto seja possível é também 
necessário uma comunicação entre os educadores de pares e os/as utentes para que 
assim possam aprender e desenvolvam as melhores técnicas possíveis de 
intervenção. 
“A prática da educação de pares entre utilizadores de drogas (...) é informada e 
moldada pelos intercâmbios e processos que ocorrem independentemente da 
intenção. Os utilizadores de drogas aprendem uns com os outros no decorrer das 
suas interações diárias. Eles nem sempre terão uma agenda para a aprendizagem. 
Estes intercâmbios são o contexto em que a educação de pares formal ocorre” (Wye, 
2006, p.3) 
Marques, Mora & Santos (2012) fazem referência a uma outra questão 
importante afirmando que “[m]antendo as suas rotinas de convivência (associadas ao 
consumo ou não) com os UD no mesmo território, este educador de pares tem 
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constantemente a possibilidade de educar para a saúde, o que não é alcançável por 
um educador externo ao território e que lá não permaneça” (p.35). 
Percebe-se melhor ainda que o educador de pares é uma figura significativa e 
de exemplo para os/as utentes, quando um deles afirma, 
“Por exemplo eu já estive numas quantas associações e todas elas tinham 
psicólogos, psiquiatras, etc. E eu nunca me dei bem com essa gente, nunca. Isto 
porque eles têm de saber mais da vida de um gajo do que um gajo, e queriam 
perceber mais da doença de uma pessoa do que uma pessoa, e acho que isso não é 
possível. Não é possível, um psicólogo que venha falar comigo e que nunca se tenha 
drogado, tentar explicar-me seja o que for. Perco assunto e pronto, acho que nunca 
dá bom resultado. Agora, por exemplo, eu com o Alex posso falar, porque sei que ele 
sabe o que é que eu estou a sentir” (Entrevista Afonso). 
 É interessante perceber também, que por muito que os/as utentes possam 
“resmungar” nas suas idas ao espaço, nos dias em que estão mais conversadores e 
olham para o Alex a conversar com o/a investigador/a ou com os/as restantes 
técnicos/as, a ter uma relação próxima, simples e com conversas coerentes e 
importantes no sentido profissional, comentam “fogo oh Alex tu é que és um exemplo 
de vida, estás aí todo contente, tens ordenado ao fim do mês, deixaste a droga e estás 
aí mesmo impecável” (Nota de Terreno 20/01/2015), mostrando que o Alex é um 
exemplo de que é possível abandonar o consumo e reestruturar a vida. 
 Recorrendo à Teoria Social Identitária explicitada no artigo da Australian Drug 
Foundation “Prevention Research Quarterly Currente evidence evaluated-Peer 
education Drug info clearing house” (2006), percebe-se que  
“[q]uando uma pessoa pertence a um grupo, ele ou ela está mais suscetível de 
interiorizar o sentido a partir desse grupo. Esta teoria supõe que os indivíduos estão 
mais propensos a serem influenciados por pessoas do seu grupo, que compartilham 
características semelhantes do que por aqueles indivíduos que estão “fora do grupo”” 
(pp:5-6).  
Deste facto compreende-se que o educador de pares é um exemplo e uma 
influência positiva na vida dos/as UD e na mudança das práticas de consumo 
praticadas por estes. 
 Moorthi (2014) faz referência a esta influência positiva, afirmando que os/as 
educadores de pares foram vistos15 como bons amigos, conselheiros e guias a quem 
os/as UD procuravam para aconselhamento sobre o tratamento, compartilhar as suas 
experiências ou até discutir problemas pessoais. “Os educadores de pares iriam falar e 
                                                          
15
No estudo “Models, experts and mutants: Exploring the relationships between peer educators 
and injecting drug user clients, in Delhi´s harm reduction programs” 
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compartilhar informações de maneira formal e não-didática, criando um canal de 
comunicação e confiança que até então estava ausente” (Moorthi, 2014, p.75). 
Hoje chegou um utente novo que queria fazer a inscrição para ver se conseguia apoio 
para deixar de viver na rua, e para deixar a heroína. Estava bastante tímido para falar 
comigo e contar-me os seus problemas, relativos à situação em que se encontrava, 
ainda que eu e os utentes presentes na sala o estivéssemos a incentivar a falar 
comigo porque eu era técnica do espaço e podia ajuda-lo. Mas felizmente o Alex 
desceu e com aquela forma característica dele e com a sua veia comunicativa mais 
ativa e da gíria dos consumidores, dirigiu-se rapidamente ao novo utente, colocando-
o totalmente à vontade, dizendo-lhe que ali nós éramos uma família e que ele podia 
falar dos problemas com qualquer técnico que ninguém o ia julgar. O novo utente 
sentiu-se mais confortável com a presença do Alex e perguntou-lhe como se 
processava o tratamento com a metadona (...)” (Nota de Terreno 26/03/2015). 
 Pensando na experiência de vida dos/as educadores/as de pares, Wye (2006) 
faz referência a uma questão essencial para que se perceba esta proximidade e 
confiança que os educadores de pares têm com os/as UD. Este autor diz-nos que 
dentro da informação e conhecimentos da experiência pessoal existe um importante 
papel no que diz respeito à credibilidade, confiança e crenças que o educador de 
pares transmite. “Uma considerável parte da literatura (...) atesta a eficácia da 
educação de pares como um meio de compromisso e educação em relação (...) à 
população que usa drogas ilícitas” (Victorian Department of Human Services16, 2006, 
p.3). 
 Estando claro este ponto de compromisso, proximidade, amizade, partilha da 
mesma linguagem, partilha de um percurso comum no mundo da droga, pode-se 
afirmar que o educador de pares é um exemplo para os/as UD deste projeto. 
“Estão novamente a falar por “códigos” (o Alex e os utentes). Estou a tentar perceber 
o que querem dizer com cada palavra, para ficar dentro da conversa, mas existem 
conceitos como “dar no cavalo” que eles usam com o Alex e que só ele entende e 
riem-se todos juntos até que param para me explicar que quer dizer preparar o caldo 
para injetar. (...) acabaram a conversa dizendo “oh não vale a pena estarmos a ter 
estas conversas com o Alex porque ele agora é bom rapaz e já não se mete nessas 
coisas, devíamos ser como ele. Tu é que mudaste bastante, quem te viu e quem te 
vê, sim senhor”, comentam os utentes sorrindo e fazendo-me sinais de que não 
podem elogiar muito o Alex se não ele fica convencido” (Nota de Terreno 
17/04/2015). 
Em jeito de conclusão e referenciando Moorthi (2014) que apresenta os dados 
do seu estudo falando dos/as educadores/as de pares que continuam a ser 
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consumidores e os que não o são, percebeu-se que os/as educadores/as de pares 
que usam drogas foram frequentemente menos responsabilizados/as, respeitados/as e 
foi-lhes atribuído menos valor do que aqueles/as educadores/as de pares que 
preferiram abster-se e manterem-se limpos. Percebeu-se também que os/as utentes 
ficavam menos “encantados/as” com os/as educadores/as de pares que continuavam 
a ser consumidores, afetando assim a sua relação (p.78).  
Este resultado apresentado por Moorthi (2014) permite afirmar com mais 
precisão e certeza o facto do educador de pares do EP ser uma figura exemplar, que 
tem um compromisso, que é próximo dos/as utentes uma vez que no momento não é 
consumidor de drogas. 
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2.3. O OLHAR DO EDUCADOR DE PARES SOBRE OS/AS UTILIZADORES/AS DE DROGAS 
É importante que, tal como já foi referido, os/as educadores/as de pares 
estejam à vontade com a população de consumidores/as que irão acompanhar e 
tentar ajudar, para que a ajuda possa surgir de forma mais natural e eficaz. Portanto, é 
crucial perceber qual é o olhar do educador de pares sobre os/as UD uma vez que 
este já esteve no outro lugar, compreendendo a realidade em que se encontram por já 
ter passado pela mesma situação. 
 Neste sentido, o educador de pares começa por se referir tanto aos/às utentes 
como aos/às técnicos/as afirmando, “nós temos todos dias bons e maus. Eu também 
os tenho. Eu vejo o lado deles (utentes) e vejo o lado dos técnicos, às vezes os 
técnicos também estão em dias menos bons e, nem todos os dias correm bem” 
(Entrevista Educador de Pares). Contudo, acrescenta clarificando: 
“Temos de ser (...) compreensíveis com eles, tanto com os técnicos, como com os 
utentes. Nem sempre as coisas correm como a gente quer e então temos que ser um 
ombro amigo para eles, para estar ali para o que eles precisam… Às vezes pedem 
desculpa porque têm máquina da roupa marcada e não trazem a roupa, ou dizem que 
tiveram a falar com a técnica e esquecem-se da roupa pedindo-me “vê se arranjas aí 
uma horinha para marcar”. Posso ajudá-los dessa maneira, naquilo que for preciso. 
(...) Pedidos de prata ou para desenrascar kits não tendo máquinas para trocar, eu 
estou ali para desenrascar. Ou podem vir até aqui porque querem apenas desabafar 
e eu estou ali presente com eles para isso, para ouvir e aconselhar. Estou disponível 
para tudo. Então eles dão-se bem comigo” (Entrevista Educador de Pares). 
Como se pode perceber pelo excerto da entrevista do educador de pares, os/as 
UD sentem-se à vontade para se dirigir a ele para pedir favores, quando não cumprem 
as regras do espaço, nomeadamente da máquina de lavar roupa. Mostram assim que 
o educador de pares é uma pessoa disponível e acessível. Sentem-se também 
confiantes em poder desabafar com o educador de pares, expondo os seus 
problemas, uma vez que o educador de pares tem sempre uma palavra para lhes 
dizer, como se pode ver na nota abaixo. 
“O Nelo chegou neste dia e estava um bocado triste. A primeira coisa que pergunta é 
pela Soraia (sua namorada) para saber se ela já tinha ido à metadona. Tanto eu 
como o Alex dizemos que não, ela ainda não tinha aparecido. O Nelo vai tomar a 
metadona e diz que volta mais tarde para ver se apanha a Soraia porque está sem 
bateria no telemóvel. (...) Perto da hora de fechar o espaço o Nelo volta novamente a 
perguntar pela Sorais, e o Alex diz-lhe com muito espanto que não percebeu o que se 
passou com ela, mas que ela não tinha vindo a metadona. Aproveitou para perguntar 
ao Nelo se tinha acontecido alguma coisa ao que ele responde “sim nós estamos 
chateados, tivemos a discutir não falo com ela desde ontem a noite e pensava que a 
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ía encontrar aqui”. O Alex perguntou se era alguma coisa relacionada com os 
consumos (porque a Soraia queria que o Nelo deixasse definitivamente a droga) mas 
o Nelo disse que não. Eram problemas de namorados, de casais. O Alex esteve mais 
um bocado a falar com ele, a incentivá-lo a ficar animado e para esperar pelo dia 
seguinte para poder estar com ela e falar porque de certeza que se iam entender” 
(Nota de Terreno 12/05/2015). 
Turner & Shepherd (1999) a este propósito afirmam que a educação de pares 
tem um importante papel na abordagem de diversas temáticas sensíveis e mais 
íntimas, que envolvem emoções e valores pessoais/culturais, como é o caso da 
sexualidade e consumo/abuso de substâncias psicoativas. 
Havendo empatia, os/as UD sentem que podem confiar no educador de pares, 
e dão-se bem com ele. Claro que esta empatia é bilateral, sendo por parte do 
educador de pares para com os/as utentes e vice versa, não havendo distinção por 
parte do educador de pares sobre os/as utentes no que diz respeito à amizade, e à 
forma de olhar os/as utentes:  
“eu é assim, eu brinco e o caraças mas se algum se portar mal eu posso castigá-lo. 
Posso dizer: “olha não vais fazer isto porque não vieste”. Mas se falarem com 
educação, já lhes digo “pronto está bem”. É assim, não devemos ter mais amizades a 
uns do que a outros, tenho que ser igual para todos” (Entrevista Educador de Pares). 
Sendo o educador de pares a figura mais presente para os/as UD, porque 
passa o dia com eles na sala de convívio, consegue-se perceber a proximidade sem 
distinção. “A principal preocupação dos Educadores de Pares é “chegar” aos UD: 
estabelecer relações de profundidade com os UD e aceder a informação privilegiada 
para mais facilmente promoverem sua mudança” (Marques, Mora & Santos, 2012, 
p.50). 
Este facto da preocupação e amizade pelos/as utentes percepciona-se muito 
bem aquando duma saída de rua do/a investigador/a com o educador de pares: 
“Saímos para a rua, passamos por São Bento e descemos até à Rua Escura, ainda 
era cedo hoje, mas contudo não estava ninguém na rua e achamos estranho. 
Passado um pouco vem um consumidor a descer que nos diz que a polícia estava ali 
a fazer rusga e que por isso não estava ali ninguém. Estava tudo lá em cima com a 
polícia, a serem revistados e a serem apanhados. O Alex ficou logo preocupado com 
a polícia ali e vira-se para mim e para o senhor que lá estava dizendo, “porque 
apanham sempre os pequenos e nunca vão ter com os traficantes, que esses sim são 
os importantes de apanhar, não os desgraçados dos consumidores, que estão a 
ressacar e que mal têm droga para consumir”. Ficamos ali parados algum tempo até 
que começaram a descer alguns consumidores, estava tudo bem, tinham sido 
revistados mas não lhes tinham tirado nada. Disseram que havia apenas um que ia 
preso. Pediram kit´s e pediram maioritariamente papel de estanho para poderem 
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preparar os canecos. O Alex ia perguntando aos consumidores com quem tinha mais 
confiança se eles estavam bem se a polícia lhes tinha feito algo de mal, porque ficou 
logo preocupado e disse-me “eu também já andei nesta vida, bem sei como são 
complicados estes momentos”. Nota-se na sua cara que não gostou de saber o que 
tinha acontecido e que tinha ficado preocupado com a situação dos consumidores” 
(Nota de Terreno 11/12/2014). 
 Wye (2006) posiciona-se neste sentido afirmando que  
“[a] educação de pares é antes de tudo sobre os utilizadores de drogas, o falar uns 
com os outros como iguais, é a empatia, a partilha de informações e a oferta de 
encorajamento – capacitando – de modo a que os consumidores de drogas possam 
construir as suas próprias ideias sobre a melhor forma de gerir a sua saúde e bem-
estar” (p.19). 
Claro que, como em todos os contextos, existem alguns constrangimentos 
inesperados, que faz com que os/as utentes ao invés de encararem o educador de 
pares como um amigo, passa a assumir um papel mais rígido. 
“O Toni entra, mais uma vez não trás o seu copo de ter tomado a metadona para 
poder tomar o café, e o educador de pares dá-lhe na cabeça porque não se pode 
deitar assim os copos fora sempre que lhes apetece. Ele toma o café que lhe dou 
num outro copo e quer ir embora. Vai dizendo “estou farto desta merda, destes 
Doutores daqui que não ajudam nada, só nos fazem mal”. O trabalho do Alex torna-se 
mais “agressivo” quando os utentes falham com as regras, porque ele é obrigado a 
ser mais duro com eles nas conversas para os chamar à razão” (Nota de Terreno 
04/12/2014). 
Tendo em conta a observação e citações das entrevistas apresentadas, 
percebe-se que o educador de pares tem sobre os/as UD um olhar de igualdade, de 
amizade, de ajuda, só se colocando num papel mais rígido quando os/as utentes 
infringem regras do EP ou ultrapassam as normas da boa educação. 
Os “bons” educadores de pares devem sugerir, oferecer, recomendar, fornecer 
informação e material mas falando do seu ponto de vista de uma maneira holística, 
sem julgar, juntando e pesando os custos e benefícios, enquanto consideram os 
valores, experiências, as circunstâncias e os objetivos dos pares com quem trabalham 
(Wye, 2006). 
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2.4. O OLHAR DOS/AS UTILIZADORES/AS DE DROGAS PERANTE O EDUCADOR DE PARES 
 Percebendo que o educador de pares tem para com os/as UD uma relação de 
amizade e os/as visualiza como iguais, importa assim perceber se os/as UD sentem o 
mesmo relativamente ao educador de pares. 
 Primeiramente importa referir que das 6 entrevistas aplicadas no EP aos/às 
utentes, apenas 2 desses sabiam o que era a educação de pares. Os restantes 
utentes não sabiam pelo nome da profissão mas, após explicitado o conceito, 
associavam imediatamente ao Alex, técnico do EP. 
 Neste sentido, e apropriando também as definições dos/as utentes, a Fátima 
define educação de pares como sendo  
“pessoas que passaram, ou até podem ainda estar nessa situação, quer de 
prostituição, quer de toxicodependência, quer de álcool, e que, na minha ótica, são 
tipo uma ponte entre o utente e os técnicos. É mais fácil para uma pessoa que já 
passou, ou que esteja a passar por essas situações, falar, desabafar, porque os 
educadores de pares conseguem mais facilmente chegar a elas e conseguem uma 
abertura e confidências (...)” (Entrevista Fátima). 
Enquanto que o Armando se refere ao conceito como 
“[s]ignifica essencialmente lidar com pessoas, creio eu, que seja o lidar com pessoas 
que já tenham tido vários tipos de problemas: toxicodependência, alcoolismo,... 
Talvez até problemas sociais... Como saber lidar com essas pessoas, como saber 
ajudá-las. A melhor maneira de ajudá-las…” (Entrevista Armando). 
 Ambos, ainda que de maneira diferente, conseguem achar o significado da 
educação de pares e associam o conceito ao técnico Alex e referem a importância da 
ajuda que estas pessoas – educadores de pares -, têm ou podem ter nos diferentes 
contextos de intervenção. Este significado é encontrado por termos como “pessoa que 
já passou pela situação”, “os educadores de pares conseguem mais facilmente chegar 
aos utentes”, “como saber lidar com as pessoas”, “como saber ajudá-las” que nos 
remetem para a respetiva definição de educação de pares:  
“[a] educação pelos pares é uma estratégia educativa em que indivíduos de um grupo 
educam elementos do mesmo grupo, com o objectivo de influenciar positivamente os 
comportamentos desse grupo-alvo. Quando se fala em educação pelos pares com 
jovens, os educadores de pares devem ser apoiados e aconselhados por seniores, 
promovendo o máximo de eficiência da intervenção educativa” (Homem, 2012, p.11). 
 Relativamente ao papel que veem o educador de pares desempenhar e ainda, 
no que concerne às valências desta pessoa neste contexto de RRMD os diferentes 
utentes referem: 
“Acho muito importante a existência do educador de pares (...) pela tal ponte que eu 
falei e muitas vezes há situações em que se virem (os utentes) uma equipa a chegar, 
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as pessoas são capazes de se fecharem e de não falarem ou até andar. Se virem, à 
partida, um educador de pares, porque frequentamos os mesmos sítios, a cidade 
também não é assim tão grande, logo conhecem-se, é lógico que se virem um 
elemento que já conhecem é muito mais fácil explicar-lhes o projeto e traze-los para 
cá. Os educadores de pares são exatamente a ponte entre a pessoa e o técnico” 
(Entrevista Fátima). 
“O papel dele é a ponte (...) É mais fácil fazer de ponte quando uma pessoa teve o 
problema que nós tivemos. Basicamente ele é a ponte ou a balança entre os técnicos 
e os utentes. Tanto no bom sentido como no mau sentido claro. No bom sentido 
porque consegue-se impor de uma forma que se calhar um técnico não consegue. 
Porque tem aquela experiência da rua que nenhum técnico tem, pode ter teórica mas 
não tem aquela… Sabe ser agressivo quando tem que ser, sabe ser. Porque isto 
também não é fácil. Pela negativa também porque quando tem de ser agressivo é. 
Também é ser humano como todos, mas quanto a ele não tenho nada a dizer. 
Porque até se controla bastante” (Entrevista Tó). 
Nestes dois excertos, repara-se que tanto a Fátima como o Tó se apropriam do 
termo “ponte”. Veem o educador de pares como uma ponte de ligação entre os 
técnicos e os consumidores, achando que o primeiro é um meio conexão aos 
contextos, às realidades, à troca de informação privilegiada para os técnicos chegarem 
aos consumidores. 
Num artigo da DrugInfo (2006) é referido que as pessoas ouvem e adotam 
melhor a informação se esta for transmitida por alguém com características análogas, 
que apresentem preocupações semelhantes. Neste sentido, os/as utentes 
acrescentam,  
“Acho que é importante existir uma pessoa como ele nas equipas de rua sim. Acho 
que é uma pessoa que sabe pelo que nós passamos, é uma pessoa que está mesmo 
dentro do mundo. Vocês não sabeis nem tendes ideia do que isso é” (Entrevista 
Fernando). 
“Ele é muito importante num espaço como este, se ele não existisse se calhar era 
mais difícil para vós lidarem com os utentes toxicodependentes e não só. Acho que é 
importante que ele possa lidar com isso e ter informação para lidar com isso” 
(Entrevista Benji). 
 “Bom, acho que faz melhor o trabalho do que uma pessoa que não tivesse passado 
pelo problema assim como ele (Alex). Uma pessoa que não tenha passado pelo 
problema não compreende. (...) Nos trinta e tal anos que tenho de toxicodependência, 
pouco por cento das pessoas que experimentaram largaram, ou seja, 99,9 não 
largam. (...) E acho que o Alex, pronto, pessoas como o Alex são as pessoas 
indicadas para tal, fazerem este serviço” (Entrevista Afonso). 
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Os/As restantes utentes reconhecem o educador de pares como uma pessoa 
que está “no mesmo mundo”, portanto encontra-se num patamar de percepção da 
realidade dos consumos, que os/as técnicos/as não possuem e que “não 
compreendem”.  
“(...) Após dizer isto, ele (Toni) ri-se e começa a dizer “ah, todos entramos na droga 
por motivos diferentes mas é evidente que o Alex percebe melhor o que sentimos e o 
gosto que temos em consumir do que a menina ou outra pessoa qualquer que nunca 
tenha fumado heroína ou cocaína”. Eu disse que concordava, que estava ali para 
aprender com eles, para me afastar da teoria e perceber o pouco da realidade (Nota 
de Terreno 20/11/2014). 
 Num momento de troca de conhecimentos em que o mensageiro é um/a 
educador/a de pares, o facto de todas as partes envolventes se identificarem 
mutuamente como membros de uma realidade sócio cultural específica, torna o/a 
educador/a de pares um forte modelo para provocar mudanças nos comportamentos 
dos consumidores (UNAIDS, 1999). 
 Deste modo, percebe-se que os/as utentes percepcionam o educador de pares 
como fundamental numa equipa de RRMD e referem-se à sua postura e relação para 
com eles/as (utentes) como uma “relação em que tenta ser o mais isento possível com 
todos. Não atendendo a conhecimentos ou gostos ou pronto, não tomar parte por 
ninguém” (Entrevista Tó), sendo uma relação de proximidade e amizade. 
Neste dia, o Alex já estava de volta das suas férias. Estavam todos os utentes 
contentes por o ver de volta, mandavam algumas bocas a brincar com ele por ele ter 
tido direito a férias mesmo estando a receber por recibos verdes. Disseram que ele 
fazia lá falta para “mandar vir com eles quando eles tocam mais do que 1 vez à 
campainha” e riam-se todos juntos. Nota-se que existe uma boa relação entre os 
utentes e o educador de pares, que ainda que seja com todas as regras inerentes ao 
espaço e ao projeto em si, os utentes olham para o Alex como um deles, com quem 
podem falar sem problemas ou tabus” (Nota de terreno 20/11/2014). 
 Parafraseando Wye (2006), 
“[o]s pares estão mais inclinados para acreditar e confiar nas informações e ideias 
que vêm de alguém com credibilidade como um utilizador de drogas dentro da sua 
rede ou grupo; estão mais inclinados a ouvir alguém que respeitam e que sabem que 
tem experiência pessoal de “viver a vida” (...)” (17). 
Compreende-se deste modo que os/as UD sintam o educador de pares como 
um dos seus com quem se identificam e que aprovam como sendo um modelo de vida 
e de reintegração.  
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2.5. O OLHAR DOS TÉCNICOS PERANTE O EDUCADOR DE PARES 
 A tarefa de integração de um/a educador/a de pares, seja ele/a (ou não) um/a 
ex consumidor/a de drogas, 
“(...) dinâmicas organizacionais de uma instituição é um processo exigente (...). Este 
facto remete-nos de imediato para a necessidade de as equipas de rua pesquisarem 
e refletirem sobre: 1) o conceito de Educação de Pares (...); 2) vantagens acerca do 
papel do educador de pares para as equipas de rua e Redução de Riscos; 3) Papel e 
função do educador de pares e expectativas da equipa de rua” (Marques, Mora & 
Santos, 2012, p.29).  
Deste modo, procura-se definir um conjunto de parâmetros estruturantes para 
que a equipa se oriente no processo de integração do/a educador/a de pares.  
 Inicialmente, esta questão colocou-se  
“(...) quando começamos a integrar um educador de pares. As coisas depois foram-se 
organizando de forma natural. Há sempre algumas reservas sobre como é que será, 
e como é que será a capacidade de poder, de trabalho e depois há aquelas questões 
do estereótipo: até que ponto é que é uma pessoa que podemos confiar - isso surgiu 
tudo na fase inicial quando se integrou e pensou. Na prática acaba por ser um técnico 
adstrito ao projeto, quer dizer que dentro das suas competências tem as suas 
diferenças porque poderia ter uma formação superior mas não tem, mas tem a 
experiência. Portanto é um técnico do projeto e é visto como tal e neste momento 
passados já 4 anos, quase 5
17
 anos, do projeto piloto é um elemento tão importante 
como qualquer outro. Tem valências muito especificas” (Entrevista Técnico/a 1). 
 Tal como é referido por Marques, Mora & Santos (2012) a propósito da 
integração de um/a novo/a educador/a de pares,  
“[o]s educadores devem perceber que iniciam este percurso partindo de um nível 
mínimo de confiança e de integração, sendo o objectivo o alcance da inserção plena 
e efectiva. Contudo, numa fase inicial pode existir o risco do utilizador de drogas
18
 
sentir que ainda não lhe é possível descolar da imagem de toxicodependente, 
experienciando sensações de discriminação quando é confrontado com o 
estabelecimento, na fase inicial da integração, de regras verticais que procuram 
garantir alguma margem de segurança à ocorrência de conflitos (...). Esta 
verticalidade pode ser mal entendida pelo Educador de Pares, tornando-se assim 
importante que a equipa encontre formas de equilibrar a relação, promovendo justiça 
e igualdade de acesso e oportunidades e a construção de uma relação baseada na 
confiança” (p.50). 
Com o passar dos meses e anos, e ultrapassada rapidamente a questão de 
estereótipo, tal como é referido no excerto do/a Técnico/a 1, o educador de pares é 
                                                          
17
 Este número de anos contempla a presença do antigo educador de pares (que faleceu entretanto em 
finais de 2013) e do atual educador de pares do projeto 3R´s 
18
 O termo “utilizador de droga” usado pelas autoras, refere-se ao educador de pares 
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visto e percebido como um técnico do projeto, sendo um elemento fundamental e “tão 
importante como qualquer outro”. 
Não obstante, a este propósito Homem (2012) refere que 
“[a] educação pelos pares é uma estratégia complexa pelo que é importante investir 
no planeamento das intervenções educativas. O processo de selecção, formação, 
treino, supervisão e apoio dos educadores de pares são fundamentais para assegurar 
um projecto de qualidade e sustentável, pois garantem a eficácia das suas 
actividades, assim como os mantêm motivados e empenhados para permanecerem 
no grupo de educadores” (p.21). 
Em projectos de educação pelos pares é importante que o plano de acção seja 
flexível, pois é um processo que requer uma constante monitorização permitindo 
avaliações e possíveis reformulações (Dias, 2006). 
 Qual é então a perceção e relação dos/as técnicos/as perante o educador de 
pares, no tempo atual, é a questão que se pretende pautar neste ponto com o recurso 
a alguns excertos das entrevistas: 
“A relação é boa. O Alex aqui é um colega de trabalho. O Vicente também o era, e o 
Alex, o nosso educador de pares não é um consumidor, é um colega de trabalho, é 
um técnico. Em todas as reuniões que fazemos, o Alex está presente e tem acesso 
ao circuito de informação como os restantes elementos da equipa” (Entrevista 
Técnico/a 2) 
“No que diz respeito ao educador de pares, nós já tivemos a experiência de ter aqui 
dois educadores de pares, todos eles têm as suas especificidades, mas naquilo que 
lhes é exigido, a relação é bastante boa. Se bem que nós estamos sempre por trás 
para tentar fazer algum tipo de aconselhamento quando sentimos que a abordagem é 
menos positiva da parte do educador, portanto ele está em constante melhoramento 
com as nossas indicações” (Entrevista Técnico/a 3). 
“Bem, eu acho que é exatamente nesta base desta parceria, portanto, o educador de 
pares a nós é uma grande ajuda. Nós também o ajudamos a ele porque estamos a 
integrá-lo de certa forma, num contexto de trabalho diferente, portanto, estamos 
também a transmitir-lhe conhecimento, e os utentes acabam por ter uma relação com 
ele um bocadinho mais informal, que se calhar permite-nos intervir de outra forma, 
posteriormente” (Entrevista Técnico/a 4). 
O olhar dos/as diferentes técnicos/as perante o educador de pares, como se 
pode confirmar pelo que foi dito nas diferentes entrevistas, é baseado numa relação de 
parceria, de ajuda para ambas as partes envolventes (técnicos e sua função de equipa 
de RRMD e educador de pares como uma veículo de informação informal sobre os 
UD). Definem a relação como sendo boa entre ambos, como não havendo 
descriminação; o visualizar o educador de pares como um colega de trabalho pleno, 
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fazendo parte sendo informado e questionado sobre alterações no funcionamento das 
dinâmicas inerentes ao projeto 3R´s. 
Pode e deve ser dado ao educador de pares apoio e supervisão por parte dos 
técnicos como foi referido acima pelo/a técnico/a 4 e como é demonstrado por Homem 
(2012): 
“[a] supervisão e o apoio podem ser proporcionados de diferentes formas, 
nomeadamente em reuniões individuais regulares, reuniões de grupo, sessões de 
brainstorming, apoio no terreno, acompanhamento dos educadores de pares no seu 
trabalho, disponibilidade dos supervisores do projecto para informalmente dar apoio 
aos educadores (...)” (p.44). 
Nota-se ainda que a relação de colegas de trabalho é ultrapassada, passando 
para uma base de amizade e maior cumplicidade: 
“No final da tarde subimos para cantar os parabéns ao Alex. Ele estava muito 
contente com aquele momento. Ele tinha-me dito antes que não tinha por hábito 
festejar o aniversário. Que a mãe tinha ficado viúva quando ele tinha 7 anos, logo o 
dinheiro ou era para a comida de 3 filhos que eram na altura, ou era para festas. Não 
havia prendas, nem era preciso disse-me ele. Acrescentou ainda que para ele conta 
mais uma palavra amiga, um gesto sincero de parabéns do que as pessoas serem 
falsas e darem-lhe prendas. Ele não vai dar prendas a ninguém portanto não quer 
que ninguém lhe dê. Enquanto o Alex partia o bolo o enfermeiro abria a champagne e 
enchia os copos, colocando só um pouco no do Alex porque ele não gosta de bebidas 
alcoólicas. Nesse momento o Alex repara bem na garrafa e pergunta quem tinha 
trazido a garrafa, e eu disse-lhe que tinha sido o/a Técnico/a 3. Ele ficou muito 
emocionado e contente e foi dar um abraço ao Técnico 3 por ele ter feito aquilo com 
ele. Nota-se o apreço e o carinho e amizade para com o Alex por parte dos/as 
técnicos/as” (Nota de Terreno 14/01/2015). 
“Voltamos para a sala para o nosso dia-a-dia normal e o Alex subiu para falar com o/a 
Técnico/a 2 por causa de irem fazer rua nessa noite e estar muito frio e chuva. 
Repara-se que o Alex e o/a Técnico/a 2 estão sempre na brincadeira e se dão muito 
bem. Porque o Alex está sempre a brincar com ele/a, gozando e pegando com ele/a 
na brincadeira e ele/ela responde rindo-se também” (Nota de Terreno 20/02/2015). 
Até mesmo com os/as técnicos/as do projeto da noite,  
Ele (educador de pares) estava um pouco irrequieto porque lhe doía a barriga, 
segundo ele. Andava um pouco abaixado para doer menos. Mandei-o ir falar com o/a 
Técnico/a 3 e para ficar a descansar um pouco na sala. Ele lá foi, passado um pouco 
desceu e pediu-me para lhe abrir a porta para ele fumar um cigarro, mas contorcia-se 
todo, andava de um lado para o outro e apertava a barriga com muitas dores. Disse-
lhe que devia ir ao hospital, porque o/a N, técnico/a da noite, se ofereceu para o levar 
ao hospital (acabou por o levar passado pouco tempo). Ainda que o educador de 
pares seja apenas da equipa de técnicos da tarde do projeto 3R´s, todos/as os/as 
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técnicos/as da noite do outro projeto, gostam muito do Alex e preocupam-se com ele. 
Ele está sempre disponível para os ajudar, mesmo que não seja obrigação dele. Logo 
até com os/as técnicos/as da noite o Alex tem uma excelente relação de proximidade 
e amizade (Nota de Terreno 24/03/2015). 
Recorrendo novamente a Marques, Mora & Santos (2012) e a propósito do que 
acima foi exposto as equipas de rua ao serem capazes de construir uma relação de 
confiança com o/a educador/a de pares, potenciam a sua integração e aumentam 
deste modo a eficácia no âmbito da intervenção.  
“Adiantando o processo de integração, e após a constatação das equipas das 
competências de perfil dos educadores de pares, como (...) comunicar com os 
utilizadores de droga utentes da equipa, de ser influentes, de usar a sua experiência, 
na aproximação aos utentes, de dar a conhecer a sua perspectiva sobre o fenómeno, 
(...) criam as reais condições para se promover uma relação de confiança (...)” 
(Marques, Mora & Santos, 2012, pp.53-54). 
Conclui-se com base na análise aqui apresentada que o educador de pares é 
percepcionado pelos/as técnicos/as como um colega de trabalho, um amigo, um 
exemplo de vida para os/as UD. É uma pessoa em quem podem confiar e que lhes 
trás muitas vantagens do ponto de vista do projeto no âmbito da RRMD e de 
aproximação aos UD e às zonas de consumo. 
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2.6. PAPEL E VALÊNCIAS DO EDUCADOR DE PARES NA APROXIMAÇÃO AOS PONTOS DE 
FRAGILIDADE DE CONSUMOS NA CIDADE DO PORTO 
Ao apostar numa atuação fora dos limites da intervenção da equipa reforça-se 
e assume-se uma característica singular da figura do/a educador/a de pares que mais 
nenhum outro profissional tem: “(...) a liberdade de movimento e de ação do educador 
de pares num contexto que nem sempre é acessível  ao corpo técnico e que exige 
uma flexibilidade quase total de modo a que se consiga promover uma intervenção 
efectiva dentro da “cena” dos consumos” (Marques, Mora & Santos, 2012, p.41).  
O educador de pares tem deste modo um papel fundamental na aproximação 
aos pontos de maior fragilidade onde se praticam os consumos na cidade do Porto, 
mais precisamente no centro histórico da cidade – as teorias do comportamento 
indicam que os indivíduos recebem e apreendem a maior parte da informação através 
dos pares e que a influência destes é muitíssimo importante nas expectativas, atitudes 
e comportamentos dos indivíduos (Dias, 2006). 
Tal como refere o/a técnico/a 1 a propósito desta questão, o educador de pares 
“(...) também é importante para contributos pedagógicos porque pode-nos dar uma 
leitura diferente de quais são as reais necessidades. As necessidades existem num 
campo teórico e num campo intelectual mas depois transpor a informação necessária 
e fazer ver a quem precisa da mudança o porque é que é importante fazer a dita 
mudança é que é difícil. E o educador de pares poderá simplificar toda esta 
passagem de informação com dados mais concretos sobre o que pode ser benéfico 
para a pessoa que produz esta mudança. E portanto é aí, é no fundo na ligação entre 
o conhecimento científico e o conhecimento prático do fenómeno que o educador de 
pares é essencial nestes pontos” (Entrevista Técnico/a 1). 
Esta questão também é reconhecida pelos/as utentes 
“O Educador de pares é um meio, acho que deve ser um meio para nós chegarmos 
aos técnicos. Se nós temos um problema, devemos ter a liberdade de chegar ao pé 
dessa pessoa que tem esse curso de educador de pares e dizer qual é o nosso 
problema. O educador de pares deve-nos direcionar para o técnico indicado para o 
nosso problema. Se eu tiver um problema social claro que não se justifica ir falar com 
um psicólogo ou um psiquiatra. (...) Acima de tudo, deve ser aquela pessoa, penso 
eu, de proximidade, que nós possamos ter o a vontade de falar seja qual for o 
assunto, para nos ajudar, para nos dizer “Oh pah, acho que devias falar com esta 
pessoa, acho que devias falar com aquela, a pessoa mais indicada posso não ser eu 
mas pode ser o técnico X”” (Entrevista Armando). 
 E pelo/a investigador/a: 
“(...) Permanecemos mais algum tempo no local (Rua Escura), alguns utentes 
dirigem-se a nós para pedir kits, levar alumínio ou apenas para dizer olá e 
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cumprimentar o Alex e por consequência a mim que estou ao lado do Alex. Alguns 
param a olhar para mim de forma mais séria, porque é a 1ª vez que me vêm ali, 
outros porque eu lhes sorri quando eles agradecem pelas trocas e afins” (Nota de 
Terreno 27/11/2014). 
“Pela primeira vez, ao fim de 4 meses vou fazer trabalho de rua com o/a Técnico/a 1 
do projeto. Preparamos tudo no carro como é costume antes das saídas. Na chegada 
à Estação de São Bento e a permanência no local por alguns minutos, prosseguimos 
caminho para a Rua Escura. A nossa chegada, sem a presença do educador de 
pares torna-se estranha para os consumidores que perguntam “então o Alex hoje não 
vem? Estão aqui só os Doutores?” e mostram-se um pouco mais relutantes, menos 
conversadores – os que nos questionam são os consumidores que frequentam as 
instalações do EP e que por isso se sentem mais à vontade com o/a Técnico/a 1. 
Contudo, os consumidores que não nos conhecem, ficam um pouco mais 
apreensivos. Este facto era expectante uma vez que o educador de pares por norma, 
participa sempre nos giros de rua fazendo-se acompanhar de outro técnico. É normal 
que alguns consumidores não se lembrem das caras dos/as diferentes técnicos/as, 
mas que se lembrem da do Alex, por lhes ser familiar de outros contextos ou porque 
alguém lhes disse que o Alex tinha sido consumidor e portanto era da “família”” (Nota 
de Terreno 03/04/2015). 
Uma compreensão clara dos fatores mais susceptíveis de impacto sobre a 
mudança de comportamento é crucial para o sucesso das iniciativas de educação de 
pares (McDonald et al., 2003). Daí se percebe que a presença exclusiva no contexto 
de rua apenas dos/as técnicos/as, cause alguma estranheza e desconforto para 
alguns dos/as utentes. 
As valências da educação de pares nos contextos de rua, como se pode ver 
até ao momento, focam-se na perceção dos/as utentes - do centro e utentes apenas 
do contexto de rua (consumidores) -, sobre a facilidade de chegarem à beira do 
educador de pares e falarem abertamente, pedindo conselhos porque este tem o 
conhecimento prático do fenómeno, factor fundamental para que a restante equipa 
delineie a melhor forma de ação. 
Tal como é referido no documento escrito pela Victorian Department of Human 
Services – VIVAIDS - (2006), 
“o modelo da educação pelos pares é utilizado pela sua facilidade de acesso a esta 
população de difícil acesso e porque este modelo é construído tendo em conta as 
capacidades no seio da população-alvo para informar, disseminar e dar credibilidade 
às mensagens e estratégias de promoção da saúde. Podemos constatar esta 
afirmação numa das falas do educador de pares” (p.3). 
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 Sendo reconhecida a dificuldade de acesso à população de UD, o educador de 
pares refere, 
“Eu ajudo-os. Eu sou um ex consumidor. E então é assim, eles que são assistentes 
sociais, psicólogos, etc para chegarem aos locais de consumo, para chegar ao 
consumidor e ao traficante, eles não conseguem. Mas chego lá eu. Então eu sirvo de 
ponte para eles. Sirvo de ponte porquê? Porque eu conheço os traficantes, conheço o 
consumidor, conheço as zonas de consumo, conheço os locais todos e toda a gente 
me conhece. Como toda a gente me conhece sirvo então de ponte para eles 
(técnicos)” (Entrevista Educador de Pares). 
Percebe-se que os/as educadores/as de pares que mais se assemelham com o 
grupo alvo, em relação às características pessoais e sociais, são mais facilmente 
visualizados/as como membros do grupo (Santos, 2009), como é o caso do educador 
de pares em estudo. 
 Em jeito de conclusão e de acordo com Trautmann & Barendregt (1994), 
integrar um/a educador/a de pares numa equipa de rua traduz-se numa valorização da 
sua expertise e dos conhecimentos empíricos que detém, que podem ser potenciados 
em valiosos contributos para o desemprenho da equipa de rua. Considera-se “(...) que 
o papel fundamental do educador de pares é na rua ou junto do fenómeno/UD e no 
espaço de mediação entre estes e a equipa” (Marques, Mora & Santos, 2012, p.41). 
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2.7. PAPEL DA EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE NAS QUESTÕES APRESENTADAS 
 Num mundo em constante transformação, a adaptação ao mesmo, através do 
desenvolvimento de competências torna-se cada vez mais necessária.  
“No campo da saúde a capacidade de se adaptar a ambientes novos, cada vez mais 
complexos e em constante mutação, exige dos profissionais de saúde a habilidade de 
agir e mesmo inovar. A educação pelos pares é um processo através do qual 
indivíduos bem formados, treinados e motivados, desenvolvem actividades formais ou 
informais, com o objectivo de desenvolver o conhecimento, atitudes, crenças e 
competências nos seus pares de forma a capacitá-los para protegerem a sua saúde e 
a das comunidades em que estão inseridos” (Santos, 2009, p.4). 
A educação de pares é atualmente uma estratégia usada para responder às 
questões relacionadas com a promoção da saúde, prevenção de doenças e 
comportamentos de risco (Dias, 2006 citado por Santos, 2009, p.10). Tal como refere 
o/a Técnico/a 1 relativamente ao projeto 3R´s, 
“é uma intervenção de saúde pública e portanto tem princípios estanques e bem 
fechados que é a estabilização e organização mínima dos quotidianos das pessoas 
que é bem diferente do tratamento, da vertente mais clinica que também há e 
também é necessário mas que nem sempre se dá o fim último destas populações e 
destes projetos.... Portanto a redução de riscos e estes projetos existem na aceitação 
de que pode não ser possível essa integração e, não o sendo tem que haver alguma 
retaguarda e alguma forma de ir estando presente nas vidas destas pessoas e 
sobretudo poder monitorizar e diagnosticar a todo o momento o que se está a passar 
no contexto, na rua e no sítio onde o projeto se move” (Entrevista Técnico/a 1). 
O objetivo não é efetivamente levar as pessoas ao tratamento. O objetivo é 
poder monitorizar e diagnosticar as questões inerentes ao consumo de drogas. Isto 
perpetua-se no conceito de EpS que trata de processos e experiências educacionais 
com a finalidade de influenciar positivamente a saúde, diminuindo os fatores de risco e 
incrementando os fatores de proteção, detetando precocemente os problemas de 
saúde e alterando condutas que permitam o tratamento de doenças, recuperando a 
saúde (Bennett & Murphy, 1999; Paul & Fonseca, 2001).  
Pode-se observar esta questão nas citações abaixo apresentadas. 
“O objetivo não é deixarem o consumo. É fazer com que eles tenham um consumo 
mais saudável possível. É conseguir no máximo estabilizar os consumos, conseguir 
que os utentes consigam cumprir algumas funções, algumas tarefas mínimas, muito 
dirigidas para a saúde: rastreios e início de acompanhamento clínico” (Entrevista 
Técnico/a 2). 
“O que acho que é importante, é que todos nós estamos efetivamente focados no 
lado da saúde. A verdade é que este projeto tem também um cariz social muito 
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importante porque a verdade é que, só mesmo nós quando estamos em contacto com 
os utentes é que percebemos que quando eles entram em síndrome de abstinência e 
da necessidade que efetiva dessa substância e nós que trabalhamos no terreno, eu 
por exemplo, já vi indivíduos a ressacar e a terem ressacas tão fortes, tão fortes, que 
a dada altura, eu mesmo como uma pessoa normal, percebi porque é que eles 
partiam vidros de carros à procura de dinheiro para consumirem... 
Portanto eu acho que a grande importância disto é não só conseguirmos fazer com 
que estes indivíduos num primeiro contacto, não precisem de tomar medidas 
extremas, como também o lado social em que permitimos que haja um ambiente 
social muito mais harmonioso porque eles não têm que partir vidros de carros para 
tomar este tipo de substâncias, nomeadamente a heroína e a metadona” (Entrevista 
Técnico/a 3). 
Nestes projetos de RRMD, nomeadamente no 3R´s, o que se pretende é 
capacitar os indivíduos para identificarem os seus problemas e necessidades, 
utilizarem adequadamente os seus recursos e promoverem uma vida saudável. Para 
que isto aconteça de forma mais simples, o recurso ao educador de pares como forma 
mais eficaz de aproximação aos locais de consumo e aos/às consumidores/as, é 
essencial, pois como se viu acima, a educação de pares é uma estratégia usada para 
responder às questões da promoção da saúde nos indivíduos – “(...) a credibilidade 
dos educadores de pares dentro do seu grupo alvo é uma importante base onde a 
educação de pares de sucesso pode ser construída” (Youth Peer, 2006, p.14). 
Na Carta de Ottawa (WHO, 1986) refere-se que a saúde não se produz nas 
pessoas pelos serviços de saúde, mas resulta da capacidade e iniciativas individuais 
em interação com os profissionais de saúde, com a sua rede social de apoio e com o 
seu meio ambiente físico e social. Reconhece-se deste modo a importância da cultura 
e sociedade, no impacto nos estilos de vida saudáveis, e nos meios específicos como 
seja o urbano. 
Percebe-se que a educação de pares tem sido usado em muitas áreas da 
saúde pública, incluindo a educação nutricional, planeamento familiar, direitos dos 
trabalhadores, educação sexual, maternidade na adolescência, jogo, habilidades de 
leitura e prevenção das questões da violência (UNAIDS, 1999). Contudo, é nas áreas 
do HIV/SIDA, hepatite C e uso de drogas que a educação de pares tem vindo a ser 
mais amplamente utilizada ao longo das últimas décadas (Wye, 2006). 
Em jeito de conclusão, Wye (2006) diz-nos que  
“[e]nquanto nós entendemos a saúde como uma questão de aspiração, também 
entendemos que pode ser afetada pelos contextos de vida das pessoas. Vemos a 
promoção da saúde como um meio de aumentar a capacidade das pessoas para 
influenciar, alterar e melhorar as circunstâncias das suas vidas. Quando nos 
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envolvemos na promoção da saúde através da educação de pares estamos 
preocupados não apenas em oferecer informação que os consumidores de drogas 
podem eleger e adotar nos seus hábitos pessoais, mas também como eles podem 
agir para mudar os contextos mais amplos das suas vidas (p.12).  
Importa assim a aprendizagem, o empoderamento, a capacitação e a 
mobilização social que os/as UD podem adquirir por meio da intervenção do educador 
de pares. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com base nos pressupostos apresentados ao longo da dissertação e da 
bibliografia consultada, percebe-se que a preocupação inerente à prevenção por meio 
da RRMD, relativa às ações do Ser Humano, não é novidade. Pensando neste 
conceito de prevenção de comportamentos de risco, nasce associada a esta temática 
o consumo de substâncias psicoativas onde, esta ação pode ser definida como uma 
política que visa diminuir, atenuar ou controlar os prejuízos resultantes do uso de 
drogas, observando-se assim a importância dos danos resultantes para o/a 
consumidor/a e para a sociedade que o rodeia. 
 A alteração de mentalidades e a evolução técnica e legislativa dos últimos anos 
permitiu a diluição de posições extremas de abstinência passando a intervenção a ser 
mais adequada no campo da prevenção. O pragmatismo desta nova aproximação ao 
fenómeno do consumo de drogas pretende assim ultrapassar os critérios morais e não 
científicos responsáveis pela definição arbitrária daquilo que pode ou não ser 
visualizado como comportamento aceitável. 
De uma situação de menor visibilidade passa-se deste modo para um tempo 
onde as ações e os esforços são multiplicados: surgem os projetos de apoio a grupos 
específicos, a intervenção junto de sem-abrigo, a implementação de programas de 
substituição de opiáceo de baixo limiar de exigência e a parceria com educadores de 
pares dotados de experiência de vida e de formação específica no âmbito dos 
consumos de drogas.  
As políticas de redução de danos observam esta realidade e atuam sobre ela, 
admitindo a utilização de drogas e, pretendem conjuntamente com o/a educador/a de 
pares substituir/prevenir consumos perigosos para o indivíduo e para a sociedade por 
outros comportamentos em que as consequências negativas da escolha feita sejam 
atenuados. Assim, inerente a esta política de RD, encontram-se as questões de saúde 
pública como por exemplo a troca de seringas como forma de controlo da proliferação 
do vírus do HIV e a possibilidade de trazer os consumidores para as estruturas sociais 
e de saúde por forma a permitir a sua reintegração. 
Como se pode constatar na presente dissertação, a história de vida do 
educador de pares foi a inspiração de partida para a análise da função profissional que 
este desempenha. Percebe-se que a história de vida é essencial para perceber o 
percurso do indivíduo em estudo, para que se perceba o que levou ao início do 
consumo de drogas, as transformações que sofreu com o passar dos anos, as 
dificuldades enfrentadas de exclusão social, o apoio incondicional da família como 
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suporte básico de vida e o deixar para trás mais de 20 anos de consumo passando a 
ser uma pessoa essencial nos contextos de RRMD.  
Ser educador de pares significa ter uma maior facilidade de proximidade aos/às 
utilizadores/as de drogas quando comparado com os/as restantes técnicos/as da 
equipa. Sendo uma forma de intervenção, a educação de pares é essencial porque 
permite sinalizar os fenómenos e as necessidades dos/as UD da cidade do Porto uma 
vez que o educador de pares tem uma maior facilidade no diálogo (menos formal) com 
os pares. O educador de pares dá aos/às técnicos/as a perspetiva do Outro, uma vez 
que já vivenciou e praticou consumos de substâncias. Este facto permite ao educador 
reconhecer o território com os seus pares consumidores que são menos estruturados 
e são menos organizados, sendo o primeiro contacto preferencial dos consumidores. 
O educador de pares é assim visto como um impulsionador de mudança nos 
comportamentos dos/as UD e apresenta-se como figura de extrema importância 
nestes contextos.  
Sendo o educador de pares uma pessoa de confiança para os pares, estes 
últimos sentem que o educador de pares é um exemplo e é uma peça fundamental 
nestes contextos de RRMD. Existindo intercâmbio de informações os/as UD aprendem 
uns com os outros de forma mais informal e interiorizam essa informação. Por verem o 
educador de pares como um exemplo de sucesso, de mudança de vida, os/as UD 
estão mais propensos a serem influenciados por alguém que tem características 
semelhantes às suas. Percebe-se que o educador de pares é percecionado como uma 
influência positiva. Os/As utentes referem que o educador de pares é a ponte entre 
os/as técnicos/as e os/as UD porque tem a experiência da rua, porque percebe o que 
os/as UD sentem, porque percebe o que os/as utentes estão a passar, porque 
compreende o problema de uma forma que os/as técnicos/as não compreendem e que 
não conseguiam alcançar sem a ajuda desta peça essencial. Contudo, não é apenas o 
olhar dos/as UD sobre o educador de pares que é importante, o inverso também se 
pontua. 
Tendo estado já no lugar de quem consome, o educador de pares compreende 
a realidade em que os/as UD se encontram. Olha para eles/as como sendo iguais, 
está disponível para aconselhar e para ouvir. Claro que tanto brinca com os/as utentes 
como os/as chama à atenção e adota uma postura mais rígida, se estes/as não 
cumprirem as regras. Neste sentido demonstra ser imparcial para todos/as os/as 
utentes, não tendo mais amizades a uns/umas do que a outros/as, fator que poderia 
influenciar o seu trabalho de educador de pares. O educador de pares visualiza deste 
modo os/as utentes como iguais porque já esteve nesse lugar. 
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Na equipa técnica do projeto participante da investigação, existe um imenso 
conhecimento acerca da educação de pares, contudo existiu sempre um primeiro 
momento de reservas, de desconfiança associados à questão do estereótipo por ser 
um ex consumidor de drogas. Ultrapassadas estas questões, e visualizado o imenso 
potencial da experiência de vida o educador de pares passa a ser um técnico tão 
importante como todos os outros, possuindo valências específicas de intervenção 
como se viu acima. A relação dos/as restantes técnicos/as com o educador de pares 
foi assim pontuada como sendo boa, como sendo uma relação de igualdade. Não 
existe a questão do ser consumidor, o educador de pares é um colega de trabalho, é 
um técnico do projeto. Existe deste modo uma relação de parceria, de amizade e de 
aconselhamento quando necessário por parte dos/as técnicos/as para o educador de 
pares com vista a melhorar mais ainda o seu trabalho. É visto como um exemplo de 
vida para os/as UD e é uma pessoa que trás ao projeto muitas vantagens do ponto de 
vista da RRMD, da aproximação às zonas de consumo e aos/às UD.  
Integrar um/a educador/a de pares numa equipa de rua traduz-se deste modo 
numa valorização da sua experiência e dos seus conhecimentos empíricos no 
potencial de atuação das equipas de rua, nomeadamente junto do fenómeno e dos/as 
UD sendo a ponte ou o espaço de mediação entre a restante equipa e os/as UD. 
Vendo a EpS, como o próprio nome indica, como uma estratégia de promoção 
de saúde que passa pela disponibilização de informações e conhecimentos corretos e 
bem fundamentados acerca das diferentes dimensões de saúde e doença e, sabendo 
que o/a educador/a de pares pode ser um meio de potenciar as questões de redução 
de riscos associadas ao consumo de drogas, poder-se-á recorrer a esta metodologia 
de intervenção para reduzir o risco nos/as UD. Educando a comunidade de 
consumidores para que realizem consumos sem riscos e, aproximando-os das 
estruturas adequadas, minimiza-se futuramente o risco de doenças como a hepatite C, 
HIV/SIDA ou a mortalidade precoce. 
Uma conclusão importante onde quero chegar é exatamente a apresentada em 
cima. O recurso a um/a educador/a de pares como ponte de aproximação aos locais 
de consumo e aos consumidores é essencial numa equipa de RRMD, porque com a 
formação adequada o/a educador/a de pares ajudará os/as consumidores/as a 
tomarem decisões mais acertadas do ponto de vista da prevenção e da melhoria da 
condição física, social e do bem-estar. Social, também, porque o/a educador/a de 
pares trazendo para a equipa os/as UD em maior risco, estes/as poderão deixar de ser 
sem-abrigo (caso o sejam), poderão iniciar um programa de substituição de opiáceo, 
poderão beneficiar de apoios específicos e serem acompanhados por diferentes 
técnicos. 
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Sendo este o desenrolar da investigação, e não generalizando para outros 
contextos que não o estudado, os resultados apresentados, e que podem ser 
extrapolados para contextos semelhantes, mostram que, ainda que seja difícil incluir 
um/a educador/a de pares numa equipa de rua, sendo um processo difícil, persiste a 
ideia de que a realidade dos consumos pode ser desconstruída, mais facilmente 
compreendida e trabalhada por recurso à educação de pares. Não é um processo 
fácil, mas nada no contexto da toxicodependência o é.  
Enquanto investigadora tive o privilégio de conhecer este contexto e 
especialmente as pessoas que nele trabalham. Tive o privilégio de observar as 
práticas profissionais e a intimidade. O tempo passou rapidamente e as proximidades 
desconstruíram barreiras fazendo com que a equipa me considerasse como 
técnica/voluntária/estagiária do projeto 3R´s, permitindo partilhas, desabafos e uma 
melhor integração. Esta equipa orgulha-se do trabalho que faz, destacando-se pelo 
excelente trabalho do educador de pares comparativamente a outras instituições, daí 
se perceba o levantamento do anonimato da instituição. É um ambiente desafiador 
incentivado pela inovação de tentar novos desafios.  
A etnografia enquanto método de investigação tem importância extrema na 
aproximação e na escuta do contexto. Como o foco se encontra na observação 
participante, o/a investigador/a está sempre atento e alerta uma vez que todos os 
comportamentos e conversas das pessoas podem ser produtores de conhecimento. 
Sem a etnografia não seria possível compreender realidades tão complexas e intensas 
que existem porque, as pessoas e os seus comportamentos estão a ser estudados na 
sua realidade, permitindo uma aproximação à intimidade dos sujeitos em estudo, o 
que torna este método absolutamente essencial nas metodologias qualitativas e na 
Educação para a Saúde. 
Unindo a experiência e os conhecimentos desta equipa e do papel essencial do 
educador de pares, ao papel da Educação para a Saúde nestes contextos, poder-se-ia 
monitorizar e diagnosticar mais facilmente as questões inerentes ao consumo de 
drogas uma vez que a EpS tem como finalidade diminuir os fatores de riscos e 
aumentar os fatores de proteção, alterando condutas nos/as consumidores/as que 
permitiriam recuperar a sua saúde. 
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APÊNDICE I 
CONSENTIMENTO INFORMADO DA INVESTIGAÇÃO 
PARA OS/AS UTENTES 
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CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICIPAÇÃO EM INVESTIGAÇÃO 
de acordo com a Declaração de Helsínquia
19
e a Convenção de Oviedo
20
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que não está claro, não hesite em 
solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
Título do estudo: Toxicodependência: Do consumo à educação de pares pela redução de riscos – Etnografia de uma instituição 
de Redução de Riscos em toxicodependentes 
Enquadramento: Dissertação de Mestrado em Educação para a Saúde sob a tutela da Dr.ª Sofia Marques da Silva docente da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Explicação do estudo: Para a realização deste trabalho decidi escolher a etnografia e neste caso a história de vida. A grande 
vantagem da investigação, e neste caso específico, do uso da narrativa biográfica como método de recolha de dados, é que a 
pessoa está a contar parte da sua história de vida de uma forma particular e com um objetivo particular. Deste modo para a 
concretização do encontro biográfico, será realizada uma entrevista com o participante que será gravada com um gravador de 
áudio e será destruída 2 meses após a entrega do estudo. A entrevista será realizada no local de maior conforto para o 
participante, após agendamento e será um único encontro para efeitos de entrevista. O encontro acontecerá durante o mês de 
Dezembro aquando do acompanhamento das equipas de rua para observação participante. Os dados recolhidos por este 
método serão de cariz qualitativo ou seja, caracterizam-se pela apreensão de significados na fala dos sujeitos, interligada ao 
contexto em que estes estão inseridos. A escolha do participante foi feita por critério de conveniência, uma vez que só existem 1 
educador de pares no Espaço Pessoa, associado ao tema da toxicodependência. 
Condições e financiamento: Este estudo é financiado pelo próprio investigador; não existe pagamento de deslocações para os 
participantes; a participação neste estudo é de carácter voluntário e garante a ausência de prejuízos, assistenciais ou outros, 
caso não queira participar. Este estudo mereceu Parecer favorável da Comissão de Ética. 
Confidencialidade e anonimato: Garantia de confidencialidade e uso exclusivo dos dados recolhidos para o presente estudo; 
promessa de anonimato (não havendo registo de dados de identificação) garantindo, em qualquer caso, que a identificação dos 
participantes nunca será tornada pública; assegura-se ainda que os contactos serão feitos em ambiente de privacidade 
Identificação do investigador – Ana Sofia de Almeida Aguiar; estudante de Mestrado na Faculdade de Medicina da Universidade 
do Porto; contacto telefónico: 912779233, endereço eletrónico: lced10010@fpce.up.pt 
Assinatura:  … … … … … … … … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … 
 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram fornecidas pela pessoa que 
acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem qualquer tipo de 
consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, 
confiando em que apenas serão utilizados para esta investigação e nas garantias de confidencialidade anonimato que me são 
dadas pela investigadora. 
 
Nome: … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … … 
Assinatura: … … … … … … … …... … … … … ...… … … … … … … … … … … …  Data: ……/……  /……….. 
 
 
 
 
ESTE DOCUMENTO É COMPOSTO DE 1 PÁGINA/S E FEITO EM DUPLICADO: 
UMA VIA PARA O/A INVESTIGADOR/A, OUTRA PARA A PESSOA QUE CONSENTE 
 
 
                                                          
19http://epidemiologia.med.up.pt/pdfs/Helsinq.2013.pdf 
20http://dre.pt/pdf1sdip/2001/01/002A00/00140036.pdf 
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CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICIPAÇÃO EM INVESTIGAÇÃO 
de acordo com a Declaração de Helsínquia
21
e a Convenção de Oviedo
22
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que não está claro, não hesite em solicitar 
mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
Título do estudo: Toxicodependência: Do consumo à educação de pares pela redução de riscos – Etnografia de uma instituição de 
Redução de Riscos em toxicodependentes 
Enquadramento: Dissertação de Mestrado em Educação para a Saúde sob a tutela da Dr.ª Sofia Marques da Silva docente da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Explicação do estudo: Para a realização deste trabalho decidi escolher a etnografia: observação participante e permanência no 
terreno/contexto. A etnografia é um método de investigação em ciências sociais e humanas. O facto da etnografia assentar na 
observação participante torna o investigador no principal instrumento de pesquisa na medida em que ele é tanto instrumento de 
recolha como de tratamento de dados. A etnografia exige a entrada do investigador em contextos que frequentemente lhe eram 
estranhos até então, exigindo-lhe igualmente capacidade de partilhar estilos de vida, modos de pensar e agir distintos dos seus. 
Deste modo para a concretização das entrevistas com os técnicos, será realizada uma entrevista com cada um dos participantes, 
que será gravada com um gravador de áudio e será destruída 2 meses após a entrega do estudo. A entrevista será realizada no 
local de maior conforto para o participante, após agendamento e será um único encontro para efeitos de entrevista. Os restantes 
encontros acontecerão durante os meses de Dezembro e Janeiro aquando do acompanhamento das equipas de rua para 
observação participante. Os dados recolhidos por este método serão de cariz qualitativo ou seja, caracterizam-se pela apreensão 
de significados na fala dos sujeitos, interligada ao contexto em que estes estão inseridos. A escolha dos participantes foi feita por 
critério de conveniência, uma vez que pretendo entrevistar o técnico referente a cada área de trabalho: psicólogo, enfermeiro, 
médico e assistente social. 
Condições e financiamento: Este estudo é financiado pelo próprio investigador; não existe pagamento de deslocações para os 
participantes; a participação neste estudo é de carácter voluntário e garante a ausência de prejuízos, assistenciais ou outros, caso 
não queira participar. Este estudo mereceu Parecer favorável da Comissão de Ética. 
Confidencialidade e anonimato: Garantia de confidencialidade e uso exclusivo dos dados recolhidos para o presente estudo; 
promessa de anonimato (não havendo registo de dados de identificação) garantindo, em qualquer caso, que a identificação dos 
participantes nunca será tornada pública; assegura-se ainda que os contactos serão feitos em ambiente de privacidade 
Identificação do investigador – Ana Sofia de Almeida Aguiar; estudante de Mestrado na Faculdade de Medicina da Universidade 
do Porto; contacto telefónico: 912779233, endereço eletrónico: lced10010@fpce.up.pt 
Assinatura:  … … … … … … … … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … 
 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram fornecidas pela pessoa que 
acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem qualquer tipo de 
consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, 
confiando em que apenas serão utilizados para esta investigação e nas garantias de confidencialidade anonimato que me são 
dadas pela investigadora. 
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22http://dre.pt/pdf1sdip/2001/01/002A00/00140036.pdf 
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Texto informativo para os participantes 
O presente estudo tem como principal objetivo perceber qual é o impacto dos 
educadores de pares na redução de riscos no campo da toxicodependência por meio 
de um estudo etnográfico. A educação pelos pares é uma metodologia bastante 
utilizada a nível mundial, desenvolvida e divulgada em programas de promoção da 
saúde, nomeadamente programas de educação sexual, de prevenção de infeções 
sexualmente transmissíveis, de violência e do uso ou abuso de substâncias 
psicoativas, entre outras áreas de intervenção (Brito, 2009). A educação entre pares é 
um método de educação que “(...) permite às pessoas que têm algo em comum (tal 
como: idade, género, condição social, interesses, etc.) comunicar umas com as outras, 
de forma a transmitir informação e a desenvolver competências. O objetivo é motivar 
para a alteração de comportamentos menos saudáveis” (Frade, Vilar, & Faria, 2008, 
p.15). 
Deste modo os objetivos gerais que orientam esta investigação centram-se em 
perceber de que modo é que os educadores de pares têm uma maior facilidade de se 
aproximarem dos utilizadores de drogas, ajudando-os desta forma a adotar práticas de 
consumo mais corretas, dando informação sobre prevenção de doenças e 
encaminhando-os para possível tratamento quando estes assim desejarem; qual o 
olhar e o papel do educador de pares sobre os utilizadores de drogas, tendo estes 
estado já no outro lugar; qual a perceção dos utilizadores de drogas perante em 
educador de pares; qual o papel dos educadores de pares em questões de possível 
fobia social perante utilizadores de drogas por parte dos serviços policiais e ainda por 
parte de técnicos de saúde e ainda, qual o papel da educação para a saúde nestas 
questões. 
Para que todas estas questões sejam resolvidas, o método de estudo adotado é de 
cariz etnográfico ou seja, “exige a entrada do investigador em contextos que 
frequentemente lhe eram estranhos até então, exigindo-lhe igualmente capacidade de 
partilhar estilos de vida, modos de pensar e agir distintos dos seus.” (Neves, 2008, 
p.53) Para isto, o investigador necessita de gerir a sua aparência nos diferentes 
contextos, neste caso específico o contexto da instituição e o contexto de trabalho de 
rua, mas também de estabelecer relações prolongadas de sociabilidade e confiança 
com os sujeitos (Adler, 1993, p.19). Valoriza-se assim todo o conhecimento, ou senso-
comum, do participante trazendo-o para foco principal do estudo. 
Palavras-chave: Toxicodependência; educação de pares; redução de riscos 
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APÊNDICE IV 
GUIÃO DA ENTREVISTA APLICADO AO/À TÉCNICO/A 1 
DO PROJETO 
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Guião da entrevista –Técnico/a 1 
1.Inicialmente gostaria que se apresenta-se a nível pessoal e profissional. 
2.Relativamente à APF e a sua ligação ao Espaço Pessoa 
2.1.Porque surge esta associação e com que objetivos 
3.Relativamente ao Espaço Pessoa, 
3.1.Como é que este surge no Porto 
3.2.Quais os objetivos da instituição para com a comunidade 
3.3.Quem são os profissionais que fazem parte da equipa do espaço 
3.4.Que serviços são oferecidos aos utentes 
3.5.O que é necessário para se ser utente do espaço 
3.6.Quais são as regalias a que os utentes do espaço têm direito 
3.7.Em que contexto surge o projeto 3R´s e em que consiste este 
4.Quanto às equipas de rua,  
4.1.Qual o objetivo destas equipas 
4.2.Como é que estas são organizadas e com que frequência 
4.3.Quem são as pessoas que fazem parte desta equipa 
5.Agora relativamente à educação de pares 
5.1.Como surge esta no Espaço 
5.2.Em que medida estes educadores são essenciais no campo da redução de 
riscos 
5.3.Qual é o trabalho desempenhado pelo educador de pares no espaço 
5.4.Como é a relação dos técnicos e dos utentes com o educador de pares 
5.5.Aponta alguma diferente entre o anterior educador de pares, que teve 
formação para o ser e entre o atual educador de pares, que por sua vez não teve 
formação 
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APÊNDICE V 
GUIÃO DA ENTREVISTA APLICADO AOS/ÀS RESTANTES 
TÉCNICOS/AS DO PROJETO 
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Guião da entrevista - Técnicos 
1.Inicialmente gostaria que se apresenta-se a nível pessoal e profissional. 
2.Relativamente ao Espaço Pessoa 
2.1.Como tomou conhecimento da existência do Espaço Pessoa. 
2.2.Que funções realiza no Espaço no âmbito do projeto 3R´s com os utentes. 
2.3.Como se processa a sua relação com os utentes 
2.4.Quais são os seus objetivos no âmbito do projeto e tendo em conta a sua 
profissão 
3.Relativamente à educação de pares  
3.1.É este educador uma mais-valia num contexto de redução de riscos como o 
do projeto em questão 
3.2.Como é a relação dos técnicos e dos utentes com o educador de pares 
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APÊNDICE VI 
GUIÃO DA ENTREVISTA APLICADO AO EDUCADOR DE 
PARES 
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Guião da entrevista – Educador de Pares 
1. Inicialmente gostava que te apresentasses a nível pessoal: nome, idade, 
naturalidade, entre outros 
2. Começo no campo da droga 
 2.1. Caminho que levou à entrada no mundo da droga e todo o percurso aí 
vivido 
 2.2. Número de anos de consumo, local onde consumia, com quem consumia, 
como consumia 
2.3. Relativamente ao tráfico, como é que este começou 
2.4. O que levou à prisão efetiva 
2.5. Como era a relação familiar quando eras consumidor 
3. O que te motivou para deixar de consumir droga diariamente 
3.1. Deixaste efetivamente o consumo de todas as substâncias 
3.2. Quando é que há recaídas – pensadas ou ocasionais 
3.3. Se ainda consomes alguma substância psicoativa, qual é 
4. O campo da educação de pares e a redução de riscos 
 4.1.Como tomaste conhecimento deste conceito 
4.2. Como começaste a fazer parte deste grupo de técnicos, do Espaço Pessoa 
no âmbito do projeto 3R´s 
4.3. Há alguma formação para se ser educador de pares 
4.4. Qual o trabalho que realizas no Espaço Pessoa 
4.5. Como achas que podes ajudar os utentes e os técnicos no Espaço Pessoa 
4.6. Como é a relação dos técnicos contigo 
4.7. Como é a relação dos utentes contigo 
4.8. De que forma és essencial nas equipas de rua 
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APÊNDICE VII 
GUIÃO DA ENTREVISTA APLICADO AOS/ÀS UTENTES 
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Entrevista com os utentes 
1. Inicialmente gostaria que se apresenta-se a nível pessoal 
2. Relativamente ao projeto: 
2.1. Como tomou conhecimento da existência deste espaço 
2.2. Quando e porquê passou a fazer parte do projeto 3R´s (um pouco da 
história de vida) 
2.3. Quais são os serviços a que mais recorre/necessita de recorrer 
3. Relativamente ao educador de pares: 
3.1. Sabe o que significa um educador de pares na equipa 
3.1.1. Conhece algum? 
A) Os que sabem o que é… 
3.2. Qual lhe parece ser o papel/funções do EP numa equipa como a do projeto 
3R´s – Espaço Pessoa 
3.3. Qual a relação que um EP deve ter com os utilizadores/utentes de um 
projeto destes 
3.4. Qual a relação que um EP deve ter com os restantes técnicos da equipa 
3.5. Acha que é importante existir um EP nas equipas de rua/ou projeto 3R´s? 
Porquê? 
3.6. Acha importante que os EP´s tenham algum tipo de formação nesta área 
de trabalho? Porquê? 
3.6.1. Que tipo de ensinamento/conteúdos deviam ser ensinados ao 
futuro EP? 
B) Se não souberem (explicar qual é o papel do Alex) 
3.2. Qual lhe parece ser o papel/função do Alex numa equipa como o projeto 
3R´s – Espaço Pessoa 
Depois continuar para o 3.3 
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APÊNDICE VIII 
EXEMPLAR DE TRANSCRIÇÃO DE ENTREVISTA - 
REALIZADA AO/À TÉCNICO/A 1 
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Transcrição da entrevista – Técnico 1 
Eu: Então inicialmente gostaria que se apresentasse tanto a nível pessoal como 
profissional 
Técnico/a 1: Bem o meu nome é... sou ... de formação, tenho 30 anos e sou de Vila 
Nova de Gaia e trabalho aqui na APF desde 2008. Comecei como voluntário em 2006 
e trabalho especificamente neste tipo de projeto no 3R´s, projeto de intervenção no 
âmbito da redução de riscos e minimização de danos, portanto co-financiado pelo 
instituto IDT, hoje SICAD desde 2008. Pronto é basicamente a minha área de 
atividade. 
Eu: Então e relativamente à APF e a ligação que tem com o Espaço Pessoa, porque 
que surge a APF, quando é que surge... 
Técnico/a 1: A Associação para o planeamento da família surge no âmbito da minha 
pesquisa enquanto finalista do curso de…, eu fiz um estágio de curso na área da 
infertilidade no hospital de São João e portanto daí surgiu depois também a 
possibilidade de fazer um curso de atendimento específico a jovens, no âmbito da 
saúde sexual e reprodutiva. Comecei por fazer atendimento a jovens, a casais jovens, 
e a jovens, no âmbito da educação sexual e daí depois surgiu a possibilidade de entrar 
noutras áreas de ação da APF, nomeadamente no Espaço Pessoa, por via deste 
projeto que precisava de recursos, para mim foi um desafio novo, eu nunca tinha 
trabalhado, nem tinha sequer, o meu curso era um curso sem especialização a priori, e 
portanto eu tinha conhecimentos genéricos sobre várias áreas e também na área da 
saúde mental, naturalmente nos comportamentos aditivos já tinha mas era totalmente 
académico esse conhecimento e depois foi a prática que me fez ir aprimorando o 
conhecimento mais especifico sobre a área, a prática e depois o conhecimento da 
forma de trabalhar e de organizar as intervenções e as ações que o instituto IDT, 
instituto das drogas tinha com as suas instituições parceiras não é, como é o caso da 
APF, quando ganha, ou quando ganhou e foi a ganhar os concursos que se propôs 
desenvolver no âmbito da redução de riscos. Pronto foi basicamente assim que eu vim 
para a casa chamada de Espaço Pessoa, ao centro de dia do projeto 3R´s que depois 
tem a equipa de rua. 
Eu: Então e agora relativamente ao Espaço Pessoa, como é que este surge no Porto 
Técnico/a 1: O Espaço Pessoa é uma história anterior a todos estes projetos 
financiados pelo SICAD, IDT, instituto IDT porque o Espaço Pessoa é uma casa que 
começou por ser um projeto que hoje é uma comunidade de inserção e surge no 
âmbito do diagnóstico da cidade do Porto, na década de 90 para as questões da 
criminalidade da cidade e dos fenómenos adjacentes à mesma. A zona histórica do 
Porto em 1995/1996 precisava de ser diagnosticada a nível social pelos seus 
fenómenos que estavam inerentes à pobreza e à exclusão. Havia de facto, focos de 
problemáticas, como sendo a criminalidade, o roubo, o furto a toxicodependência e as 
questões relacionadas com a prostituição e tudo que vem atrás além dos fenómenos 
sociais e fenómenos de saúde, portanto o diagnóstico da situação destas populações 
relativamente as questões de saúde, da saúde sexual das infeções sexualmente 
transmissíveis, que estavam na altura em crescimento, havia cada vez mais pessoas 
infetadas pelo vírus da SIDA, havia uma taxa enorme de doenças sexualmente 
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transmissíveis, sífilis, gonorreias, nestas populações, e outras patologias associadas e 
a ausência completa de proximidade às estruturas de saúde. A cidade do Porto 
promoveu um estudo em que a APF foi chamada a ser parte que envolveu os órgãos 
policiais e muitas outras instituições da cidade, que com intervenção social e como era 
sobretudo focada nas questões da saúde, porque se entendeu que esta era uma 
questão sem qualquer acompanhamento nestas populações. Naturalmente a APF foi 
um parceiro forte e que depois foi convidada a dinamizar um projeto no Espaço 
Pessoa sendo que esta casa é uma casa da autarquia que na altura foi reconstruída 
para ser um espaço de encontro de pessoas que se prostituíam. E é assim o mote o 
centro de encontro de prostitutas e prostitutos da cidade do Porto. Ah, portanto o 
Espaço Pessoa começou por ter uma vertente investigação-ação, com intervenção 
direta aproximação das pessoas às redes de saúde, às redes sociais, ao 
acompanhamento, à promoção de competências básicas, por isso é que tem estas 
valências desde o seu início de higiene, a lavandaria, de apoio técnico a nível de 
psicologia, serviços sociais, mas também foi promovendo ao longo dos anos fruto de 
iniciativas mais estanques no tempo, formação de pares, formação de competências e 
portanto chegou a um ponto em que a sua intervenção na cidade, no contexto daqui 
da zona histórica foi tão importante, porque também depois tinha o contacto que ainda 
hoje faz de rua com a prostituição de rua e com as pensões onde há prostituição que 
foi depois dada a hipótese de ela ser um contrato atípico portanto, na vertente em que 
já não é um projeto, é um serviço. Um serviço que é co-financiado pela segurança 
social portanto é uma comunidade de inserção. Portanto, foi assim que o Espaço 
surgiu, o espaço em si, a casa, estaria e sempre esteve por causa do fenómeno que 
correspondia, muito orientado para o trabalho noturno e a casa em si, não é, que está 
sempre aqui necessitava de mais dinamização e daí surgem projetos como o 3R´s que 
podem ocupar as valências desta casa durante o horário da tarde, tendo depois a sua 
intervenção fora da casa a partir do fim do dia. Porque é assim nos expondo de forma 
mais efetiva e populações que também são um pouco diferentes na forma de 
organizar o seu quotidiano.  
Eu: Então tendo em conta o que estávamos a falar do projeto 3R´s, podemos saltar 
aqui e avançar já para aqui... O projeto 3R´s surge então... E consiste em que então 
Técnico/a 1: O projeto 3R´s, para além das questões internas de poder promover um 
espaço que estava menos utilizado no seu horário diurno, surge porque o fenómeno,... 
todos os fenómenos têm pontos que se entrecruzam, que pronto são cruzados, mas 
em certo momento fruto também das politicas de saúde e de intervenção da tutela 
surgem os institutos públicos que depois se especializam mais no estudo e 
acompanhamento de certos fenómenos e portanto, a APF surge aqui com o projeto 
3R´s porque abrem linhas de financiamento que procuram responder a necessidades 
no âmbito das toxicodependências nomeadamente, no contexto que mais tem haver 
com o espaço pessoa e as suas populações que já foram existindo ao longo destes 
anos que são as de rua, as mais excluídas, as que têm menos capacidade e menos 
competências para poder autonomamente recorrer a estruturas de saúde e portanto o 
IDT depois abre linha de financiamento no âmbito da redução de riscos e minimização 
de danos que é uma área vanguardista, hoje em dia já vem sendo bem reconhecida, 
dentro do próprio instituto das drogas mas que era uma área de intervenção que tinha 
por, e tem por principio, a estabilização dos consumos das populações que fazem 
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consumos de substâncias de rua nomeadamente heroína e cocaína e a sucessiva 
aproximação às estruturas de saúde, sejam elas estruturas especializadas no 
acompanhamento à toxicodependência e para as co dependências, seja para o 
sistema de saúde geral, os centros hospitalares, os serviços de infeciologia e depois o 
seu acompanhamento social no sentido de poderem progressivamente fazer um 
percurso em que... pronto mas o seu foco é a estabilização, é quase uma intervenção 
de saúde pública... É mesmo uma intervenção de saúde pública e portanto tem 
princípios estanques e bem fechados que é a estabilização e organização mínima dos 
quotidianos das pessoas que é bem diferente do tratamento, da vertente mais clinica 
que também há e também é necessário mas que é... nem sempre é, nem sempre se 
dá o fim último destas populações e destes projetos... 
Eu: sim... 
Técnico/a 1: porque ao longo destes 6 anos contam-se diria quase pelos dedos, os 
utentes que fizeram esse percurso no âmbito do tratamento e que fizeram um percurso 
ascendente de integração. Portanto a redução de riscos e estes projetos existem na 
aceitação de que pode não ser possível essa integração e, não o sendo tem que haver 
alguma retaguarda e alguma forma de ir, de ir estando presente nas vidas destas 
pessoas e sobretudo poder monitorizar, não é, e diagnosticar a todo o momento o que 
se está a passar no contexto, na rua e no sítio onde o projeto se move.  
Eu: Então quais é que são os objetivos, que já foi dizendo não é, os objetivos da 
instituição para com a comunidade, foi estes então que referiu, é a parte da 
estabilização... 
Técnico 1: Da instituição, a instituição tem uma missão muito abrangente e é bem 
diferente do que é o projeto 3R´s. Mas se falarmos do projeto 3R´s em concreto, 
basicamente foi o que enumerei não é, estabilização e acompanhamento com vista à 
integração nas estruturas formais de saúde e também no acompanhamento social não 
é... 
Eu: ok ok... E quem é que são os profissionais que fazem parte da equipa 
Técnico/a 1: Portanto a equipa é constituída por um serviço social, psicologia e 
enfermagem e por um educador de pares que é uma nuance mais recente do projeto 
mas que, porque o projeto 3R´s e a APF sempre esteve junto, muito próximo da 
investigação, se aliou desde cedo com instituições que promoviam estudos nesta área, 
e faziam investigação-ação e portanto nós tivemos experiencias piloto de integração 
de elementos de educadores de pares no contexto das dependências e portanto e 
fomos colaboradores na formação, no projeto de investigação e depois reconhecemos 
que será útil ter este elemento como um meio de podermos também perceber melhor 
as realidades não é. 
Eu: Então e que serviços é que são oferecidos aos utentes 
Técnico/a 1: Portanto o projeto 3R´s oferece uma gama de serviços e tem várias 
valências e tem dois contextos de atuação embora seja financiada num contexto de 
equipa de rua, ela de facto já é uma equipa híbrida porque de facto já tem um centro 
que é quase a base da intervenção. Portanto tem os serviços agregados ao centro de 
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dia que são os da higiene, a lavandaria, o balneário, a rouparia, tem a sala de 
convívio, a sala de ocupação de tempos livres com atividades, atividades orientadas 
muitas vezes para as questões pedagógicas, da educação para a redução de riscos, 
relacionada com consumos com práticas de risco relacionadas por exemplo a nível da 
saúde sexual, depois tem o basilar desta intervenção redução de riscos quando se 
pensa nela, de modo geral, que é de facto o programa de troca de seringas que foi um 
grande advento da intervenção em Portugal desde a década de 90, nós fomos 
também dos primeiros da cidade não é, em 98 a APF já o fazia e programa troca de 
seringas, os cuidados de enfermagem genéricos que permitem fazer as tomas de 
observação de medicação e somos também equipa que faz programa de metadona 
portanto de baixo limiar, isto resulta da parceria com o próprio SICAD da supervisão 
clinica e observação clinica é de um médico do CAD de Cedofeita, da equipa de 
Cedofeita que vem cá e faz a indução e o acompanhamento clínico destas pessoas 
que fazem o programa aqui. 
Eu: Ok. Então e o que é que é necessário para se ser utente daqui do espaço 
Técnico/a 1: Pronto o espaço pessoa, agrega mais do que a comunidade e os 3R´s 
portanto, no caso dos 3R´s o que é que é necessário. Os 3R´s e a APF estão num 
contexto de intervenção que é integrado, integrado por exemplo ao abrigo da 
estratégia nacional dos sem-abrigo que tem um modus operandis muito específico na 
cidade do Porto. E portanto, à partida todas as pessoas com necessidades, porque 
são sem-abrigo, porque estão sem abrigo ou porque necessitam de algum cuidado 
específico de higiene, podem passar por cá, o que não quer dizer que se tornem 
utentes do projeto. Porque depois irão ser tríadas com uma consulta, um atendimento, 
muitas vezes de serviço social ou multidisciplinar e orientadas para as respostas da 
cidade que melhor se coadunam com o diagnóstico feito pelos técnicos. Mas a priori, o 
projeto irá acompanhar de alguma forma, quer em tarefas específicas, a toma da 
metadona ou algum cuidado especifico de saúde, quer numa estratégia de intervenção 
mais global, com acompanhamento social, todas as pessoas que tenham problemas 
ao nível das dependências de drogas, com mais enfoque para os consumidores de 
heroína e cocaína. Porque é aí que nos temos efetivamente empoderamento para dar 
resposta porque temos aquelas valências e estamos mais orientados para isso. 
Questões como: o consumo do álcool que também existe na população mais 
carenciada e sem-abrigo, infelizmente o projeto não tem resposta especifica porque é 
difícil tê-la e as próprias estruturas têm dificuldade em ter respostas adequadas, têm 
respostas para o álcool mas adequadas para estes lineares tão baixos de capacidade, 
de mudança. São pessoas pouco estruturadas no seu dia-a-dia, as vezes com co 
morbilidade psiquiátrica e com extrema resistência a programas de acompanhamento 
mais exigentes e que portanto acabam por estar num mau lugar. Nos essencialmente 
estamos aqui para os fenómenos da heroína e da cocaína, e para os consumidores 
destruturados destas substâncias que não têm retaguarda familiar ou que estão em 
rutura familiar que não têm fundo, modo de sobrevivência que não seja o apoio do 
rendimento social de inserção, da ação social ou que fazem mendicidade, e portanto 
trabalhamos estes... 
Eu: Agora deixando um bocadinho de parte esta questão mais teórica, relativamente 
às equipas de rua, qual é que é o objetivo destas equipas 
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Técnico/a 1: Pronto, eu penso que já fui dizendo no âmbito das dependências, é claro 
que a equipa de rua tem a função de estar próximo dos fenómenos, próximo da cena 
aberta onde ocorrem os fenómenos do consumo como forma de poder ir 
implementando mudanças das práticas de consumo. Portanto a 1ª coisa será sempre 
o mais conhecido, o programa de troca de seringas. A prática de usar sempre uma 
seringa nova e não a partilhar, é a essencial e é a principal função da equipa de rua, 
das equipas de rua, bem como a distribuição de preservativos não é, para os 
contextos mais da prostituição e do trabalho sexual em geral. Ah... depois tem uma 
vertente mais, mais, que é bem mais abrangente que é de facto a proximidade entre a 
necessidade, ou a população que tem necessidades e as respostas porque depois do 
outro lado estarão os técnicos de saúde, da área social que poderão e criando laços 
que permitem mudanças, não é. Claro que depois o papel da equipa de rua é também 
estabelecer relação com o próximo... 
Eu: Exatamente, era aí que queria chegar... que eu ia perguntar, quem é que são as 
pessoas que fazem parte da equipa de rua 
Técnico/a 1: Claro que depois a equipa de rua terá sempre, tem todos os técnicos, 
todos os técnicos, não é obrigatório que esteja só o técnico da área A ou B 
normalmente tem um assistente social, um enfermeiro, um psicólogo, não quer dizer 
que eles vão todos no mesmo turno... 
Eu: claro claro... 
Técnico/a 1: Mas tem, e tem agora também o educador de pares que é um elemento 
importante no contexto para sinalizar os fenómenos e as necessidades daí se calhar a 
facilidade de poder dialogar com os pares de uma forma mais aberta, menos formal, 
ainda que por definição a equipa de rua seja uma intervenção técnica informal mas, 
faz diferença quando é um educador de pares a abordar as pessoas que necessitam 
das nossas respostas e, poder fazer uma leitura diferente da realidade, da realidade 
onde trabalhamos. 
Eu: Então e qual é que é a zona de ação e qual é a frequência com que são 
organizadas estas equipas de rua 
Técnico/a 1: A equipa de rua do projeto, funciona todos os dias de segunda a sábado. 
Portanto todos os dias, final de dia. Às vezes poderá mudar em função de alguma 
circunstância porque nada disto é definido à partida como estanque. Vai depender do 
que a realidade, o fenómeno, a forma como o fenómeno se vai organizando ao longo 
do tempo. E portanto neste momento é assim que trabalha, giros de final de dia, que 
se estendem para o início da noite onde é feita esta abordagem, este contacto e tentar 
também que as pessoas voltem até nós no dia seguinte ou até ao próprio centro que 
está aberto durante a tarde e que tem as respostas que já falei e que também oferece 
a possibilidade de um anonimato diferente, portanto de anonimato, uma coisa diferente 
porque a pessoa entra num local e portanto deixa de estar à vista de todas as outras 
pessoas, poderá estar mais à vontade para um atendimento, para um contacto. 
Eu: Então e em que zonas é que a equipa faz este trabalho 
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Técnico/a 1: A equipa está financiada para trabalhar em todas as freguesias da baixa 
da cidade. Todas as freguesias da baixa da cidade, baixa e alta, porque também 
abrangem parte do Bonfim. A intervenção que se veio a mostrar relevante, dado o 
contexto e as flutuações, a mobilidade desta população e sobretudo nas freguesias do 
centro da cidade, da baixa mesmo, a Sé, São Nicolau, Santo Ildefonso, e portanto 
estende-se muito no percurso que vai desde aqui do espaço pessoa até à zona da 
estação de São Bento, da zona da Sé, da Rua Escura, da Viela do Anjo... Depois mais 
para cima para a zona de São Nicolau, dos Clérigos, da zona das galerias e que se 
estende até cá em cima aqui ao viaduto Gonçalo Cristóvão. Sobretudo estes 
percursos. 
Eu: Então esta agora é a última parte das questões que é relativa à educação de 
pares. Como é que surge este conceito no âmbito do projeto 
Técnico/a 1: Portanto a educação de pares, como forma de intervenção, é já uma 
forma de intervenção reconhecida pela organização mundial de saúde, portanto e daí 
em catadupa vem sendo aplicada e proposta de cima para baixo, não é, dos órgãos 
decisores até às instituições que promovem e será este o percurso. Surge aqui no 
âmbito de um estudo piloto que o IDT fez numa candidatura para instituições ONG´s 
como nós, poderem promover uma investigação, uma projeto de investigação-ação, 
que também envolviam órgãos europeus, de formação de educadores de pares no 
âmbito das dependências. E neste caso foi a Apdes que ganhou este financiamento e 
que depois tentou criar as parcerias com quem já trabalhava com o fenómeno... 
procurando encontrar portanto utentes de projetos com um perfil adequado para esta 
função. E nós sinalizamos e fizemos parte portanto dessa, dessa investigação que 
tinha uma parte muito interessante de formação dos pares, de intercâmbio de 
conhecimento entre técnicos e pares no sentido de construir um manual de boas 
práticas e um manual de formação que mais tarde depois havia oportunidade das 
pessoas no final desta formação, dos pares, poderem frequentar em estágio as 
equipas e foi o que aconteceu com o 3R´s. Portanto tivemos um educador de pares, 
que já faleceu, mas que foi muito importante na dinamização desta experiência piloto e 
depois na forma como a APF e o projeto 3R´s veio encarar este lugar portanto 
reconhecendo que ele deve existir enquanto técnico destinado a um projeto. É o lugar 
do educador de pares passou a ser parte do design de qualquer projeto de redução de 
riscos da APF desde então... Porque foi muito bem conseguido e porque demonstrou 
realmente diferenças na prática. 
Eu: Então essenciais em que medida neste campo da redução de riscos 
Técnico/a 1: O educador de pares dá-nos um bocadinho a perspetiva do outro, que é 
sempre a parte mais difícil de qualquer interação humana. Que é à partida ter a 
possibilidade de alguém que por ter já vivenciado, ou vivenciar porque não põe de 
parte a hipótese de um educador de pares se poder organizar a nível da sua vida e 
organização social, não põe de parte esta hipótese, podendo perfeitamente com uma 
vida organizada a nível laboral e a nível social, de forma mais ou menos integrada e 
que possa praticar consumos de substâncias psicoativas. Claro que isto é uma 
questão ética engraçada, porque há sempre as questões jurídicas mas por exemplo 
até aí Portugal é vanguardista porque não existe criminalização do consumo e 
portanto faz todo o sentido que se possa reconhecer que um educador de pares exista 
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nestas intervenções e que ele possa também ser um consumidor estabilizado. Ah e 
portanto a pergunta era saber em que medida ele faz diferença.. E portanto ele faz a 
diferença precisamente porque ou é um consumidor ativo e organizado e portanto 
capaz de trabalhar e reconhecer o que se passa no território com os seus pares 
consumidores, menos organizados, menos estruturados, ou então porque já o fez e 
agora nem o faz, reconhece e passou por algumas circunstâncias de vida que 
permitem a priori ter uma leitura diferente do fenómeno. Por outro lado, tem a 
facilidade de comunicação com o contexto onde as coisas se passam. Podendo, ao 
olhar, não é, ao simples olhar do fenómeno, do que se está a passar em contexto de 
rua por exemplo, perceber o que se está, onde é que é mais necessária a nossa 
intervenção e onde é que é mais necessária a nossa orientação. Também é 
importante para contributos pedagógicos porque pode-nos dar uma leitura diferente de 
quais são as reais necessidades não é, as necessidades existem num campo teórico e 
num campo intelectual mas depois transpor a informação necessária e fazer ver a 
quem precisa da mudança o que é que, porque é que é importante fazer a dita 
mudança é que é difícil e o educador de pares poderá simplificar toda esta passagem 
de informação com dados mais concretos sobre o que pode ser benéfico para a 
pessoa que produz esta mudança. E portanto é aí, é no fundo na ligação entre o 
conhecimento científico e o conhecimento prático do fenómeno. 
Eu: E agora relativamente aqui ao Espaço em si, o que é que o educador de pares faz 
aqui dentro durante o período da tarde 
Técnico/a 1: Portanto no projeto em si, na forma como o organizamos, o educador de 
pares tem uma função também psicossocial de organização do funcionamento, da 
interação aqui no centro. Portanto ele permite fazer o registo da entrada dos utentes 
no nosso diário de bordo do centro, permite organização das valências, quando as 
pessoas querem falar com algum técnico ele é que medeia esta situação mas também 
é educador de pares, portanto aqui dentro ele também faz a função de lá de fora, tem 
essa função inerente ao seu perfil de competências, que é estar sempre alerta para as 
necessidades e para a passagem da informação aos técnicos mas também aos 
utentes de uma forma mais filtrada, de maneira a que as coisas sejam mais bem 
entendidas.  
Eu: Esta é a penúltima questão, como é que acha que é a relação dos técnicos com o 
educador de pares, porque a relação com os utentes já me respondeu... Há algum tipo 
de diferença, na relação por ele estar no patamar em que está ou o tratamento é igual 
Técnico/a 1: Essa questão surgiu muito no início quando começamos a integrar um 
educador de pares. As coisas depois foram-se organizando de forma natural... Há 
sempre algumas reservas sobre como é que será, e como é que será a capacidade de 
poder, de trabalho e depois há aquelas questões do estereótipo: até que ponto é que é 
uma pessoa que podemos confiar e isso surgiu tudo na fase inicial quando se integrou 
e pensou. Na prática acaba por ser um técnico adstrito ao projeto, quer dizer que 
dentro das suas competências tem as suas diferenças porque poderia ter uma 
formação superior mas não tem, mas tem a experiência e portanto é um técnico do 
projeto e é visto como tal e neste momento passados já 4 anos, quase 5 anos, do 
projeto piloto é um elemento tão importante como qualquer outro. Tem valências muito 
especificas não é... 
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Eu: E agora esta questão que me lembrei porque estava a falar... tendo em conta o 
Vicente não é, a pessoa que iniciou aqui e o Alex, que são duas pessoas diferentes e 
que tiveram formação diferentes, aponta assim alguma diferença grande entre eles a 
nível de educação de pares 
Técnico/a 1: Não há duas pessoas iguais. E claro que o primeiro destaque que posso 
dar às duas pessoas, não querendo pessoalizar, conseguimos hoje perceber qual a 
diferença e qual a importância, se é que nós já tivéssemos dúvidas, nunca tivemos, 
entre a formação especifica para educador de pares que o nosso primeiro educador de 
pares teve, também foi privilegiado por ter sido o primeiro em Portugal, o grupo dos 
primeiros educadores de pares no âmbito das dependências e uma pessoa que não 
teve a formação é de facto o João é um individuo com a experiência empírica e a 
experiência do voluntariado e isso é muito bom, por exemplo o Vítor não a tinha mas 
pondo na balança realça-se e é, salta à vista a necessidade de haver realmente 
projetos, não diria projetos, formações contínuas e sucessivas porque há sempre a 
necessidade, penso eu, de se fazer educação de pares especifica no âmbito dos 
consumos de drogas. A APF já tinha feito formação de pares mas no âmbito da 
prostituição, aliás nos temos experiencia que já vem de trás, a APF não foi pioneira 
com o educador de pares nesta ação. Nós já tivemos formação de vários educadores 
de pares no âmbito da prostituição, de trabalhadoras sexuais e hoje temos por 
exemplo nos quadros da APF uma pessoa que é monitora de uma casa de proteção a 
vítimas de tráfico que de facto fez a formação e é um educador de pares em certa 
medida. Portanto lá está, a formação como sempre um meio de partida e um meio de 
aprimoramento de alguns dos conhecimentos que são práticos para podermos fazer a 
ligação ao que é pretendido e o que a pessoa sabe sobre o fenómeno. Porque as 
pessoas sabem sobre o fenómeno, um educador de pares sabe sempre muito. Depois 
é importante é como fazer a ligação entre o que é pretendido no âmbito mais técnico e 
científico e qual o sentido do seu conhecimento porque também os próprios têm 
preconceitos sobre isso, acham que são pessoas inferiorizadas por terem tido um 
percurso ligado à prostituição ou à toxicodependência e a formação também faz este 
percurso inverso que é valorizar essas experiência de vida no sentido de poder 
destacá-la como diferente e sinónimo de um conhecimento muito específico que as 
pessoas em geral não têm. 
Eu: É tudo, muito obrigado. 
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Exemplar de nota de Terreno: 27/12/2014 
Quando cheguei ao espaço, levava um saco com roupa nova que me tinham dado, 
para eu deixar lá no centro para quem precisasse de roupa. Ficou lá guardado na sala 
para depois perto do natal organizarmos juntamente com mais roupa que irá chegar, 
para que possamos distribuir pelos utentes que realmente precisam. 
Desci para a sala de convívio e percebo que está um pequeno alvoroço entre os 
utentes porque ouviram que estava a “bófia” a chegar ao espaço. Foram tomando a 
metadona, alguns foram pedindo comida, que não havia neste dia ao inicio da tarde – 
vieram mais a meio da tarde duas cestas de maças da mercearia -, foram ficando pela 
sala, pedindo para ir à lavandaria os que tinham agendado para lavar a roupa ou então 
outros para usar o WC ou tomar banho. Entretanto chegam dois agentes da PSP e 
sobem para reunir com o/a Técnico 2 e com o/a Técnico/a 1. Continuei sem perceber 
o motivo que os levou ali ao espaço durante mais umas horas.  
A certa altura, o Afonso pergunta-me se sempre vamos fazer alguma atividade de 
natal porque ele queria mesmo fazer. Claro que lhe disse que sim e delineio o plano 
para o projeto: postais de natal, pintura livre com carvão, sessão fotográfica destes 
momentos, preparação da árvore de natal e do presépio. Vou propor no próximo dia 2 
de Dezembro ao/à técnico/a 1 e já levarei comigo todos os materiais necessários para 
a concretização desta sessão artística. 
Começa-se a falar de música, porque um dos utentes, o Tó diz-me que tinha estado 
nessa tarde na estação de São Bento o James a atuar durante 15 minutos de graça. E 
daqui surge uma conversa sobre grandes músicos que morreram de overdose: Amy 
Winehouse, Whitney Houston, entre outros. Continuamos a falar de música pesada, 
tanto portuguesa como internacional como os Slipknot, Sepultura, Pestisida, Korn, e 
percebi que pelo menos o educador de pares, o Afonso e o Tó gostam deste tipo de 
música, sabem os nomes das músicas, álbuns, dos músicos de cada banda. Mostram 
assim um interesse pela área musical bastante grande, assim como algum 
conhecimento. Continua-se a conversa sobre o filme do Fast and Furious pelo 
interesse deles em carros e nas corridas, no dinheiro e nas mulheres do filme e da 
vida que este demonstra. 
Entretanto o Alex chama-me para me contar que não podemos deixar entrar no 
espaço o Crispim. E pergunto-lhe porquê, uma vez que na terça-feira quando tinha 
estado no estágio, ele tinha passado basicamente toda a tarde sentado a ver 
televisão. O Alex começa então: “ontem que eu estava de folga, porque vim na terça 
substituir o/ Técnico/2 é que aquele gajo veio para aqui e armou confusão com o/a 
Técnico/a 1. Parece que ele estava aqui sentado na sala de convívio e que começou a 
disparatar com o/a Técnico/a1 porque tinha perdido o direito ao RSI e aos apoios, por 
culpa dele ser burro claro, mas a deitar as culpas para os técnicos do centro. Nos aqui 
damos as ferramentas e ajudamos no preenchimento dos papéis para fazer pedidos, 
mas não andamos com as pessoas ao colo, cada um tem que cumprir as suas tarefas 
de ir ao centro de emprego, ao hospital ou seja onde for. Mas aquele filho da puta, 
veio para aqui deitar as culpas, ameaçou o/a Técnico/a 1 e o/a Técnico/a 3, e disse 
que não o tinham atendido no centro de emprego porque cheirava mal. Que tivesse 
vindo tomar banho aqui ao centro no dia anterior, levava a roupa lavada e ia limpo. 
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Isso não é desculpa. Eu na altura em que era consumidor e estava para deixar, 
aqueles filhos da puta pagavam-me 23 euros Ana, sabes o que é isso? Não serve para 
nada, não chega para nada. E eu ia a tudo, às formações, às reuniões, e ia a pé daqui 
de minha casa até à Foz onde era o sítio da minha assistente social. E sabes que 
mais? Eles aqui recebem alguns 170 euros e achas que eles querem saber? Não 
querem, estão-se a lixar, querem é que os Doutores aqui tratem de tudo por eles e só 
querem receber. Era o que mais havia de faltar, que se façam a vida. Nós ajudamos 
mas também depende deles.”  
Fico chocada com esta história do Alex, porque o Crispim parecia ser uma pessoa 
calma e mais sossegada ainda que, realmente tenha estado preso pela morte da tia, 
sem motivo aparente e a sangue frio sem piedade nem pensamento.  
Percebo aqui que a polícia tinha sido chamada ao espaço ao início da tarde para se 
apresentar queixa e informar sobre este desacato com um dos utentes. Para informar 
o novo centro para onde vai ser transferido para continuar no programa de metadona, 
uma vez que nunca mais poderá entrar ou frequentar o Espaço Pessoa. 
Passados 10 minutos desta conversa, estávamos eu, Alex e Afonso a falar desta 
situação do Crispim e o Alex sobe para ir dar um recado. Olho para a janela e está o 
Crispim do lado de fora da janela, a andar de um lado para o outro com um ar furioso. 
Começa a bater no vidro de forma violenta e a falar aos gritos para o Afonso “apetece-
me partir esta merda toda, partir esta janela e a outra. Fuder isto tudo, puta que os 
pariu”. O Afonso fica um pouco perplexo porque não estava a perceber bem o que ele 
estava lá fora a gritar. Eu fiquei um bocado com receio porque parecia mesmo que ele 
ia partir os vidros e podia estar armado. O Afonso percebe então o que o Crispim 
disse de lá de fora e diz-lhe “oh pah não faças isso, não digas essas coisas, não 
partas nada, olha que dás cabo da tua vida” e ele do lado de fora responde “não quero 
saber” e continua com insultos afastando-se da janela. Volta novamente e pede uma 
maça ao Afonso que lhe diz “eu não te posso dar, pede à Dr.ª”. Eu olho para ele lá 
para fora, digo para ter calma e para esperar um pouco porque eu não tinha as chaves 
para abrir a porta, que era o Alex. Pedi-lhe para esperar que o Alex já ia descer. Fui 
para o corredor para ir chamar o Alex ao piso de cima mas este já esta a descer as 
escadas e pedi-lhe para lhe ir dar a maça porque o Crispim estava louco a bater no 
vidro. O Alex abre a porta, dá-lhe a maça, ele agradece e vai embora. O/A técnico/a 1 
chama-me para ir para cima e não ficar ali exposta e liga novamente para a polícia, 
mostrando algum receio, referindo “isto não é vida para mim, eu tenho família, isto é 
uma merda”. Conto-lhe o sucedido da janela e ele liga para a polícia para dar conta do 
sucedido. A polícia pergunta-nos onde ele vive, e damos a morada dos locais onde ele 
costuma ficar e fica assim a policia encarregue de passar na sexta-feira por esses 
locais para ver se o encontra e para lhe comunicar que está expulso do espaço 
pessoa. 
Mantém-se o clima um pouco pesado, o Alex vai a rua ver se encontra o Crispim para 
ver se ele estava a espera de algum de nós, mas ele não estava. Leva então o/a 
Técnico/a 1 ao carro para este ir embora e eu fico a jantar porque ia fazer trabalho de 
rua com o Alex. 
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Chega a hora de sairmos para a rua e está uma noite gelada com bastante vento na 
rua. Passamos por São Bento mas ninguém precisava de nada, continuamos a descer 
para a Rua Escura. Estão lá cerca de 15 pessoas a preparar os seus canecos para 
fumar. Aproveito para perguntar ao Alex o porque de se por cinza nos canecos e para 
me esclarecer sobre o que era “cozer coca” uma vez que ele já tinha falado nisso. 
Cozer coca é então pegar na cocaína e juntar com bicarbonato de sódio ou amoníaco, 
para ficar dividido em bases para vender assim. A cinza serve para colocar entre a 
prata (que tem buracos) e a cocaína para que esta queime e se consiga fumar. 
Descreve-me aqui que “eu fazia um caneco à patrão, deixava queimar a coca e fazer 
bastante fumo para tirar as impurezas todas e depois sim fumava o caneco e dava-me 
grande broa mesmo”. 
Permanecemos mais algum tempo no local, alguns utentes dirigem-se a nós para 
pedir kits, levar alumínio ou apenas para dizer olá e cumprimentar. 
Voltamos para o espaço e chega nesse momento o senhor do centro hospitalar 
responsável pela recolha dos contentores das seringas e para deixar os novos no 
centro.  
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Análise de Conteúdo 
Categorias Transcrições 
Definição da 
categoria Nome da 
categoria 
Subcategorias Notas de Terreno Entrevistas 
Dinâmica 
diária 
vivida no 
espaço 
Tarefas 
rotineiras 
vivenciadas 
pelos/as 
técnicos/as e 
investigador/a 
no EP – centro 
de dia 
4/11/2014 – Hoje foi o meu primeiro dia no 
espaço, sendo terça-feira era o dia em que o 
educador de pares estava de folga. São os 
restantes técnicos, que ficam na sala de 
convívio dos utentes e que preparam tudo o 
que é necessário de comida e bebida. Os 
utentes vão passando pela sala ao longo do dia 
para tomar a metadona, tomar um café, comer 
um pão, fatia de bolo, ou o que estiver 
disponível no dia. Neste dia tinha sido oferecido 
ao Espaço Pessoa imensa fruta: kiwis, bananas 
e maçãs. Como havia toda esta fruta, o/a 
Técnico/a 1 pôs-me logo a preparar batidos 
para os/as utentes para que eles me pudessem 
indo conhecer como nova estagiária do espaço. 
Foi complicado, todos os olhos estavam sobre 
mim, não sabia o nome de ninguém, mas todos 
pareciam contentes por ter uma nova figura 
feminina naquele local. Tentavam pôr-me à 
vontade dizendo “então menina, veio para aqui 
estagiar? Veio aturar malucos?” e riam-se 
destes comentários deles mesmos. 
04/11/2014 - Esteve toda a tarde um senhor 
sentado na cadeira a ver televisão, a contar-me 
que era consumidor há 30 anos mas que de 
 Nesta categoria 
pretende-se dar 
conta do dia-a-
dia no espaço 
no que 
concerne ao 
projeto em que 
estou inserida – 
3R´s. Todos os 
passos 
rotineiros a 
seguir 
diariamente 
assim como 
problemas/const
rangimentos 
que possam 
surgir em cada 
um dos dias. 
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momento já só fumava haxixe na maioria das 
vezes. Passou por lá um outro senhor que tinha 
estado a fazer o curso de pastelaria durante 1 
ano e de momento está empregado numa 
confeitaria. Também só consome haxixe. 
06/11/2014 - A rotina é muito semelhante todos 
os dias, os utentes chegam, vão até aos 
serviços que precisam, tomam café e comem o 
que há disponível na sala. A maioria dos 
utentes chega, toma a metadona e vai embora 
ao invés de outros que entram, ficam a ver 
televisão na sala e a relaxar. Nos momentos 
parados do dia, a televisão está sempre ligada 
no Discovery Channel tornando os utentes 
bastante cultos – porque eles efetivamente 
estão atentos ao que se diz no programa de 
televisão. 
12/11/2014 - Estive novamente na sala de 
convívio e estavam dois utentes, um rapaz, Tó, 
e uma rapariga, a Conceição, a lembrar os 
seus tempos em Lisboa e outras cidades mais. 
Que ficavam a viver numa casa que tinha 2 
pisos: um com quartos de mulheres e outro 
com quartos de homens. Aqui eles viviam, 
eram todos consumidores, e tinham uma 
pessoa à frente desta casa, que os punha a 
trabalhar durante o dia em equipas de 5 
pessoas (não cheguei a perceber como faziam 
o dinheiro porque não referiram), e cada um 
tinha uma quantia ao final do dia para entregar 
ao cabecilha da casa. Desta forma tinham 
 171 
 
sempre comida na mesa para comer, frigorífico 
à disposição, cama, casa de banho, e todo 
esse conforto. 
18/11/2014 - Pelos vistos, o café não tinha 
ficado bom, ou o filtro não tinha sido mudado 
porque estava cheio de borra de café nos 
cantos o que tornava o café intragável. Foi 
necessário fazer novo, porque deste modo não 
era mesmo possível beber. Foram chegando os 
utentes, falaram de um colega que foi internado 
e que entretanto parecia que tinha falecido no 
hospital por motivos relacionados com a droga.  
18/11/2014 –(...) Novamente o mesmo utente 
da família problemática (Crispim) refere que 
numa noite gastou 2800€ entre as 21 e as 7h 
da manhã, numa noite em droga, mulheres, etc 
etc. Disse que quanto mais tivesse mais 
gastava porque cocaína “uma pessoa consome 
de 1 em 1 minuto se tiver dinheiro, porque 
queremos sempre consumir mais” 
20/12/2014 - Estavam todos ordeiramente a 
entrar, tomavam a metadona, passavam pela 
sala para tomar um café e alguns iam saindo, 
enquanto outros permaneciam sentados a ver 
um pouco de televisão e a descansar – também 
porque o senhor da frutaria me pediu para ir 
buscar maças e pêras que ele tinha para nos 
dar, e assim eles podiam estar a comer 
enquanto estavam no espaço. 
11/12/2014 - Neste dia cheguei ao Espaço 
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Pessoa com o meu saco de roupa habitual para 
dividir pelos utentes e também com um saco 
com os materiais para os postais de natal que 
iria realizar nessa tarde. O saco tinha 
cartolinas, marcadores, lápis de cor, pinceis, 
tintas, moldes para recortar, postais de natal 
originais para servirem de molde e para dar a 
quem deles quisesse levar um para casa. 
15/01/2015 – Estando o educador de pares 
sempre de folga às terças-feiras e, sendo ainda 
o dia de atendimentos de serviço social para os 
utentes com marcação, nunca consigo realizar 
nenhuma entrevista nestes dias. Passo o dia 
com os utentes na sala de convívio e a tratar de 
tudo que seja necessário.  
Constrangiment
os e alterações 
ocasionais às 
tarefas do dia-a-
dia 
experienciadas 
pelos/as 
técnicos/as e 
investigador/a 
4/11/2014 - Houve um problema com dois 
utentes, Florinda e Fernando, que já vinha do 
dia anterior (segunda-feira). Queriam ter usado 
o microondas do Espaço para aquecer uma 
lasanha mas, o microondas disponível na 
instituição, não se encontra na sala de convívio, 
pertence a uma técnica e não está a disposição 
dos utentes. Os dois utentes (...) dirigiram-se 
ao/à Técnico/a 1 de forma desrespeitosa, 
insinuando que os Doutores eram invejosos e 
que eles tinham tudo em casa do bom e do 
melhor e que eles não tinham eletrodomésticos 
em casa. O problema foi resolvido de forma 
mais ou menos pacifica e os utentes que 
estavam furiosos com essa situação, 
receberem a correspondência e foram embora 
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de forma agressiva. 
27/11/2014 - Entretanto o Alex chama-me para 
me contar que não podemos deixar entrar no 
espaço o Crispim. E pergunto-lhe porquê, uma 
vez que na terça-feira quando tinha estado no 
estágio, ele tinha passado basicamente toda a 
tarde sentado a ver televisão. O Alex começa 
então: “ontem que eu estava de folga, porque 
vim na terça substituir o/a Técnico/a 2 é que 
aquele gajo veio para aqui e armou confusão 
com o coordenador. Parece que ele estava aqui 
sentado na sala de convívio e que começou a 
disparatar com o/a Técnico/a 1 porque tinha 
perdido o direito ao RSI e aos apoios, por culpa 
dele ser burro claro, mas a deitar as culpas 
para os técnicos do centro. Nos aqui damos as 
ferramentas e ajudamos no preenchimento dos 
papéis para fazer pedidos, mas não andamos 
com as pessoas ao colo, cada um tem que 
cumprir as suas tarefas de ir ao centro de 
emprego, ao hospital ou seja onde for. Mas 
aquele filho da puta, veio para aqui deitar as 
culpas, ameaçou os/as Técnicos/as 1 e 2, e 
disse que não o tinham atendido no centro de 
emprego porque cheirava mal. Que tivesse 
vindo tomar banho aqui ao centro no dia 
anterior, levava a roupa lavada e ia limpo. Isso 
não é desculpa. 
23/12/2014 - O Tó pede-me para lhe abrir a 
porta para ir fumar, e quando volta a entrar, 
entra atrás dele, um homem, com dois 
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cobertores na cabeça, não sendo possível para 
mim ver-lhe a cara, entra a correr para a sala 
de convívio e sentando-se na cadeira, coloca a 
cabeça entre as pernas com os cobertores na 
cabeça. Aproximo-me dele, perguntando quem 
é, e se ele estava bem, ao que ele responde 
que está cheio de dores no estômago. 
Pergunto-lhe se comeu, bebeu ou consumiu 
algum tipo de droga e ele diz-me que não. 
Ainda não tinha comido nada neste dia e disse-
me que não tinha consumido nada nem bebido 
nada de álcool. Chamei de imediato o/a 
Técnico 1 e o/a Técnico/a 3 que estava de 
serviço, para que ele pudesse ver o que se 
passava com o senhor e identificá-lo, uma vez 
que eu não lhe conseguia ver a cara, nem 
saber o nome. O homem queixava-se de 
muitas dores no estômago e tinha no pulso 
uma pulseira de cor verde das urgências do 
hospital. O/A Técnico/a 3 preparou água morna 
com açúcar para dar ao senhor, mas este 
exigia que queria tomar ali a metadona. 
12/03/2015 - Neste dia cheguei ao espaço e 
estava um cheiro horrível, achei mesmo 
estranho, era um cheiro a fossa insuportável. 
Subi e estava o/a Técnico/a 1 juntamente com 
o educador de pares a calçarem umas luvas e 
a colocarem uma máscara, porque a bomba da 
máquina de lavar roupa tinha avariado e a 
fossa estava entupida, libertando água “choca” 
para o chão e deixando aquele cheiro horrível 
dentro do espaço. (...) este acontecimento 
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deixou-me um pouco triste, porque havia 
marcado duas entrevistas para este dia com 
dois utentes que tinham finalmente arranjado 
espaço na sua agenda para mim e, tendo em 
conta o sucedido já não as iria poder realizar 
Reduzir 
riscos de 
forma a 
integrar 
os 
utilizador
es/as de 
drogas 
por meio 
de um 
projeto – 
3R´s 
O surgimento 
de um projeto 
na cidade do 
Porto tendo em 
conta a 
comunidade de 
UD 
 Técnico/a 1: “O Espaço Pessoa é uma história 
anterior a todos estes projetos financiados pelo 
SICAD, IDT, instituto IDT porque o Espaço 
Pessoa é uma casa que começou por ser um 
projeto que hoje é uma comunidade de 
inserção e surge no âmbito do diagnóstico da 
cidade do Porto, na década de 90 para as 
questões da criminalidade da cidade e dos 
fenómenos adjacentes à mesma. A zona 
histórica do Porto em 1995/1996 precisava de 
ser diagnosticada a nível social pelos seus 
fenómenos que estavam inerentes à pobreza e 
à exclusão. Havia de facto, focos de 
problemáticas, como sendo a criminalidade, o 
roubo, o furto a toxicodependência e as 
questões relacionadas com a prostituição e 
tudo que vem atrás além dos fenómenos 
sociais e fenómenos de saúde, portanto o 
diagnóstico da situação destas populações 
relativamente as questões de saúde, da saúde 
sexual das infeções sexualmente 
transmissíveis, que estavam na altura em 
crescimento, havia cada vez mais pessoas 
infetadas pelo vírus da SIDA, havia uma taxa 
enorme de doenças sexualmente 
transmissíveis, sífilis, gonorreias, nestas 
populações, e outras patologias associadas e a 
Nesta categoria 
pretende-se 
explicitar todas 
as valências 
inerentes ao 
projeto em toda 
a sua totalidade, 
recorrendo para 
isso 
evidentemente 
ao uso das 
instalações do 
Espaço Pessoa. 
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ausência completa de proximidade às 
estruturas de saúde.” 
Técnico/a 1: “Naturalmente a APF foi um 
parceiro forte e que depois foi convidada a 
dinamizar um projeto no Espaço Pessoa sendo 
que esta casa é uma casa da autarquia que na 
altura foi reconstruída para ser um espaço de 
encontro de pessoas que se prostituíam. E é 
assim o mote o centro de encontro de 
prostitutas e prostitutos da cidade do Porto. Ah, 
portanto o Espaço Pessoa começou por ter 
uma vertente investigação-ação, com 
intervenção direta aproximação das pessoas às 
redes de saúde, às redes sociais, ao 
acompanhamento, à promoção de 
competências básicas, por isso é que tem estas 
valências desde o seu início de higiene, a 
lavandaria, de apoio técnico a nível de 
psicologia, serviços sociais, mas também foi 
promovendo ao longo dos anos fruto de 
iniciativas mais estanques no tempo, formação 
de pares, formação de competências e portanto 
chegou a um ponto em que a sua intervenção 
na cidade, no contexto daqui da zona histórica 
foi tão importante, porque também depois tinha 
o contacto que ainda hoje faz de rua com a 
prostituição de rua e com as pensões onde há 
prostituição que foi depois dada a hipótese de 
ela ser um contrato atípico portanto, na vertente 
em que já não é um projeto, é um serviço.” 
Técnico/a 1: “Portanto, foi assim que o Espaço 
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surgiu, o espaço em si, a casa, estaria e 
sempre esteve por causa do fenómeno que 
correspondia...” 
Técnico/a 1: “O projeto 3R´s, para além das 
questões internas de poder promover um 
espaço que estava menos utilizado no seu 
horário diurno, surge porque o fenómeno,.. 
todos os fenómenos têm pontos que se 
entrecruzam, que pronto são cruzados, mas em 
certo momento fruto também das politicas de 
saúde e de intervenção da tutela surgem os 
institutos públicos que depois se especializam 
mais no estudo e acompanhamento de certos 
fenómenos e portanto, a APF surge aqui com o 
projeto 3R´s porque abrem linhas de 
financiamento que procuram responder a 
necessidades no âmbito das 
toxicodependências nomeadamente, no 
contexto que mais tem haver com o espaço 
pessoa e as suas populações que já foram 
existindo ao longo destes anos que são as de 
rua, as mais excluídas, as que têm menos 
capacidade e menos competências para poder 
autonomamente recorrer a estruturas de saúde 
e portanto o IDT depois abre linha de 
financiamento no âmbito da redução de riscos e 
minimização de danos que é uma área 
vanguardista, hoje em dia já vem sendo bem 
reconhecida, dentro do próprio instituto das 
drogas mas que era uma área de intervenção 
que tinha por, e tem por princípio, a 
estabilização dos consumos das populações 
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que fazem consumos de substâncias de rua 
nomeadamente heroína e cocaína e a 
sucessiva aproximação às estruturas de saúde, 
sejam elas estruturas especializadas no 
acompanhamento à toxicodependência e para 
as co-dependências, seja para o sistema de 
saúde geral, os centros hospitalares, os 
serviços de infeciologia e depois o seu 
acompanhamento social no sentido de 
poderem progressivamente fazer um percurso 
em que... pronto mas o seu foco é a 
estabilização, é quase uma intervenção de 
saúde pública...  
Estratégias de 
redução de 
riscos nos UD´s 
 Técnico/a 1: É mesmo uma intervenção de 
saúde pública e portanto tem princípios 
estanques e bem fechados que é a 
estabilização e organização mínima dos 
quotidianos das pessoas que é bem diferente 
do tratamento, da vertente mais clinica que 
também há e também é necessário mas que 
é... nem sempre é, nem sempre se dá o fim 
último destas populações e destes projetos... 
porque ao longo destes 6 anos contam-se diria 
quase pelos dedos, os utentes que fizeram 
esse percurso no âmbito do tratamento e que 
fizeram um percurso ascendente de integração. 
Portanto a redução de riscos e estes projetos 
existem na aceitação de que pode não ser 
possível essa integração e, não o sendo tem 
que haver alguma retaguarda e alguma forma 
de ir, de ir estando presente nas vidas destas 
pessoas e sobretudo poder monitorizar, não é, 
 179 
 
e diagnosticar a todo o momento o que se está 
a passar no contexto, na rua e no sítio onde o 
projeto se move.” 
Técnico/a 2: “Não é deixarem o consumo. É 
fazer com que eles tenham um consumo mais 
saudável possível, não é. É conseguir 
estabilizar, no máximo estabilizar aqui os 
consumos, conseguir que os utentes consigam 
cumprir algumas funções, algumas tarefas 
mínimas, muito dirigido para a saúde: rastreios 
e início de acompanhamento clínico. Pronto, 
depois como tem aqui esta parte da ação social 
e como também se trabalha com o RSI que é o 
rendimento social, aí tenta-semas tem que ser 
um bocadinho mais exigente. Faz-se contratos 
muito simples, muito acessíveis aos utentes... 
(...) As vezes é um bocado difícil conseguir 
mediar estas duas posições... É conseguido 
porque se baixa os critérios do serviço social. 
Tenta-se enquadrar o serviço social nesta 
equipa que é a de redução de riscos e que é só 
manutenção, e que é só saúde e que é só... é 
isso, é manutenção.” 
Técnico/a 3: “Mas o que acho que é 
importante, é que todos nós estamos 
efetivamente focados no lado da saúde. A 
verdade é que este projeto tem também um 
cariz social muito importante porque a verdade 
é que, só mesmo nós quando estamos em 
contacto com os utentes é que percebemos 
que quando eles entram em síndrome de 
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abstinência e da necessidade que eles têm 
falta efetivamente dessa substância e nós que 
trabalhamos no terreno, eu por exemplo, já vi 
indivíduos a ressacar e a terem ressacas tão 
fortes, tão fortes, que a dada altura, eu mesmo 
como uma pessoa normal, percebi porque é 
que eles partiam vidros de carros à procura de 
dinheiro para consumirem. Portanto eu acho 
que a grande importância disto é não só 
conseguirmos fazer com que estes indivíduos 
num primeiro contacto, não precisem de tomar 
medidas extremas, como também o lado social 
em que permitimos que haja um ambiente 
social muito mais harmonioso porque eles não 
têm que partir vidros de carros para tomar este 
tipo de substâncias, nomeadamente a heroína 
e a metadona.” 
O que é 
necessário para 
se ser utente no 
projeto 3R´s 
12/11/2014 - Apareceu um senhor novo no 
centro para ser utente e foi-me explicado todo o 
processo inerente a uma nova chegada: ida ao 
médico para fazer a anamnese – diagnóstico 
(se precisa de metadona, se é HIV positivo) – 
documentos – psicólogo se necessário – 
técnico de segurança social para tratar da 
morada caso seja sem abrigo. 
 
Técnico/a 1: “Os 3R´s e a APF estão num 
contexto de intervenção que é integrado, 
integrado por exemplo ao abrigo da estratégia 
nacional dos sem-abrigo que tem um modus 
operandis muito específico na cidade do Porto. 
E portanto, há partida todas as pessoas com 
necessidades, porque são sem-abrigo, porque 
estão sem abrigo ou porque necessitam de 
algum cuidado específico de higiene, podem 
passar por cá, o que não quer dizer que se 
tornem utentes do projeto. Porque depois irão 
ser tríadas com uma consulta, um atendimento, 
muitas vezes de serviço social ou 
multidisciplinar e orientadas para as respostas 
da cidade que melhor se coadunam com o 
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diagnóstico feito pelos técnicos. Mas a priori, o 
projeto irá acompanhar de alguma forma, quer 
em tarefas específicas, a toma da metadona ou 
algum cuidado especifico de saúde, quer numa 
estratégia de intervenção mais global, com 
acompanhamento social, todas as pessoas que 
tenham problemas ao nível das dependências 
de drogas, com mais enfoque para os 
consumidores de heroína e cocaína. Porque é 
aí que nos temos efetivamente empoderamento 
para dar resposta porque temos aquelas 
valências e estamos mais orientados para isso. 
Questões como: o consumo do álcool que 
também existe na população mais carenciada e 
sem-abrigo, infelizmente o projeto não tem 
resposta especifica porque é difícil tê-la e as 
próprias estruturas têm dificuldade em ter 
respostas adequadas, têm respostas para o 
álcool mas adequadas para estes lineares tão 
baixos de capacidade, de mudança. São 
pessoas pouco estruturadas no seu dia-a-dia, 
as vezes com co-morbilidade psiquiátrica e com 
extrema resistência a programas de 
acompanhamento mais exigentes e que 
portanto acabam por estar num mau lugar. Nos 
essencialmente estamos aqui para os 
fenómenos da heroína e da cocaína, e para os 
consumidores destruturados destas 
substâncias que não têm retaguarda familiar ou 
que estão em rutura familiar que não têm 
fundo, modo de sobrevivência que não seja o 
apoio do rendimento social de inserção, da 
ação social ou que fazem mendicidade, e 
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portanto trabalhamos estes...” 
Serviços 
disponíveis para 
os/as utentes no 
centro de dia do 
EP 
4/11/2014 - Passaram pessoas para irem tomar 
banho e mudar de roupa - que têm disponível 
no espaço. A máquina de lavar roupa está 
disponível para cada utente de 15 em 15 dias 
por via de agendamento de horário e dia. 
Sendo que, se não comparecerem no dia 
marcado à hora marcada, ficam sem puder 
lavar a roupa durante as próximas 4 semanas.  
4/11/2014 - O EP possui uma equipa bastante 
multidisciplinar com psicólogos, enfermeiros, 
médico e assistente social. Estes serviços 
estão disponíveis gratuitamente para todos os 
utentes inscritos e servem também para 
aconselhamento e acompanhamento dos/das 
utentes. O/A Técnico/a 2 recebe toda a 
correspondência dos utentes e ajuda-os a 
resolver problemas com polícia e outros afins. 
2/12/2014 - Com o frio, os pedidos de café 
repetem-se mais do que uma vez, porque está 
quente e assim ajuda a aquecer. A comida que 
havia disponível, tarte de frutas e profiteroles, 
acabou em menos de 1h desde a abertura do 
centro. Os/as utentes gostam muito de doces e 
como alguns não têm onde almoçar ou horas 
de almoçar, aproveitam para comer um 
pequeno doce quando estão no espaço e há 
comida. 
27/01/2015 – É mesmo interessante ver os 
estratagemas que os utentes tentam arranjar 
Técnico/a 1: “Portanto o projeto 3R´s oferece 
uma gama de serviços e tem várias valências e 
tem dois contextos de atuação embora seja 
financiada num contexto de equipa de rua, ela 
de facto já é uma equipa híbrida porque de 
facto já tem um centro que é quase a base da 
intervenção. Portanto tem os serviços 
agregados ao centro de dia que são os da 
higiene, a lavandaria, o balneário, a rouparia, 
tem a sala de convívio, a sala de ocupação de 
tempos livres com atividades, atividades 
orientadas muitas vezes para as questões 
pedagógicas, da educação para a redução de 
riscos, relacionada com consumos com práticas 
de risco relacionadas por exemplo a nível da 
saúde sexual, depois tem o basilar desta 
intervenção redução de riscos quando se pensa 
nela, de modo geral, que é de facto o programa 
de troca de seringas que foi um grande advento 
da intervenção em Portugal desde a década de 
90, nós fomos também dos primeiros da cidade 
não é, em 98 a APF já o fazia e programa troca 
de seringas, os cuidados de enfermagem 
genéricos que permitem fazer as tomas de 
observação de medicação e somos também 
equipa que faz programa de metadona portanto 
de baixo limiar, isto resulta da parceria com o 
próprio SICAD da supervisão clinica e 
observação clinica é de um médico do CAD de 
Cedofeita, da equipa de Cedofeita que vem cá 
e faz a indução e o acompanhamento clínico 
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para irem fazer a barba à casa de banho sem 
tomarem banho. Todos sabem que para 
poderem fazer a barba, que devem também 
tomar banho, e assim fazem tudo. Mas alguns 
deles como são preguiçosos para tomar banho 
– mesmo quando estão em situação de sem 
abrigo -, tentam sempre pedir por favor para os 
deixarem apenas subir para fazer a barba, 
inventando desculpas como “eu amanhã venho 
tomar banho sem falta” ou então “ah hoje não 
trouxe roupa para mudar para poder tomar 
banho, por isso quero só fazer a barba”. Eles já 
sabem que não podem fazer isso, então é 
sempre interessante vê-los a tentarem negociar 
com o educador de pares, comigo ou com os 
técnicos. 
11/02/2015 – A máquina de secar finalmente 
está a funcionar, contudo é-me dito que só os 
utentes que estão a viver na rua, portanto não 
têm onde secar a roupa, é que podem colocar a 
roupa depois de lavada no espaço, na máquina 
de secar. 
destas pessoas que fazem o programa aqui.” 
Técnico/a 2: “Algumas das funções que 
existem no EP são as de serviço social, 
acompanhamento social, gestão de RSI e 
gestão de caso pela estratégia nacional de 
apoio aos sem-abrigo... Tem-se aqui a questão 
da redução de riscos e da atuação deste 
projeto não é, dirige-se só para a população 
dependente e depois tem-se a outra vida 
paralela, os centros de emprego, o trabalho, a 
educação, a família, os apoios, o RSI, pronto...” 
 
Programa de 
substituição de 
opiáceo para 
diminuição de 
consumos nos 
UD´s 
 Técnico/a 4: “O problema da metadona, 
inicialmente obedecia à existência de regras 
portanto, para que os utentes possam levar a 
metadona para casa, para que possam ter uma 
autonomia maior, obedecia a que tivessem 
abstinência, que conseguissem gerir as doses 
no domicílio… Pronto. Depois começou-se a 
perceber, em termos históricos que realmente 
havia,… Não podemos fazer as mesmas 
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exigências a todo o tipo de utentes então 
surgiram os programas de baixo limiar. 
Portanto são programas em que a metadona é 
dada diariamente, preferencialmente, e em que 
os utentes nunca vão… Nunca têm na sua 
posse uma dose, portanto, no domicílio nunca 
podem fazer mau uso desta dosagem. 
Portanto, o nível de faltas, o número de faltas 
também é maior do que no, por exemplo, num 
programa de alto limiar… Por exemplo, no CAT 
eles ao fim de três dias consecutivos sem ir à 
metadona ficam fora do programa, portanto têm 
de ser avaliados novamente pelo psiquiatra e 
são admitidos no programa novamente, mas 
começam com uma dosagem diferente do que 
a que tinham… Aqui não, aqui eles podem, 
portanto acho que é uma semana, não ficam 
fora do programa, portanto o nível de exigência 
é diferente. Prontos, é assim a grande 
diferença entre o baixo limiar e o alto limiar.” 
Programa de 
troca de 
seringas no 
centro de dia e 
contexto de rua 
por forma a 
diminuir o risco 
de contrair 
IST´s 
 Técnico/a 4: “É assim, o programa de troca de 
seringas, inicialmente existia em farmácias 
porque não havia respostas a nível da 
comunidade para conseguir, a qualquer hora, a 
qualquer momento, fazer uma troca. Depois, 
com o aparecimento destas políticas de 
redução de danos, que eu não sei a que ano é 
que remete, mas também é uma coisa 
relativamente recente, há dez anos mais ou 
menos é que começou a surgir… Depois 
começaram a surgir estas políticas de redução 
de danos, portanto, que permitiram o 
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funcionamento de projetos em contexto de rua, 
com o contacto proximal, em regimes de 
horários muito… Não tão flexíveis como nós 
conhecemos, e foi aí que foi surgindo 
também… Claro as farmácias que entraram em 
colaboração, depois deixaram  de estar, agora 
estão novamente, mas claro que é diferente 
não ter de ir trocar uma seringa à farmácia do 
que vir trocar uma seringa com uma equipa 
técnica, que consegue detectar algumas 
necessidades.” 
Valências e 
função da 
existência de 
uma equipa de 
rua no contexto 
da zona 
histórica do 
Porto 
12/11/2014 – O/a Técnico X (deixou o projeto a 
meio da observação), que me ia acompanhar 
nesse dia na rua uma vez que era a minha 
primeira ida para este novo contexto, explica-
me todo o procedimento de irmos à rua: “não 
podemos entrar pela rua principal na Rua 
Escura para evitar que consumidores e 
traficantes se sintam intimidados com a nossa 
presença, pensando às vezes que poderíamos 
ser policias disfarçados.” Fala-me do horário 
das idas à rua que, supostamente é das 19h às 
22h mas que iriamos fazer menos tempo de 
certeza porque com o mau tempo os/as 
consumidores/as não andam tanto pela zona 
que fazemos por ser tudo descampado, sem 
telhados ou casas abandonadas.  
12/11/2014 - Chegadas as 19h estava com o/a 
Técnico/a X a preparar o carrinho para irmos à 
rua. O carrinho, é um simples carro de 
supermercado onde colocamos todo o material 
Técnico/a 1: “...é claro que a equipa de rua 
tem a função de estar próximo dos fenómenos, 
próximo da cena aberta onde ocorrem os 
fenómenos do consumo como forma de poder ir 
implementando mudanças das práticas de 
consumo. Portanto a 1ª coisa será sempre o 
mais conhecido, o programa de troca de 
seringas. A prática de usar sempre uma seringa 
nova e não a partilhar, é a essencial e é a 
principal função da equipa de rua, das equipas 
de rua, bem como a distribuição de 
preservativos não é, para os contextos mais da 
prostituição e do trabalho sexual em geral. Ah... 
depois tem uma vertente mais, mais, que é 
bem mais abrangente que é de facto a 
proximidade entre a necessidade, ou a 
população que tem necessidades e as 
respostas porque depois do outro lado estarão 
os/as técnicos/as de saúde, da área social que 
poderão e criando laços que permitem 
mudanças, não é. Claro que depois o papel da 
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necessário: kit´s, estanho, contentor de 
agulhas, preservativos, gel lubrificante, luvas, 
toalhitas desinfectantes e a capa de registos 
(nesta capa escrevemos todos os nomes 
dos/das utentes/as com quem contactamos na 
rua - podem ser nomes falsos, só importa fazer 
um registo para saber quantos/as utentes 
temos na instituição e quantos/as utentes 
temos na rua). Fomos pela estrada fora para 
fazer o nosso caminho de rua (abaixo na figura) 
habitual vendo se alguém precisa de algum kit 
ou de estanho, que normalmente é o mais 
pedido. Não estava praticamente ninguém na 
rua, só encontramos dois/duas 
consumidores/as na rua escura. Uma das 
pessoas que estava a consumir perguntou-me 
quem eu era, o que estudava, se estava a 
gostar e estava muito bem disposta e a querer 
conhecer-me porque nunca me tinha visto. Aqui 
o contacto foi feito primeiramente pelo/a 
Técnico/a X que se dirigiu aos consumidores/as 
a perguntar se precisavam de alguma coisa. 
equipa de rua é também estabelecer relação 
com o próximo...” 
Técnico/a 1: “A equipa de rua do projeto, 
funciona todos os dias de segunda a sábado. 
Portanto todos os dias, final de dia. Às vezes 
poderá mudar em função de alguma 
circunstância porque nada disto é definido à 
partida como estanque. Vai depender do que a 
realidade, o fenómeno, a forma como o 
fenómeno se vai organizando ao longo do 
tempo. E portanto neste momento é assim que 
trabalha, giros de final de dia, que se estendem 
para o início da noite onde é feita esta 
abordagem, este contacto e tentar também que 
as pessoas voltem até nós no dia seguinte ou 
até ao próprio centro que está aberto durante a 
tarde e que tem as respostas que já falei e que 
também oferece a possibilidade de um 
anonimato diferente, portanto de anonimato, 
uma coisa diferente porque a pessoa entra num 
local e portanto deixa de estar à vista de todas 
as outras pessoas, poderá estar mais à 
vontade para um atendimento, para um 
contacto.” 
Técnico/a 1: “A equipa está financiada para 
trabalhar em todas as freguesias da baixa da 
cidade. Todas as freguesias da baixa da 
cidade, baixa e alta, porque também abrangem 
parte do Bonfim. A intervenção que se veio a 
mostrar relevante, dado o contexto e as 
flutuações, a mobilidade desta população e 
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20/11/2014 - Chegadas as 19.30h eu e o Alex 
pegamos no carrinho e fomos fazer o nosso 
percurso normal. Neste dia não chovia portanto 
íamos a andar à vontade pela rua, nas calmas. 
Paramos em São Bento e veio um rapaz ter 
connosco para trocar seringas por kits novos. 
Ficamos ali mais um bocado mas entretanto 
não estava mais ninguém naquela zona. 
Descemos a Rua de Mouzinho da Silveira e 
fomos para a Rua Escura, pela parte de trás. 
Subimos as escadas e vi logo ao longe que 
naquela noite estavam bastantes pessoas, num 
grupo a consumir. Aproximamo-nos e dissemos 
boa noite, o Alex perguntou se alguém 
precisava de alguma coisa. Nesse momento 
vieram dois senhores pedir-nos kits e papel de 
alumínio (repara-se que eles se dirigem sempre 
sobretudo nas freguesias do centro da cidade, 
da baixa mesmo, a Sé, São Nicolau, Santo 
Ildefonso, e portanto estendesse muito no 
percurso que vai desde aqui do espaço pessoa 
até à zona da estação de São Bento, da zona 
da Sé, da Rua Escura, da Viela do Anjo.... 
Depois mais para cima para a zona de São 
Nicolau, dos Clérigos, da zona das galerias e 
que se estende até cá em cima aqui ao viaduto 
Gonçalo Cristóvão. Sobretudo estes 
percursos.” 
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primeiramente ao Alex do que a mim, falando 
mais a vontade com ele do que comigo).  
Impacto 
das 
dinâmicas 
de 
interação 
profission
al, ao 
nível 
formal e 
informal 
Relação 
estabelecida 
entre os 
diferentes 
técnicos e os 
/as utentes do 
projeto 3R´s 
 
11/12/2014 - Quando subi disse ao/à Técnico/a 
1 que precisava de uma folha para o Tó 
escrever a respectiva carta ao dono da coca-
cola para se queixar sobre o pai natal ser 
usado de forma abusiva para vender a bebida. 
Ele/a ficou preocupado/a e disse “Ele disse-te 
isso num tom irónico? Eu acho que ele se anda 
a meter em má vida novamente. Ele andava tão 
atinado e tão calmo, e parece que já anda 
novamente nos consumos de cocaína”. Eu 
disse-lhe que ele realmente estava um pouco 
agitado neste dia, mas que não me parecia 
muito mal. O/A Técnico/a 1 disse então para 
ver como era o discurso dele no texto para se 
perceber se algo se passava de mal com ele. 
Nota-se claramente que o/a Técnico/a 1 fica 
preocupado com os utentes perante situações 
estranhas ou de retrocesso no processo de 
tratamento. 
11/12/2014 - Desci novamente, perguntei se ele 
(Tó) queria então fazer um postal de natal 
comigo e ele disse que sim. Fui buscar os 
materiais e começamos a fazer um postal cada 
um. O/A Técnico/a 2 desceu para ver e para 
falar com o Tó sobre quem mandava neste 
momento na rua escura, quem traficava, quem 
é que ainda continuava preso em Custóias. 
Nota-se aqui um verdadeiro interesse por parte 
do/a Técnico/a 2 em perceber como anda o 
Técnico/a 2: “Eu acho que é uma relação 
muito informal e muito próxima. E também acho 
que só assim é que eu podia desempenhar as 
funções que desempenho aqui e está inerente 
ao trabalho de redução de riscos e está 
inerente a uma equipa de rua não é, em que a 
base é a proximidade. E eu acho que consigo 
ter esse relacionamento com esses utentes.” 
Nesta categoria 
pretende-se dar 
conta do tipo de 
relação que é 
estabelecida 
entre cada um 
dos técnicos e 
os utentes do 
projeto assim 
como, a relação 
dos técnicos 
com o educador 
de pares. 
Pretende-se 
assim entender 
de que maneira 
estas relações 
são formais ou 
informais ou 
podem andar no 
limbo e serem 
transitórias 
consoante as 
situações. 
Técnico/a 3: “A relação dos técnicos aqui é 
bastante boa. Primeiro porque quase todos nós 
já temos alguma experiência na área, portanto 
faz com que a gente se sinta muito mais à 
vontade; depois porque este projeto é um 
projeto que tem vindo a ser sucessivamente 
repetido, que termina e acaba, portanto nós já 
conhecemos os utentes e eles também já 
conhecem a nossa abordagem. Portanto a 
relação é bastante boa.” 
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padrão de consumo na rua e como os seus 
utentes se andam a portar nesse sentido. O Tó 
começa a falar sobre nomes de alguns que 
ainda estavam presos, refere algumas das suas 
experiências enquanto esteve preso 5 meses. 
“O fulano de tal é que era o maior na cadeia, 
tinha sempre tabaco, droga, comida, tinha tudo, 
ele é que vivia bem. Eu também tive muita 
coisa graças a ele lá na cadeia e tive muito 
cuidado com o meu rabinho lá dentro para não 
correr mal”. Ri-se ao contar isto e eu continuei 
a desenhar o meu postal e a ouvir atentamente. 
Relação 
estabelecida 
entre os 
diferentes 
técnicos e o 
educador de 
pares do projeto 
3R´s – uma 
visão por parte 
dos técnicos 
14/01/2015 - No final da tarde subimos então 
para cantar os parabéns ao Alex e ele estava 
muito contente com aquele momento. Ele tinha-
me dito antes que não tinha por hábito festejar 
o aniversário. Que a mãe tinha ficado viúva 
quando ele tinha 7 anos, logo o dinheiro ou era 
para a comida de 3 filhos que eram na altura, 
ou era para festas. Não havia prendas, nem era 
preciso disse-me ele. Acrescentou ainda que 
para ele conta mais uma palavra amiga, um 
gesto sincero de parabéns do que as pessoas 
serem falsas e darem-lhe prendas. Ele não vai 
dar prendas a ninguém portanto não quer que 
ninguém lhe dê. Enquanto o Alex partia o bolo 
o/a Técnico/a 3 abria a champanhe e enchia os 
copos, colocando só um pouco no do Alex 
porque ele não gosta de bebidas alcoólicas. 
Nesse momento o Alex repara bem na garrafa 
e pergunta quem tinha trazido a garrafa, e eu 
disse-lhe que tinha sido o/a Técnico/a 3. Ele 
Técnico/a 1: “Essa questão surgiu muito no 
início quando começamos a integrar um 
educador de pares. As coisas depois foram-se 
organizando de forma natural... há sempre 
algumas reservas sobre como é que será, e 
como é que será a capacidade de poder, de 
trabalho e depois há aquelas questões do 
estereótipo: até que ponto é que é uma pessoa 
que podemos confiar e isso surgiu tudo na fase 
inicial quando se integrou e pensou. Na prática 
acaba por ser um técnico adstrito ao projeto, 
quer dizer que dentro das suas competências 
tem as suas diferenças porque poderia ter uma 
formação superior mas não tem, mas tem a 
experiência e portanto é um técnico do projeto 
e é visto como tal e neste momento passados 
já 4 anos, quase 5 anos, do projeto piloto é um 
elemento tão importante como qualquer outro. 
Tem valências muito especificas não é...” 
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ficou muito emocionado e contente e foi dar um 
abraço ao enfermeiro por ele ter feito aquilo 
com ele. Nota-se o apreço e o carinho e 
amizade para com o Alex por parte dos 
técnicos. 
20/01/2015 - Voltamos para a sala para o 
nosso dia-a-dia normal e o Alex subiu para falar 
com o/a Técnica/a 2 por causa de irem fazer 
rua nessa noite e estar muito frio e chuva. 
Repara-se que o Alex e o/a Técnico/a 2 estão 
sempre na brincadeira e se dão muito bem. 
Porque o Alex está sempre a brincar com ele/a, 
gozando e pegando com ele/a na brincadeira e 
ela responde rindo-se também. 
24/03/2015 - Ele (educador de pares) contudo 
estava um pouco irrequieto porque lhe doía a 
barriga, segundo ele. Andava um pouco 
abaixado para doer menos. Mandei-o ir falar 
com o enfermeiro e para ficar a descansar um 
pouco na sala. Ele lá foi, passado um pouco 
desceu e pediu-me para lhe abrir a porta para 
ele fumar um cigarro, mas contorcia-se todo, 
andava de um lado para o outro e apertava a 
barriga com muitas dores. Disse-lhe que devia 
ir ao hospital, porque o N., técnico da noite, se 
ofereceu para o levar ao hospital. Ainda que o 
educador de pares seja apenas da equipa de 
técnicos da tarde do projeto 3R´s, todos os 
técnicos da noite do outro projeto, gostam 
muito do Alex e preocupam-se com ele. Ele 
está sempre disponível para os ajudar, mesmo 
Técnico/a 2: A relação é boa. O Alex aqui é um 
colega de trabalho. O Vicente também o era, e 
o Alex, o nosso educador de pares não é um 
consumidor, é um colega de trabalho, é um 
técnico. Em todas as reuniões que fazemos, o 
Alex está presente e tem acesso ao circuito de 
informação como os restantes elementos da 
equipa.” 
Técnico/a 3: “No que diz respeito ao educador 
de pares, nós já tivemos a experiência de ter 
aqui dois educadores de pares, todos eles têm 
as suas especificidades, mas naquilo que lhes 
é exigido, a relação é bastante boa... Se bem 
que nós estamos sempre por trás para tentar 
fazer algum tipo de aconselhamento quando 
sentimos que a abordagem é menos positiva da 
parte do educador, portanto ele está em 
constante melhoramento com as nossas 
indicações.” 
Técnico/a 4: “Bem, eu acho que é exatamente 
nesta base desta parceria, portanto, o educador 
de pares a nós é uma grande ajuda. Nós 
também o ajudamos a ele porque estamos a 
integrá-lo de certa forma, num contexto de 
trabalho diferente, portanto, estamos também a 
transmitir-lhe conhecimento, e os utentes 
acabam por ter uma relação com eles um 
bocadinho mais informal, 1ue se calhar 
permite-nos intervir de outra forma, 
posteriormente.” 
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que não seja obrigação dele. Logo até com os 
técnicos da noite o Alex tem uma excelente 
relação de proximidade e amizade. Ele subiu 
então rápido e desceu com o N. para irem ao 
hospital. Fiquei preocupada e os utentes que 
estavam no espaço perguntaram logo o que se 
passava porque tinham visto o Alex a sair 
desesperado de dores. Disse-lhes que ainda 
não sabia mas que ele iria para o hospital para 
ser visto. O N. voltou e disse-me que o Alex 
ficou com pulseira laranja no hospital, que já 
tinha ido a triagem e que brevemente seria 
atendido. Mais tarde ligamos para saber como 
ele estava e para saber o que se passava e ele 
contou-nos que tinha sido uma das pedras que 
tem nos rins que tinha saído de sítio, daí as 
dores infernais que ele sentia e que só 
passariam com medicação adequada no 
hospital. O/A Técnico/a 2 voltou dos seus 
afazeres e contei-lhe do Alex para que ela 
pudesse informar o/a Técnico/a 1 do que se 
tinha passado. Ele/a ligou-lhe e passado um 
pouco o/a Técnico/a 1 chegou aflito com a 
situação e subiu rapidamente para a sala. 
Assim poderia continuar a trabalhar na 
candidatura mas também já lá estava para 
fazer trabalho de rua nessa noite. 
 
Relação 
estabelecida 
entre os/as 
técnicos/as e a 
11/12/2014 - Subi as escadas normalmente e 
o/a Técnico/a 1 estava já atento/a porque me 
tinha ouvido chegar no andar de baixo. 
Perguntou-me como eu estava (uma vez que 
tinha faltado no dia 9 por ter ido para as 
 
 192 
 
investigadora 
 
urgências do hospital) e porque me tinha ido 
cansar no dia 10 para o espaço ao início da 
tarde para preparar os cartazes para avisar dos 
postais. Disse-lhe que era importante que eles 
soubessem com pelo menos um dia de 
antecedência. 
11/12/2014 – Os/as técnicos/as subiram, e o/a 
Técnico/a 1 pediu-me para fazer trabalho de 
rua nessa noite porque dava-lhe jeito sair mais 
cedo. Eu disse que sim, que não me custava 
nada, que eu até gostava. Consigo perceber 
que já pertenço à família 3R´s, que sou como 
parte integrante dos técnicos porque o 
coordenador já conta comigo para alterações 
de horários. 
09/06/2015 – Hoje foi o meu último dia no 
espaço. Ainda que a minha recolha de 
informação já tivesse terminado em Abril, 
continuei neste contexto porque precisavam da 
minha ajuda. Já sou da casa, já conheço as 
dinâmicas, as histórias dos utentes, as regras 
do espaço. (...) O/A Técnico/a 1 prepara-se 
para ir embora, mas como a minha presença ali 
é tão normal, nem se lembrava que era o meu 
último dia. Ia para sair e eu dirigi-me a ele/a 
para agradecer a oportunidade de me abrir as 
portas para investigar e de me considerarem 
como “mobília da casa”. Ele/a diz que isto não 
é o fim, que ainda me quer ver por ali muitas 
vezes antes de entregar a dissertação, que a 
porta estará sempre aberta para mim e que o 
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futuro logo se verá. 
Relação 
estabelecida 
entre a 
investigadora e 
os/as utentes 
11/11/2014 -No meio da conversa com uma 
das técnicas, o/a Técnico/a 2, sobre consumos 
e afins, um dos utentes, Afonso, refere a sua 
idade, dizendo que tem 44 anos e que 
começou a “fumar charros aos 10 anos” e que 
começou a consumir cocaína com 13 anos de 
idade apenas. Consumiu durante cerca de 20 
anos e afirma que “snifou”, “injetou” e até “pelo 
rabo consumiu droga”. Este utente é bastante 
simpático, culto, controlado, passa o dia a ver 
televisão, porque não tem tv no sítio onde vive. 
Vive num consultório dentista que está fechado 
e está a espera de ter cartão de cidadão para 
se poder mudar para uma casa. Aí já vai poder 
ter as coisinhas dele, ter mais roupa sem que 
seja roubada, ter luz e água quente e uma 
televisão para poder ver filmes e passar o 
tempo que não está na rua a pedir ou a arrumar 
carros para ter dinheiro para comer. 
20/11/2014 - Chega o Toni nesse dia, e pela 
primeira vez estava bastante conversador. 
Perguntou-me “mas afinal a menina está aqui a 
fazer o que? Está a estagiar?” ao que eu 
respondi que sim. E ele pergunta “mas o que é 
que está aqui mesmo a fazer, qual é o 
objetivo?” (notava-se que ele neste dia estava 
um bocado inquieto, como se tivesse 
consumido algo mais para além da metadona – 
não parava quieto, estava impaciente, 
encostava-se e desencostava-se do balcão). 
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Então eu comecei a explicar que estava ali 
para estudar a educação de pares, trabalho 
que era realizado pelo Alex, que estava ali 
também para perceber o porque de eles, 
utilizadores, terem entrado nesse mundo, se o 
Alex ajuda ou pode ajudar de forma mais 
adequada do que um técnico, que estava ali 
para ver o comportamento dos consumidores 
na rua quando ia fazer a troca das seringas 
com a equipa de rua, etc. (...)E o Toni continua, 
“ah mas acho bem o seu trabalho, porque nós 
somos vistos como um problema social, as 
pessoas não gostam de nós. Eu fui muito mal 
tratado por colegas meus, que pensava que 
eram amigos – tóxicos como eu – que me 
roubaram a droga e mandaram-me fuder 
depois.” 
27/11/2014 - Começa-se a falar de música, 
porque um dos utentes, o Tó diz-me que tinha 
estado nessa tarde na estação de São Bento o 
James a atuar durante 15 minutos de graça. E 
daqui surge uma conversa sobre grandes 
músicos que morreram de overdose: Amy 
Winehouse, Whitney Houston, entre outros. 
Continuamos a falar de música pesada, tanto 
portuguesa como internacional como os 
Slipknot, Sepultura, Pestisida, Korn, e percebi 
que pelo menos o educador de pares, o Afonso 
e o Tó gostam deste tipo de música, sabem os 
nomes das músicas, álbuns, dos músicos de 
cada banda. Mostram assim um interesse pela 
área musical bastante grande, assim como 
 195 
 
algum conhecimento. Continua-se a conversa 
sobre o filme do Fast and Furious pelo 
interesse deles em carros e nas corridas, no 
dinheiro e nas mulheres do filme e da vida que 
este demonstra. Nesta fase já começo a criar 
laços de maior proximidade com alguns dos 
utentes. 
11/12/2014 - Desci para ajudar o Alex na sala 
de convívio com os cafés e a apontar os nomes 
dos utentes consoante eles iam chegando. 
Passado algum tempo o Tó vem de tomar a 
metadona e pergunta-me que dia era hoje. Eu 
disse-lhe, sem perceber o que ele queria, que 
era dia 11. Ao que ele responde, “ah então é 
dia 11 e tal, e não se passa nada”. Comecei a 
estranhar esta pergunta porque o Tó estava-se 
a rir ao dizer isto. Até que percebi que o 
enfermeiro lhe tinha dito que hoje ele teria que 
fazer um postal comigo na sala. Ele queria 
então dizer-me de forma disfarçada que estava 
disposto a fazer um postal de natal. Como 
ainda era cedo para se fazer os postais, 
15.30h, eu disse-lhe que iriamos então fazer 
um postal mais tarde. 
23/12/2014 - Entretanto com as entradas e 
saídas dos utentes o Tó perguntou-me se lhe 
podia ajudar a ver uma coisa no telemóvel 
sobre o facebook, porque ele queria fazer o 
download, mas não estava a dar porque dizia 
que não tinha espaço no telemóvel. Tentei 
ajuda-lo, mas como ali não tínhamos acesso ao 
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wi-fi não o pude ajudar muito mais, dei-lhe 
apenas indicações. Neste ponto, estando eu 
neste espaço há já dois meses, os utentes que 
passam mais tempo no Espaço sentem-se 
muito a vontade comigo, sentindo que me 
podem pedir ajuda em coisas que nada tenham 
haver com o espaço mas que também não 
saiam da normalidade. 
06/01/2015 - Cheguei então, arrumei as minhas 
coisas na sala dos técnicos e desci para a sala 
de convívio. Estava o/a Técnico/a 1 a servir os 
cafés e a apontar os nomes na folha do diário 
de bordo. Nesse momento o Armando 
perguntou-me se eu não tinha trazido nenhum 
bolo de casa, um outro bolo-rei, ao que eu lhe 
digo que não gosto desse bolo. Ele responde-
me “pois Dr.ª mas não tem que gostar, tem é 
que comprar para trazer para nós comermos 
aqui”. Eu ri-me e disse-lhe “que eu não tinha 
ordenado para poder comprar essas coisas e 
que em minha casa não se comia, logo não 
poderia levar para ali”, ele ri-se e responde 
dizendo “oh Dr.ª se vocês os Doutores todos 
juntassem 2 euros cada um dava perfeitamente 
para comprarem um bolo para aqui”. O/A 
Técnico/a 1 ri-se e eu digo-lhe que a festa de 
natal já tinha acontecido e que já tínhamos feito 
a festa com comida e bebida que fomos nos 
que pagamos e a conversa termina por ali 
porque vão chegando mais utentes ao espaço. 
Há dias e determinados momentos em que eu 
ou qualquer outro técnico temos que ser mais 
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rígidos nas respostas para os utentes, também 
para eles perceberem que existe um limite para 
a confiança que eles pensam que têm 
connosco. 
06/01/2015 - Estamos todos a ver televisão e o 
Armando pergunta-me se eu não tenho a passe 
do wi-fi, ao que lhe digo novamente que não. 
Ele continua a duvidar disso e começa a dizer 
que isso não é possível, porque sou técnica do 
espaço, que devia ter, etc. O Tó intercede por 
mim dizendo que é perfeitamente normal que 
eu não tenha, uma vez que sou estagiária e 
uma vez que passo o dia com eles na sala de 
convívio e não no andar de cima com os outros 
técnicos. 
17/02/2015 – Neste dia o educador de pares 
não estava, era o dia de folga dele. Parece que, 
como agora os utentes me sentem como 
técnica da casa, e como os técnicos me deixam 
com eles o dia todo sozinha, sendo eu a tratar 
de tudo como fazendo parte da equipa (que me 
sinto efetivamente), eles ficam “loucos”. 
Gostam de falar comigo, de desabafar comigo, 
de me pedir conselhos. 
Importânc
ia dos 
percursos 
pessoais 
Retrato do 
educador de 
pares sobre a 
sua história de 
vida e pertença 
18/11/2014 – Estava a conversar com o 
educador de pares sobre a família e ele diz: “eu 
vivo com a minha mãe, porque ela é mesmo 
uma santa, tenho que a ajudar porque ela me 
ajudou muito mesmo, ficou cheia de problemas 
de saúde por minha causa, conheceu uma 
cadeia por minha causa, recebeu-me em casa 
Educador de pares: “Prontos os maus tratos 
que a minha falecida avó me deu, pah e ao 
depois as más companhias que eu também tive 
oh pah amigos, depois um gajo vive num bairro 
não é, só acompanha, só vai para a ma vida 
quem quer. Mas nesse aspeto não. Nesse 
aspeto eu nasci em 72, agora tenho 43 anos, é 
Nesta categoria, 
recorrendo aos 
relatos 
históricos de 
vida do 
educador de 
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e da 
inserção 
do 
educador 
de pares 
e dos 
utentes 
no projeto 
ao projeto 3R´s depois de eu sair da cadeia de cumprir a minha 
última pena”  
 
assim com 14 anos oh pah eu fiz 14 anos e 
disse a minha mãe que queria fumar e que já 
fumava e tal. Fiz 18 anos e depois disse à 
minha mãe: a partir de agora a única que me 
bates és só tu. Porque era o meu irmão a bater-
me, era a minha avó e era a minha tia porque 
eu era menor, entendes. E então esses 
caminhos todos que eu já consumia em antes, 
muito antes, levaram-me para isso. Perante os 
maus tratos que a minha avó me dava, perante 
a minha tia, perante o meu irmão, o meu 
refúgio foi a droga entendes? Quis 
experimentar e um dia oh pah, estava ali e olhei 
e era isto, fumei heroína, tou fixe e tal e ando 
aqui numa boa e tal, foda-se essa merda o que 
é isso? Portanto há 30 anos atrás não havia 
tanta informação como há agora sobre heroína 
e cocaína o que era a droga mais proibida 
naquele tempo era o haxixe, prontos a heroína 
já existe há muitos anos sim, mas não era tão 
falado, não era tão coisa como era o haxixe 
naquela altura, nos anos 80. Então eu já 
fumava, do haxixe passei para a coca, coca 
heroína e depois daí sempre por ai tshu tshu 
tshu (som de caminhar a subir) e a minha mãe 
quando soube eu já andava há 5 anos a 
consumir.” 
Educador de pares: “Eu ajudo-os eles. Eu sou 
um ex consumidor, e então eu, é assim, eles 
que são técnicos, para chegar aos locais de 
consumo, para chegar ao consumidor e ao 
traficante, eles não conseguem. Mas chego lá 
pares e dos 
utentes, 
pretende-se 
perceber o 
porque de estes 
estarem 
inseridos no 
projeto e o que 
é que pensam 
sobre o mesmo. 
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eu. Então eu sirvo de ponte para eles. Sirvo de 
ponte porquê? Porque eu conheço os 
traficantes, conheço o consumidor, conheço as 
zonas de consumo, conheço os locais todos e 
toda a gente me conhece. Como toda a gente 
me conhece sirvo então de ponte para eles 
(técnicos).” 
Retrato dos/as 
utentes sobre o 
projeto 3R´s e 
sobre o 
educador de 
pares neste 
contexto de 
redução de 
riscos 
20/11/2014 – (...) Após dizer isto, ele (Toni) ri-
se e começa a dizer “ah, todos entramos na 
droga por motivos diferentes mas é evidente 
que o Alex percebe melhor o que sentimos e o 
gosto que temos em consumir do que a menina 
ou outra pessoa qualquer que nunca tenha 
fumado heroína ou cocaína”. Eu disse que 
concordava, que estava ali para aprender com 
eles, para me afastar da teoria e perceber o 
pouco da realidade. 
20/11/2014 – (...) Então estava ao Alex ao meu 
lado (no contexto de rua), a falar mais ou 
menos baixo para mim e dizia “olha olha, assim 
não vais conseguir acender, olha não tem gás, 
olha para ele todo cego a cair. Olha agora está 
a apanhar do chão o que já fumou (risos)”. E no 
meio disto tudo eu estava a tentar conter-me 
para não me rir do que o Alex dizia. Nota-se 
que existe um grande à vontade entre o 
educador de pares e os consumidores para que 
ele possa fazer isto tipo de comentários sem 
repercussões no contexto de rua. 
15/02/2015 -Nota-se que alguns dos utentes 
preferem falar com o Alex em primeiro lugar, 
Fátima (utente): “Portanto, eu conheço este 
espaço desde a inauguração e comecei a vir 
aqui porque na altura era toxicodependente e 
vinha fazer troca de kit´s. Também morava 
numa casa onde eu não podia tomar banho e 
então tomava aqui também banho e lavava 
roupa pronto. Mas em relação ao espaço, 
normalmente vinha mais aqui à noite, 
frequentava isto mais a noite, porque dantes 
isto estava aberto até às 2h da manhã...” 
Fátima (utente): “Portanto, como eu era 
frequentadora do espaço, perguntaram-me na 
segurança social, sempre que havia problemas 
em relação a apoios, isto e aquilo, eu tinha que 
ir para o Centro e então falaram na 
possibilidade de o meu processo passar para 
aqui e se eu concordava. E pronto eu como... 
até porque isto está aberto a noite e a 
segurança fecha às 4h da tarde ou às 5h, eu 
concordei, até porque me dava muito bem com 
a Drª que estava cá na altura, pronto disse que 
sim e daí a minha envolvência...” 
Fátima (utente): “Os educadores de pares são 
pessoas que passaram, ou até podem ainda 
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tentando sempre que possível resolver a 
situação com os técnicos com o seu intermédio. 
Deste modo evitam “levar na cabeça”, como 
referem, dos técnicos quando não cumprem as 
suas funções ou tarefas. O educador de pares 
vem transmitir o que foi dito por parte dos 
técnicos aos utentes, dizendo-lhes se tiveram 
bem ou mal na aitude que tomaram, mas assim 
evita mais constrangimentos para os UD 
porque, como eles dizem “ele percebe-nos, 
sabe que às vezes não falhamos de propósito. 
20/01/2015 – O Romeu estava muito atento a 
ouvir a conversa que o Alex estava a ter 
comigo e comenta “fogo oh Alex tu é que és um 
exemplo de vida, estás aí todo contente, tens 
ordenado ao fim do mês, deixaste a droga e 
estás aí mesmo impecável”. 
26/03/2015 -Hoje chegou um utente novo que 
queria fazer a inscrição para ver se conseguia 
apoio para deixar de viver na rua, e para deixar 
a heroína. Estava bastante tímido para falar 
comigo e contar-me os seus problemas, 
relativos à situação em que se encontrava, 
ainda que eu e os utentes presentes na sala o 
estivéssemos a incentivar a falar comigo 
porque eu era técnica do espaço e podia ajuda-
lo. Mas felizmente o Alex desceu e com aquela 
forma característica dele e com a sua veia 
comunicativa mais ativa e da gíria dos 
consumidores, dirigiu-se rapidamente ao novo 
utente, colocando-o totalmente à vontade, 
estar nessa situação, quer de prostituição, quer 
de toxicodependência, quer de... pronto de 
álcool, e que, na minha ótica, são tipo uma 
ponte entre o utente e os técnicos. É mais fácil 
para uma pessoa que, a abordagem de uma 
pessoa, pronto de alguém que já passou, ou 
que esteja a passar por essas situações, falar, 
desabafar, nós conseguimos mais facilmente 
chegar a elas e conseguir uma abertura e 
confidências, até porque também nos 
conhecem dos locais, ou porque já os 
frequentamos ou porque já os tínhamos 
frequentado ou até que ainda frequentemos, 
porque nem todos os educadores deixaram de 
consumir... ou de se prostituir, ou todos os 
outros que referi. E portanto acho que somos 
exatamente a ponte entre a pessoa e o 
técnico.” 
Armando (utente):“Significa essencialmente 
lidar com pessoas, creio eu, que seja o lidar 
com pessoas que já tenham tido vários tipos de 
problemas: toxicodependência, alcoolismo,... 
Talvez até problemas sociais... Como saber 
lidar com essas pessoas, como saber ajudá-
las. A melhor maneira de ajudá-las…” 
 
Fátima (utente): “Acho muito importante a 
existência do educador de pares (...) pela tal 
ponte que eu falei à pouco e muitas vezes há 
situações em que se virem uma equipa a 
chegar, as pessoas são capazes de se 
fecharem e de não falarem ou até andar, e se 
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dizendo-lhe que ali nós éramos uma família e 
que ele podia falar dos problemas com 
qualquer técnico que ninguém o ia julgar. O 
novo utente sentiu-se mais confortável com a 
presença do Alex e perguntou-lhe como se 
processava o tratamento com a metadona (...) 
17/04/2015 -Estão novamente a falar por 
“códigos” (o Alex com os utentes). Estou a 
tentar perceber o que querem dizer com cada 
palavra, para ficar dentro da conversa, mas 
existem conceitos como “dar no cavalo” que 
eles usam com o Alex e que só ele entende e 
riem-se todos juntos até que param para me 
explicar que quer dizer preparar o caldo para 
injetar. (...) acabaram a conversa dizendo “oh 
não vale a pena estarmos a ter estas conversas 
com o Alex porque ele agora é bom rapaz e já 
não se mete nessas coisas, devíamos ser 
como ele. Tu é que mudaste bastante, quem te 
viu e quem te vê, sim senhor”, comentam os 
utentes sorrindo e fazendo-me sinais de que 
não podem elogiar muito o Alex se não ele fica 
convencido 
12/05/2015 -O Nelo chegou neste dia e estava 
um bocado triste. A primeira coisa que pergunta 
é pela Soraia (sua namorada) para saber se ela 
já tinha ido à metadona. Tanto eu como o Alex 
dizemos que não, ela ainda não tinha 
aparecido. O Nelo vai tomar a metadona e diz 
que volta mais tarde para ver se apanha a 
Soraia porque está sem bateria no telemóvel. 
virem, à partida, um de nós, porque 
frequentamos os mesmos sítios, a cidade 
também não é assim tão grande, logo 
conhecemo-nos, e é lógico que se virem um 
elemento que já conhecem é muito mais fácil 
explicar-lhes o projeto e traze-los para cá.” 
Fernando (utente):“Acho que é importante 
existir uma pessoa como ele nas equipas de 
rua sim. Acho que é uma pessoa que sabe pelo 
que nós passamos, é uma pessoa que está 
mesmo dentro do mundo. Vocês não sabeis 
nem tendes ideia do que isso é.” 
Benji (utente): “Ele é muito importante num 
espaço como este, se ele não existisse se 
calhar era mais difícil para vós lidarem com os 
utentes toxicodependentes e não só. Acho que 
é importante que ele possa lidar com isso e ter 
informação para lidar com isso” 
Benji (utente): “Derivado a quando me meti na 
metadona, comecei a frequentar aqui o Espaço. 
Conheci também os Doutores, sentia-me bem 
neste espaço e com a convivência com o 
pessoal já que passei pelo mesmo. Mas pronto, 
sinto-me bem neste espaço, dantes fazia-se aí 
programas, certos jogos, a gente divertia-se e 
passava o tempo.” 
Afonso (utente):“Bom, acho que faz melhor o 
trabalho do que uma pessoa que não tivesse 
passado pelo problema assim como ele (Alex). 
Uma pessoa que não tenha passado pelo 
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(...) Perto da hora de fechar o espaço o Nelo 
volta novamente a perguntar pela Sorais, e o 
Alex diz-lhe com muito espanto que não 
percebeu o que se passou com ela, mas que 
ela não tinha vindo a metadona. Aproveitou 
para perguntar ao Nelo se tinha acontecido 
alguma coisa ao que ele responde “sim nós 
estamos chateados, tivemos a discutir não falo 
com ela desde ontem a noite e pensava que a 
ía encontrar aqui”. O Alex perguntou se era 
alguma coisa relacionada com os consumos 
(porque a Soraia queria que o Nelo deixasse 
definitivamente a droga) mas o Nelo disse que 
não. Eram problemas de namorados, de casais. 
O Alex esteve mais um bocado a falar com ele, 
a incentivá-lo a ficar animado e para esperar 
pelo dia seguinte para poder estar com ela e 
falar porque de certeza que se iam entender  
 
problema não compreende. Muitas das 
perguntas que fazem quando uma pessoa faz 
um tratamento e está um ano, dois anos, três 
anos sem consumir e depois vem para a rua, 
não é? E começa a consumir, e as pessoas 
perguntam todas: “Pah estavas limpo e andaste 
aí um ano ou dois sem consumir, por que é que 
voltaste a fumar?”. E a única resposta para 
essas pessoas é sempre a mesma: “Olha pega 
daqui, vai consumir e depois logo vês a 
resposta, mas não te aconselho.” “Ah então 
porquê?” “Porque não vais largar mais, que é o 
normal.”. Nos trinta e tal anos que tenho de 
toxicodependência, pouco por cento das 
pessoas que experimentaram largaram, ou 
seja, 99,9 não largam, e isto em trinta e tal 
anos são as melhores pessoas que eu já 
conheci e estou na boa com elas. E acho que o 
Alex, pronto, pessoas como o Alex são as 
pessoas indicadas para tal, fazerem este 
serviço…” 
 
Afonso (utente):“Deve ser boa a relação com 
os toxicodependentes. Para não estar sempre a 
haver estrilhos como é costume ver aqui à 
frente. O toxicodependente não tem tendência 
a ser educado. Não tem, seja com quem for. 
Isso não tem nem com a família, com a mulher, 
com os filhos, com a mãe, com o pai, muito 
menos com aqueles que uma pessoa não 
conhece de lado nenhum.” 
 
Afonso (utente): “Sim, não quer dizer que uma 
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pessoa que nunca tenha consumido não seja 
boa também para fazer o mesmo serviço, como 
é lógico, não é? Mas eu acho que uma pessoa 
que tenha passado pelo problema e tenha 
superado… Não é fácil, no mundo inteiro as 
percentagens de pessoal que se consegue 
recuperar, que é muito pouca, e eu já passei 
por umas quantas associações e há muito 
pouco mesmo… Acho que é bom. É bom uma 
pessoa ter experiência, pronto. Por exemplo eu 
já estive numas quantas associações e todas 
elas tinham psicólogos, psiquiatras e o 
“camano”. E eu nunca me dei bem com essa 
gente, nunca. Isto porque eles têm de saber 
mais da vida de um gajo do que um gajo e 
queriam perceber mais da doença de uma 
pessoa do que uma pessoa, e acho que isso 
não é possível. Não é possível, um psicólogo 
que venha falar comigo e que nunca se tenha 
drogado, tentava-me explicar o que é que 
aquilo quer… Perco assunto e pronto, acho que 
nunca dá bom resultado. Agora, por exemplo, 
eu com o Alex posso falar, porque sei que ele 
sabe o que é que eu estou a sentir.” 
 
Impacto 
do 
educador 
de pares 
no 
Valências do 
educador de 
pares no projeto 
3R´s 
27/11/2014 – (...) Mantém-se o clima um pouco 
pesado (depois do conflito com o Crispim e de 
todas as ameaças que nos fez), e o Alex vai a 
rua ver se encontra o Crispim para ver se ele 
estava a espera de algum de nós, mas ele não 
estava. Leva então o/a Técnico/a 1 ao carro, 
assumindo assim um papel protetor e de 
guarda-costas, para este ir embora e eu fico a 
Técnico/a 1: “Portanto a educação de pares, 
como forma de intervenção, é já uma forma de 
intervenção reconhecida pela organização 
mundial de saúde, portanto e daí em catadupa 
vem sendo aplicada e proposta de cima para 
baixo, não é, dos órgãos decisores até às 
instituições que promovem e será este o 
percurso. Surge aqui no âmbito de um estudo 
Nesta categoria 
existirá uma 
exploração no 
conceito da 
educação de 
pares no campo 
da redução de 
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Espaço 
Pessoa, 
no projeto 
3R´s  
jantar porque ia fazer trabalho de rua com o 
Alex. O educador de pares é também assim 
uma figura de proteção e segurança para os 
técnicos perante utentes mais conflituosos. 
08/01/2015 - Estávamos todos a ver tv, Tó, 
Afonso, Armando quando o Crispim apareceu 
na janela a olhar para dentro para pedir 
bananas que estavam em cima da mesa. O 
Alex foi a porta falar com ele e subiu para 
chamar o/a Técnico/a 1 para falar com ele, 
entretanto eu fui a porta para lhe dar 3 bananas 
para que ele pudesse levar. Ele olhou para mim 
e disse que estava bem assim e agradeceu. 
O/A Técnico/a 1 desceu e foi a porta falar com 
ele para perceber o que o tinha feito voltar após 
ter sido expulso. O Crispim disse que queria 
tratar dos papéis na segurança social mas que 
lhe negam sempre, enviando-o para o Espaço 
Pessoa, local onde tinha a sua assistente 
social. O/A Técnico/a 1 explica-lhe que da 
nossa parte estava tudo resolvido, que já 
tínhamos informado a segurança social, logo 
eles teriam que o atender. Ele fica calado, 
percebe o que foi dito e vai embora. Durante 
esta conversa o educador de pares fica perto 
da porta para ter a certeza que o Crispim não 
se ia exaltar novamente como no passado, e 
tratar mal o coordenador. 
 
piloto que o IDT fez numa candidatura para 
instituições ONG´s como nós, poderem 
promover uma investigação, uma projeto de 
investigação-ação, que também envolviam 
órgãos europeus, de formação de educadores 
de pares no âmbito das dependências. E neste 
caso foi a Apdes que ganhou este 
financiamento e que depois tentou criar as 
parcerias com quem já trabalhava com o 
fenómeno, tentando... Procurando encontrar 
portanto utentes de projetos com um perfil 
adequado para esta função. E nós sinalizamos 
e fizemos parte portanto dessa, dessa 
investigação que tinha uma parte muito 
interessante de formação dos pares, de 
intercâmbio de conhecimento entre técnicos e 
pares no sentido de construir um manual de 
boas práticas e um manual de formação que 
mais tarde depois havia oportunidade das 
pessoas no final desta formação, dos pares, 
poderem frequentar em estágio as equipas e foi 
o que aconteceu com o 3R´s. Portanto tivemos 
um educador de pares, que já faleceu, mas que 
foi muito importante na dinamização desta 
experiência piloto e depois na forma como a 
APF e o projeto 3R´s veio encarar este lugar 
portanto reconhecendo que ele deve existir 
enquanto técnico destinado a um projeto. É o 
lugar do educador de pares passou a ser parte 
do design de qualquer projeto de redução de 
riscos da APF desde então... Porque foi muito 
bem conseguido e porque demonstrou 
riscos, assim 
como todas as 
vantagens, ou 
não, de existir 
um educador de 
pares presente 
neste espaço e 
nomeadamente 
neste projeto 
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realmente diferenças na prática.” 
Técnico/a 1: “...o educador de pares que é um 
elemento importante no contexto para sinalizar 
os fenómenos e as necessidades daí se calhar 
a facilidade de poder dialogar com os pares de 
uma forma mais aberta, menos formal...” 
Técnico/a 1: “O educador de pares dá-nos um 
bocadinho a perspetiva do outro, que é sempre 
a parte mais difícil de qualquer interação 
humana. Que é à partida ter a possibilidade de 
alguém que por ter já vivenciado, ou vivenciar 
porque não põe de parte a hipótese de um 
educador de pares se poder organizar a nível 
da sua vida e organização social, não põe de 
parte esta hipótese, podendo perfeitamente 
com uma vida organizada a nível laboral e a 
nível social, de forma mais ou menos integrada 
e que possa praticar consumos de substâncias 
psicoativas. Claro que isto é uma questão ética 
engraçada, porque há sempre as questões 
jurídicas mas por exemplo até aí Portugal é 
vanguardista porque não existe criminalização 
do consumo e portanto faz todo o sentido que 
se possa reconhecer que um educador de 
pares exista nestas intervenções e que ele 
possa também ser um consumidor estabilizado. 
Ah e portanto a pergunta era saber em que 
medida ele faz diferença.. E portanto ele faz a 
diferença precisamente porque ou é um 
consumidor ativo e organizado e portanto 
capaz de trabalhar e reconhecer o que se 
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passa no território com os seus pares 
consumidores, menos organizados, menos 
estruturados, ou então porque já o fez e agora 
nem o faz, reconhece e passou por algumas 
circunstâncias de vida que permitem a priori ter 
uma leitura diferente do fenómeno.” 
Técnico/a 1: “(...) Também é importante para 
contributos pedagógicos porque pode-nos dar 
uma leitura diferente de quais são as reais 
necessidades não é, as necessidades existem 
num campo teórico e num campo intelectual 
mas depois transpor a informação necessária e 
fazer ver a quem precisa da mudança o que é 
que, porque é que é importante fazer a dita 
mudança é que é difícil e o educador de pares 
poderá simplificar toda esta passagem de 
informação com dados mais concretos sobre o 
que pode ser benéfico para a pessoa que 
produz esta mudança. E portanto é aí, é no 
fundo na ligação entre o conhecimento 
científico e o conhecimento prático do 
fenómeno.” 
Técnico/a 2: “A educação de pares é sem 
dúvida uma mais-valia. 
Educador de pares: “Sou uma peça 
fundamental, para ambos os lados. E tento 
equilibrar, portanto ajudo o toxicodependente 
como ajudo os técnicos, nem sou a mais para 
uns nem a menos para outros. Não, aqui sou 
igual, 50-50, 50 por cento para os doutores, 50 
por cento para os utentes. É assim, tanto uns 
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como outros precisam, uns precisam de uma 
coisa, nós precisamos de outra.” 
Técnico/a 3: “Absolutamente essencial. Porque 
o educador de pares consegue fazer a ponte 
nomeadamente, no primeiro contacto que a 
gente precise com este tipo de indivíduos que é 
bastante difícil normalmente de fazer uma 
abordagem sem os conhecer. E o educador de 
pares consegue fazer a ponte porque os 
conhece a todos e consegue fazer com que a 
nossa relação seja bastante mais rápida num 
primeiro contacto.” 
Técnico/a 4: “Sim. Sim sem dúvida ele é uma 
mais-valia. E porquê? Porque, na minha 
opinião, os nossos utentes têm alguma 
tendência a auto estigmatizarem-se, ou seja, o 
que é que eu quero dizer com isto? Claro que é 
uma relação muito estigmatizada pela 
sociedade, mas os próprios também se auto 
estigmatizam, ou seja, no contacto que têm 
com os técnicos têm tendência a distanciarem 
um bocadinho a relação porque acham que nós 
poderemos estar a desvalorizá-los por serem 
toxicodependentes, às vezes sente-se um 
bocado isso e eu acho que um educador de 
pares consegue transmitir esta proximidade e 
esta… Transmitir um bocado esta natureza que 
nós procuramos transmitir que é a natureza de 
parceria, não é? Estamos aqui numa parceria 
do tratamento, não estamos a exigir nada, 
estamos ser teus parceiros. E portanto o 
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educador de pares acho que funciona muito 
bem nesse sentido, porque nos permite uma 
aproximação diferente e se calhar uma relação 
de confiança com eles que é diferente. Oh, 
depois é uma pessoa que domina se calhar 
estes ambientes de uma forma que nós não 
dominamos, não é? Já foi consumidor, portanto 
já, há coisas que a nós nos ultrapassam um 
bocado e ele consegue se calhar detetá-las de 
uma forma muito mais fácil que nós e, pronto, e 
é esta mediação, não é? Esta mediação social 
que é importante e necessária.” 
Funções 
exercidas pelo 
educador de 
pares no centro 
de dia do EP 
6/11/2014 - Mal cheguei ao Espaço o educador 
de pares falou sobre o facto de termos de 
deixar sempre a sala e todo o material usado 
(instrumentos de cozinha) limpos e arrumados 
para a equipa da noite quando chegar estar 
tudo direito e não termos que ser chamados à 
atenção. 
12/12/2014 – As funções exercidas pelo 
educador de pares são iguais todos os dias, 
recebe os utentes, regista as suas entradas no 
diário de bordo, chama o enfermeiro para dar a 
metadona, prepara o café e o lanche (caso 
haja), controla a entrada e saída dos utentes, 
sabendo quem vai ao WC, quem vai à rouparia 
ou quem vai usar a máquina de lavar (esta 
última deve ser sempre supervisionada por um 
dos técnicos, normalmente o educador de 
pares) 
Técnico/a 1: “Portanto no projeto em si, na 
forma como o organizamos, o educador de 
pares tem uma função também psicossocial de 
organização do funcionamento, da interação 
aqui no centro. Portanto ele permite fazer o 
registo da entrada dos utentes no nosso diário 
de bordo do centro, permite organização das 
valências, quando as pessoas querem falar 
com algum técnico ele é que medeia esta 
situação mas também é educador de pares, 
portanto aqui dentro ele também faz a função 
de lá de fora, tem essa função inerente ao seu 
perfil de competências, que é estar sempre 
alerta para as necessidades e para a 
passagem da informação aos técnicos mas 
também aos utentes de uma forma mais 
filtrada, de maneira a que as coisas sejam mais 
bem entendidas.” 
Educador de pares: “Aqui olha, estou lá em 
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 baixo na sala de convívio, abro as portas, 
informo os enfermeiros que é para dar a 
metadona, há utentes que querem falar com os 
doutores mas tem que ser por marcação. Com 
a assistente social é às 3ªs e 5ªs, com o 
psicólogo também é por marcação, os dias que 
ele vão ao psicólogo, ele depois é que marca 
por ele na agenda dele.” 
Relações 
formais vs 
relações 
informais - o 
educador de 
pares como 
técnico e as 
relações com 
os/as utentes 
18/11/2014 – (...) No meio desta conversa, os 
utentes falaram do anterior educador de pares, 
que morreu há cerca de 1 ano e referiram que 
ele “ era muito flexível e simpático com eles”, 
que achava sempre que tinha razão quando na 
realidade “ele também tinha tetos de vidro, e 
quem os tem não deve falar dos outros”, 
referem dois utentes do espaço – Tó e Afonso. 
Um deles conta uma situação de lavar a roupa 
que não foi do agrado dele: “eu pedi-lhe para 
me marcar para lavar a roupa para 2ª feira, e 
ele disse-me que já ia marcar. Eu voltei-lhe a 
dizer para ele não se esquecer, senão eu iria 
ficar sem a minha vez de lavar a roupa. Ele 
disse que não se ia esquecer. Chego lá na 2ª 
feira e ele começa a discutir comigo a dizer que 
eu não tinha dito nada, não tinha marcado nada 
e eu passei-me. Ei tive uma discussão com ele 
que nem foi bom. E ele era assim, tinha a 
mania que era superior, que mandava, que era 
melhor. Agora está morto, porque era burro, 
tinha problemas de coração e continuava a 
consumir.” (Afonso) 
Educador de pares: “Oh pá, nós temos todos 
dias bons e dias maus.” 
Educador de pares: “Nós temos todos dias 
bons. Eu também, eu vejo o lado deles e vejo o 
lado dos técnicos, às vezes os técnicos 
também estão, oh pá, nem todos os dias 
correm bem…” 
Educador de pares: “Temos de ser…Como é 
que te hei-de dizer, compreensíveis com eles, 
tanto com os técnicos, como os utentes. Nem 
sempre as coisas correm como a gente quer e 
então a gente temos de ser um ombro amigo 
para eles, para estar ali para o que eles 
precisam… “Oh pá desculpa lá, às vezes está a 
máquina com roupa e não te trazem a roupa…” 
ou “Oh pá eu estive a falar com a técnica, oh pá 
mas esqueci-me, vê se arranjas aí uma horinha 
para marcar…” ajudas dessas maneiras, 
naquilo que for preciso. Trocas de máquinas, 
pratas ou porque eles não trazem kits e não 
têm máquinas para trocar: “Oh pá eu não 
trouxe, desculpa lá, para não ir sem máquina… 
Oh pá, arranjas-me?” e eu estou ali para 
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20/11/2014 - Neste dia, o Alex o educador de 
pares já estava de volta das suas férias. 
Estavam todos os utentes contentes por o ver 
de volta, mandavam algumas bocas a brincar 
com ele por ele ter tido direito a férias mesmo 
estando a receber por recibos verdes. 
Disseram que ele fazia lá falta para “mandar vir 
com eles quando eles tocam mais do que 1 vez 
a campainha” e riam-se todos juntos. Nota-se 
que existe uma boa relação entre os utentes e 
o educador de pares, que ainda que seja com 
todas as regras inerentes ao espaço e ao 
projeto em si, os utentes olham para o Alex 
como um deles, com quem podem falar sem 
problemas ou tabus. 
4/12/2014 - O Toni entra, mais uma vez não 
trás o seu copo de ter tomado a metadona para 
poder tomar o café, e o educador de pares dá-
lhe na cabeça porque não se pode deitar assim 
os copos fora sempre que lhes apetece. Ele 
toma o café que lhe dou num outro copo e quer 
ir embora. Vai dizendo “estou farto desta 
merda, destes Doutores daqui que não ajudam 
nada, só nos fazem mal”. O trabalho do Alex 
torna-se mais “agressivo” quando os utentes 
falham com as regras, porque ele é obrigado a 
ser mais duro com eles nas conversas para os 
chamar à razão. 
11/12/2014 -Saímos para a rua, passamos por 
São Bento e descemos até à Rua Escura, 
ainda era cedo hoje, mas contudo não estava 
desenrascar… Ou pode vir até, vir um desses 
que querem apenas desabafar e é estar ali 
presente, estou ali presente com eles para isso. 
Estou disponível para tudo. Então eles dão-se 
bem comigo.” 
Educador de pares: Oh pá, é assim: perante 
aquilo que eu via… Eu, é assim, eu brinco e o 
caraças e é assim: se algum se portar mal eu 
posso castigá-lo. Posso dizer: “Olha não vais 
fazer um, porque não vieste.”. Oh pá mas se 
falarem com educação… “Pronto está bem” e 
ainda se manda para marcar. É assim, não 
devemos ter mais amizades a uns do que a 
outros… 
Fátima (utente): “É uma relação de igualdade, 
pronto e dar-lhe também, alertá-lo sempre para 
as consequências dos atos que está... nunca 
criticar as pessoas, não é esse o nosso papel, 
mas alertá-los para os riscos de consumo...” 
Fátima (utente): “(...) Exatamente, uma relação 
de proximidade, e alertá-los sempre para os 
riscos que correm, não partilhar seringas, nem 
fumar cigarros uns dos outros, por causa dos 
contágios...” 
Fernando (utente): “Acho que é uma boa 
relação com os utentes. Pelo menos acho que 
é mesmo uma relação de amigo. Que está 
muito bem aqui.” 
Armando (utente): “Acima de tudo deve ser 
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ninguém na rua e achamos estranho. Passado 
um pouco vem um consumidor a descer que 
nos diz que a policia estava ali a fazer rusga e 
que por isso não estava ali ninguém. Estava 
tudo lá em cima com a polícia, a serem 
revistados e a serem apanhados. O Alex ficou 
logo preocupado com a polícia ali e vira-se para 
mim e para o senhor que lá estava dizendo, 
“porque apanham sempre os pequenos e 
nunca vão ter com os traficantes, que esses 
sim são os importantes de apanhar, não os 
desgraçados dos consumidores, que estão a 
ressacar e que mal têm droga para consumir”. 
Ficamos ali parados algum tempo até que 
começaram a descer alguns consumidores, 
estava tudo bem, tinham sido revistados mas 
não lhes tinham tirado nada. Disseram que 
havia apenas um que ia preso. Pediram kit´s e 
pediram maioritariamente papel de estanho 
para poderem preparar os canecos. O Alex ia 
perguntando aos consumidores com quem 
tinha mais confiança se eles estavam bem se a 
polícia lhes tinha feito algo de mal, porque ficou 
logo preocupado e disse-me “eu também já 
andei nesta vida, bem sei como são 
complicados estes momentos”. Nota-se na sua 
cara que não gostou de saber o que tinha 
acontecido e que tinha ficado preocupado com 
a situação dos consumidores. 
uma pessoa que nós possamos confiar. 
Quando possamos ter algum tipo de 
problemas, a pessoa nos saiba indicar qual é a 
melhor direção que nós devemos tomar. O 
melhor rumo que possamos tomar. Tem que 
ser uma pessoa extremamente compreensiva, 
tem que ser uma pessoa que saiba lidar com 
vários tipos de feitios diferentes. Foi uma das 
coisas que me levou a não tirar este curso. 
Porque eu, quando o Vicente tirou o curso, ele 
pediu-me para eu ir, só que eu disse-lhe que 
não ia ter capacidade se calhar para o fazer 
porque tenho muita dificuldade em lidar com 
certas coisas e se não tenho, se vejo que em 
alguma área possa ter mais dificuldades ou não 
possa sabê-lo fazer bem, não o faço. E pronto, 
tem que ser como eu disse, tem que ser 
compreensivo, tem que saber ajudar as 
pessoas e tem que saber lidar com os 
problemas, tem que saber lidar para além dos 
problemas dele com os problemas dos outros.” 
Armando (utente):“O Educador de pares é um 
meio, acho que deve ser um meio para nós 
chegarmos aos técnicos. Se nós temos um 
problema, devemos ter a liberdade de chegar 
ao pé dessa pessoa que tem esse curso de EP 
e dizer qual é o nosso problema. O EP deve-
nos direcionar para o técnico indicado para o 
nosso problema. Se eu tiver um problema 
social claro que não se justifica ir falar com um 
psicólogo ou um psiquiatra. Agora se tiver com 
um problema emocional, claro que não se 
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justifica ir falar com uma assistente social. Se 
eu tiver um problema de saúde, o que é que 
poderá fazer uma assistente social por mim? 
Nada. Não é? Deve dirigir-me pra um médico, 
ou um enfermeiro. Se tiver um problema 
emocional vou ao psicológico com um 
psiquiatra ou com um psicólogo. Acima de tudo, 
deve ser aquela pessoa, penso eu, que deve 
ser aquela pessoa de proximidade, que nós 
possamos ter o a vontade de falar seja qual for 
o assunto, para nos ajudar, para nos dizer “Oh 
pah, acho que devias falar com esta pessoa, 
acho que devias falar com aquela, a pessoa 
mais indicada posso não ser eu mas pode ser 
X técnico.”” 
Tó (utente):“O papel dele? O papel dele é a 
ponte (...) É mais fácil fazer de ponte quando 
uma pessoa teve o problema que nós tivemos. 
Basicamente ele é a ponte ou a balança entre 
os técnicos e os utentes. Tanto no bom sentido 
como no mau sentido claro…No bom sentido 
porque consegue-se impor duma forma que se 
calhar um técnico não consegue. Porque tem 
aquela experiência da rua... Que nenhum 
técnico tem, pode ter teórica mas não tem… 
Não tem aquela… Sabe ser agressivo quando 
tem que ser, sabe ser,. Porque isto também 
não é fácil… Pela negativa também porque 
quando tem de ser agressivo é. Também é ser 
humano como todos, mas quanto a ele não 
tenho nada a dizer. Porque até se controla 
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bastante. Mas acho que é isso.” 
Tó (utente):“A relação com os utentes é a 
melhor é tentar ser o mais isento possível com 
todos. É não atendendo a conhecimentos ou 
gostos ou… Pronto, não tomar parte por 
ninguém...” 
Relação entre o 
educador de 
pares e os/as 
restantes 
técnicos/as do 
projeto 3R´s – 
uma visão por 
parte do 
educador de 
pares 
 Educador de pares: “A minha relação com os 
outros técnicos é espetacular, confiam 
totalmente em mim, mesmo eu tendo sido ex-
consumidor, não desconfiam em nada de mim. 
Se eu precisar de ajuda eles ajudam-me, seja 
no que for. É assim, afinal ajudaram-me com o 
trabalho, têm sido espetaculares, eles já me 
disseram: “Alex se precisasses de alguma 
coisa, fora do ordenado, se precisares de 
alguma coisa para tabaco, nós temos 
disponibilidade para tudo, se precisares de 5 ou 
10 euros, eu empresto-te depois dás-me ao fim 
do mês”, assim sucessivamente e pronto e 
nisso tenho colegas que são espetaculares.” 
Educador de pares: “Somos todos iguais. 
Nem eu sou mais nem sou menos.” 
Educador de pares: “Nada, Nada. Nunca me 
senti discriminado. Cada qual, eles na profissão 
deles, eu na minha não é?” 
Educador de pares: “Porque que eles 
haveriam de ser mais do que eu porque lá é 
psicólogo, ela é assistente social e eu sou 
Educador de pares pronto, é doutorados e eu 
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não sou, sou técnico só.” 
Educador de pares: “O Crispim, da parte de 
fora, chamou-lhe: “vaca” e “puta” (à assistente 
social) e disse que vá para outro sítio. Ele é 
que não vai fazer nada. Só não me fiz a ele 
porque estava a trabalhar. Só que muitos… É 
do estado da graça. Fora do trabalho, já me 
disseram: “Oh pá, a partir daqui para fora, és 
tu.”. Dentro do meu trabalho tenho de cumprir. 
Estou a trabalhar, defendo os meus colegas de 
trabalho, ao máximo. Defendo, não deixo 
nenhum utente faltar ao respeito aos meus 
colegas, não deixo… É assim, porque são 
pessoas que não estão habituadas a este 
ambiente, e então eles sentem-se um bocado 
mais protegidos. Mais protegidos por eu estar 
aqui, para qualquer coisa não é? Que eles 
também me protegem a mim, que haja 
zaragatas e eles: “Oh Alex, estamos aqui para 
te ajudar e ele está-se a portar mal, ele está-te 
a tratar mal e temos de te defender.”” 
Valência do 
educador de 
pares na equipa 
de rua e nos 
espaços de 
consumo 
associado a 
uma dinâmica 
de redução de 
27/11/2014 – “(...) Permanecemos mais algum 
tempo no local (Rua Escura), alguns utentes 
dirigem-se a nós para pedir kits, levar alumínio 
ou apenas para dizer olá e cumprimentar o Alex 
e por consequência a mim que estou ao lado 
do Alex. Alguns param a olhar para mim de 
forma mais séria, porque é a 1ª vez que me 
vêm ali, outros porque eu lhes sorri quando 
eles agradecem pelas trocas e afins” 
02/12/2014 - Vieram mais alguns senhores 
Técnico/a 1: “Claro que depois a equipa de rua 
terá sempre, tem todos os técnicos, todos os 
técnicos, não é obrigatório que esteja só o 
técnico da área A ou B normalmente tem um 
assistente social, um enfermeiro, um psicólogo, 
não quer dizer que eles vão todos no mesmo 
turno... Mas tem, e tem agora também o 
educador de pares que é um elemento 
importante no contexto para sinalizar os 
fenómenos e as necessidades daí se calhar a 
 215 
 
riscos e 
minimização de 
danos 
pedir kit´s, deixar seringas e levar 
essencialmente papel de alumínio para 
poderem fazer os seus canecos. Dirigem-se 
sempre primeiro ao educador de pares. O que 
mais me espantou ou chocou nessa noite foi 
que as pessoas que estavam a consumir não 
eram necessariamente pessoas com mau 
aspeto: sujos, roupa rasgada, com mau 
aspeto... mas sim, pessoas bem vestidas, com 
fato, mala de trabalho de documentos, bem 
calçadas e apresentadas. O Alex até me referiu 
a propósito deste facto que um senhor que lá 
se encontrava tinha sido consumidor há muitos 
anos, que tinha filhos e emprego estável num 
banco, mas que com a crise e problemas com a 
mulher em casa que voltou a ser consumidor. 
Não estava ninguém a consumir por via da 
injeção, apenas pelo método de fumar que a 
propósito deste fator, achei interessante que 
uma grande maioria das pessoas que estava a 
consumir (que não estavam em conversa com 
terceiros), consumiam na posição “agachada”, 
facto que achei curioso e não percebi. Ficamos 
ali mais um bocado para ver se mais alguém ia 
chegar e depois voltamos para São Bento e 
esperamos lá a ver se vinha mais alguém e 
voltamos para o Espaço. 
03/04/2015 - Pela primeira vez, ao fim de 4 
meses vou fazer trabalho de rua com o/a 
Técnico/a 1 do projeto. Preparamos tudo no 
carro como é costume antes das saídas. Na 
chegada à Estação de São Bento e a 
facilidade de poder dialogar com os pares de 
uma forma mais aberta, menos formal, ainda 
que por definição a equipa de rua seja uma 
intervenção técnica informal mas, faz diferença 
quando é um educador de pares a abordar as 
pessoas que necessitam das nossas respostas 
e, poder fazer uma leitura diferente da 
realidade, da realidade onde trabalhamos.” 
Técnico/a 1: “(...) Por outro lado, tem a 
facilidade de comunicação com o contexto 
onde as coisas se passam. Podendo, ao olhar, 
não é, ao simples olhar do fenómeno, do que 
se está a passar em contexto de rua por 
exemplo, perceber o que se está, onde é que é 
mais necessária a nossa intervenção e onde é 
que é mais necessária a nossa orientação. (...)”  
Técnico/a 2:“(...) Em qualquer equipa de rua, 
não é só neste nos 3R´s, mas em qualquer 
equipa de rua... É exatamente por aquilo que 
nos estávamos a falar, pelo conhecimento, pela 
história, por mais que eu tenha conhecimento 
do que é uma ressaca até do vocabulário dos 
utentes, porque estou há uns anos nesta área, 
na área da redução de riscos e a trabalhar com 
os consumidores, o Alex viveu isso na vida 
dele, não é. E depois ele sabe quem são as 
pessoas, conhece os circuitos de compra, de 
venda, tem o conhecimento não é da vida dele, 
que nos vai passando.” 
Educador de pares: “Eu ajudo eles. Eu sou 
um ex consumidor, e então eu, é assim, eles 
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permanência no local por alguns minutos, 
prosseguimos caminho para a Rua Escura. A 
nossa chegada, sem a presença do educador 
de pares torna-se estranha para os 
consumidores que perguntam “então o Alex 
hoje não vem? Estão aqui só os Doutores?” e 
mostram-se um pouco mais relutantes, menos 
conversadores – os que nos questionam são os 
consumidores que frequentam as instalações 
do EP e que por isso se sentem mais à vontade 
com o/a Técnico/a 1. Contudo, os 
consumidores que não nos conhecem, ficam 
um pouco mais apreensivos. Este facto era 
expectante uma vez que o educador de pares 
por norma, participa sempre nos giros de rua 
fazendo-se acompanhar de outro técnico. É 
normal que alguns consumidores não se 
lembrem das caras dos diferentes técnicos, 
mas que se lembrem da do Alex, por lhes ser 
familiar de outros contextos ou porque alguém 
lhes disse que o Alex tinha sido consumidor e 
portanto era da “família” 
14/04/2015 -Muitas vezes os utentes pedem 
kit´s novos mas não trazem as seringas usadas 
para trocar. O Alex repreende-os sempre 
dizendo que não lhes pode dar novos kit´s sem 
eles trazerem as seringas novas. Contudo 
acaba sempre por lhes dar, repreendendo-os 
na mesma, mas como ele diz “não os posso 
deixar ir sem kit´s, se não vão-se picar com 
alguma agulha do chão e isso não pode ser. Eu 
chamo-os à atenção para que eles percebam 
que são assistentes sociais, para chegar aos 
locais de consumo, para chegar ao consumidor 
e ao traficante, eles não conseguem. Mas 
chego lá eu. Então eu sirvo de ponte para eles. 
Sirvo de ponte porquê? Porque eu conheço os 
traficantes, conheço o consumidor, conheço as 
zonas de consumo, conheço os locais todos e 
toda a gente me conhece. Como toda a gente 
me conhece sirvo então de ponte para eles 
(técnicos). Apresento-os, eles ficam com medo 
os consumidores, e eu digo logo “não, estais a 
vontade, vocês conheceis-me a mim, no 
problem”, estes são os meus colegas de 
trabalho e apresento-os. O enfermeiro, e digo o 
nome dele, o psicólogo e digo o nome dele e 
apresento a assistente social e digo o nome 
dela e depois apresento-me como sendo o 
educador de pares. E eles dizem “oh Alex a ti 
conheço-te mas...” e eu digo logo “olha, estes 
senhores estão aqui e estão aqui para te 
ajudar. Se precisas de assistente social, se 
moras na rua, pode-te ajudar, pode-te arranjar 
quarto, se não tens rendimento, pode-te 
arranjar um apoio, o RSI, se dormes e tens teto 
é uma coisa, se não tens ela pode ser tua 
técnica” e assim sucessivamente. E sirvo de 
ponte para eles chegarem aos utentes e os 
utentes chegarem a eles.” 
Educador de pares: “Ora vantagens, como já 
te disse, as vantagens é entrar nos locais de 
consumo, nos sítios onde se vende a droga, 
entendes como é fácil? É assim, os doutores 
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que é importante depositar as seringas usadas 
no contentor que trazemos connosco e não as 
deixar na rua, onde alguém se pode picar e 
apanhar alguma doença, ou outro consumidor 
pode usar em desepero” 
entrarem lá e não serem conhecidos, são 
meninos para serem assaltados, serem 
corridos à pedrada, ao chuto ou isso. Mas se 
entrarem comigo, entendes? Eu chego lá: 
“Então? Tá tudo?! Oooooohhhh Joaquim! Oh 
Pedro! Então?” “Oohh Alex então tá tudo?! 
Quem é esse?” “São meus amigos, meus 
colegas, tá?” “Ah prontos. Tá-se bem não é 
bófia?” “Ná. Bófia? Sabes bem não gosto 
deles.” e digo-lhes logo assim. Digo logo, sou 
assim frontal com os meus colegas. Eu ponho-
os logo à vontade, “vias-me acompanhado com 
polícias? Não, porque chibo eu não sou porque 
eu também já lá estive preso”” 
Educador de pares: “(...) Chibo não sou e 
nunca ninguém foi preso comigo, é como te 
disse, sempre que há a cana estou sozinho 
nunca ninguém vem comigo. E então não me 
conhecem como tal (os consumidores). 
Conhecem-me como não chibo, que come 
sempre as coisas sozinho, venda para quem 
vender. E então toda a gente confia em mim. 
Confiam porque já me conhecem e eu estive 
preso com maior parte deles e já vendi para 
eles todos e tudo e eles “Oh Alex pronto, basta 
só tu dizeres e eles estão à vontade.”, e então 
sou uma mais valia por causa disso. Porque 
eles se forem sozinhos eles ficam com um olho, 
um pé atrás e outro à frente, entendes? E 
quando forem comigo, eu: “Então tá tudo?”. 
Ponho-me logo a brincar com eles e tal, se 
houver confusões eu meto-me a desapertar e 
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tudo porque eu conheço-os a todos, eles não 
me faltam ao respeito! Eu conheço-os a todos 
eles a mim não me faltam ao respeito mas já 
aconteceu, eles a faltarem ao respeito e a 
pararem logo ali a zaragata. É isso as mais-
valias que eles (técnicos) sentem e sentem-se 
mais seguros, oh pá, também sou um tipo de 
guarda-costas…” 
Educador de pares: “Tipo um guarda-costas, 
como me sinto bem com isso, com aquilo que 
faço… Sou um Guarda-costas para ambas as 
partes, tanto para o consumidor como para os 
técnicos. Eu quero que ambos se sintam bem. 
Mas não admito faltas de respeito, nem de um 
lado nem do outro. Se eu vir um doutor a dizer 
que está mal um toxicodependente, passo para 
o lado do consumidor porque eu também já o 
fui. Eu dou muito valor a isso. E então nunca os 
vi fazer pouco. Não vejo nenhum técnico aqui a 
fazer pouco, graças a deus não vejo, pelo 
contrário, os técnicos são muito insultados… 
Ainda agora foi um que tratou mal a assistente 
social…” 
Armando (utente): “Sim, o educador de pares 
é essencial numa equipa de rua. Todas as 
pessoas são essências e todas as pessoas têm 
algum lugar. Porque uma firma não funciona só 
com o presidente, ou com engenheiros, ou com 
conselheiros. Se uma firma não tiver 
empregada de limpeza, de que serve ter só 
engenheiros se tiver entulho até ao teto? 
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Portanto todas as pessoas são essenciais, 
desde que cada um cumpra a sua função…” 
Armando (utente): “(...) Porque normalmente 
as pessoas que tiram o curso de EP são 
pessoas que já consumiram, são pessoas que 
já tiveram na rua, são pessoas que sabem o 
que se passa não é? Nos podíamos iludir um 
técnico mas dificilmente iludimos um EP. Não 
é? Portanto acho que até é o ele mais 
importante. Não é? Porque eu se calhar tenho 
mais à vontade de chegar ao pé de um EP, 
como tinha por exemplo com o Vicente, e dizer-
lhe “Oh pah, fogo, fiz isto ou não sei quê…”, ou 
ele até dizer-me a mim “Oh pah eu também fiz 
isto e isto.”, tipo para me aconselhar ou… Do 
que chegar ao pé de um técnico e dizer “Oh 
pah, olha fiz isto!”, porque ele se calhar vai 
entende, mas não vai perceber. Enquanto se 
calhar um EP vai entender e vai perceber, 
porque é uma pessoa que já passou por isso e 
eu acho que até se calhar na rua é capaz de 
ser o elo mais importante.” 
Tó (utente): “Acho que é essencial. Porque às 
vezes vê-se situações mesmo que só uma 
pessoa que tenha estado ligada àquele meio é 
que consegue reagir na altura. Exemplos, maus 
tratos, exemplo até de agressões ou tentativas 
de agressão dos utentes para com os 
técnicos… E muitas outras, aquelas que 
chegam mesmo ao limite do respeito. Claro que 
isto há regras, há normas a seguir mas as 
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pessoas não são assim tão fáceis, 
principalmente neste tipo de programas. Um 
tipo de programa onde nós estejamos e 
sabemos que a nossa permanência está 
exclusivamente ligada ao nosso 
comportamento, aí se calhar a pessoa já tem 
mais entravo, já se comporta.” 
Benji (utente): “Deve ser acessível, deve ser 
compreensivo com o pessoal, respeitador e 
poder resolver os problemas do pessoal, dos 
toxicodependentes” 
Benji (utente): “Acho que é importante existir 
um educador de pares na rua sim. Porque é 
mais fácil de ele conviver com o pessoal, poder 
também mostrar às Doutoras como é que se 
lida com eles, acho que é bom. Na prática dele, 
como ele já passou por uma mesma situação, 
que a gente passou e tudo, é muito mais fácil 
de lidar com o pessoal” 
Afonso (utente): “Por exemplo, na rua escura 
porque é um gajo já conhecido lá. Isto é um 
exemplo, você quando vai lá e os outro 
doutores ou pessoas que vão, de certeza que 
não deixam a carteira a ti, que telemóvel vai 
também, aquilo não é um sítio bom para se 
estar. Ali não, nem que seja uma menina muito 
bonita que esteja a vir para si, a falar consigo, 
mas ela está a ver qual é a oportunidade que 
tem para a roubar. Portanto, e o Alex levou 
uma mão cheia de anos metido nesta vida, mas 
ele sabe bem como é que se deve mexer e 
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como é que deve falar para não abusarem, 
pronto é isso.” 
Afonso (utente): “Você vai com ele na rua e 
vai e um beco qualquer você vê que está uma 
pessoa a ter o princípio da overdose de 
heroína, ele sabe o que é que há de fazer…” 
Questões éticas 
inerentes ao ser 
educador de 
pares e poder 
continuar a ser 
UD mas de 
forma 
controlada 
 Técnico/a 1: “...um educador de pares se 
poder organizar a nível da sua vida e 
organização social, não põe de parte esta 
hipótese, podendo perfeitamente com uma vida 
organizada a nível laboral e a nível social, de 
forma mais ou menos integrada e que possa 
praticar consumos de substâncias psicoativas. 
Claro que isto é uma questão ética engraçada, 
porque há sempre as questões jurídicas mas 
por exemplo até aí Portugal é vanguardista 
porque não existe criminalização do consumo e 
portanto faz todo o sentido que se possa 
reconhecer que um educador de pares exista 
nestas intervenções e que ele possa também 
ser um consumidor estabilizado.” 
Educador de pares: “Oh pá, é como um dia 
em que eu consuma, oh pá, e às vezes não 
chega, peço algum emprestado, mas eu se 
chega ao fim do mês eu pago.” 
Técnico/a 4: “Não, não aponto nenhum 
problema a ter uma profissão e ter um consumo 
associado. Não aponto, desde que esse 
consumo não venha a interferir com o trabalho 
que se desenvolve, portanto… A partir do 
momento em que se calhar os utentes retiram 
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credibilidade ao educador de pares porque o 
vêem nos locais de consumo e porque o vêem 
a consumir e porque partilham consumos… E a 
partir do momento em que isso, que esse 
motivo perturba o trabalho realizado dentro da 
instituição, poderá ser problemático. O que não 
o caso. Portanto… Agora, acho que se a 
pessoa faz um consumo que não seja 
estruturante. Não vejo nenhum problema 
nisso.” 
 
